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PARTE I

Política Nacional de Transportes



Capítulo I

OBJETIVOS

O objetivo fundamental da Política Nacional de Tans- 
portes é garantir ao País uma infra-estrutura adequada, além 
da operação eficiente e integrada das várias modalidades de 
transporte. Com êsse fim em vista, será promovida a moder
nização e racionalização do sistema, dando-se especial aten
ção, nos diversos setores, à necessidade de expandir o trans
porte especializado.

Em obediência à nova Estratégia de Desenvolvimento, 
será levado em conta o papel do Setor de Transportes e dos 
demais aspectos da infra-estrutura econômica como inte
grantes do bloco de setores dinâmicos que deverão propor
ciona!’, em conjunto, do lado da demanda e do lado da oferta, 
condições para a expansão do PIB a taxas elevadas . E se
gundo a orientação de fortalecimento do poder competitivo 
da emprêsa nacional, será prestada especial atenção à fun
ção dos transportes como insumo básico, aspecto êste que 
deverá refletir-se tanto na política de investimentos no setor 
como na sua política de tarifas. É importante estabelecer 
diretrizes para essas duas áreas.

1.1 — Política de Investimentos

O Programa Estratégico abrange investimentos, a serem 
realizados no período 1968/1970, que continuarão, iniciarão 
ou concluirão projetos, com especial ênfase naqueles capa-
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zes de reduzir os custos •totais e unitários dos serviços e de 
aprimorar o funcionamento do sistema em têrmos de efi
ciência e rapidez (*) . Com essa orientação, objetiva-se 
tam-bém à eliminação dos deficits e, conseqüentemente, das 
sub-venções.

Em virtude das limitações impostas pela conjuntura, a 
expansão da infra-estrutura e a operação dos serviços serão 
regidos por critérios econômicos, ressalvadas apenas as ne
cessidades imperiosas ligadas à Segurança Nacional e as de 
caráter social imprescindível. Os novos investimentos na 
in-fra-estrutura serão orientados segundo a análise dos benefi
cias e custos econômicos do projeto, incluídos 
cronolàgica-mente os efeitos diretos e indiretos do investimento 
ou sua potencialidade de geração de tráfego. A operação dos 
servi-ços terá a sua tônica no caráter nitidamente empresarial 
que deve ser assegurado a essa operação.

No tocante aos projetos de transporte destinados a fins de 
segurança ou de caráter social, será transferida para as áreas 
de competência dos respectivos Ministérios a ini-ciativa das 
decisões a fim de possibilitar integração mais per-feita dos 
programas correspondentes. Será assegurada, des-tarte, a 
necessária coordenação de sua programação e exe-cução, com 
o objetivo de compatibilizar os aspectos multi-setoriais 
envolvidos com o planejamento geral do Govêrno.

I . 2 - Política de Tarifas

Na medida em que os custos forem saneados através de 
providências destinadas a aumentar a eficiência e melhorar a 
qualidade dos serviços de transporte, será adotada uma po-lítica 
tarifária adequada, de modo a que os custos reais se re-flitam 
nos preços pagos pelos usuários, em regime de eficiên-

( > Dentro dessa diretriz geral, de seleção de projetos em bases 
econômicas, fêz-se mister considerar o fato de que, determinados 
projetos, talvez de menor prioridade de que outros a serem iniciados, já 
se encontravam em fase avançada de realização.

12 -



eia. Tomadas essas providências, ficarão asseguradas con
dições para garantir o atendimento dás necessidades do usuá- - 
rio e a sua plena liberdade de opção.

Um dos pontos básicos do Programa Estratégico de De
senvolvimento no setor rodoviário é a reformulação, já em 
fase de estudos concretos, do sistema atual de tributação do 
usuário. Com efeito, o atual sistema tributário no setor ro
doviário, além de constituir um elevado subsídio indireto ao 
transporte rodoviário interurbano, cria distorções que favo
recem à classe dos veículos pesados.

No setor ferroviário, a estrutura das tarifas deverá ser 
melhor adaptada às diretrizes do Govêrno. Considerando, po
rém, que as operações ainda apresentam baixa taxa de efi
ciência, tornando elevados os custos atuais dos serviços, as 
correções terão de ser feitas em função dos custos reais a 101 
go prazo, na ocasião em que o sistema ferroviário estiver se: 
do operado de forma eficiente. Esfôrço urgente será dirigi<. 
no sentido da organização de moderna contabilidade de custos 
e no melhoramento das condições operacionais das ferrovias 
como primeiro passo para a adoção dos princípios fixados no 
Programa Estratégico de Desenvolvimento.

Serão aplicados nos transportes de navegação costeira e 
nos serviços portuários os mesmos critérios de fixação de ta
rifas à base dos custos reais dêsses serviços e de garantia de 
livre escolha do usuário. Ressalte-se, no entanto, que os ser- 
serviços de transporte marítimo são profundamente afeta
dos pelas condições das operações portuárias. Enquanto os 
serviços portuários forem ineficientes, o estabelecimento de 
tarifas à base de custos reais poderá dar origem a distorções.

- 13





Capítulo II

SÍNTESE DO PROGRAMA PARA 
A ÁREA DOS TRANSPORTES

H. 1 - Medidas de Caráter Operacional e Administrativo

Tendo em vista a deterioração ocorrida no sistema de 
transportes até 1964, e que resultou não só em insuficiência 
quantitativa, mas também nos altos custos que ainda se ob
servam, terão grande repercussão, nesse setor, as medidas de 
ordem operacional e administrativas destinadas a assegurar 
o funcionamento integrado e racional do sistema, visando a 
reduzir substancialmente os custos reais e, simultâneamente, 
alcançar o necessário equilíbrio financeiro.

Tais medidas deverão influenciar decisivamente a ação 
administrativa e a programação de investimentos no setor 
e são indispensáveis para que se possa, em etapas graduais, 
adotar uma política de tarifas capaz de refletir os custos 
reais, em regime de eficiência. As diretrizes específicas a seguir 
apresentadas abrangem, seletivamente, as principais provi
dências de caráter operacional e administrativo nas diferentes 
modalidades de transporte.

II .1.1 - Setor de Navegação Marítima e de Cabotagem

Deverá ser mantida e fortalecida a atual política da Su
perintendência Nacional da Marinha Mercante, de recupera
ção e expansão de cabotagem, de expansão constante da par-
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- Reformulação, em cooperação com o Ministério da 
Marinha, da política de pessoal, visando à maior produtivi- 
dades, com:

a) elevação do padrão técnico-operacional;
b) remuneração compatível com as atribuições;
c) redução das tripulações. Revisão dos níveis salariais 

com a finalidade de atrair e fixar bons profissionais 
na Marinha Mercante.

— Simplificação dos processos de despacho dos navios e 
desembaraço da carga.

- Fiscalização e contrôle da concorrência entre as com
panhias de navegação a fim de evitar a transformação dC' 
processo competitivo em favor de deterioração. Adoção do cr 
tério de, na medida do possível, efetuar urna distribuição ma 
racional das linhas entre os armadores.

- Fiscalização do afretamento de navios tendo em vis
ta, invariàvelmente, a sua substituição por navios nacionais, 
quando econômicamente recomendável.

Navegação de Longo Curso:

- Ampliação da participação da bandeira brasileira na 
navegação de longo curso, propondo-se a legislação e regula
mentação pertinentes.

- Análise e estudo contínuo do desenvolvimento do co
mércio exterior, de modo a possibilitar o planejamento da 
expansão da frota de longo curso.

- Início, no 1.0 semestre de 1968, de estudos para a reor
ganização e expansão da Companhia de Navegação Loyde 
Brasileiro, de modo a implantá-las no 1.0 trimestre de 1969.

- Concessão de financiamento às emprêsas de navega
ção, que apresentarem condições técnico-econômicas adequa
das, para a aquisição de navios de longo curso. Concessão de 
linhas internacionais a essas emprêsas.
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- Coordenação e integração do transporte de granéis 
sólidos e líquidos, objetivando a redução do preço CIF de ex
portação.

- Acompanhamento e fiscalização do cumprimento das 
recomendações aprovadas nas Conferências de Fretes.

Navegação de Cabotagem:

- Estudos para a renovação e e:<pansão da frota de ca
botagem, com elaboração de plano mais detalhado, conside
rando-se os aspectos seguintes: .

capacidade atual da frota;
b) projeção do futuro fluxo de carga na costa brasilei

ra - origem e destino, quantidades e tipos de car
ga - enfatizando-se os grandes grupos de cargas: 
geral e granéis, sólidos e líquidos;

c) conjunto de linhas que melhor atendam aos fluxos 
de carga atual e futura, escalas e freqüências;

d) características básicas e quantüicação dos navios que 
devem ser empregados;

e) caráter dinâmico do planejamento.

- Adoção, a partir de 1968, dos seguintes critérios:

a) exigências mais rigorosas quanto à classificação e 
vistoria dos navios;

b) concessão de financiamentos indicados por estudos 
de viabilidade econômica;

c) aplicação de recursos da Taxa de Renovação da Ma
rinha Mercante (TRMM) sõmente na reforma e re
modelação de navios que contem até 20 anos de ope
ração.

- Concessão de linhas de cabotagem dentro dos critérios 
adotados após os estudos preconizados no item anterior e vi
sando também à especialização das emprêsas.

18 -



- Início imediato de estudos objetivando ao estabeleci
mento de incentivos à utilização do transporte marítimo de
cabotagem, tais como:

a) legalização do pagamento do frete no pôrto de 
destino;

b) financiamento ou desconto do frete a curto prazo 
(30 a 90 dias).

Navegação Interior (Fluvial e Lacustre)
- Início, em 1968, do levantamento mais completo do 

potencial de transporte de carga e/ou pass1geiros nas Bacias 
do Amazonas, do Prata, do São Francisco, do Sudeste e do 
Nordeste.

- Medidas iniciais, ainda em 1968, da formulação ope
racional do plano de navegação interior. Nesse trabalho, se
rão utilizados os dados existentes e os que forem .sendo reco
lhidos nos estudos mencionados no item anterior.

- Financiamento de embarcações para a navegação in
terior.

- Promoção do desenvolvimento das emprêsas de eco
nomia mista ligadas à navegação interior.

c) Medidas Econômico-Financeíras
- Reestruturação das atividades financeiras da Superin

tendência Nacional da Marinha Mercante, caracterizando o 
seu papel de órgão de fomento da renovação de expansão da 
frota mercante brasileira.

- Redução progressiva do valor percentual dos financia
mentos relativos ao custo da construção naval e dos seus pra
zos, de modo a ampliar o volume de recursos do Fundo de Ma
rinha Mercante, com maior rotatividade.

- Eliminação progressiva da disparidade entre os pre
ços nacional e internacional da construção naval, visando à 
redução das subvenções.
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- Motivação dos armadores para que os recursos pro
venientes da depreciação, incluídos no custo operacional, se
jam investidos na renovação da frota.

- Programação de subvenções às sociedades de econo
mia mista de navegação, objetivando à extinção dêsse auxí
lio até 1970.

- Manutenção dos níveis reais de fretes de modo a co
brir os custos operacionais e os de capital, segundo a política 
geral de preços do setor. Determinação dos níveis máximo e 
mínimo dos fretes, o que será possível após a implantação da 
padronização da contabilidade. O reajustamento dos fretes 
deverá ser periódico. A consolidação das emprêsas de nave
gação e a política tarüária deverão criar condições para per
mitir a extinção da Taxa de Renovação da Marinha Mercante.

11.1. 2 - Setor Portuário

Independentemente da expansão programada dos portos 
brasileiros, a ser estudada pelo Govêrno, será iniciada no pe
ríodo de 1968 a 1970 a reforma administrativa, econômica e 
financeira do sistema portuário. A reforma objetivará, inicial
mente, maior descentralização das Administrações Portuárias, 
visando, a médio prazo, à sua plena autonomia financeira e 
administrativa. Nesse sentido, o Govêrno Federal pretende 
transformar as atuais Administrações em sociedades de eco
nomia mista, sempre que essa estrutura legal e administrati
va se tomar viável, aumentando a participação ativa e direta 
dos usuários na direção dêsses órgãos.

O Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
será transformado em órgão especialmente encarregado da 
formulação de uma política geral portuária e do planejamen
to dela decorrente, suprimindo-se sua participação direta nos 
investimentos portuários, que deverão passar a ser financia
dos pelas próprias administrações. A reforma será gradativa 
a fim de permitir a implantação da reforma tarifária, condi
ção essencial à autonomia dos portos. A tarifa portuária, ao
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refletir os custos reais e remunerar adequadamente o capital 
investido, permitirá a efetivação do regime de autarquia nas 
administrações Portuárias.

Após as medidas legais necessárias, a nova tarifa portuá
ria' será paulatinamente introduzida, precedida da apuração 
dos custos e dos estudos complementares, visando à fixação 
das taxas. Até fins de 1970, a nova tarifa deverá estar em 
vigor em todo o País.

Simultaneamente com a reforma tarifária, será feita a 
reorganização do sistema contábil dos portos com vistas à ob
tenção de dados realistas sôbre a sua situação econômica e 
financeira. A contabilidade de custos será introduzida, perse
guindo-se maior grau de precisão nos resultados. Um plano 
de contas e uma metodologia de introdução serão implementa
dos a partir de 1968. No mesmo ano, serão iniciados experi
mentos em portos-pilotos para aferimento das medidas ado
tadas. Em 1970, os grandes portos do Brasil deverão ter em 
funcionamento um sistema contábil adequado e funcional.

As reformas mencionadas acima serão completadas por 
uma consolidação da legislação portuária e por programa de 
treinamento de pessoal especializado.

O plano de ação no Setor Portuário está dividido em duas 
partes, estabelecendo-se clara distinção entre as medidas de 
caráter nacional e as de caráter regional. As primeiras tra
tarão de reformas que atingirão todos os portos do Brasil, en
quanto as segundas se limitarão à discriminação dos investi
mentos nos portos e hidrovias. Estudos de viabilidade eco- 
nômico-financeira precederão a aplicação de recursos em 
obras ou compras de equipamentos.

Será objeto de atenção especial o programa já em exe
cução, de modernização e especialização da atividade portuá
ria, mediante construção de terminais de alta capacidade para 
movimentação de granéis sólidos, tais como sal, minérios, tri
go, milho, carvão e fertilizantes, bem como, de terminais para 
cofres de carga, onde se justificarem economicamente, e a 
substituição dos equipamentos obsoletos de carga geral.
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II. 1.3 — Setor Ferroviário

As principais medidas administrativas, destinadas à ra
cionalização e aumento da produtividade do sistema ferroviá
rio nacional, são as seguintes:

a) Consolidação do sistema nacional

— Unificação administrativa do Sistema Ferroviário 
Nacional.

— Criação e formação de Administrações Regionais, 
dentro de critérios econômicos regionais.

b) Descentralização executiva

— Instalação de Superintendências regionais, com 
autonomia administrativa.

— Estabelecimento e instalação de gerências locais.

c) Estruturação da Rêde Ferroviária Nacional em bases 
empresariais

— Reorganização da RFFSA, sob os pontos de vista 
administrativo e operacional.

— Reformulação da política comercial, de modo a 
torná-la mais flexível e ativa na conquista de 
mercados.

— Reforma e atualização do Plano de Contas com 
vistas à introdução da contabilidade de custos.

— Criação e instalação da auditoria contábil.
— Reestruturação e unificação do sistema de coleta 

de dados estatísticos.

d) Reestruturação dos órgãos ligados ao transporte fer
roviário, com eliminação de atividades e funções des
necessárias ou conflitantes,

e) Extinção de linhas e trechos comprovadamente an
tieconômicos.

f) Disciplina na aplicação de recursos.
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- Corno decorrência da consolidação do sistema ferro
,; iário, serão reformulados os programas de investimentos, vi
sando à concentração de recursos em projetos de maior ren
tabilidade para o sistema nacional.

- A distribuição de recursos será regida por critérios 
econômicos, ressalvadas apenas as necessidades impzriosas da 
segurança nacional e as de caráter social imprescindíveis. O 
interêsse da segurança nacional será definido pelo Estado- 
Maior das Fôrças Armadas.

- Nenhum projeto nôvo será implementado sem que sua 
viabilidade técnica e econômica seja devidamente compro
vada.

- Nos estudos de viabilidade econômica serão conside
rados todos os investimentos adicionais necessários à implan
tação do projeto, tais como sinalização, fechamento de faixa, 
material rolante, pátios de estacionamento e manobras, etc.

- Os programas de investimentos incluirão a ordem de 
prioridade de execução dos projetos listados.

II . 1. 4 - Setor Rodoviário

Tendo em vista os estudos em profundidade realizados 
nos últimos dois anos e a experiência acumulada na execu
ção dos programas rodoviários, serão as seguintes as prin
cipais medidas operacionais e institucionais a implementar:

a) Concepção global do sistema rodoviário

O Sistema Rodoviário Nacional será considerado global
mente, para efeito de planejamento e execução de obras, uma 
vez que a concepção da rêde rodoviária em sistemas federal, 
estadual e municipal não atende à desejável otimização de 
resultados, tanto econômicos quanto técnicos e administra
tivos.

A unificação referida, que deverá eliminar atividades des
necessárias e antieconômicas e permitir a uniformização de 
critérios e metodologias, redundando em maior eficiência do 
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setor, será processada com a concentração das atividades de 
planejamento, normalização e fiscalização de todo o sistema 
num órgão central e a execução das tarefas delegadas a ór
gãos regionais. A delegação, no que couber, será gradativa, na 
medida em que os referidos órgãos regionais apresentarem 
condições técnicas e administrativas para recebê-la.

Em conseqüência do exposto, os órgãos da administra
ção rodoviária serão reestruturados. A União (DNER) de
verá caber, precipuamente, sem prejuízo de outras atividades:

- o planejamento e a função normativa;
- a supervisão e a coordenação do sistema rodoviário;
- a consolidação de informações estatísticas;
- o acompanhamento da execução física e financeira;
- a fiscalização da correta aplícação da legislação e nor 

mas pertinentes;
- o financiamento do plano rodoviário e a fiscalização 

do emprêgo dos recursos distribuídos.

Aos organismos regionais serão reservadas as atividades 
executivas, compreendendo-se como tais as de: implantação, 
pavimentação, restauração, conservação, melhoramento e 
instalações auxiliares, sinalização e policiamento e/ou patru- 
lhamento. Inclui-se nas atribuições estaduais e municipais a 
adjudicação dos contratos de obras rodoviárias nas respecti
vas jurisdições. A organizacão das administrações rodoviá
rias estaduais e municipais deverá ser, tanto quanto possí
vel, uniforme e padronizada.

Os estudos para reorganização dos órgãos que compõem 
a administração rodoviária serão iniciados ou incrementados 
a partir de 1968, nêles se adotando os princípios orientadores 
da Reforma Administrativa e aquêles que nortearam a reor
ganização das emprêsas e autarquias de transporte, consubs
tanciados nos Decretos-Leis números 5, de 4-4-66, 122, de 
31-1-67 e 200, de 25-2-67, assim como nas "Diretrizes de Go- 
vêmo" e neste "Programa Estratégico".
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b) Reformulação do atual sistema de tributação dos 
usuários das rodovias e pesquisa de outras fontes de 
receita

O atual sistema de tributação dos usuários deverá ser 
revisto, principalmente, no que se refere à disparidade exis
tente entre o óleo diesel e a gasolina, que redunda em um 
subsídio indireto pago pelo Govêrno aos veículos rodoviãrios 
de carga pesados. O usuário deverá pagar o custo da infra- 
estrutura rodoviária provida pelo Govêrno, dentro da orien
tação geral da política de preços.

Os recursos para a execução dos planos rodoviários são 
oriundos, atualmente, do Fundo Rodoviário Nacional, de em
préstimos externos e internos (Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro), da contrapartida nacional dos financiamentos ex
ternos (Orçamento da União), das contribuições de órgãos d11 
fomento do desenvolvimento regional (SUDAM, SUDEN1 
etc.), destinados à construção e melhoramento de rodovi: 
nas áreas de atuação dêsses órgãos, das contribuições de ó. 
gãos eventualmente interessados em certas ligações rodoviá
rias (como o GERCA, o Fundo do Trigo, o INDA, o IBRA, etc.), 
e outras eventuais.

A própria ch’cunstância de se ter recorrido sempre a cré
ditos especiais, a empréstimos e a dotações orçamentárias 
federais demonstra a inviabilidade de se construir a rêde ro
doviária do País somente com a contribuição do Fundo Ro
doviário Nacional. Atente-se, ainda, para o fato de que ten
dem a avultar sobremaneira, de ano para ano, os problemas de 
conservação e restauração da rêde rodoviária, principalmente 
da pavimentada.

Há, destarte, necessidade de se obterem outras fontes de 
receita, como a "contribuição de melhoria", "taxas rodoviá
rias" e mesmo o "pedágio", êste somente em rodoviárias blo
queadas ("auto-estradas", "free-ways", ou "express-ways") ou 
obras de arte especiais. Simultâneamente, está sendo tentada 
a obtenção de maior volume de recursos externos, em condi
ções satisfatórias.
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e) Realização de estudos de viabilidade, execução de 
anteprojetos completos e aperfeiçoam.ento de obras

Dentro do objetivo de melhorar substancialmente a pro
gramação do setor, serão realizados, no caso de cada obra, os 
indispensáveis estudos de viabilidade técnico-econômica e 
projetos finais de engenharia, antes de iniciar-se a constru
ção de qualquer trecho rodoviário.

O sistema atual de execução de obras será aperfeiçoado, 
técnica e administrativamente, a fim de melhorar a qualida
de e reduzir os custos, tanto de construção quanto de conser
vação (das rodovias) e manutenção (dos veículos) .

d) Consolidação da legislação

Será necessário completar a legislação em vigor com as 
regulamentações correspondentes, assim como proceder ao 
aceleramento da conclusão de estudos, o que possibilitará a 
publicação dos instrumentos legais referentes a assuntos pen
dentes de solução. Em especial, a legislação referente ao Im- 
pôsto único sôbre Combustíveis Líquidos e Gasosos e Fundo 
Rodoviário Nacional deverá ser consolidada.

e) Levantamento de estatísticas de tráfego

Elemento importante na determinação do beneficio-custo, 
o movimento do tráfego nas rodovias brasileiras deverá ser 
apurado de forma exata e sistemática. Deverão ser compi
ladas, de modo padronizado, estatísticas periódicas e cons 
tantes do volume de tráfego, acidentes, transportes coletivos 
e de carga, e de origem e destino (O&D).

f) Realização do cadastro das rodovias

A fim de manter sempre atualizada a situação do sistema 
rodoviário nacional, deverá ser realizado, de modo uniforme, 
o Cadastro das Rodovias, que fornecerá a extensão das rêdes 
por classe, jurisdição, tipo de pista de rolamento e outras ca^ 
racterísticas essenciais de interêsse para a estatística e para 
os estudos e planejamento futuros.
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II . 1.5 — Setor de Transporte Aéreo

Considerando a extensão territorial do País, a importân
cia do transporte aéreo transcende a sua pequena participa
ção quantitativa no total da demanda dos serviços de trans
porte . As diretrizes e medidas a serem adotadas são as se
guintes:

a) elaboração de projetos e análises de caráter técnico 
e econômico antes da execução de obras, compra de equipa
mentos e estruturação de linhas;

b) estabelecimento do sistema, já iniciado, de contribui
ção pelo uso das instalações dos aeroportos e dos serviços de 
apoio à navegação aérea;

c) operação integrada, através da coordenação dos ser
viços atuais e futuros das várias emprêsas, e conseqüente re
dução dos custos;

d) eliminação gradativa dos subsídios governamentaii 
indiretos à aviação civil;

e) supressão gradativa das subvenções governamentais 
às emprêsas de transporte aéreo comercial.

II. 2 — Programa de Investimentos e Metas Estratégicas

II. 2.1 — Visão Global do Programa

Os investimentos em Transportes para o triênio 1968/ 
1970, objetivando principalmente a expansão e racionali
zação do sistema são apresentados nos Quadros I e II por sub- 
programa e por fontes de recursos. Tais investimentos atin
gem um montante de NCrS 6.849 milhões (a preços de 1969). 
A média anual dos investimentos, cêrca de NCrS 2.283 mi
lhões comparada com a de 1967, em têrmos reais, representa 
um acréscimo de cêrca de 90 % .
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QUADRO I 

INVEST^NTOS POR SUBPROGRAMA

NCr$ milhões de 1969

ANO

SUBPROGRAMA
1968 1969 1970

1968/19Í0

Valor
Compo- 
si^%

Rodovias............................. 938,3 1 215,9 1288,0 3 442,2 50,3
373 3 ‘ 484 9 498 6 1 356,8 19,8

Portos e Vins Navegáveis.
3»'Ô«

111,6 185,7 204,l 501,4 7,3
Marítimo e Fluvial............ 345,0 597,0 335,S 1 277,8 1^7
Aéreo................................... 91,4 90,6 98,4 270,4 3,9

TOTAL....................... 18 ,6 2 57 2 424,9 6 818,6 100,0

QUADRO Il

RECURSOS POR FONTES

NCr$ milhões de 1989

ANO

FONTES DE 
RECURSOS

1968 1969 1970

1968/1970

Vnlor
Compo, 
!lição%

Orçamenhirios.................. . -120,4 375,9 a04,3 l 100,6 16,l
Fundos Vinculados............ 839,6 1 04.0,8 fl00,5 2 870,9 41,9
Recursos próprios.............. 26,5 61,9 56,7 14.5,1 2,1
Outros recursos internos.. 400,l 561,0 823,4 1 790,5 26,2
Rwu^ externos.............. 157,0 534,5 250,0 9-11,5 13,7

TOTAL........ 18 2 õ74,1 2 424,9 6 848,6 100,0

A distribuição das aplicações pelos vários meios de trans
porte apresenta, logo abaixo do transporte rodoviário, com 
50% do total, a participação do conjunto navegação - sis
tema portuário, com cêrca de 26%. Comparando a média 
anual dos investimentos no conjunto pôrto-navio para o trlê- 
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nio 1968/1970 com períodos anteriores (1960/1965, por exem
plo) observa-se um acréscimo de cêrca de 160%. Pretende- 
se com isto expandir substancialmente a participação brasi
leira na navegação de longo curso, assim como inverter a ten
dência historicamente observada de queda acentuada no 
transporte de cabotagem com prejuízos para a economia como 
um todo. Por outro lado, para que o objetivo possa ser atingi
do, isto é, para que se possa recuperar a confiança do usuá
rio neste tipo de transporte, é necessário melhorar a opera
ção portuária, devolvendo ao pôrto o seu verdadeiro papel de 
elo de ligação entre o navio, meio de transporte e a zona por 
êle servida.

Serão a seguir analisados, separadamente, os vários sub- 
programas e suas Metas Estratégicas.

II. 2.2 — Transporte Marítimo e Fluvial

O programa coordenado pela Superintendência Nacional 
da Marinha Mercante é apresentado a seguir, nas fontes de 
recursos:

SUNAMAM

RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO 
PERÍODO 1968/70

NCr$ milhões de 1969

FONTES 1968 1969 1970 TOTAL

69,3 57,1 98,8 225,2

Fundos Vinculados........................................... 184,7 149,0 118,3 452,0
Recursos próprios.............................................. 26,5 61,9 56,7 145,1

Outros recursos infernos................ ........... 51,7 42,5 62,0 156,2

Recursos externos............................................. 12,8 286,5 — 299,3

TOTAL........................................................ 345,0 597,0 335,8 1 277,8
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NCrS milhões de 1989
INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRlÊNIO

PROJETOS l'HIOIUTa\HIOH rnus 1 !lli!J Hl70 TOTAL

lll4,7 :lS4,S :l05,3 594.K

11 Cargueiros................................................. 20,t» 115,8 m,a 227,1

linmeleiros................................................... l>4,6 os.a Hi,ii 1-19,4

2 Xnvins Tanque,:................... ..................... 9,l 4.0 13,1

Xavcgnção Interior..................................... !1,6 1G,:i .,., ..,.--,• -18,4

Omms Obras cm Construr;ão................... r>4,o «l,G 205,6

XovM Contratações.................................... 2,7 •26.0 2'),;

Cia. Hcparos Navais Costeira................... rn,a W,3

TOTAL............................................. . 345,0 597,0 an5,8 l '.!i7,R

O programa de construção naval representa verdadeiro 
salto em relação a períodos anteriores. Envolvendo investi
mentos no triênio de NCr$ 1.278 milhões, é composto de um 
conjunto de embarcações contratadas em período anterior a 
agôsto de 1967 e das contratadas após aquela data, isto é, 
os 24 "liners" para o Longo Curso e os 11 navios para a Ca
botagem que representam uma produção anual média dos es
taleiros de cêrca de 260 . 000 TDW.

Os programas serão a seguir detalhados, cabendo acres
centar à lista o programa de construções para a navegação 
interior.

1) Construções em andamento, contratadas em data 
anterior a agosto de 1967:

a) Quatro (4) navios cargueiros (carga geral) para o 
tráfego de longo curso com porte de 12.000 TDW cada um. 
Destinados a emprêsas particulares de navegação. Entrega 
provável em 1968.

Três (3) graneleiros de 18 .100 TDW cada um, parte 
de uma encomenda de 5 dos quais 2 já foram entregues. seu 
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emprêgo tanto poderá ser no longo curso como na cabota
gem. Entrega provável durante 68/69. Destinam-se a emprê- 
sas privadas.

c) Dois (2) graneleiros de 23.000 TDW cada um, para 
o tráfego de longo curso (trigo, carvão etc.). Entrega prová
vel em 1969, para emprêsa privada nacional.

d) Quatro (4) navios frigoríficos de 4.300 TDW cada 
um, destinados também a emprêsas privadas e que serão em
pregados no tráfego de frutas com a Argentina e eventual
mente na cabotagem. Entrega em 68/69.

e) Um (1) rebocador de alto mar de 2.200 BHP, que 
iniciará a operação de um conjunto rebocador-barcaça (esta 
última de cêrca de 11.000 t) na costa brasileira por emprêsa 
privada, no transporte de granéis (carvão, minérios, etc.). En
trega provável em 1968.

f) Quatro (4) navios cargueiros de 6.500 TDW cada 
um, em construção para uma emprêsa privada, que serão usa
dos no tráfego Rio-Santos-Portos do rio Amazonas e possível 
mente na linha portos amazônicos/América do Norte e/ou 
Europa. Entrega em 68/69.

g) Oito (8) navios cargueiros de 3.040 TDW cada um, 
para a navegação de cabotagem. Entrega provável em 68/69. 
Pertencem a emprêsas privadas.

h) Três (3) navios tanques para óleo vegetal (2 de 
2.500 TDW) que serão principalmente empregados no trans
porte de óleo vegetal de São Luís do Maranhão para o Sul. 
Atualmente êste transporte é feito por navios estrangeiros 
afretados. Entrega provável em 1968/69.

i) Em construção para o Serviço de Navegação da Ba
cia do Prata (SNBP). Cinco (5) navios currais para o trans
porte de gado na região de Mato Grosso. Entrega provável em 
1968. Um (1) comboio integrado (1 empurrador de 1.170 
BHP e 6 chatas de 500 TDW cada uma) para o transporte de 
minério de manganês de Corumbá para Buenos Aires.

j) Companhia de Navegação do São Francisco (CNSF) 
Três (3) rebocadores de 1.350 BHP cada um.
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Duas (2) lanchas de passageiros para 260 pessoas. En
trega em 68/69.

k) Cinco (5) chatas para o transporte de sal em Areia 
Branca e Macau de 200 TDW cada uma. Entrega em 68/69.

1) Dois (2) rebocadores de 1.200 BHP. Entrega em 
1968/69.

m) Um (1) rebocador de 280 BHP para operar na 
Amazônia.

2) Contratos após agosto de 1967:

a) Vinte e quatro (24) navios de 12.000 TDW cada e 
21 nós de velocidade, para o tráfego de longo curso. Entre
gas a partir de 1960.

b) Onze (11) navios de 5.000 TDW para a cabotagem. 
Encomendados por um consórcio de 13 companhias privadas 
— (LIBRA). Entrega a partir de 1970.

c) Programa de construções para a navegação interior 
a ser implementado para as Bacias do São Francisco, Prata 
e Amazonas e Baía da Guanabara. A entrega de tôdas as 
embarcações será feita dentro do período.

H.2.3 — Portos e Vias Navegáveis

A programação de investimentos em portos (e vias nave
gáveis) é resumida nos quadros seguintes:

DNPVN
RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO 

PERÍODO 1968/70
__ _________ NCr$ milhões de 1969

FONTES L96S 1969 1970 TOTAL

Orçamento da Uni-lo...................................
Fundos \inculados.............................
Outros recursos internos..............................
Recursos externos........................................

30,7
39,7
15,5
25,7

30,2 
60,0
57,5 
20,0

30,2
81,1
54,0
38,8

91,1
189,8 
127,0
93,á

TOTAL........ 111,6 185,7 204,1 501,4
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INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRI:tNIO
NCr$ milhões de 1969

PROJETOS ' 1968 1069 1970 TOTAL

I) PROJETOS PRIORITÁRIOS 98,6 188,4 159,1 418,1

Pôrto de Itaqui.......................... .. 6,7 6,9 4,5 18, 1
Eclusas de Boa Esperança................ 2,7 8,0 5,4 16,1
Pôrto de^ Mucuripe............................... 3,9 6,0 6,8 16,7
Pôrto de Cnbedelo................................ 0,4 0,5 2,2 3,1
Pôrto de Recife..................................... 9,4 14,5 10,2 34,1
Pôrto de Maceió................................... 4,9 10,8 3,2 18,9
Pôrto de Salvador................................ : 4,0 6,7 2,0 12,7
Pôrto de Vitória.................................... 0,3 1,5 2,7 4,5
Pôrto do Rio de Janeiro................... 12, 1 15,8 18,0 45,9
Pôrlo de Angra dos Reis................... 1,8 1,8 1,9 5,5
Pôrto de Santos.................................... 3,0 13,1 17,8 33,9
Pôrto de Paranaguá............................. •5,6 18,4 18,1 42,1
Canalizntão do Rio Tietê.................. 2,3 12,7 18,2 33,2
Pôrto de Sii.o Francisco do Sul.... 1,3 2,0 3,3
Pôrlo de Ito.jaf....................................... 0,4 0,6 1,0
Pôrto do Rio Grande.......................... 4,3 4,9 3,6 12,8
Pôrto de Pôrto Alegre........................ 0,9 4,2 2,7 7,8
Pôrto de BeMm..................................... 2,1 10,4 7,5 20,0
Guindastes de pórtico......................... 24,9 17,6 21,0 63,5
Obras diversas........................................ 2,4 2,1 4,8 9,3
Portos Fluviais....................................... 0,3 1,2 1,2 2,7
Mclhornmentos em vias navegáveis 1,6 4,6 4,7 10,9

II) OUTROS PROJETOS...................... 18,0 eo,s 1,2,7 81,0

III) ESTUDOS E PROJETOS DE
ENGENHARIA................................ e,o e,s 4,S

IV) TOTAL..................................................... 111,8 185,7 ^4,1 501,4

Visando à recuperação da operação portuária, o Govêr- 
no investirá no triênio recursos da ordem de NCr$ 500 mi
lhões substancialmente acima de períodos anteriores. Dentre 
as metas estratégicas mais importantes cumpre destacar as 
seguintes:

1) Implementação dos Planos Diretores dos portos do 
Rio de Janeiro, Santos e Recife e estudos de viabilidade e pla
nos diretores para os portos de Manaus, Belém, Mucuripe, 
Cabedelo, Salvador e Vitória.
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2) Construção de novos portos e ampliação de portos 
existentes .

a) Construção de 400 metros de cais acostável em Ita- 
qui, com investimentos da ordem de NCr$ 18 milhões.

b) Construção do Pôrto de Ilhéus-Malhado, com investi
mentos da ordem de NCr$ 22 milhões .

e) Construção do nôvo pôrto de Maceió, com mais de 
200 metros de cais acostável.

d) Construção de 840 metros de cais em Santos.
Construção de pier petroleiro e aumento do cais em 

400 metros em Paranaguá.

3) Construção de terminais especializados. A constru
ção de terminais de embarque tomará grande impulso, des
tacando-se:

a) Construção de Terminais Salineiros em Macau e 
Areia Branca - Isso determinará o aumento de embarque 
diário de sal, de 800 toneladas para 1 . 200 toneladas por hora, 
em média, com possibilidade de redução substancial do pre
ço nos centros de consumo .

b) Construção de TerminaiS Açucareiros em Recife e Ma
ceió - Isso ocasionará redução do tempo de embarque, de 
13 a 17 dias, nos portos de Recife e Maceió, para 1 dia ape
nas, com possibilidade de redução de 15% no custo opera
cional do transporte.

e) Construção de Terminal de Embarque Mecanizado 
de Cacau em Ilhéus - Redução de 70 % no custo operacional 
do embarque.

d) Construção de Terminais para Embarque de Milho, 
em Santos e Paranaguá.

e) Construção de Terminal para descarga de trigo em 
Santos, Paranaguá, Salvador e Mucuripe (Fortaleza).
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II.2.4 — Transporte Ferroviário

Apresentam-se a seguir os programas da Rêde Ferroviá
ria Federal e do Departamento Nacional de Estradas de Ferro:

RFFSA 
RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO 

PERÍODO 1968/70 NCr$ milhões de 1969

FONTES 1968 1969 1970 TOTAL

Orçamento da União....................................... 96,2 86,0 82,2 264,4
Fundos Vinculados........................................... 154,4 225,9 255,5 626,8
Financiamentos Internos................................ 12,7 71,4 70,7 154,8

TOTAL........................................................ 254,3 383,3 408,4 1 046,0

INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRIÊNIO
NCr$ milhões de 1969

PROJETOS 1968 1969 1970 TOTA

I) PROJETOS PRIORITÁRIOS 108,£ £18,8 197,5 584,5
Melhoramentos de Traçado:

Variante Campos Elíseos — Ambal 0,2 0,4 0,3 0,9
Divinópolis — Costa Pinto.......... 0,7 —“ — 0,7
Lins — Araçatuba........................... 3,2 12,1 5,3 20,6
Pedras Altas, Sta. Maria, Cana- 

barro e Jaguari — Santiago.. 6,2 3,3 1,8 11,3
Remodelação de Via Permanente: 

Diversas Unidades de Operação.. 34,4 60,5 56,9 151,8
Aparelhamcnto de Terminais, Páteos, 

Desvios, Estações e Armazéns: 
Diversas Unidades de Operação.. 3,8 6,1 22,1 32,0
Comunicações, Licenciamento, 

Eletrificação e Sinalização.... 14,6 26,9 36,1
59,0

77,6
Material Rodante e de Tração.. 31,9 93,7 184,6
Oficinas e Depósitos........................ 4,6 6,2 6,1

3,0
16,9

Oleoduto Santos — Jundiaí......... 8,6 9,6 21,2
Assentamento de Bitola Larga na 

Ligação CampBs Elíseos — Ambaf — — 6,9 6,9

II) OUTROS PROJETOS...................... 14,8 39,6 74,4 1£8,8
III) ENCARGOS DE FINANCIA

MENTO
a) Por conta da RFFSA................... 35,1 38,9 54,3 128,3
b) Por conta do Tesouro Nacional.. 96,2 86,0 82,2 264,4

SUBTOTAL.............................131,3 124,9 136,5 392,7

IV) TOTAL..................................................... 254,3 383,3 408,4 1 046,0
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DNEF
RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO 

PERÍODO 1968/70
- NCr$ milhões de 1969

__________ FONTES 1968 1969 1970 TOTAL
Orçamento da União. .. 116,5

2,5*
88,5
13,1**

76,7
13,5**

281,7
29,1Outros Recursos Internos.....................

TOTAL.................... 119,0 101,6 90,2 310,8
* Crédito Especial.
“ BNDE.

DNEF
INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRIÊNIO

NCr$ milhões de 196S

PROJETOS 1968 1969 1970 TOTAL

0 PROJETOS PRIORITÁRIOS 
Itapeva — Ponta Grossa...........  
Ponta Grossa — Eng.* Bley..... 
Lages — Roca Sales...... ............
Roca Sales — Montenegro..............  
Uberlândia ■— Araguari....................  
Agua Boa Cianorte........... ..... ...
Jundiapeba — Ribeirão Pires.........  
Brasília — Pires do Rio..................  
General Luz — Montenegro............ 
Mafra — Lages..................................  
Unificação c Remodelação Subúr

bios da GB..................................
EFSLT — Pôrto de Itaqui.............

I — OUTROS PROJETOS....................
III) ESTUDOS E PROJETOS DE EN

GENHARIA...............................

92,6

17,9
37,1
13,9
6,0
1,4
8,6

7,2
0,5

26,4

81,6
26,1
5,4
5,3
2,4

10,8
3,1

20,0

1,0

4,0
3,5

18,4

1,6

63,9
41,8 

0,3 
0,3 
0,3 
7,6 
0,3 
0,3 
0,9 
°,3
1,8

9,8 
0,2

9,7

16,6

238,1
67,9
23,6
42,7
16,6
24,4
4,8

28,9 
0,9
1,3
1,8

21,0 
4,2

64,5

18,2

TOTAL............................................119,0
•
101,6 90,2 310,8

Os investimentos da RFFSA destinam-se, em sua quas< 
totalidade, a elevar a produtividade e manter a rêde em fun 
cionamento, por meio de recuperação e aquisição de matéria 
rodante, melhoramento de traçado, remodelação de via per 
manente, etc.
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Do total de investimentos do Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro, mais da metade, cêrca de NCr$ 180 mi
lhões no triênio, se destinam ao término dos trechos que in
tegram o Tronco Sul, cuja abertura ao trâfego se verificará 
no período.

Os maiores resultados no aumento de eficiência do siste
ma ferroviário, todavia, dependem de medidas administrati
vas e financeiras, na forma anteriormente indicada, com as 
quais se pretende o soerguimento do parque ferroviário e a 
eliminação de seus deficits. São elas as seguintes, principal
mente:

- Consolidação dos sistemas ferroviários.
— Reformulação do Plano de Contas da RFFSA.
— Reformulação da Política Tarifária.
— Supressão de trechos e linhas antieconômicas.
— Implantação de uma nova política comercial e open 

cional.
= Reestruturação do Quadro de servidores, dimensio

nando-o de acõrdo com as reais necessidades.

li. 2.5 — Transporte Rodoviário

A programação do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem está sintetizada a seguir:

NCr$ milhões de 1969

DNER

RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO
PERtODO 1968/70

FONTES 1968 1960 1970 TOTAL

Orçamento da União.......................... .. 72,2
426,3

92,9 165,1
Fundos Vinculados.............. 530,6 455,2 1 412, 1
Recursos Próprios.............. ........
Outros Recursos Internos............................. 323,7 376,5 623,2 1 323,4
Recursos Externos.......................................... 116, l 215,9 209,6 541,6

TOTAL..................................................... 938,3 1 215,9 l 28S,0 3 442,2
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INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRIÊNIO
NCr$ milhões de 1969

PROJETOS 1
1968 1969 1970 TOTAL

I) PROJETOS PRIORITÁRIOS: J
607,9 818,3 650,9 9.077,1

BRr040 1
Belo Horizonte — Sete Lagoas.. 1 1,2 10,5 9,0 20,7

BR-060 1
Div.GO/MG — Uberlândia.... 1 1.7 6,2 4,5 12,4

BR-101
Maceió — Div. AL/SE............... 1 9,6 24,1 16,6 50,3
Ponte s/o Rio Sâo Francisco... | 0,8 11,6 9,4 21,8
Div. AL/SE — Div. SE/BA... | 18,4 12,2 8,5 39,1
Div. SE/BA — Esplanada........ 1 2,9 2,0 1,8 6,7
Entroncamento BR-324 — Div. 1

BA/ES.................■........................ | 24,4 38,8 53,0 116,2
Div. PR/SC— Florianópolis... | 15,0 23,0 9,9 47,9
Florianópolis— Div. SC/RS... | 43,6 27,8 27,0 98,4
Djv. SC/RS — Osório................ | 8.1 1,7 0,9 10,7

BR-116
Fortaleza — Div. CE/PE.......... 65,4 95,0 37,9 198,3
Djv. CE/PE — Div. PE/BA... 6,3 13,8 15,5 35,6
Div. PE/BA — Feira Santana.. 16,1 9,2 4,1 29,4
Estância Velha — Canoas........ -— 1,7 — 1,7
Pelotas — Jaguarâo................... 5,2 6,3 2,2 13,7

BR-1361318
Sâo Luís — Tfcrezina.................. 1 12,3 29,9 15,3 57,5
Montes Claros — Curvelo......... 1 4,6 7,8 9,3 22,2

BR-168 
Frutal — Ourinhos..............! 9,5 8,5 7,2 25,2

BR-163
C. Grande — R. Brilhante.... 8,3 10,4 4,5 23,2

BR^SM 
Fortaleza — Piripiri............| 12,7 5,8 10,2 28,7

BR-SSO
Campina Grande — Pombal... 1 9,2 22,4 12,6 44,2
Pombal — Entroncamento BR-

116................................................. 2,3 6,9 13,5 22,7
BR-S3S 

Recife — Salgueiro..............[ 31,1 60,1 41,9 133,1
BR-86t

Vitória — Div. ES/M.G........ 23,0 28,3 15,3 66,6
Div. ES/MU — Realeza............ 10,3 8,6 1,8 20,7
Realeza — Monlevade................ 8,1 5,2 18,0 31,3
Betim — Uberaba........................ 1 45,4 29,7 21,6 96,7
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INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRIÊNIO

(continuação) NCr$ milhões de 1969

PROJETOS 1968 1969 1970 TOTAL

BR-S65
Lavras — S. J. Del Rey........... 5,2 6,9 7,6 19,7

BR-367
Pôrto XV — BR-163......... ... 13,3 14,9 8,1 36,3

BR-277/878
Ponta Grossa — Foz Iguaçu...
Paranaguá — Curitiba................

68,1
6,6

72,1
3,2

2,2
3,2

142,4 
13,0

BR-282
Lajes — S. Miguel D’Oeste.... 14,5 17,1 31,6

BR-286
Vacaria — S. Borja..................... 9,2 18,7 18,1 46,0

BR-200 
Osório — Uruguaiana......... 52,1 48,3 34,2 134,6

BR-316
Div. PA/MA — Peritoró........... 4,4 6,4 9,0 19,8

BR-816U07
Terezina — Picos — Petrolina. . 9,0 20,7 9,5 39,2

BR-324
Salvador — Feira de Santana.. — — 10,1 10,1

BR-354
Patos Minas — BR-262............. — 4,1 8,3 12,4

BR-365
Ituiutaba — Canal S. Simão. -. 2,3 4,0 7,6 13,9

BR-382
Itapctinga — Gov. Valadares. . — 9,6 29,5 39,1

BR-393
Terezópolis — Além Paraíba... 5,7 7,3 10,4 23,4

BR-J62 
Rio Verde — Itumbiara.... 1,2 4,6 6,4 12,2

BR-J5S 
Ipatinga — BR-116............ 5,7 12,7 7,2 25,6

BR-468
Curitiba — Div. PR/SC............ 10,4 17,7 17,4 45,5

BR-&O 
Blumenau — BR-116..... 1,2 6,5 32,1 39,8

BR-471
Canal S&o Gonçalo — Chuí.... 9,2 17,4 1 14,6 41,2
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INVESTIM.ENTOS PREVISTOS NO TRltNIO
(conclusão) NCrS milhões de 1969

PROJETOS H)68 1969 1970 TOTAL

BR-47!
São Borja — Uniguainna — B.

Quarai........................................ 5,4 6,8 3,5 1.5,7

BR-m
Ponte Nova — R. Ca.scn........... 3,4 3,8 3,4 10,6

BR-476
São Mateus Sul —União Vitória J0,6 19,4 30,0

II) OUTROS PROJETOS (Incluindo Es
tudos e Projetos)........................ 330,4 397,6 637,l l 365,1

TOTAL................................. 938,3 1 2J!i,9 l 2SS,0 3 442,2

Os investimentos no triênio, de NCrS 3 . 442 milhões, re
presentam, traduzidos em metas físicas, médias anuais de 
cêrca de 2.000 km de implantação de rodovias e cêrca de 
1.700 km de pavimentação.

Quanto à distribuição regional dos investimentos em 
construção e pavimentação, o quadro abaixo mostra que a 
Região Nordeste terá a quota mais elevada, cêrca de 35o/o, 
vindo logo a seguir a Região Sul com 25% aproximadamente.

No total de NCr$ 2. 770,0 milhões do quadro abaixo não 
estão computados os recursos para Estudos e Projetos.

DISTRIBUIÇAO REGIONAL DOS INVESTIMENTOS EM 
CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS

REGIÃO

Investimento em 
construção e 
pavimenlnção 

no triênio (NCrS 
milhões de 1969)

Perrentag"m 
total 
(%)

Norte............................................ 265 0 9,6
Nordeste........................................ 958,4 34,6
Centro-Oeste.................................. 221,6 8,0
Sudeste....................................... 623,3 22,5
Sul.................................................. 700,8 25,3 _

TOTAL............................ 2 770,0 100,0
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II. 2. 6 - Transporte Aéreo

O programa de transporte aéreo é apresentado a seguir:

MINIST:l!:RIO DA AERONAUTICA
RECURSOS PREVISTOS PARA INVESTIMENTOS NO 

PERtODO 1968/70

NCr$ milhões de 1969

FONTES 1968 1969 1070 TOTAL

Orçamento da União....................................... 35,5 21,2 16,4 73,1
Fundos Vinculados (Tnr.+IUCL).............. 43,5. 66,3 80,4 190,2
Recursos Externos............................................ 2,4 3,1 16 71

TOTAL........................................................ 81,4 90,6 98,4 270,4

INVESTIMENTOS PREVISTOS NO TRI:tNIO
NCrS milhões de 1959

PHO.JET0S 1968 1969 1970 TOTAL

I) PROJETOS PRJORITÂRJOS

Aprimornmento Técnico dos Aero-

28,6 48,7 64,8 18!!0

portos....................................................
Construção do principal Aeroporto

4,0 4,1 3,7 11,8

lnternarionn.1....................................... 0,2 4,7 3,5 8,4
Aeroporto de Manaus.......................... 0,1 2,5 2,3 4,9
Aeroporto de Brnsilia..........................
Aprimoramento Técnico do Serviço

11,7 11,7

de Proteção ao Vôo.........................
Ampl. e Reeq. Serviço Busca e Sal-

2,9 16,0 17,2 36,l

vamento...............................................
Prnjetos do Instituto de Aeronáutica

0,2 0,2

de S. José dos Campos................. 15,9 20,3 16,2 52,4
Acôrdo USAID-Projeto CONTRAP 5,4 0,9 0,2 6,5

II) OUTROS PROJETOS..................... 5Í,9 41,9 48,8 188,4

III) TOTAL.................................................... 81,4 90,6 98,4 270,4
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Os investimentos no setor de aviação civil destinam-se 
em grande parte à construção, ampliação e recuperação de 
aeroportos e à aquisição de equipamentos de proteção ao 
vôo, de modo a manter a infra-estrutura aeroportuária em 
funcionamento adequado e permitir a operação em ruveis de 
segurança satisfatórios.

Cabe destacar, entre os vários investimentos, dois impor
tantes estudos de viabilidade a serem empreendidos com recur
sos provenientes das Taxas Aeroportuárias e recursos exter
nos. Um dêles se destina a indicar o local para o estabeleci
mento de um Aeroporto Internacional para grandes aerona
ves a jato e o outro para a construção ou ampliação do Aero
porto de Manaus.

NCr$ milhões de 1969
SOMA DOS PROJETOS PRIORlTARIOS

1968 1969 1970 TOTAL

Rodovias...................................................... 607,9 818,3 650,9 2 077,1
Ferrovias........................................................ 200,8 300,4 261,4 762,6
Portos e vias navegáveis............................ 93,6 163,4 159,l 416,l
l\1arftimo e fluvial....................................... 345,0 597,0 335,8 1 277,8
Aéreo.............................................................. 28,5 4S,7 54,8 132,0

TOTAL.................................................. 1 275,8 1 927,8 1 462,0 4 665,6
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Capítulo III

EVOLUÇÃO DO SETOR ( *)

(•) O presente capítulo foi preparado com base nos trabalhos 
"O Setor •.rransportes na Economia Brasileira" - Maio de 1969 e 
"Diagnóstico Preliminar da Situação de Transportes no Brasil" - 
Janeiro de 1969, elaborados por Josef Barat e Alan Abouchar, respec
tivamente, para o Setor de Transportes do IPEA.

111.1 - Características Gerais do Setor
O Setor Transportes é responsável pela geração de apro

ximadamente 6% do Produto Interno Bruto, conforme indi
cado no Quadro III. Em têrmos de crescimento, caracterizou
-se o setor por um excepcional dinamismo no contexto do 
desenvolvimento recente da economia brasileira. Sua expan
são foi, de um modo geral, mais rápida que a do Produto Real.

No período 1947-1952 a taxa de crescimento do setor 
transportes foi de 8,6% , superando as taxas de crescimento 
do Produto Real e de cada um dos setores de atividade iso
ladamente. Êste é o período de realização de maciços investi 
mentos na infra-estrutura de transportes (principalmente :1 
partir de 1950) como conseqüência da identificação das defi 
ciências no sistema de transportes como pontos de estran
gulamento ao desenvolvimento nacional. Essa tendência se 
modifica no período 1953-1955, quando o setor cresceu a ta
xas menores do que as demais atividades econômicas como 
resultado, em parte, de uma política de contenção dos inves
timentos públicos.

No período 1956-1961 a taxa média de 7,2% voltou a 
superar a taxa de crescimento do Produto Real, sendo ultra-
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passada somente pelo setor industrial. Nêste período, verifi
cou-se a integração vertical da estrutura industrial brasileira 
e a implantação da indústria automobilística. A rápida ex
pansão da infra-estrutura de transportes (principalmente ro
doviária) procurou satisfazer às necessidades industriais do 
complexo Rio—São Paulo e atender o acelerado processo de 
urbanização.

No período 1962-1964, seu crescimento médio de 3,1% — 
bem abaixo do seu ritmo histórico — superou, ainda, o cres
cimento do Produto Real e dos setores, numa fase de estag
nação da economia. Finalmente, no período 1965-1967, o setor 
transportes recuperou parcialmente o seu dinamismo, cres
cendo à mesma taxa da indústria e superando a expansão do 
Produto Real e dos demais setores (Quadro IV).

A participação dos investimentos nos transportes na For
mação Bruta de Capital, incluídos os acréscimos na frota de 
veículos rodoviários de carga e 50% da frota de automóveis 
de passageiros, atinge a proporção de mais de 40% do total, 
segundo demonstra o Quadro V. Os investimentos em trans
portes de acôrdo com as diferentes modalidades e sua evolu
ção são detalhados no Quadro VI, onde se observa a grande 
importância dos investimentos rodoviários em relação aos 
demais meios de transporte, representando, em média, para 
o período 1961-1966, cêrca de 83% dos investimentos totais 
em transportes. Somente a construção e pavimentação de 
rodovias atingiu a proporção de 25% do total investido na
quele período.

O Setor tem ainda uma significativa participação no em- 
prêgo da mão-de-obra, incluindo os mais diversos níveis de 
qualificação. De acôrdo com o Censo de 1960, por exemplo, 
a participação da mão-de-obra empregada pelo setor, (*)  como 
parcela da população economicamente ativa (incluindo parte 
menos substancial das comunicações em geral), era da ordem 
de 4,8%, volume superior( por exemplo, à empregada na in
dústria de construção civil.

(*) Mão-de-Obra empregada apenas nos serviços de transporte. 
Aquela empregada na construção é englobada pela Construção Civil.
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Ainda do ponto de vista macroeconômico, cabe lembrar 
que, pelas características do setor — os serviços de transporte 
têm caráter intermediário, sendo absorvidos por, pràtica- 
mente, tôdas as unidades produtivas — a demanda de seus 
serviços é influenciada pelo desenvolvimento econômico geral, 
pela especialização da atividade econômica no espaço e no 
tempo e pelas modificações estruturais na economia. Por ou
tro lado, o setor atua, muitas vêzes, como propulsor das ati
vidades de outros setores criando a sua própria demanda.

Apesar de sua importância fundamental para o desen
volvimento da economia brasileira, o setor transportes care
ceu historicamente de integração entre as diferentes moda
lidades. Por razões peculiares ao País, o sistema de transporte 
cresceu através de graves distorções na composição da de
manda de seus serviços. O rodoviário, por exemplo, é respon
sável, atualmente, pelo atendimento de mais de 70% das 
toneladas-quilômetro transportadas anualmente e por cêrca 
de 90% do tráfego de passageiros, conforme demonstram os 
Quadros VII e VIII.

Êste processo de substituição entre as modalidades será 
melhor descrito pela análise da evolução histórica e das ca
racterísticas técnicas dos vários tipos de transporte.

III. 1.2 —■ Planejamento e Coordenação dos Transportes
O planejamento dos transportes deve ser considerado em 

três níveis, a saber: ‘
a) no nível inter-setorial, relacionado com os demais 

setores da economia e com o planejamento global;
b) no nível setorial, identificando as principais relações 

entre as diferentes modalidades de transporte;
c) no nível de modalidade, em função das característi

cas técnicas e dos custos da prestação dos serviços 
em cada modalidade.

O planejamento em nível inter-setorial envolve proble
mas relacionados com o atendimento da demanda e a apli
cação de recursos escassos em nível de eficiência não inferior 
ao dos demais setores da economia. Faz-se mister, portanto,
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a previsão do nível e da futura localização da demanda, de
vendo-se incluir os investimentos necessários ao seu atendi
mento num plano global de desenvolvimento.

No tocante à aplicação dos recursos, cabe lembrar que 
o custo dos serviços de transporte é transferido ao público 
como parte do custeio de outros serviços e bens. Nos paises 
em desenvolvimento, o principal recurso - o capital - rara
mente reflete no preço a sua escassez. Com efeito, o capital, 
na maioria das vêzes, não é obtido no mercado (à exceção 
dos investimentos em frotas de veículos) , sendo proveniente 
de orçamentos ou de fundos governamentais. Desta forma, 
para que seja possível a destinação eficiente dos recursos 
para investimentos, é necessário que se determine qual o 
custo de oportunidade do capital numa economia em desen
volvimento. O custo, nesses casos, deverá situar-se acima das 
taxas cobradas pelo govêrno para financiar serviços públicos 
e abaixo daquelas que os empresários pagam por emprésti
mos a longo prazo. Surge daí o problema do estabelecimento 
de uma estrutura racional de preços, do ponto de vista eco
nômico, tanto para os recursos destinados aos investimentos 
no setor quanto à rentabilidade dêste.

O planejamento no nível setorial, ou das relações entre 
as modalidades, é feito, em geral, sôbre a rêde existente. O 
que foi realizado no passado, por conseguinte, inclusive o 
acúmulo de distorções, constitui um dado para o planeja
mento. :tste deve levar em conta as alterações estruturais, o 
papel desempenhado pelas várias modalidades no contexto da 
rêde, as características técnicas específicas de cada modali
dade, a capacidade instalada em relação ao atendimento da 
demanda, problemas de mão-de-obra, política de preços e 
problemas organizacionais. Tendo por base a análise dos in
vestimentos necessários ao aumento da capacidade de atendi
mento ou ampliação da rêde, formula-se um programa de 
investimentos para cada modalidade, processo êste sujeito a 
correções por aproximações sucessivas. A análise dos inves
timentos, na qual se baseiam os programas, deve refletir, 
sempre que possível, uma relação favorável entre os benefícios 
e os custos dos projetos.
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É necessária, portanto, uma visão coordenada dos vários 
meios de transporte notadamente do ferroviário e rodoviário, 
além de uma integração da política nos níveis federal, esta
dual e municipal para o alcance de maior integração regional. 
Com efeito, o acompanhamento dos custos relativos dos dife
rentes meios de transporte e a política tarifária dependem, 
além de adequada contabilização de custos no nível da em- 
prêsa, de uniformidade no tratamento do problema pelas vá
rias autoridades envolvidas, quer quanto a definições e crité
rios quer quanto a métodos de análise.

III.1.3 — O Planejamento dos Transportes no Brasil e 
suas Deficiências

Além de bastante recente a experiência brasileira em 
planejamento global, o sistema de transportes evoluiu histo
ricamente à margem de qualquer tipo de planejamento se
torial. Somente a partir de 1965 foi iniciado o trabalho de le
vantamento da situação do setor, através do Grupo Executivo 
de Integração da Política de Transportes — GEIPOT — em 
duas fases: Fase I, compreendendo Planos-Diretores Rodoviá
rios para quatro Estados, Plano de Ação para Ferrovias, es
tudos gerais sôbre os portos do Rio, Santos e Recife e a nave
gação de cabotagem; Fase II, iniciada em 1967 e concluída 
em 1969, compreendendo Planos-Diretores Rodoviários para 
outros Estados não abrangidos pela Fase I, exceto os Estados 
do Amazonas, Pará, Acre e Territórios. Durante as duas fases 
foram também realizados estudos específicos de viabilidade 
técnico-econômica para determinadas rodovias, inclusive o 
Anel Rodoviário da cidade de São Paulo.

No que se refere ao planejamento rodoviário, os estudos 
do GEIPOT resultaram num programa prioritário de investi
mentos rodoviários referentes ao período 1969-1976, compreen
dendo construções a cargo de entidades federais e estaduais. 
Houve, inclusive, programação detalhada para investimentos 
ferroviários e para os três principais portos brasileiros (San
tos, Rio de Janeiro e Recife).
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Mesmo após iniciados os primeiros estudos com vistas ao 
planejamento do setor de transportes, persistiu a falta de co
ordenação entre os diversos órgãos, todos êles empenhados em 
programas próprios de investimentos. Neste nível houve a 
experiência precária do Plano Nacional de Viação, e seus des
dobramentos por modalidade, que, a rigor, jamais teve carac
terísticas de plano. Na verdade, o PNV não determinou pra
zos de execução de investimentos nem distribuiu recursos 
aos mesmos.

No nível de modalidades, é conhecida a duplicação de 
tarefas e atribuições dos diversos órgãos que operam na mes
ma esfera. Isto se constitui, evidentemente, num entrave ao 
aperfeiçoamento do próprio planejamento no nível de mo
dalidade.

No processo de planejamento dos transportes deve-se 
evoluir para uma situação em que caiba ao Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral: a) a determinação das 
necessidades globais de serviços de transportes, dentro do 
contexto do desenvolvimento geral da economia; b) a coor
denação dos investimentos no setor de transportes com os de
mais setores da economia; e c) o estabelecimento de diretri
zes gerais para a análise dos projetos de investimentos.

Ao Ministério dos Transportes caberia: a) a coordena
ção e compatibilização dos investimentos entre as diferentes 
modalidades, isto é, o planejamento no nível setorial; e b) a 
avaliação dos méritos relativos e o estabelecimento de priori
dades para os projetos específicos, isto é, o planejamento no 
nível de modalidade.

m. 2 - Evolução Histórica e Situação Atual do Sistema de 
Transportes

III. 2.1 — O Transporte Ferroviário ■

Evolução Histórica

• O sistema ferroviârio brasileiro foi implantado para 
atender às necessidades de uma economia exportadora de 
produtos primârios. Orientadas as ferrovias do interior para 
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os portos na costa, o sistema ferroviário não pôde reagir aos 
estímulos dos intensos processos de industrialização, iniciados 
a partir da década de 1930.

As transformações estruturais ocorridas na economia 
brasileira, decorrentes da industrialização, destacaram gra
dualmente como elementos mais importantes no movimento 
geral de carga o atendimento do mercado interno.

Atrasando-se em relação às novas necessidades da de
manda, resultantes do intenso ritmo de industrialização e 
urbanização, o sistema ferroviário já apresentava, no início 
da década de 1940, problemas decorrentes da inadequação de 
traçados e graves deficiências operacionais, que se agravaram 
no período da II Guerra Mundial pelas dificuldades de reposi
ção do material rolante e equipamentos. Após o conflito, as 
estradas-de-ferro, que funcionavam sob o sistema de concessão 
e de propriedade privada, foram encampadas pelo poder pú
blico, que encampou, também, a obsolescência dos equipa
mentos e as deficiências operacionais da rêde ferroviária.

Situação Atual

As ferrovias brasileiras podem ser grupadas nos seguin
tes sistemas principais:

a) Rêde Ferroviária Federal S/A (RFFSA), que possui 
14 subsidiárias;

b) Ferrovias de São Paulo, subordinadas à Secretaria 
de Transportes do Estado, com 7 subsidiárias;

c) Estrada de Ferro Vitória—Minas, da Companhia 
Vale do Rio Doce, utilizada no transporte de minério 
de ferro;

d) Ferrovias independentes, constituídas das seguintes 
estradas:
— Estrada de Ferro Amapá, da “Bethlehem Steel 

Company”, utilizada no transporte de manganês;
— Estrada de Ferro Tocantins, da Fundação Brasil 

Central.
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A RFFSA possui quatro sistemas regionais: Nordeste, 
Centro-Sul, Centro e Sul e, como resultado de estudos inicia
dos em 1969, reduzirá o número de suas subsidiárias em 1970. 
Quanto ao sistema paulista, o Estado de São Paulo está es
tudando a possibilidade de fusão das 7 emprêsas subsidiárlu 
num sistema integrado.

Em 1967, a Rêde Ferroviária Federal S/A compreendia 
uma extensão de linhas de 25 .116 km (67 % do total), as 
Ferrovias do Estado de São Paulo 5.582 km (19%) e a Estrada 
de Ferro Vitória-Minas, 653 km (2%).

A Rêde Ferroviária Federal S/A apresentou, em 196'1. 
uma densidade de carga (tráfego líquido expresso em tonela- 
das-quilômetro por quilômetro de linha) igual a 360 mil, en
quanto as ferrovias do Estado de São Paulo, apresentavam, no 
mesmo ano, densidade de 497 mil e a Estrada de Ferro Vitó- 
ria-Minas, de 11. 821 mil. Tais números indicam a capacidade 
ociosa das ferrovias brasileiras, à exceção da Estrada de Ferro 
Vitória-Minas, especializada no transporte de minérios, pois 
densidades inferiores a 500 mil são evidentemente baixas, con
siderados os padrões internacionais.

Os coeficientes de tráfego das ferrovias brasileiras (des- 
pesas/receitas X 100) são igualmente insatisfatórios: 237,0 
para a Rêde Ferroviária Federal S/A e 200,0 para as FerroviaS 
do Estado de São Paulo, exceção feita novamente da Estrada 
de Ferro Vitória-Minas, que apresenta o coeficiente de 101,0.

Os principais fatôres aos quais pode ser atribuída atual
mente a precária situação de operação das ferrovias brasi
leiras são os seguintes:

a) grande número de ferrovias isoladas e mal coor
denadas;

b) custos elevados de administração;
e) grande número de trechos, linhas e ramais antie

conômicos;
excessiva pressão da fôlha de pagamentos;

e} obsolescência do equipamento;
f) ausência de adequada contabilização de custos;
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g) política tarifária que não permite a cobertura dos 
custos de operação;

h) problemas de qualificação da mão-de-obra.

Muitos dêsses problemas têm caráter estrutural e sua 
solução exige medidas a longo prazo. A curto prazo, todavia, 
a acumulação de deficiências na destinação passada de inves
timentos e na operação do sistema ferroviário traduzem-se 
nos deficits crônicos da quase totalidade das ferrovias brasi
leiras. O Quadro IX retrata a evolução do déficit, que vinha 
sendo aos poucos reduzido, a partir de 1964, principalmente 
pela supressão de ramais antieconômicos, redução das folhas 
de pagamento e eliminação gradativa do transporte gratuito. 
O déficit das ferrovias, porém, não deve ser atribuído somente 
à sua operação, pois elas alimentam outros departamentos do 
Govêrno e atendem a interêsses de natureza social, prestando 
serviços gratuitos ou subsidiados. Em 1968, foi implantada 
nova forma de contabilização, esperando-se que, a partir de 
1970, o custo dêsses serviços seja atribuído à repartição do 
Govêrno que se beneficia dos mesmos.

Ramais Antieconômicos

O transporte ferroviário caracteriza-se pelos altos custos 
de capital e pelos relativamente baixos custos de operação. 
Por isso mesmo, é mais apropriado ao tráfego de alta den
sidade como, por exemplo, o transporte de matérias-primas 
das minas ou dos centros de processamento para os núcleos 
industriais e os portos. Outra característica importante é o 
alto custo fixo do transporte de qualquer fluxo, o que o iden
tifica como o mais conveniente para as grandes distâncias: 
maior distribuição dos custos fixos e diminuição do custo uni
tário do serviço.

Proporcionalmente à extensão territorial do País e à 
quilometragem das linhas, o transporte ferroviário apresenta, 
no Brasil, densidade de tráfego extremamente baixa. Isto

— 51



porque a densidade de carga se relaciona muito mais estreita
mente com a magnitude e diversificação do produto gerado 
num espaço econômico do que com as dimensões do espaço 
em si e da infra-estrutura dos serviços de transporte que o 
beneficia.

O melhor aproveitamento das economias de escala pro
porcionadas pelo transporte ferroviário, portanto, impõe a 
concentração dos investimentos nas áreas que apresentarem 
maior densidade de atividade econômica, principalmente in
dustrial. Com essa orientação, o transporte ferroviário em 
ligações de longa distância entre pontos de alta concentração 
de partidas e recebimentos de carga terá condições, inclusive, 
de concorrer com o transporte rodoviário.

A fim de eliminar, na administração do sistema ferroviá
rio, o excesso de despesas, deve-se proceder à erradicação de 
ramais, linhas ou trechos que servem a áreas de reduzidos 
fluxos de carga. Cabe ressaltar que a redução de linhas nessa 
situação assume grande importância para o planejamento 
ferroviário. Por outro lado, aquelas necessárias às indústrias 
de bens de capital e à indústria extrativa mineral deverão ser 
implantadas segundo as necessidades do planejamento global 
com a participação das entidades setoriais interessadas no 
provimento de recursos. O mesmo ocorre no caso de linhas e 
trechos ligados ao desenvolvimento de áreas atrasadas ou a 
projetos locais. É conveniente assinalar que a implantação de 
novas linhas e trechos implicará encargos futuros de manu
tenção e administração para as unidades operadoras. No in
tuito de minimizar a acumulação de deficiências, o planeja
mento ferroviário deve visar à concentração de recursos em 
projetos de maior rentabilidade para o sistema ferroviário 
em conjunto.

Política Tarifária

A política tarifária no Brasil baseia-se parcialmente, 
ainda, no “valor do serviço”, ou seja, essencialmente numa 
forma de taxação pela qual os consumidores ou produtores 
de algumas mercadorias subsidiam as necessidades de trans-
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porte de outros. As ferrovias cobram, em geral, tarifa mais 
elevada para mercadorias do que pelo transporte de certos 
minerais a granel, muito além do que a diferença de custos 
justificaria. O critério de imposição de tarifas pelo "valor do 
serviço" dá origem a distorções, principalmente quando per
mite que as tarifas sejam inferiores aos custos variáveis só
mente para atrair tráfego adicional. É difícil também justi
ficá-lo, na situação mais comum, em que as tarifas são muito 
mais altas do que os custos variáveis, porquanto provoca a 
subutilização da ferrovia. Nos anos recentes verificaram-se, 
gradativamente, mudanças na tarifação de minerais e pro
dutos a granel, reduzindo as distorções em relação às tarifas 
de mercadorias.

Transporte de Cargas

A maior dificuldade enfrentada pelas ferrovias brasilei
ras é a falta de cargas apropriadas. Os poucos movimentos de 
alta densidade estão restritos a linhas isoladas ou são exe
cutados com maior eficiência por outros meios de transporte. 
A maior parte do "tráfego denso" é limitada a poucas linhas. 
O Quadro X mostra as principais mercadorias deslocadas 
pelo transporte ferroviário no ano de 1966. Do total das tone- 
ladas-quilômetro transportadas, o minério de ferro represen
tou cêrca de 46%. A análise da densidade relativa de algumas 
mercadorias isoladas e a comparação da densidade entre as 
diversas ferrovias demonstra claramente que a atual compo
sição do tráfego não é a mais adequada ao transporte fer
roviário (Quadro XI). Tampouco existem razões para crer 
que as ferrovias tenham condições de absorver adequada
mente parte do atual tráfego rodoviário.

Manteve-se pràticamente estagnada nos sistemas federal 
e paulista, a partir de 1960, a demanda de transportes de 
carga por ferrovia. A tonelagem anual movimentada se situa 
aproximadamente nos mesmos níveis há sete anos. No que 
se refere às toneladas-quilômetro, observam-se acréscimos 
reveladores de aumento na distância média do deslocamento
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de cada tonelada, fenômeno êste que indica, mais uma vez, a 
concorrência com o transporte rodoviário nos percursos de 
curta distância. O tráfego ferroviário, porém, expresso em 
toneladas-quilômetro, tem crescido lentamente e a uma taxa 
inferior ao Produto Interno Bruto. (Quadros XII e XIV).

Transporte de Passageiros

Verifica-se um declínio persistente no número de passa
geiros transportados pelas ferrovias integrantes da RFFSA e 
uma tendência levemente ascendente nas ferrovias paulistas 
(Quadro XIII). A redução do tráfego suburbano no sistema 
federal (Quadro XIV), que representa mais da metade do 
tráfego total expressado em passageiros-quilômetro, indica 
uma transferência maciça para os ônibus das linhas su
burbanas.

Desta forma, mesmo nos casos em que ocorreram aumen
tos no número de passageiros-quilômetro transportados (en
tre 1962 e 1965), êstes foram conseqüência dos aumentos dos 
percursos médios, resultantes da concorrência rodoviária no 
tráfego local de passageiros. O transporte ferroviário de pas
sageiros tem sofrido a concorrência dos ônibus interestaduais, 
que oferecem maior rapidez e, algumas vêzes, tarifas mais 
baixas. Por outro lado, os serviços de ônibus melhoraram subs
tancialmente enquanto o serviço ferroviário entrou em deca
dência, refletindo suas deficiências no atendimento ao público.

Ili. 2. 2 - O Transporte Rodoviário

Evolução Histórica

No Brasil, o transporte rodoviário é o mais importante 
no atendimento à demanda, tanto de mercadorias quanto de 
passageiros. Sua elevada participação nesse atendimento é. 
em parte, resultado da contínua acumulação de distorções na 
estrutura de oferta dos serviços de transporte do País a par-
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tir do pós-guerra, e, também, em decorrência da conjugação 
de fatores peculiares ao desenvolvimento do País.

A expansão dos investimentos rodoviários deveu-se, em 
primeiro lugar, à sua proporção mais baixa de custos fixos 
relativamente às demais modalidades, possibilitando, numa 
economia em desenvolvimento, melhor utilização alternativa 
de recursos escassos. Em segundo, ao fato de os seus custos 
variáveis terem crescido em ritmo menor do que os das fer
rovias e da navegação de cabotagem. Outro importante fator 
no desvio da carga para o transporte rodoviário é o movimento 
porta-à-porta, eliminando o transbordo e reduzindo as avarias. 
Além disso, o transporte é mais rápido do que as demais 
modalidades de transporte por superfície e pode, portanto, 
minimizar a imobilização de capital.

A alta participação do transporte rodoviário traduz-se na 
ampliação substancial da rêde rodoviária total — exclusive 
municipal — que aumentou de 64 mil quilômetros em 1952 
para 136 mil em 1966, e da frota de veículos, que incrementou 
no mesmo período de 590 mil para 2.080 mil unidades, signi
ficando isto uma taxa média de crescimento anual da ordem 
de 9,4%. O investimento rodoviário em cruzeiros novos, no 
período 1961-1968 e sua importância em relação ao setor podem 
ser depreendidos do Quadro XV. A situação da rêde rodoviária 
em 1967 é exposta no Quadro XVI.

As rodovias federais compreendiam, em 1966, 4% da rêde 
rodoviária total do País, as estaduais, 12% e as municipais, 
83%. A extensão da rêde, porém, não implica tráfego propor
cional. As rodovias federais e estaduais, por exemplo, escoam 
tráfego muito mais intenso do que as municipais. Ainda em 
1966, segundo dados do GEIPOT, o tráfego de carga foi de 
84,1 bilhões de toneladas-quilômetro, distribuído em 62,7 bi
lhões de t/km nas média e longa distâncias e 21,4 bilhões de 
t/km em tráfego local. Além do mais, no tráfego local está 
incluído o movimento de carga em grandes cidades como o 
Rio e São Paulo. As rodovias federais são administradas pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), 
as estaduais pelos Departamentos de Estradas de Rodagem 
(DER’s) e as municipais pelas prefeituras.
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O crescimento da frota de veículos, inicialmente ampa
rado nas importações, sofreu bloqueio com a II Guerra Mun
dial. No final do conflito, as importações retomaram o ritmo 
ascendente até a implantação da indústria automobilística, 
que se constituiu em fator adicional de estímulo à evolução 
do transporte rodoviário. O Quadro XVII descreve a evolução 
da frota de veículos e sua composição regional.

Situação Atual

A maior preferência dos usuários pelo transporte rodo
viário reflete, por outro lado, um subsídio indireto concedido 
a essa modalidade através da distribuição do Imposto único 
sôbre Combustíveis e Lubrificantes. O transporte rodoviário 
beneficiou-se com a transferência de recursos provenientes de 
outros setores da economia. A arrecadação do Imposto único, 
com efeito, jamais representou a contribuição real do usuário 
das rodovias, uma vez que os consumidores de combustíveis 
e lubrificantes estão disseminados pelo sistema econômico e 
muitas vêzes não se utilizam diretamente das rodovias.

Enquanto a rêde rodoviária recebe para expansão e con
servação 80% do total arrecadado, por exemplo, através do 
Fundo Rodoviário Nacional, os usuários das rodovias contri
buem com apenas 70% daquele montante. Há, portanto, uma 
transferência de recursos dos consumidores industriais (óleos 
combustíveis e lubrificantes) e domésticos (gás liquefeito e 
querosene) para a realização dos programas rodoviários.

É conveniente assinalar que os demais setores da econo
mia transferem, igualmente, recursos para as ferrovias, pois 
estas, com uma contribuição de apenas 1,6% para a arreca
dação do Imposto único em 1967, receberam uma cota de 
9,4%. Mas, apesar de a drenagem de recursos de tôda a eco
nomia ser muito maior e visível no caso das ferrovias — Im
posto único mais deficits operacionais cobertos por recursos 
orçamentários — o subsídio que o sistema econômico concede 
ao transporte rodoviário é, também, de grande magnitude, 
embora “invisível”.
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Acrescente-se, ainda, que a distribuição do Fundo Rodo
viário Nacional não guarda relação direta com os investi
mentos específicos ou com a utilização da rêde e que o Im- 
pôsto único não faz parte de um sistema global de encargos 
aos usuários dos serviços de transporte em geral, e do rodo
viário em particular. As distorções implícitas no programa 
rodoviário são, por conseguinte, significativas e representam 
um custo social elevado para a população brasileira.

Estrutura de Oferta e Preços

O transporte rodoviário é feito num mercado que se 
assemelha ao competitivo no qual um grande número de 
companhias transportadoras, médias e pequenas emprêsas de 
carga e transportadores autônomos competem pelas diversas 
cargas. Os fretes, por conseguinte, variam muito em função 
da capacidade de atendimento da demanda por parte do trans
portador, da região em que opera, o estado de conservação da 
rodovia, da rota dominante e das variações sazonais da de
manda.

Sómente o transporte rodoviário de passageiro é feito 
sob intervenção governamental no tocante à fixação dos pre
ços de passagem e concessão de linhas. O transporte de pas
sageiros ocorre, em certos casos - dado o processo de con
cessão de linhas - sob regime oligopolista, sendo fixados os 
preços, em geral, das passagens com base nos custos dos 
serviços.

Planejamento Rodoviário

Os investimentos no setor são bastante complexos, pois 
enfrentam as costumeiras dificuldades de avaliação de proje
tos de infra-estrutura, onde os critérios usuais de benefício- 
-custo são, amiúde, insuficientes. Existe, todavia, o consenso 
de que nas economias em desenvolvimento os investimentos 
rodoviários devem ser selecionados através dé opções que re
presentem alternativas mais rentáveis de aplicação dos re
cursos escassos. Há, por conseguinte, necessidade de estabele-
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cer prioridades para êsses investimentos de acôrdo com suas 
funções econômicas específicas, ainda que os benefícios trans
feridos para o sistema econômico em geral, através da difusão 
dos benefícios diretos recebidos pelo usuário e do surgimento 
de economias externas, não estejam claramente definidos e 
nem sempre sejam passiveis de quantificação monetária.

O sistema rodoviário brasileiro preenche três funções 
principais:

a) ligações interestaduais de longa distância - Sistema 
Federal;

b) ligações de média e curta distância dentro do mesmo 
Estado - Sistema Estadual;

c) atendimento à atividade local rural - Sistema Mu
nicipal.

A aplicação dos recursos no Sistema Federal é detalhada 
no Plano Nacional de Viação, o qual, no entanto, não reveste 
as características de plano, pois não prevê prazos de execução 
dos investimentos nem destinação de recursos para seu fi
nanciamento. Tampouco é nacional, pois se refere, tão so
mente às rodovias federais. Anàlogamente, nos Sistemas Esta
dual e Municipal, os Planos Rodoviários Estadual e Munici
pal, respectivamente, omitem as mencionadas características 
de plano. Como alternativa do Plano Nacional de Viação, fo
ram concluídos, pelo GEIPOT, Planos Diretores Rodoviários, 
coordenando ligações federais e estaduais.

Como seria de esperar, a primeira fase do desenvolvimento 
rodoviário foi mais extensiva do que intensiva. Em conseqüên- 
cia, identificados já os principais problemas, o planejamento 
futuro deverá ser regido pelos critérios de viabilidade técnico- 
-econômica dos projetos devendo, de acôrdo com as neces.5i- 
dades do planejamento global:

- Relacionar as rodovias com projetos de desenvolvi- 
vimento industrial e atividades extrativas.

- Ligar as rodovias a mercados rurais.
- Vincular as rodovias ao desenvolvimento de áreas e 

regiões atrasadas.
- Construir sistemas rodoviários metropolitanos.
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III. 2.3 — O Transporte Marítimo e a Situação dos 
Portos

Evolução Histórica e Situação Atual

Os numerosos portos naturais, a concentração da popu
lação no litoral, e a importância do comércio exterior indicam 
que o serviço de navegação, de baixos custos, deveria desem
penhar papel de relêvo no sistema de transportes. A navega
ção costeira, no entanto, sofreu processo de deterioração con
tínua, iniciado no pós-guerra, agravado pela incapacidade de 
o sistema de cabotagem competir com outras modalidades 
(principalmente as rodovias), vítima como é de deficiências 
operacionais crônicas. Responsável pelo transporte de cêrca 
de 27% do total das toneladas-quilômetro em 1950, a nave
gação costeira tem, atualmente, sua participação reduzida a 
14% (Quadro VIII).

O transporte de carga sêca ao longo do litoral brasileiro 
sofreu declínio a partir de 1961. Decompondo-se a carga nos 
seus principais componentes, verifica-se que foi a carga geral 
a principal responsável pelo rápido declínio do volume de 
tráfego, ao passo que o movimento de granéis sólidos — de
vido à constância dos movimentos de sal e carvão — perma
neceu pràticamente estável (Quadro XVIII).

A situação é especialmente grave em virtude do baixo 
custo inerente ao transporte marítimo, cujos custos médios 
totais por tonelada-quilômetro foram, para o período 1958- 
-1964, cêrca de 1/4 inferiores aos custos do transporte rodo
viário. Como as rotas marítimas diretas são, em média, 12% 
mais curtas do que os correspondentes percursos rodoviários, 
em distâncias equivalentes entre as principais capitais lito
râneas, as despesas por viagem são, de fato, reduzidas em 1/5 
dos custos de transporte por caminhão.

Entre os principais fatores que provocaram o declínio da 
carga sêca por via marítima, destacam-se:

1) demora no transporte, causada pela pouca eficiência 
nas operações portuárias;
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2) obsolescência da frota em uso, com utilização média 
que já atingiu 70% da vida útil dos navios, — cuja 
velocidade média é também bastante baixa — e o 
grande número de companhias com reduzido número 
de embarcações (Quadros XIX e XX);

3) irregularidade e falta de freqüência dos serviços;
4) deficiências da política trabalhista nos portos, em 

parte responsável pelos atrasos, aumentando os 
custos do transporte, impondo, em muitos casos, 
ônus injustificáveis aos usuários e encorajando o 
desvio do tráfego para a rodovia, especialmente em 
percursos de menos de 700 quilômetros; e

5) implantação do Plano Rodoviário Nacional, com 
grandes investimentos nas ligações longitudinais 
paralelas ao mar; acompanhada da criação da in
dústria automobilística.

Situação dos Portos

A situação nos portos acompanhou, evidentemente, o 
processo de deterioração da navegação costeira. Assim, o nú
mero de portos, que em 1955 era 142, reduziu-se para 127 
em 1967, dos quais apenas 13 apresentaram movimento anual 
de carga superior a 100 mil toneladas. Nesse ano, 74 portos 
acusaram um movimento anual inferior a 2 mil toneladas, 
sendo, por conseguinte, a grande maioria dos portos brasi
leiros insignificante do ponto de vista econômico. A redução 
do número de portos, por conseguinte não reflete por si 
mesma a queda acentuada do movimento de carga marítima 
em virtude da proliferação dos pequenos ancoradouros. Ana
lisando-se, entretanto, a substancial perda de carga dos por
tos importantes situados nas áreas mais desenvolvidas do 
País, verifica-se que o colapso do sistema portuário teve re
flexos imediatos sôbre a navegação costeira, atuando como 
uma das causas mais importantes da sua desagregação. Com 
efeito, os portos do Rio de Janeiro e Santos foram os grandes 
prejudicados com perdas superiores a 50% no período de
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1955/1960. Deve-se assinalar que a redução do movimento de 
carga geral, nos dois maiores portos do País, foi muito mais 
acentuada em relação aos deslocamentos para os portos si
tuados no sul do País do que em relação aos do Norte. O 
colapso do sistema de navegação foi, por conseguinte, muito 
mais intenso no movimento de carga realizada na parte mais 
desenvolvida da Nação.

Atualmente, encontra-se em fase de implantação a con
tabilidade de custos e a revisão da política tarifária nos prin
cipais portos, pretendendo-se tornar as suas administrações 
mais autônomas e financeiramente viáveis. Um aspecto im
portante, que deverá ser levado em conta no planejamento 
futuro da atividade portuária, é a maior conjugação dos 
programas e atividades da SUN AMAM e do DNPVN, objeti
vando maior integração e complementaridade da operação 
portuária com os serviços de navegação.

III. 2.4 — O Transporte Aéreo

Evolução Histórica e Situação Atual

O transporte aéreo em linhas domésticas cresceu mais 
rapidamente na década de 1950 do que o transporte ferroviário 
ou marítimo. A partir de 1960, conforme demonstram os 
Quadros VI e VII, verificou-se uma inversão dessa tendência. 
Atualmente, o panorama da aviação civil apresenta, do ponto 
de vista operacional, baixo nível de produtividade do equipa
mento e da mão-de-obra, falta de coordenação entre as nu
merosas emprêsas e tráfego estagnado. Em função da polí
tica de investimentos seguida por essa modalidade, observa
-se excessiva diversificação da frota e falta de ajustamento 
entre a infra-estrutura dos aeroportos e as aeronaves.

Os fatores responsáveis pela situação de estagnação fo
ram, além do próprio quadro de inércia da economia brasi
leira a partir de 1960, os aumentos substanciais das tarifas e 
a concorrência crescente do transporte rodoviário de passa
geiros. É importante assinalar que as tarifas refletiam a si
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tuação irrealista do transporte aéreo, uma vez que êste era 
fortemente subvencionado por via indireta pela política cam
bial, política que facilitou a importação de equipamentos e 
peças sobressalentes através de taxas preferenciais. Com are^ 
forma cambial de 1961, desapareceu essa forma de subsidio 
indireto, implicando nisto reajustamento tarifário que colocou 
a modalidade em posição menos vantajosa na competição 
com o transporte rodoviário.

O Quadro XXI permite uma visão global do transporte 
aéreo comercial brasileiro no período 1959-1967.

111.2.5 - Comparações Entre as Modalidades (*)

As comparações abaixo, tomando como exemplo o eixo 
Nordeste - Centro-Sul e referentes ao mês de junho de 1967, 
proporcionam uma idéia das disparidades existentes nos pre
ços do transporte de cargas, que levam os usuários a preferir 
uma ou outra modalidade, dependendo do tipo de mercadoria 
e do fator tempo envolvido.

Tais comparações se baseiam em valôres dos fretes de 
longa distância como foram estimados pelo GEIPOT, segundo 
informações vigentes em junho de 1967 {ver Quadro XXII).

Foram consideradas para o transporte rodoviário, as ta
rifas propostas pela Associação Nacional dos Transportadores 
de Carga, e as informações colhidas sôbre a medida em que 
os fretes efetivamente cobrados são inferiores às tarifas da 
ANTC. Obtida a média dentro da região admitiu-se a tarüa 
sul-norte como o dôbro da norte-sul e a soma das duas como o 
dôbro da média dentro da região. Os -valôres dos fretes fer-

<•> As comparações intermodais se restringem ao trâfego de 
mercadorias.

O tráfego de passageiros é excluido porque os custos do trans
porte de passageiros por ferrovia não são, em geral, competitivos, no 
Brasil, com os custos dos ônibus rodoviários, os quais oferecem in
clusive maior rapidez, confôrto e maior número de viagens por dia, 
sendo insignificante também o transporte marítimo de passageiros. 
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roviários foram estimados segundo os mapas de tarifas para 
carga geral e mercadorias, vigentes em junho de 1967. Os va
lores dos fretes marítimos foram estimados segundo os mapas 
de tarifas para carga geral.

Como as distâncias entre dois pontos são diferentes con
forme a modalidade de transporte escolhida, as conclusões 
apresentadas no texto levaram em conta uma “distância 
equivalente” obtida aplicando-se um fator de conversão às 
várias distâncias efetivas estudadas, segundo o mesmo tra
balho do GEIPOT.

As mercadorias de baixo valor unitário, excedentes na 
Região Nordeste, transportadas para o Centro-Sul, onde são 
deficitárias, em geral se aproveitam das baixas tarifas rodo
viárias Norte-Sul, ou são transportadas por cabotagem ou 
ferrovias. Seu baixo valor unitário implica custos de tempo 
relativamente baixos por tonelada. Diz respeito, principal
mente, a produtos agrícolas e minerais.

As mercadorias de baixo valor unitário, excedentes no 
Centro-Sul, são transportadas para a região, por rodovia, 
desta vez pagando tarifas mais altas sul-norte, como também 
por cabotagem ou ferrovia.

As mercadorias de alto valor unitário, transportadas do 
sul para a região, principalmente os artigos manufaturados, 
como apresentam custos de tempo relativamente altos, pa
gam tarifas rodoviárias mais altas sul-norte, abandonando a 
cabotagem ou as ferrovias, que não apresentam padrão sufi
cientemente alto para atrair tal tipo de tráfego.

Mercadorias de valor unitário médio transportadas den
tro do Nordeste, que não são nem excedentes nem deficitárias 
no Sul, pagam o frete rodoviário médio predominante no 
Nordeste.

O frete rodoviário médio por t/km corresponde, aproxi
madamente, ao custo de operação por t/km. As taxas pagas 
pelo usuário das rodovias correspondem a, aproximadamente, 
19% do custo da operação. Dados fornecidos pelo GEIPOT, 
segundo informações colhidas nos seus estudos da Fase II,
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revelam que os custos do transporte ferroviário são um pou
co menores do que os fretes e os de cabotagem de 10 a 20% 
superiores a êstes últimos.

Após a devida racionalização das três modalidades, a po
lítica de livre opção ao usuário não deverá acarretar mudan
ças significativas na demanda pelos diversos meios de trans
porte. As rodovias continuarão a dominar pela diferença de 
fretes e pelas características técnicas, exceto, conforme visto 
acima, nas grandes distâncias e no caso de mercadorias de 
baixo valor unitário. Os demais meios poderão ainda oferecer 
transporte adicional a êsse tipo de mercadoria na medida em 
que proporcionarem serviços mais freqüentes, regulares e se
guros, com redução da burocracia e ineficiências.

III. 2. 6 - Comparações Internacionais

Os quadros e apreciações abaixo objetivam apresentar a 
posição relativa do Brasil, no contexto internacional, no que 
diz respeito às várias modalidades de transporte. Foram uti
lizados, para isso, alguns indicadores expressivos e recentes de 
cada modalidade, exceção feita apenas ao transporte por oleo
duto.

As deficiências apresentadas por êste tipo de análise - 
dados inseguros e nem sempre os considerados mais importan
tes - não impedem, todavia, certas conclusões interessantes 
e esclarecedoras.

O Quadro i^XIII por exemplo, dado seu caráter dinâmi
co, indica o declínio da importância da modalidade ferroviá
ria no transporte de carga, quase sempre em benefício da ro
doviária. Note-se, também, que a tendência se verifica nos 
países de economia centralizada, onde o transporte ferroviá
rio desempenha papel importante - mais de 90% do volume 
de carga é transportado por ferrovia - e é fortemente esti
mulado. A diminuição da importância provàvelmente se res
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tringe, como também no caso brasileiro, às médias e curtas 
distâncias, onde o transporte rodoviário compete em melho
res condições com o ferroviário. Com relação a êsse fato, as 
tendências de alongamento do percurso médio ferroviário e 
a de encurtamento do aquaviário, observadas no quadro, são 
indícios de um fenômeno que pode estar-E:e verificando. Por 
razões óbvias, o alongamento do percurso médio ferroviário 
se apresenta com maior nitidez em países com grande exten
são territorial — como o Brasil, a União Soviética e os Es
tados Unidos (Quadro XXIII). ‘

O Quadro XXIV apresenta vários índices físicos de ope
ração ferroviária e um índice financeiro. Sôbre êste último, 
cabe observar que dos 12 países constantes do quadro, 8 pos
suem ferrovias que, de modo geral, operaram naquele ano em 
condições financeiras adversas, sendo que três dêles — In
glaterra, Alemanha Ocidental e França - possuem sistemas 
ferroviários já bastante desenvolvidos. Dentre os oito, o Bra
sil ocupa a posição menos expressiva, com um coeficiente de 
exploração de cêrca de duas vêzes mais alto do que a média 
apresentada pelo Quadro XXIV (1,18).

Quanto à densidade média, observa-se que a posição do 
Brasil é superior apenas à da Argentina e da Noruega. No 
caso da produtividade por empregado, a posição melhora algo, 
sendo, inclusive, superior à da Inglaterra e Itália. Aliás, a 
superioridade em relação à Inglaterra, por exemplo, se veri
fica também em têrmos de unidades de tráfego por empre
gado. .

As unidades ele tráfego são uma tentativa de tornar co- 
mensuráveis a produção ferroviária de carga e a de passagei
ros. O método mais freqüentemente usado (inclusive na Eu
ropa) é o de considerar cada pass/km igual a uma t/km. 
As bagagens e encomendas recebem o mesmo tratamento e 
os animais/km são convertidos à base de seu pêso médio. A 
soma dos dois totais - t/km e pass/k — constitui as Unida
des de Tráfego. No caso do Brasil, êste dado apresenta pro-

- 65



blemas visto que mais de 60 o/o do tráfego de passageiros é 
suburbano e o total de pass/km é maior que o de t/km de 
carga. Assim, a comparação da situação do Brasil com a de 
outros países, pode ser deficiente por tratar-se de uma com
paração, em grande parte, heterogênea (Quadro XXIV).

O Quadro XXV apresenta alguns índices referentes ao 
setor rodoviário, demonstrando que o Brasil, em matéria de 
habitantes por veículo, situa-se dentro da faixa ocupada pelos 
países latino-americanos. Infelizmente, não se possuem dados 
relativos a êsses países no que diz respeito às despesas rodo
viárias per capita, o que impede um confronto mais perfeito. 
Os índices, de qualquer modo, apresentam o Brasil em posi
ção bastante inferior à dos países europeus. Fato semelhante 
ocorre com as despesas rodoviárias por unidades de área.

A inexistência de dados mais completos sôbre a navega
ção interior e a impossibilidade de comparar a navegação de 
cabotagem brasileira com a de países europeus e latino-ame
ricanos, uma vez que esta modalidade de transporte pràtica- 
mente não existe naqueles países, torna impraticável uma 
avaliação aproximada como a do Quadro XXVI. Os dados, po
rém, ainda assim, indicam a baixa utilização, por parte do 
Brasil, do transporte aquaviário. Demonstra, por exemplo, 
que o volume de carga transportada pelas vias navegáveis na 
França - apenas 9% do volume total de t/km naquele ano 
- fica um pouco aquém do volume transportado pela cabo
tagem no Brasil.

No tocante à movimentação de carga nos portos, nota-se, 
mais uma vez, que a posição ocupada pelo Brasil não é das 
melhores. A comparação com a França parece demonstrar 
tal fato, ainda mais quando se leva em conta a grande dife
rença na extensão territorial dos dois países (Quadro XXVI) .

Finalmente, o Quadro XXVII apresenta alguns indicado
res relativos ao transporte aéreo de carga e passageiros. Ob
serva-se que o índice de aproveitamento do transporte de pas-
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sageiros é, nos casos do Brasil, Canadá, Inglaterra e Colôm
bia, relativamente alto. Isto pode indicar a insuficiência de 
atendimento dos picos de demanda sazonais, dado que a re
lação entre poltronas oferecidas e utilizadas constitui uma 
média anual. Como tal, o aproveitamento médio muito eleva
do significa que os serviços aéreos estão despreparados para 
atender aos movimentos, reais e potenciais, da demanda nas 
estações mais favoráveis. Êste problema é agravado se leva
do em conta o índice de aproveitamento por hora de vôo. Neste 
caso o Brasil e a Colômbia se situam em posição inferior à dos 
outros dois países — Inglaterra e Canadá. O mesmo se po
dería dizer do transporte de carga, se bem que sua impor
tância no total do volume transportado por tôdas as moda
lidades seja bem menor.

III. 3 — Aspectos Administrativos e Organizacionais

São os seguintes os órgãos responsáveis pela política d 
transporte, em suas diversas modalidades, no planejameni 
execução, coordenação e aplicação, subordinados direta < 
indiretamente ao Ministério dos Transportes: (*)

(•) Um sumário das atribuições e da subordinação administra
tiva dos diversos órgãos com responsabilidade na formulação da 
politica de transportes é fornecido no Quadro XXVIII. Seguem-se 
organogramas dêstes órgãos, com detalhamento especial para as suas 
diretorias, divisões ou departamento de planejamento.

Conselho Nacional de Transportes — incumbido, com ex
ceção do setor aeroviário, de participar da formulação e da 
coordenação da política de transportes no sentido de sua me
lhor integração.

Grupo de Estudos para Integração da Política de Trans
portes — antigo GEIPOT, subordinado diretamente ao Mi
nistro dos Transportes. Entre as suas atribuições se inclui a 
execução dos trabalhos complementares da Fase I do convê-
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nio assinado entre o Govêrno Brasileiro e o Banco Internacio
nal para Reconstrução e Desenvolvimento e daqueles previs
tos em sua Fase II.

Contadoria Geral de Transportes - cujas principais atri
buições dizem respeito à partilha de fretes e despachos em 
trâfego reciproco (mútuo e direto) das emprêsas a ela filia
das e liquidação das respectivas contas, unificação dos proces
sos dêsse tráfego e sua padronização, e manutenção do Ins
tituto Ferroviário de Pesquisas Técnico-Econômicas (IFPTE). 
No momento, estuda-se a transferência de suas atividades e 
encargos para a Rêde Ferroviária Federal S/A e a incorpora
ção do IFPTE ao DNEF.

Setor Ferroviário

As entidades e autarquias públicas responsáveis por certos 
estágios das operações ferroviárias ou construção de novas 
linhas são o Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
(DNEF) , a Rêde Ferroviária Federal S/A (RFFSA), e a Se
cretaria de Transportes do Estado de São Paulo.

Ao Departamento Nacional de Estradas de Ferro - 
DNEF, compete, como órgão de assessoramento e fiscaliza
ção, a execução da política nacional de viação ferroviária.

A Rêde Ferroviária Federal SI A - RFFSA, subordina-se 
indiretamente ao Ministério dos Transportes, dado seu cará
ter de emprêsa autônoma, cuja estrutura é semelhante, em 
princípio, à de uma emprêsa privada. É órgão de operação, 
e nela estão integradas as seguintes ferrovias:

- Estrada de Ferro São Luís-Terezina
- Rêde de Viação Cearense
- Viação Ferroviária do Nordeste
- Viação Férrea Federal Leste Brasileiro
- Estrada de Ferro Ilhéus
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- Estrada de Ferro Leopoldina

- Estrada de Ferro Central do Brasil

- Viação Férrea Centro-Oeste

- Estrada de Ferro Santos-Jundiaí
- Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

- Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina
- Estrada de Ferro Santa Catarina
- Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina

- Viação Férrea Rio Grande do Sul.

setor Rodoviário

No plano federal, o órgão encarregado da política nacio
nal de viação rodoviária é o Departamento Nacional de Es
tradas de Rodagem (DNER) . Autarquia administrativa vin
culada ao Ministério dos Transportes, compete-lhe ainda ce 
lebrar acôrdos e convênios de delegação de encargos com o 
Estados, Territórios, Distrito Federal, Municípios ou outrai 
entidades civis ou militares, bem como, firmar contratos com 
entidades privadas.

Setor de Navegação

Incumbe à Superintendência Nacional da Marinha Mer
cante - SUNAMAM - a antiga Comissão de Marinha Mer
cante, disciplinar a navegação mercantil fluvial, lacustre e 
marítima quer da União, Estados e Municípios, quer de par
ticulares, qualquer que seja a espécie da embarcação nela 
empregada e desde que se trate de transporte comercial pró
prio ou alheio, seja de carga seja de passageiros. Dentre suas 
atribuições figuram as atividades portuárias acessórias ou 
complementares da navegação e quaisquer serviços de rebo
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que, assistência e salvamento. Ainda na esfera de sua compe
tência, cabe-lhe organizar tabelas de trâfego das embarcações, 
estabelecer as linhas de navegação de cada emprêsa ou arma
dor; organizar as tarifas de fretes; controlar e distribuir as 
subvenções da União às emprêsas de navegação; e julgar as 
condições de venda e afretamento de embarcações nacionais. 
Na indústria de construção naval a SUNAMAM é o órgão fi
nanciador dos armadores, aplicando os recursos do Fundo da 
Marinha Mercante.

São subordinadas à SUNAMAM as seguintes entidades de 
economia mista:

- Cia. Navegação Lóide Brasileiro S/A
— Serviços de Transportes da Baía da Guanabara — 

STBG

— Serviço de Navegação da Bacia do Prata S/A — 
SNBP

- Cia. de Navegação do São Francisco - CNSF

- Cia. de Navegação Bahiana - CNB

- Emprêsa de Navegação da Amazônia S/A - ENASA 

- Emprêsa de Reparos Navais "Costeira S/A" - ERNC

setor Portuário

Cabe ao Departamento Nacional de Portos e Vias Nave
gáveis - DNPVN - superintender, planejar, orientar, con
trolar e fiscalizar a política de portos e vias navegáveis da 
União. Autarquia administrativa, técnica e financeira, subs
titui o antigo Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais.

O regime de administração das entidades portuárias, 
atualmente em vigor, é de diversos tipos: administração di
reta do DNPVN, ou por intermédio de governos estaduais, au
tarquias federais, sociedades de economia mista e particulares.
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1) Portos administrados diretamente pelo DNPVN:

Manaus 
Natal 
Maceió 
Ilhéus 
Itajaí 
Laguna

2) Portos administrados por concessão aos governos es
taduais:

Cabedelo
Recife
Vitória
Niterói
Angra dos Reis
São Sebastião
Paranaguá 
Antonina
São Francisco do Sul
Rio Grande 
Pôrto Alegre 
Pelotas

3) Autarquia Federal:
Rio de Janeiro - (Administração do Pôrto do Rio de 
Janeiro)

4) Sociedades de Economia Mista:

Belém - (Companhia Docas do Pará) 
Fortaleza - (Companhia Docas do Ceará)

5) Concessão a particulares:

Salvador - (Companhia Docas da Bahia) 
Santos - (Companhia Docas de Santos) 
Imbituba - (Companhia Docas de Imbituba)
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Setor Aeroviário

O Departamento de Aviação Civil, antiga Diretoria de 
Aeronáutica Civil (DAC), é incumbido de assegurar a con
secução dos objetivos da Política Aeroespacial Nacional, no 
setor de aviação civil, pública e privada - comercial, parti
cular, especializada e aerodesportiva - estudando, plane
jando, orientando, coordenando, controlando, incentivando e 
apoiando ditas atividades. É subordinado diretamente ao Mi
nistro da Aeronáutica.

O Comando Geral de Apoio, também diretamente subor
dinado ao Ministro da Aeronáutica, supervisiona a área de 
infra-estrutura aeronáutica através do Serviço de Engenha
ria que implementa a construção aeroportuária e do Serviço 
de Rotas que controla o sistema de proteção ao vôo .

QUADRO III
BRASIL - ESTIMATIVA DA RENDA INTERNA SEGUNDO 

SETORES DE ATIVIDADE
(Em bilhões de cruzeiros novos correntes)

ANO

REXDA 
INTERNA

AGRICULTURA INDÚSTRIA SERVIÇOS

,CrÍ ICC % <CrÍ ICC % XCri W %
Total

Trnnsporres o
Comunir3<^

,c,s 1CG % Nr$ ICG %

1939 . . .... 39,G 100,0 IP.2 25,7 7,7 19,S 21,7 5U 2,G G.5

1917................... W,I 11)1),0 39,0 27,G 2M 19,9 74 ,1 52.5 10,1 7,1ms.... ICG,2 100,0 4G,O Í7.ij 35,G 21,4 6-1.G 51,0 11,G 7,0
1019..................... 105.R 103,0 51,7 W,4 4M 23.2 98,i 59.4 14.I 7,2
19SL..................... 23?J 100.0 61,I 2G,7 51,G 23,5 IJG,O 49,8 Ul,3 0,6
1951..................... 270,9 1"0,0 70,7 2G,I 01,IJ 22.5 139,2 51,1 IU 0,4
1952..................... 337,2 100,0 eu 25,C 80,1 23,8 172,S 51,2 21,3 6,3
lM3.. .. . 39S,7 100,0 1C3,0 26,0 91,4 53.i KM.4 5).3 25,0 6,3
1951..................... 513,4 100,C 132,2 25,2 120.3 2-1.7 201,0 50,I 2fl.3 5,6
1955.... ....... OÜ5,3 100,0 166,S 25,1 162,3 N,4 336,2 60.5 42.0 0,3
IO5B...................... 81J.O !Ol,O 192.6 22,0 207 7 24,7 439,4 52,4 00,4 7,2
1957... .. 1 025,4 101,0 233M 22,8 251,3 !!4,4 541,3 52,2 71,5 7.0
19SS.................... 1 IOD,5 101,0 2U9.2 21,1 3^,2 25,0 039,1 53,3 82,0 6,8
1050...................... 1 015,G 100,0 3M.3 22.7 -l'J7,r 25,2 E41,5 52,I 108,7 6,7
IQ60. . .. 2 2-15,7 109.0 599.2 22,0 56-1,8 25.2 1 172,7 52.2 IH.O 0,4
1001...................... 3 370,8 100,0 71(0,3 21,2 SM,O 25,3 1 809,5 53.5 242.5 7,2
IOG2...................... 5 53Z,ij ! 09,0 i2ev 23,2 1 3f.7,G 24,7 2 SSl,3 52,I 377,4 6,,
1903...................... 10 ojn,ij 101,0 1 981.1 l!l,S 2 091.7 20,8 5 353,8 53,4 076,5 0,7
1901......... ........... l9CS?,G 100.0 4 100,2 21,5 4 002,3 25,7 IO O80,I 42.8 1 223,5 0,4
1005...................... 30 1-17.0 100,0 O 70S,I 22,2 7 359,0 ZM IO 079.3 53,1 1 OT7,0 0,6
1966..................... 42 O»,4 100,0 8 180,2 19,1 li G52,0 27,2 23 007,2 53.7 2 55i ,2 ó.9

FONTE: I.Hllt;; • MjV - ConjwiLura l.cunõuüen • Loutut.ro de 1M0.
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QUADRO IV
BRASIL - 1NDICES DO PRODUTO REAL E DE CRESCIMENTO 

SEGUNDO SETO&ES DE ATIVIDADE
(1949 = 100)

ANO Índiees do 

produto 
real

Agricultura !ndústria

SERVIÇOS

Total Transporia e 
Com uníca^w

1947........................... 87.3 89,6 81,5 89,1 79,1

IUU............................ 03,8 0:;,7 00,7 94,3 ra,2

19-19........................... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

1950.............. .. ............. 100,5 101.5 111.3 107.1 100.5

1951. ................... 112.S 102,2 118,4 117,7 121,3

1952.............................. 122,0 111,5 124.3 139.-1 W,0

1053 . ... ......... 125,7 111,7 135,1 133.3 143,3

1951............................. 128,4 120.5 146,S 147,2 165.3

19».............................. 117,0 129.8 IG2,4 152,3 151.3

1956.............................. 152,6 120,7 173,G 159,4 169.5

1957 ............................. IGl.9 l3S,5 183,5 173.7 182,7

1058 ............................. 17i,0 141.3 213,2 183.1 193,9

1959 ........................ 187,5 148.8 23Í.6 185,3 212,5

woo ......................... 205,7 150,1 261.4 209.1 mj
19<J1..................... 226,9 167,9 289.2 231,-1 257,6

1962. ...................... 23S,8 177,1 311.8 2-1?,l r.o.2

1063.................. . . 242,5 178,0 312,-1 2n,o 301,0

WM............................... U9.0 181,3 32U 2f4,1 305,8

19G5 ...................... 25G,4 206.3 313,0 257,-1 311.3

IWO........................ 209.5 109,8 319,6 272,3 331,9

1007.. .......... .. ‘ 282,1 211,1 3M,O 2SS.I 357,8

T.^.43 DE CRESCJ.\JBNTO MÉDIO ANUAL I'OR PBRfOCO

1947/52......................... 5,8% 3,7% 7.3% 6,6% 8.6%

11153:55......................... 5.6% 5.1% 6,3% 5,4% 4.1%

195O/GI......................... 6,8% 4,8% 8.9% 6,7% 7.^

1962'01............. ........... ’ 1.5% 0.8% 1.8% 1.6% 3,1%

1W.'61......................... 3.3% 0.8% U% 3.8% 4.8%

19-17187......................... 5.7% 4.2% 7.3% 5,7% 1,5%

PONTE- IURE • Fl.iV • Conjuntuta IcoBÔmica • Ouiubro do 1969
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QUADRO V
PRODUTO INTERNO BRUTO, FORMAÇAO DE CAPITAL E INVESTIMENTO EM TRANSPORTES PARA O 

PERÍODO 1961-1967
(Em milhões de cruzeiros novos de 1967)

10Í11 iflfí líttl IfíU iflm KíV HÍ5 -íí

<14 C74.Í COÍI 4 4Í 3 M 35f f «3 1Í1M M flfl7.1 207 873,0

2. Jorniícilc Rrufa de Cnnifal Fiso. 7 7 lí .fl 7 ftSJ S 7 HÍ .4 7 221,2 £ 753.1 7 023.4 (■) 7 340.8 43 fiSfi.S

3 JrvMlini4T.ini í« Tiani qt i Iw (h]............. . 2 675,7 3 37CC S 1SM 3 128,7 3 23fl,2 3,£5fi C (’) 10 0GM

J. R/ Percenitinl . . . ... 17.5 10,3 1C.É 14.3 JÍ.7 12 ,S lí.fi 14.4

• Relaçíe PriMniunl (3) (2)........... ..................... 84,7 44.fi 40.7 43,3 £fl.3 .V fl (•) 44.3

FONTE: IBRE - FGV e GEIPOT.
NfTAÊi (a1 Fui mntiví

(K Nír iueJtf irinOíBtc cm mdíiviai niiiníci[Jífi narr pquÍDAn-.fnto d# cfmlftçílc rodnviÁrin
(*) Tlidc nür <i uprnlve).

ftS4.fi


QUADRO VI
INVESTIMENTO NO SETOR DE TRANSPORTES SEGUNDO AS DIFERENTES MODALIDADES PARA O 

PERÍODO 1961-1966
(Em milhões de cruzeiros novos de 1967 e Composição Percentual)

MODALIDADES
MILHÕES NCr» 07 COMPOSIÇÃO PERCENTUAL

1961 1962 1003 1964 1065 1966 1061-66 1961 1062 1963 1004 1965 1006 1961-66

I) Traruportefadctário.. 
ConutruçOo.............  

Automóveis (1)...  
ônibus a caminhões..

* 168,4
600,7
462,8

1 095.0

8 807,3
726,8
570,4

I 501,1

8 631,4
582,5
771,2

1 227,7

8 885,8 
048,5 
78! ,3

1 105,4

8 718,3 
1 001,6

716.0 
00417

8 866,4 
1 052.7 

740,1
1 061,6

15 761,0 
4 711,8 
4 050.8 
6 808,4

81,0 
22.8 
17.3 
40,0

83,3 
21.6 
17,2 
44,6

89,6 
18.6 
24,6 
39,4

83,9 
20.7 
25,0
38,2

83,7
33,7
22,1
27,0

80,7
29,6
21,1
30,0

88.6
24.7
21,3 
30,0

II) Transporte Ferroviário.. 
Coruúuçfto...........  

Equipamentos......

868,3 
30,4 

221,9

805,7
100,6
105,1

888^
91,4

101,1

888,7 
63,7 

169,0

3l3,6 
74.2 

239,4

388,1
(2) 86.0
(2) 242,1

1 65f,S
(2) 430,3 
(2)1 238.0

0,4 
l.l 
8,3

7,0 
3.0 
4.9

s.o 
2.9 
6,1

7,1 
1.7 
5,4

9,7 
2.3 
7,4

9,8 
2.4 
6,8

5,7 
2.3
6.4

III) Troniporfe Marítimo..

Portos...................... , .

136,0

26,2
100,8

134,8

52,0 
81,0

803,6

52,2 
160.3

185,3

72,6 
112,7

96,7 808,1 969,4 5,1 4P 0,7 5,9 3,0 5,7 6,0

Navios........................... 15,9 
70,8

47,4
154,7

267,2 
695,2

1.0 
4.1

1.0
2.4

1.7 
5,0

2,3 
3,0

0,5 
2.5

1.3
4.4

1.4
3,6

IV) Traneporlt Atrto e Ok^ 
dutot......................110,0 108,8 ‘4.1 95,5 117,0 154.3 7(13,3 4.4 4.» 1,7 3,1 3,6 4.4 3.7

V) TOTAL........................... 2 076,7 3 370.0 3 120,5 3 128.7 3 230.2 3 550,0 10 001,6 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0 160,0 100.0

FONTE: OEIPOT.
NOTAS: (1) 60% do valor totaJ da produçAo anual.

(2) Estimativa baseada na participaçOo média do período 1001-06.



QUADRO VII
TRAFEGO DE CARGA E DE PASSAGEIROS SEGUNDO AS DIFERENTES MODALIDADES PARA 

O PERÍODO 1950-1967

ANO

TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO

TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO

TRANSPORTE 
MARÍTIMO

TRANSPORTE 
AÉREO 

Passageiros

TOTAL

Carga Passageiros Carga Passageiros Carga Passageiros Carga Passagriros

Bilhões dc 
t-km

Bilhões de 
Pass-km

Bilhões de 
t-km

Bilhõn do 
Pass-km

Bilhões do 
t-km

Bilhões do 
Pass-km

Bilhões dc 
Pass-km

Bilhões de 
t-km

Bilhões de 
Pass-km

1050 ...................................................
1951.....................................................
1952 ..........................

17.3 
18.9
20.6 
22,5 
24.0
20.9 
29.4 
32,1 
35.1
3S.4 
42.0 
46,8 
52.7 
59.3 
66,7 
75.0 
84,1 
92,8

31,1 
23,1 
25,4 
27.9 
30,7 
33,7 
37,0 
40.7 
44,7 
49,1 
63,9 
50.5 
0S.1 
78,0 
80.3 

102,3 
117,9 
135,9

8.3 
8,8 
0,1 
0.2 
0.4 
9.3 
0,7 

104 
10,5 
12,0 
12,1 
14,4 
15.6 
15,6 
16,7 
18.9 
10.5
20,1

13,9 
10,5 
15,0 
15,5 
10.0 
10,5 
16,9 
17.1
17,5 
17,7 
18.0 
184
19.3 
10.0
18.4 
17.6 
13.5 
13.1

9,2 
10.5 
10,1 
10,6 
11.1 
11,3 
13,5 
13,7 
13,9 
14.5 
14.5 
13.9 
16.2

14.3 
14,0 
15,8 
18,9

0,5 
0.5 
0.5 
0,5 
0.4 
0.1 
0,4 
0,5 
0.1 
0.4 
0.3 
0,3 
0,3 
0.4 
0.2 
0,3 
0,3 
0.3

1.1 
1.2
1.3 
1,5 
1.6 
1,7 
2,0 
2,3 
2.5 
2.0 
2.3 
2.0 
2,2 
2,1 
2.6 
2,6 
3,0 
3.3

31,8 
38,2 
30.8 
42J 
45,1 
47,5 
52,6 
56,0 
50,5 
61,9 
68,0 
75.1 
84,5 
80.1 
07,7 

107,9 
119,4 
131,3

36.6 
41,3
42,2 
45.1 
48.7 
52,3 
56,3 
0X0 
05,1 
09,2 
74,5 
70.9 
89.9 
99,5 

110,6 
122,S 
131,7 
152,9

1953 ...............................................
1054 ............................................
1955 ................
1950.....................................................
1957.....................................................
1953..........................  ...
1959 ................. .. ...
1063.....................................................
1001.............................................. • •
19Q3.....................................................
1003 ........................
1901 .....................................
1905.....................................................
1000 ..............................................
I9G7.....................................................

FONTE: RODOVIÁRIO : GEIPOT.
FERROVIÁRIO: Carga: GEIPOT.

Passageiros: 1950-59: Current Economtc Positíon and Prospccts of Brazil; IBRD 1965* Vol. II* Tabls 1 and 2.
1063-67: GEIPOT. t A

MARÍTIMO : Carga: 1950-59: Current Economic Position and Prospccts of Brasil; IBRD 1905, Vol. II, Tablo 1 and 2.
1969-67: GEIPOT. . ,

Passageiros: 1950-53: Current Economic Position and Prospects of Brazil; IBRD 1965, Vol. II, Tablc 1 and 2.
r 1961-67: Estimativas — GEIPOT.

AÉREO : Diretoria de Aeronáutica Civil — DAC. . t
NOTA: Os dados de carga o passageiros para as modalidades rodoviária o ferroviária no período 1951-63 foram interpolados.



QUADRO VIII
TRAFEGO DE CARGA E DE PASSAGEIROS: COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DAS DIVERSAS MODALIDADES 

PARA O PERÍODO 1950-1967

FONTE: RODOVIÁRIO: Cargi: GE1POT.

ANO

TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO

TRANSPORTE 
FERROVIÁRIO

TRANSPORTE 
MARÍTIMO

TRANSPORTE 
AÉREO

TOTAL

Carga Passageiros Carga Passageiros Carga Passageiros Passageiros Carga Passageiros

1050..................................................... 40,7 57,7 23,8 38,0 26,5 1.4 3.0 100 100
1051..................................................... 40,3 52,1 23,0 44,0 27.7 l.l 2.7 100 100
1052..................................................... • 51.8 60.2 22,8 35,5 25,4 1.2 3,1 100 100
1033..................................................... 53.2 61.5 21.7 34,1 25,1 1.1 3,3 100 100
1054..................................................... 54,5 63,0 20,8 32.9 24,7 0,8 33 100 100
1056..................................................... 56.6 64.4 19,6 31,5 23.8 0,8 33 100 100
1950..................................................... 55.0 65.7 18.4 30,0 25.7 0.7 3.6 100 100
1057..................................................... 57,3 67.2 18,2 28,2 24.5 0,8 3,8 100 100
1053..................................................... 50,0 68.7 17,7 26,9 23,3 0,6 3,8 100 100
1050..................................................... 50.2 71.0 18.5 25,6 22.3 0.6 2,9 100 100
106)................................................... 61.3 72.3 17,6 24.2 21.1 0,4 3,1 100 100
1061....... ............................................. 02.3 74.5 19,2 22,7 18.5 0.4 2.5 100 100
1062..................................................... 02,4 75,0 18,5 21,5 19.1 0.3 2,4 100 100
1003.................................................... 66.6 78.4 17,5 19.1 15.9 0.4 2.1 100 100
1064..................................................... 69,3 80,7 17,1 16,6 14,6 0,2 2.4 100 100
1065..................................................... 69,5 833 17.5 14,3 13.0 0.2 2.1 100 100
1066..................................................... 70.4 87,5 10,3 10,0 13.3 0.2 2,2 100 100
1067..................................................... 70,4 88,9 15.3 8,8 14.3 Oí 2.2 100 100

Punnira: 1950-59: Currenl Eeooomio Position and Prospects ot Brasil; IBRD 1935, Vot. II, Table 1 and 2. 
1963-67: GEIPOT.

MARÍTIMO : Carp: 1950-50: Currcnt Econoraie Position and Prospects oí Brasil; IBRD 1005, Vol. II, Table 1 and 2. 
1000-67: CE1POT.

Passagtiros: 1050-61: Cunent Eeonomie Position and Prospects oí Brasil; IBRD 1065, Vai. II, Tabla 1 and 2. 
1061-07: Estimativa do GEIPOT.

I AÉREO : Diretoria do Aeroa&uliea Civil — DAC.
I NOTA: Os dados de carga o passageiros para u modalidades rodoviária o terroviiria para 1951-1060, foram interpelados.

C
<1



QUADRO IX
RECEITAS E DESPESAS NAS ESTRADAS DE FERRO BRASILEIRAS PARA O PERÍODO ««O-Wb 

(Em milhões de cruzeiros novos de 1967)

ITEM 1900

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
RECEITA 8........................................................... 243 094

137 792
Ptuoagciros.................................................... 53 155

53 047
DESPESAS........................... ................................... 592 372
DÉFICIT .............................................. 348 378
DESPESAS/RECEITAS.................................... 2,43

FERROVIAS ESTADO DE SÃO PAULO
RECEITAS.............................................................. 157 390

Carga................................................................. 84 270
Passageiros.......................... .................... 29 047

44 067
DESPESAS............................................................. 107 060
DÉFICIT.................................................................. 39 570
DESPESAS/RECEITAS...........-........................ 1,25

ESTRADA DE FERRO VITÓRIA - MINAS
RECEITAS........................................................... 21 034

Cor/p................................................................. 21 078
Passugtitos....................................................... 1 478

1 478
DESPESAS ................................................ 23 116
déficit........................................... - 910
DESPESAS/RECEITAS..................................... 0,06

TOTAL
RECEITAS ............................................ 425 418

243 140
83 680

Outros................................................................ 98 502
DESPESAS ...................................................... 812 547
DÉFICIT.................................................................. 387 129
DESPESAS/RECEITAS..................................... 1.91

1901 1952 1063 1901 1005 1966 1967

253 163 250 463 245 368 317 718 309 009 313 687

142 844 140 838 139 095 134 971 180 831 182 695 202 775

54 650 49 831 52 579 53 969 67 201 62 486 67 391

GO 727 56 494 58 794 56 428 00 680 63 828 43 521

728 711 823 130 017 483 SQL 215 789 007 718 052 743 013
47Ó 481 560 076 607 015 615 847 471 379 400 043 430 226

2,82 3,25 3.66 3,51 2,48 2,32 2,37

142 162 126 786 112 815 100 204 124 185 154 001 114 734

80 605 70 l2l 59 449 46 805 76 158 71 480 62 091

24 295 22 063 21 663 20 725 26 307 01 503 27 028
37 202 34 602 31 703 29 674 21 030 21 018 24 724

264 285 278 388 303 131 246 959 267 020 258 044 229 006
122 123 151 602 190 316 146 755 142 835 103 053 114 263

1.86 2.20 2,69 2.46 2.15 1,67 2,00

•15 107 58 356 50 725 30 052 69 306 65 619 99 661
29 090 52 212 56 604 33 836 65 860 62 197 96 621

1 748 1 952 1 689 1 830 2 030 1 858 2 104
14 359 14 192 1 432 977 l 416 1 464 840
35 454 44 289 53 356 66 441 81 143 77 853 100 213

— 9 743 - 24 067 — 6 369 20 789 11 837 12 334 652

0,79 0,65 0,89 1,81 1.17 1,19 1,01

445 589 448 305 423 008 382 224 511 207 528 619 528 091
252 599 269 171 255 148 218 612 322 849 316 372 362 387

80 702 73 846 75 93! 76 533 95 628 125 907 96 613
112 288 105 283 91 929 87 079 92 732 86 340 69 091

1 028 450 1 145 816 1 273 970 1 174 615 1 137 260 1 053 049 1 073 132
582 861 697 511 850 962 792 391 626 051 525 530 545 041

2J1 2.56 3,01 3,07 2.22 2,00 2,03

FONTE: GEIPOT .
NOTA: Dtjidl negativo representa Suptraml.



QUADRO X
PRINCIPAIS MERCADORIAS DESLOCADAS PELO TRANSPORTE FERROVIARIO NO ANO DE 1966

FONTE: Estat!sticn dns Estradas do Forro do Brnsil, DNEI', 1960.
GEIPOT.

NOTA: "Outros Produtos" foi obtido poln diferença entro toneladas-km liquidas no Quadro XI o as mon::adoriaa ospecificodas^

, MERCADORIAS T-Quilômetro 
(Em Milhões)

Percentagem MERCADORIAS T-Quilõmetro Percentagem

Minério de Ferro............... 8.703 45,9 Milho....................... .. 393 2,1

Madeira.................. .. ... 832 4,4 Café.................................... 373 2,0

Cimento................................ 765 . 4,0 Cal Virgem....................... 313 1,6

Carvão................................... 693 3,7 Outros Produtos............. 5.228 27,8

Produtos de Petróleo ..... 628 3,3

558Açúcar.................. ......

Produtos de Ferro e Aço. 428 2,3 TOTAL............. 18.970 100,0

...J 
CD



. QUADRO XI

FONTE; GE1POT.
(1) Densidade 4 * rtlacBo Wkm-Trtíeco muido/km de Unba.
(3) Bdmente de InUrkãr.

ao SITÜAÇAO OPERACIONAL DAS FERROVIAS BRASILEIRAS PARA O PERÍODO 1960-1967_______ _

RÊDE FERROVIÁRIA ANO
EXTENSÃO 

DA 
LINHA 

(km)

TRÁFEGO DENSIDADE (1)

t-km 
Líquidas 

Carga 
(Milbtes)

t-km 
Líquidas 
Animais

Bagagens 
(MilhOes)

Passageiros 
km 

(MilhOes) 
(2)

Carga 
1000

Animais e 
Bacifem 

1000

Panaiceiroa 
i ooo 
(2)

Rida Fetroviíria Federal S/A...........................................

1900 
1901 
im 
1063 
1964 
1965 
1966 
1967

28 583
28 547
28 023

’ 27 620
26 610
26 114
25 053
25 U6

7 432 
7 490
8 229 
7 676
8 146 
8 800
9 188 
9 034

308 
333
387
336
308 
395
346
280

4 093
5 274
5 150
5 212
5 277
5 435
3 782
3 023

260 
263 
294
278 
307 
337
366 
360

14 
13
14
14
15
15 
14
11

175 
185 
184
189 
199 
208 
151
120

Ferro^ÍM Estado de Sio Paulo........................................

1960 
1901 
1962 
1963
1961 
1965 
1966 
1067

6 658
6 658
6 658
6 658
6 658
6 661
6 013
5 852

2 064 
2 009 
2 812
3 061 
2 915 
3 75' 
3 (85
2 9.7

377 
269 
233 
212 
242 
268
220 
173

2 237 
2 201
2 605
2 662 
2 529
2 513
2 317
2 546

445 
437 
422
400 
438 
488 
513
497

67
40
36
32
36
40
37
30

336 
334 
301 
400 
380 
377 
335 
435

Estrada do Ferro ViUria-Minas.......................................

19G0 
1001 
1962 
1963 
1961 
1965 
1966
1967

570 
570
570
570 
651
653 
653 
653

2 639 
3 288
3 933 
4 266 
4 959
6 179 
6 697
7 719

14
16
15
16
12

9 
5
3

205 
247
263
288
286
271
270
231

4 630 
5 768
6 900
7 484
7 618
9 462

10 256
11 821

25 
28 
26 
28 
18 
14
8 
5

369 
433 
461 
505
439 
415 
413 
354

TOTAL.....................................................................................

1960 
1961 
1062 
1963
1064 
1065 
1066 
1067

35 811
35 743
35 251
34 843
33 828
33 431
31 750
31 621

13 053 
13 694 
14 074
15 003
16 020
18 230 
18 970 
10 600

789 
667
610 
614 
652
672
571
456

7 440
7 812
8 018
8 162
8 092
8 219
6 369
5 800

364 
383 
425 
431 
474
516 
597 
622

22 
19 
18 
18
19 
20
18 
14

208
219
227
234
239
246
201
183



QUADRO XII
EVOLUÇÃO DO TRAFEGO LIQUIDO FERROVIARIO DE CARGA (Excluindo Animais e Bagagem} PARA 

O PERtODO 1961-1967

D1PCRIM INAÇÃO 1961 19112 1063 1084 1"5 1918 1967

PParticipo.çlo 
MMia no 

Total p:in 
o Período 
1961-1967 

(%)

1) BM MILHARES DB TONBLADA&

1 — 8iileoii Fedenl (RFFSA)...................................................... 2i 1" 26 !IM 25 IU 25 1129 28 631 28 341 27 596 55.9
2 — 8iatemi Pauliat&........................................... ............................ 10 392 10 082 li 017 10 398 li 221 10 4:!3 D i2I 21.9
3 — E. F. Vi'6ria-Minu ................................................................... 6 M7 (•) 7 905 8 3;9 li 966 li 908 13 28i 15 140 22,2

4 - TOTAL............................................................................................. li 758 H 071 H 5H ■ 1 1' 37 40 818 s2 ns1 52 45i 100,0

II) BM MILIIÕ8S DB TJQUILÔM8TRO 

1 — Siatoma Floral (RFFBA)........................................................ i 409 8 209 7 679 8 H6 8 808 0 188 9 034 50,2
2 — Biiteiu Piuliita....................... ........................................ ........... 2 009 2 812 3 001 2 015 3 254 3 0112 2 0i2 18,0
3 — E. F. ViL6ria-Miou................................................................... 3 2!18 3 033 4 269 4 959 0 170 6 69i 7 719 31,8

4 - TOTAL........................................................................................... 13 690 14 ON 15 003 10 020 18 239 18 IH0 19 725 100,0

FONTES: Relatório da RFFRA.
Rol.\l&-ioo w emprl!su fe"ovilriao do Eowlo do Slo Paul>.
Rolsl&-io da E. F. Vitória-Minu.

(°l Ealiimado.



00
M QUADRO ^TO

EVOLUÇAO DO TRAFEGO FERROVIÁRIO DE PASSAGEIROS PARA O PERÍODO 1961-1967

f'OXTES: Re^^io das Estadas do Ferro do Fst3do do S:io Paulo.

DISCRIMINAÇÃO Jflttl 1962 1903 1!164 11165 11106 IOT7

rurtirip.K:i‘> 
.MtVlia no 
Tn",I ion 
o ptrlodo 
1961-JM;

1) BM tt/LUÕES DE PASSAGEIROS

1 - BJSTBMA PEDf:RAI, (RFFSA)
a) Interior......................................................................... . 63,9 60.7 Ü1.7 63.S <11.9 til.0 40.1 1M
b) Suburbano........................................................ .................. 335r3 303.5 345.0 3U,I 2!11,3 255,5 252,8 84.5
e) TOTAL.................................................................................... 124.2 IOi.3 3AA.8 m,2 302,1 :2ms,o

2 — SISTEMA PAULISTA
2-1.8 28,0 27.3 1S,5 25.0 25,U 26,7 5(1.5
111,6 18.1 17,1 IP,6 213 21 6 23.7 13^5

o) TOTAL.................................................................................. U,t 46,t H,1 n.1 47,5 <7,J ÕOJ 100.(1

3 — TOTAL (')
a) Interior...................... . ................................................ .... SS,i SS.7 89,0 SUJ 87.5 Í2.5 6G^8 20.1
b) Suburbano. ....... ........................... -...................... m.o 35UJ 34i2,7 34-1.7 313 2 277,1
o) TOTAi,..............................................................................  , 143,5 170.3 Hl.7 131.0 1M,i 349.6

II) EM JIILI/ÕES DE PASSAGBIR0S4UILÔ.llETR0(")
1 — SÍ!leDlll F^erol (RFFSA)......................................................... .í 2i4 5 ISO 5 212 5 277 5 135 J 7g2 3 023 03,2
2 - Si,t,m3 PxuliJto.................................................... ........................ 2 291 2 60 2 662 2 62'1 2 513 2 317 2 516 33,3
3 — E. F. \'itóris-AlibU..................................................................... 217 263 2W 266 271 2iO 231 3,5
4 — TOTAL............................................................................................ 7 812 S 018 ri 162 8 092 8 219 6 369 ; soo 100.0

RebLório da RFFSA.
Relatório da E. F. \ítéria-Mina.,.

Anuário Esln&hlioo do DNEF.
(•) Esctuídi a E. F. Vitória-Minas, por ter tráíego ,lo |""‘:14:<iro. rNuiido. 

(*.) S6mcnt.e "" pa^^iros do interior.



QUADRO XIV

TRÁFEGO FERROVIÁRIO:

toneladas-quilômetro líquidas (total, minério de ferro e outros) e passageiros-
QUILÔMETRO (TOTAL DE INTERIOR E SUBÚRBIO), PARA O PERÍODO 1961-1967

FONTE: Covndale & Colpitta — Bruil Traixnort 8urvey, Vol. III-A.

1061 1062 1963 1964 1965 1966 1967 Taxa 
média dr

crescimento

MilhArs MilhAva % Milhões MílhOcs % Milho» % MilhOcs % Milhtei %
anual 

1961 1967

TONELADAS - QUILÔMETRO

TOTAL................................................................. 13 634 100 14 974 100 15 003 100 10 020 100 18 239 100 18 970 100 19 600 100 5.3
Minério do Ferro........................................... .. 4 197 31 4 913 33 5 208 35 6 094 38 7 568 41 8 703 46 9 280 47 12.0
Outros ... ..................................................... .. 9 497 09 10 001 07 9 795 65 9 926 02 10 071 59 10 267 54 10 380 53 1.2

PASSAGEIROS — QUILÔMETRO
TOTAL................................................................... 18 J58 100 19 405 100 10 044 100 18 434 100 17 614 100 13 596 100 13 436 100 —1.6
Interior...................................................... ........... 7 912 42 8 018 41 8 102 43 8 002 44 8 219 17 6 309 17 5 800 13 — 1.3
Subúrbios.. ............. .. ......................................... 10 010 5» 11 447 59 10 882 57 10 342 56 9 395 53 7 227 53 7 636 57 —1.S

PRODUTO INTERNO BRUTO
(IJilhfcs do cruuiro) de 1007)................ 44 975 47 090 46 565 50 527 53 709 55 007 5* 3J8 3,7



QUADRO XV
FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO, INVESTIMENTO EM TRANSPORTES E INVESTIMENTO 

EM RODOVIAS PARA O PERÍODO 1961-1967
(Em milhões de cruzeiros novos de 1967)

1061 1962 1063 1961 1065 1966 1967 1961-66

1) Formaçio Bruta do Capital Fixo...................... 7 715,6 7 654.5 7 070.4 7 221,2 5 753,1 7 023,-1 (1) 7 316,8 43 038,2

2) Investimento cm Transportes (b).................... 2 675,7 3 370,6 3 126.5 3 128,7 3 239,2 3 550,9 (.) 19 091.6

3) Investimento em Rodovias (b)........................... 609,7 726,8 582,5 648,5 I 091,0 1 052,7 1 144.1 <711.8

■1) Relação Percentual (3)/(l)..................................... 7,9 9,5 7.6 9.0 19,0 15.0 15,6 17,2

5) Relação Percentual (3)/(2).____  . . ............ 22,8 21,6 18,6 20,7 33,7 29,6 C) 24.7

FONTE: GEIPOT

NOTAS: (a) Estimativa

(b) Nio inclui investimento em rodovias municipais nem em equipamento de construção rodoviária

(•) Dado n&o disponível.



QUADRO XVI

EXTENSÃO DA RÊDE RODOVIÁRIA EM DEZEMBRO DE 1967

REGIÃO

RODOVIAS FEDERAIS 
km

RODOVIAS ESTADUAIS 
km

RODOVIAS MUNICIPAIS 
km

TOTAL

Total NSo 
Pavimentada

Pavimentada Total Na° 
Pavimentada

Pavimentada Total N3a 
Pavimentada

Pavimentada km ComposiçAo 
%

Norte.................................... 2 048 1 793 255 8 290 7 418 878 11 525 11 399 126 21 809 2.35

Nordeste.............. ................ 12 533 D 400 3 132 23 901 21 279 2 682 186 138 186 030 128 222 657 23.90

Centro-Sudcstc................. 0 830 2 332 7 498 39 247 25 923 13 324 283 319 280 143 3 176 332 396 35,76

Sul......................................... 6 699 3 482 3 117 22 899 21 053 1 846 250 719 256 590 153 286 2-17 30.80

Ceotro-Oeste .................... í 644 6 702 912 19 949 19 006 283 38 512 38 500 12 66 105 7.10

TOTAL....................... 38 059 23 718 14 944 114 352 95 339 ig oi3 776 263 772 668 3 595 929 274 100

FONTE: DNER
OBS. Sujeita a rotificaçlo.

00 
UI
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QUADRO XVH
FROTA DE VEÍCULOS POR REGIÕES PARA O PERÍODO 1950-1966

FONTES: IBGE.

REGIÃO 1050 1951 1052 1953 1954 1955 1950 1957 1058 1969 1960 1961 1962 1063 1061 1965 1966

A 2 097 2 202 2 477 2 628 2 997 3 008 3 678 3 975 4 138 4 735 5 724 6 783 7 620 0 539 II 701 14 582 17 527
Norte.................. .. 0 483 500 538 573 502 560 573 641 019 639 “23 781 837 060 1 082 1 004 1 165

c 1 380 1 546 1 704 1 775 1 758 2 001 2 183 2 512 2 088 2 953 3 068 3 520 3 944 4 379 4 831 5 630 5 602

A 21 200 26 612 30 659 32 229 33 815 35 533 38 059 30 272 47 542 53 511 60 814 74 873 87 902 111 241 132 023 149 307 177 530
NordrMe........... 0 1 809 1 071 2 027 2 308 2 025 2 523 2 810 3 023 3 516 3 009 4 252 4 566 4 967 5 440 5 932 6 387 6 955

c 1G 817 10 005 10 286 19 245 20 647 21 323 23 248 24 689 26 043 30 652 34 745 36 301 37 690 43 942 47 942 51 483 54 718

A 181 032 221 017 253 610 272 740 280 800 293 089 303 048 311 414 334 086 370 505 420 749 409 477 575 382 692 628 626 005 952 975 1 038 761
Cenlro-SudMtc.., 0 8 045 0 800 10 605 11 981 12 171 12 716 14 157 14 218 15 165 16 231 16 746 10 066 21 358 22 518 23 738 25 995 27 910

c 108 030 121 406 133 864 110 126 117 757 153 008 158 344 102 200 172 446 IS8 322 107 487 205 333 220 343 227 334 239 076 24G 213 201 042
A 47 051 01 202 75 020 80 216 84 903 88 855 91 891 97 802 107 104 117 1S3 133 557 150 885 101 031 184 423 201 870 235 043 283 531

Sul...................... .. 0 2 821 3 m 3 553 3 663 3 692 3 715 3 903 4 013 4 169 4 539 4 784 4 095 5 360 5 494 5 051 6 168 6 182c 28 331 34 072 11 618 43 720 11 934 19 241 50 608 54 966 59 114 65 612 71 943 70 511 82 175 85 713 89 265 94 761 103 572

A 2 727 3 281 4 581 5 703 Ü 190 7 482 8 332 0 002 10 153 12 109 18 937 25 026 32 570 10 147 60 821 62 714 60 803
( entro-Oeste......... 0 100 211 252 202 279 293 339 382 534 716 1 140 1 417 1 797 2 219 2 59» 3 221 3 313

c 2 879 3 130 4 372 4 070 5 073 5 875 0 566 7 203 9 540 10 84S 12 954 LI 280 15 486 16 757 17 625 19 071 20 843

A 254 187 315 214 366 350 393 006 411 765 428 567 415 00S 161 525 503 023 507 133 639 781 757 044 $67 601 1 037 078 l 230 329 1 415 521 1 587 173
iSnADJL................... J 0 14 314 15 772 17 035 18 847 19 269 19 807 21 782 22 277 24 003 2G 034 27 645 30 825 34 319 30 361 39 001 42 778 16 025c 157 437 170 048 200 004 209 530 220 109 231 448 210 949 251 530 371 831 298 417 320 197 335 951 359 638 378 155 398 739 417 158 415 867

GEIPOT.
NOTAS: A *= Carros c Utilitários. 

0 = ônibus.
C — Caminho».



QUADRO XVIII
TONELADAS TRANSPORTADAS, TONELADAS-QUILOMETRO E PERCURSO MÉDIO DO TRAFEGO 

DE CABOTAGEM PELOS TOTAIS E ITENS ESPECÍFICOS PARA O PERÍODO 1961-1967

ITEM 1961 1902 1963 1964 1965 1906 1967

1 - GRANÉIS LfQUIDOS
Tonelada, (milhares)................................... 3 011 6 080 0 446 6 405 6 443 7 724 9 069
Toneladas-km (milhões)............................-• 4 937 7 708 8 202 8 653 8 633 9 652 II 942
Percurso Médio (kiu)................................... 1 317 1 325 1 272 1 351 1 340 1 250 1 317

2 - GRANÉIS SÓLIDOS
Toneladas (milhares)............................ ■ 1 172 1 517 1 380 1 271 1 300 1 597 1 GtH
Toncladas-km (milhões)......................... ■ 2 730 3 014 2 716 2 723 2 277 2 730 3 2*2
Percurso Médio (km)................................... 1 890 1 948 1 069 2 137 1 752 1 709 I 908

3 — C.1RG4 GERAL
Toneladas (milhares)... .............................. 2 869 2 282 1 323 l 088 1 195 1 251 1 077
Toncladas-km (milhões)........ ............. . (J 22« 5 370 3 330 2 950 3 110 3 413 3 693
Percurso Médio (km).................................... 2 203 2 427 2 517 2 717 2 602 2 7215 3 129

2+3 - CARGA SÊCA
Toneladas (milhares)........ ............................. 1 341 3 829 2 703 2 362 2 495 2 S4S 2 745
Tonchdas-kin (milhões).. ......................... 8 904 8 384 6 016 5 679 5 387 6 143 6 U<5
Percurso Médio (km)......---------.... 2 065 2 189 2 230 2 404 2 159 2 157 2 511

1+2+3 — TOTAL
Toneladas (milhares)... ............................. S 252 9 900 9 149 8 707 8 938 10 573 11 814
Toncladas-km (milhões)............................. 13 001 10 152 14 248 II 332 15 020 15 795 IS 917
Percurso Médio (km)........ ................. . 1 685 1 630 1 557 1 635 1 568 1 494 1 001

SAL (•) 
Toneladas (milhares).............. .. 711 776 701 581 626 734 916
Toucladus-kin (milhões)............................... 2 012 2 243 2 287 1 612 1 823 2 143 2 679
Percurso Médio (km)..............  .... 2 830 2 890 2 801 2 775 2 912 2 920 2 832

CARVÃO 
Toneladas (milhares) ............... 661 716 651 704 744 742 725

Toncladas-km (milhões).......................... 552 601 600 653 688 714 075

Percurso Medio (km).................................... 835 830 031 927 025 962 931

FONTE: GEIPOT — Baseado em dados da SUNAMAM usando as seguintes conversões:
■ 1) de milhas marítimas usadas no cálculo do tarifas para milhas atuais 1/1.12;

2) dc milhas marítimas para quilômetros 1/1 852.
(•) Incluído em granéis sólidos c carga geral.



QUADRO XIX 
DISTRIBUIÇÃO ETARIA E DE PROPRIEDADE DA FROTA MERCANTE BRASILEIRA EM TRAFEGO 

DE CABOTAGEM NO ANO DE 1966

FONTE: Relatório 1966, Comiss&o de Marinha Mercante. 

NOTA: Navios de mais deJOO TDW.

IDADE DO NAVIO

UNIDADES PERCENTAGEM

Número 1 000 TDW Número TDW

Estatais Privativos Total Estatais Privativos Total Estatais Privativos Total Estatais Privativos Total

0 — 6....................................................... 7 8 15 21,3 19,0 40,3 12.7 6.0 7,9 7,7 5,6 6,56 — 10........................................................ 7 13 20 32,8 31,4 64,2 12,7 9,7 10,6 11,9 93 10,411 — 15........................................................ 4 16 20 25,0 26,3 51,3 7,3 11,9 10,6 9.1 8316 — 20....................................................... 1 25 26 7,9 48,4 56,3 1.8 18,7 13,8 2.9 14.2 9,221 — 25....................... ............................
26 - 30.......................................................

29 31 60 1563 103,3 259,8 52,8 23,1 31,7 56,8 30,4 42,2
5 5 10 19,0 2,7 21,7 9,1 3,7 53 6,9 0,8 3331 — 40........................................................ —• 6 6 10,2 10,2 — 4,5 3,2 3,0 1,741 — 50...................................................... 15 15 — 51,5 513 —- 11,2 7,9 __ 15,1 8,451 ou mais................................................... 2 14 16 12,9 47,1 60,0 3,6 10,4 83 . 4,7 13,8 9,7

Desconhecido............................................. — 1 1 — 0.3 03 — 0,8 0,5 — 0,1 0,1

TOTAL................................... 55 134 189 275,4 340,2 615,6 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0



QUADRO XX
NÚMERO DE COMPANHIAS DE NAVEGAÇAO EM TRAFEGO DE CABOTAGEM E O TAMANHO DE SUAS 

FROTAS NO ANO DE 1966

FONTE: Rotatório 1969. Comiasio do Marinha Mercante.

NÚMERO DE NAVIOS NA FROTA
NÚMERO DE COMPANHIAS

NÚMERO TOTAL DE COMPANHIAS

Estatais Privadas

1............................................................................. 1 69 61
2............................................................................. 12 12
3............................................................................. — 6 6
4............................................................................. 1 3 3
6..................................................... ........................ 1 2 2
0 .............................................................................
7...........................................................................

1 3 
l

3
1 .

30............................................................................... 1 — 1

TOTAL........................................................... 5 8-1 80
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QUADRO XXI
EVOLUÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO COMERCIAL BRASILEIRO — DADOS GLOBAIS PARA TODOS OS
EVOLUÇAU W AVIÕES PARA O PERÍODO 1959-1967

FONTE: DAC

ESPECIFICAÇÃO 1959 1960 1001 1062 1903 1961 1965 1966 1967

Honu Voadas (IO3) .. .................................................. 116,9 423.1 350.1
116,9 

ã 453,4 
2 823.4

51,2
581,3
331.9

57,1
90.9 

3 820,9

332,3
110,3

5 352,1
3 149.3

58,8
589,1
352,1

59.8
86,4

4 318,1
250

299,9 
103 3

258.4 
91.0

21(1,5 
7!>.6

212,0 
80.7

221,8 
S3.2

Quilômetros Voados (10©)..................... ........................
Ass/km Oferecidos (100)....................................................
Aa/km UCilirados (10*)............................... .......................

126,1 
•1 071.9 
2 586.0

55.3
500,9 
302,0
59,0

5 202.0
2 900.3

65,8
549.1
346.5

63.1
102,0

1 644.6

5 181.3
2 978,9

57,5

1 853,0
2 591,0 

53.6

1 474,6
2 504,0 

59,0

1 iwi.t
S 0H.0

61 ,s

5 123.2
3 263.3

60.2
Aproveitamento — Pass, cui %......................................
T/km — Oferecidas (10®)................................................
T/km — Utilizadas (10®).................. ..........................

569,2 
32G.8

57,4 
75.4 

3 657,5
269

518,9
291.6

56.2
69.3

2 704.4
210

161,8 
285,6 
01,9 
G-1.2

521,3
332,7
63,8 
70,7

010,3 
358.8

5«.8 
77,7

T/kui — Utiliíadw — Carga (I0O)................................
N> Pasageiros Transportado, (10*)..............................

80,4 
í 536.9 

295
314,7 

101
3.87

2 53^.3
231

2 711.9
226

2 896.4 
22C

N,° de Pousos (10®)..............................................................
Etapa Media de Võo. ................................................ •
Utiliradío Media — Aeronaves fb/Dia.......................

297,0 
•143 
4.00

250.9 
466 

3,63

239.6 
461

3,61

240,1
430

3.05

207,8 
438 
2.88

171,6 
156 

2X0

160.0 
504 

2 ,57

158.4 
525 
2.62



QUADRO XXII
FRETES COBRADOS POR TONELADA EM JUNHO DE 1967 SEGUNDO AS DIFERENTES MODALIDADES 

DE TRANSPORTES NO EIXO NORDESTE-CENTRO SUL

FONTE: Braz.i1 Tranaport Survcy Phnw» II. GEIPOT.

MODALIDADE
XCr$ |«or tonelada 

«r.msporlada
NCr? |w tonelada 

embarcada c desembarcada
NCr$ |*ot tondada-kni 

X 
distância

TOTAL

TRANSPORTE ROWVIÃKJO

Norte — Sul............................................................ — __ 0,033 X d 0.033 X d
Sul — Norte......................................................   . —> __ 0.067 X d 0,067 X d
Ne — Médiu................................................................. — — 0.050 X d 0,050 X d

Dentro da Região

TRANSPORTE PERROV1ÃRIO

N-S — S-N................................................................... 3,10 1.28 0,02'? X d ■1.3' + 0.02» X d

TRANSPORTE MARÍTIMO

N-S - 8-N................................................................... 30,52
| 1.28

0,00329 X d 37. <0 + 0,00329 X d

O
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QUADRO XXin
COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS: PARTICIPAÇAO DAS DIVERSAS MODALIDADESI DE TRANSPORTES 

NO MOVIMENTO TOTAL DE CARGA PARA OS ANOS DE 1962, 1965 E 1967

PAÍS

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS TONELADAS-Km DE 
CARGA NOS PRINCIPAIS MEIOS DE TRANSPORTE 

(Fenovias, Rodovias, Vias Navegiveis o Oleodutos)

FERROVIAS 
PERCURSO MÉDIO 

DE UMA 
TONELADA DE 
MERCADORIA 

(krn)

VIAS NAVEGÁVEIS 
PERCURSO MÉDIO DE 

UMA TONELADA 
(km)

1062 1065 1067 1962 1963 1967 10C2 1965 1967

Bélgica............ . ...................  
Tchecôshvá^uia ............  
Alemanha Oriental ......... 
França............... .. . .. 
Itália.................................
Noruega................................
Polônia...............................  
Uni Io Soviética................. 
Inglaterra...................... 
Jugadávia............................  
Alemanha Ocidental.. .
Brasil...................................
Estados Unidos.................

32 
89
82 
58 
27
40 
96 
85
31 
70

IS

42 
11 
13
31
72
51

3
6 

68 
15

63

26 
0 
5

S 
0 

15

10

27
83
79
47
26
43
89
81
26
48

50 
12 
16
38

57 
5 
6

72 
38

23 
0 
5
0 
0

2
6 
0

14

16 71 13

5 
0
6 
3

25 
81
78 
45

89
81

47

15

52
12

30

30

23 
0 
5
9

14

104 
233 
144 
265 
261 
210 
238 
792
106 
236 
185 
314 
773

104 
230 
151 
275 
202 
189 
240 
812 
111 
245 
183 
350 
320

101 
231 
152 
275 
291
189 
212 
833 
109 
238 
180 
359 
822

81 68 67

189 191 183
157 135 135

— — —
_— —
254 269 270
477 493 476

26 25 22
336 339 304
234 216 214
88X\ t 733Ç. t 716Ç)

——

0

0 
0 
0

0

5
6

2
6 7

FONTE: Bulletin Anouel do Statistiques de Transporta Europíens — di»-neuviemme anné (1963 — ONU). 

(•) Cabotagem.
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QUADRO XXIV
COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS: INDICADORES FÍSICOS E FINANCEIROS DE OPERAÇÃO 

FERROVIÁRIA PARA O ANO DE 1966

Alemanha Ocidental.
Argentina....................
Brasil. ......................
Canadá......................
Estados Unidos........  
fmyj».........................  
Índia............... ... 
Inglaterra.................  
Itália.........................  
Iugoslávia................  
México (•)................ 
Noruega....................  
Unilo Soviética.... 
Tchecoslováquia....

PAÍS
ExtcnsSo cm 

tráfego 
Um)

TorichdasUm 
transportados 

W

Densidade 
míJia

CIO» t/km 
km/ano)

Toneladas 
km/empregado 

(10»)
Pass-km 

(10«>

CoeficicaU de 
oiplxaçâo 
Despesa da 

Éxplor.
Receita total

Unidades de 
tráfego/ 

empregado 
(103)

30 128 58 598 l 904 131 36 101 1.27 211
43 737 13 439 318 670 14 080 1 311
32 163 19 433 599 103 13 945 3,10 177
03 500 185 435 l 663 1 026 4 163 0.94 1 050

340 400 1 077 827 3 100 1 708 37 495
38 400

0.76 1 752
3" 870 64 069 1 430 184 1.05 294
58 399 116 784 2 000 86 96 204 0.82 158
22 082 24 241 1 100 72 29 697 1.14 160
16 «97 16 947 l 06) 91 27 505 1.30 238
11 583 17 518 1 510 123 12 196 0.08 209
23 672 18 326 774 262 3 881 1.33 317

4 207 l 570 303 79 l 745 1.35 166
132 500 2 016 090 15 210 1 020 210 400 1 131

13 330 53 754 4 030 205 10 655 1.12
(Média - 1.18)

403

FONTES: 1 Retrospecto da Estatística Ferroviária Nacional 1958-1967 — DNEF.
2 Revue Générale des Chemina de Fer — Avril de 1008 — Dunod Edileur, Paris.
3 Jndiu Railways 1905*1068 — lUilways Board, New Delhi.
4 Quitk Canadian Facta.

(*) Dados dc 1965.
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QUADRO XXV
COMPARAÇÕES ^EENACWN^ND,ADORES «SICOS E^NANDE.EOS DE OPERAÇAO

PAÍS
Nj* do carroí 

ck* tn«KIO 
(milhífa»)

A Insn.inli n Optilmitflí .......... ....•• 10 302 080 1 097 974
rtiçiuuiiiiu i.. • •..............   ■ • • * • •
Aü*(rÁl,H ... ......... .......................... • • • • 3 060 G00 HS8 400

RAIvipn ■ ■ . ». • .......... >>■ 1 435 767 217 294
1 337 000 1 059 900

Uanadu .... ............ 5 ISO 700 1 440 600
|| ................... ........................................ .. ...» 10 100 000 2 301 344

Itália .... ...........................    •• 6 356 578 1 025 441

1uaúslavia ««•«■■■*» 253 314 101 225
450 800 100 700

irn ................................................................... 142 400 40 400
88 000 47 500

Mórinn ................................................... > SI2 000 408 400

Noruo^a..... ....... .......... 515 879 137 072

X; itrurm ... . . .... ....... «5 800 25 500A’ Iflvl J<*. ......a... ................ .. a... •
IV m .......................................................................... 178 200 107 SOO

Polônia ......................................... .... 289 411 229 896

RA U ......................................................... 105 300 27 500

1 nvlntpm ................................. . . . ■1 528 000 1 703 400

Estado, Unidos.................................................................. 78 353 500 15 839 005

N « dc vcícülod 
utilitários r 
cuminhOrit 
(milhOcs)

Extenafto da
Despesa towl 
com rodovias

Despcaa touu 
cm rodoviiu*

l<veírulo rCdc rodoviária “per capita por l 000 km»

(milhões) (milharm do km) (1'85) fUS$ 1C6«

~ ■ • -»—■» ■1 ••

11 4U0 054 5 108.0 -- —

3 019 000 3 —
1 053 061 
2 396 900

4
35

02,0
821.7 3,22 0,03

0 927 300 3 729,3
12 701 314
7 382 019

3
5 282,0 11,2 1,') 1

351 569 42 —
857 500 580 785,0 —• —

191 SOO 132 — —

135 500 >9
1 220 400 36 — • —

052 951 4 68,3 50.1 0,58

91 300 658 — - • —

286 000 42 — —— —

519 007 15 309,5 10.2 KOI

132 .<00 230 — —

11 291 400 l 325,2 21,9 5,09

94 192 565 2 5 951.3 — —

FONTES: 1 — DNER

2 — Quick Canadtan Factd — 1965/1960 Edítion.
3 — BuHotin Annuol dc Strttistiques dc Transporfs Européeas — dii-wuvieme annéo (196S. ONU).

4 _ StatiM»*! Yearbnok — (ONU. 1968),



QUADRO XXVI

COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS: INDICADORES FÍSICOS DA OPERAÇAO EM VIAS NAVEGÁVEIS 
E MOVIMENTAÇÃO DE CARGA NOS PORTOS PARA O ANO DE 1967

PAÍS

VIAS NAVEGÁVEIS MOVIMENTAÇÃO I>K CARGA NOS PORTOS 
(ic‘ 0

T/km 
Tranaportadas

PfFcUttO médio

(km)
Eml arcada Drscinbarcada Total

Alemanha Ocidental........... ...................... .. 15 785 214 22,0 80,3 102.3
Alemanha Oriental................. ......................... 2 070 188 3.0 7.1 10.1
Bélgica.................................................................... 5 088 07 19.0 U.5 63.5
Bnuil.......... .............. .......................................... 18 900 (•) 1 716 0 21,1 19.0 10.1
França.,.... ................... ,........................................ 12 065 133 22,4 122,2 111,6
Iugoslávia...,........................................................ 4 090 304 1,2 7.0 12,1
Polônia...................................................................... 1 750 270 17,9 9,7 27.6
Inglaterra.......................... ...................................... 158 •>‘> 35.2 167,5 202.7
União Soviética................................................ 113 700 170 98,4 10,3 108.7
Estadoa Unidos (••)....................................... 415 200 566 168,8 210.0 108,8

(•) Cabotagem 

(") 1000 

FONTES: Statiitiail Yurbnnk, 1061 (ONU).
Relatório Eatatíaiico da SUNAMAM, 1969.
Statiatical Abstract oF tho United State,, 1008 

(U.S. Dcpl. of Conunercc).
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QUADRO XXVII
COMPARARES INTERNACIONAIS: «DlgADOBES FÍSICOS DA OPERAÇAO DO TRANSPORTE AÉREO

PAÍS
Passage iros-km 

10«
Asscntos-kai 
disponíveis 

104

1 223.8 2 309.8
2 410.3 4 563,6

903,7 1 869,5
3 263.2 5 423,2
4 684.8 8 261,9

Estados Unidos.............................................................. 135 029.4 273 501,0
Canadá..................................................... .......................... 10 906,7 17 401,3

6 001.7 10 092,3
França.............................................. • • - ............. ............... 9 440,9 17 005.6
ItAlík ......................................................... 4 952.4 9 247,7
Inglaterra........................................................................... 13 060.4 21 496,0
Alemanha Ocidental......................................................... 5 662.6 10 881.7
RnlAmbia . . ............................................................ 1 258.3 2 082.9
Peru ........... ........................................................ 519,1 935.0

Aproveita' 
mento Ví 

(%)

TTkm 
10®

T-km 
oferecidos 
f)

Aproveita
mento 

(%)

Horas voadas 
(milhares)

53.0 134,5 251,6 53,5 68,5
52.8 306,6 576.2 53,2 129,9
51.8 97,9 103,0 50,7 47.0
60.1 358.8 616,3 58.8 211.3
56,7 582.1 999,6 58.2 105,2
56,8 16 8344 35 943,0 46,8 3 618,7
62.7 1 214.1 2 340,6 51,9 361.1
59.5 731,9 1 284,2 57,0 262,7
55.5 968,0 2 121,2 45,6 265,7
53.6 593.6 1 138,5 52,1 177.0
60.8 1 511.7 2 947,9 51,3 383,5
51,7 786.5 1 435.5 54,8 192,7
60.4 152,5 241,5 63,1 83.0
55.5 57.8 103,0 56,1 13.1

(•) Tráfego Total (Doméstico — InWrmciotnl).
EmprAn. filiadas à IATA, 5 exccçSo do Brasil, para o qual foram incluídas tôlas as emprüsis.

(*•) Inclui passageiros e bagagens.
FONTES: World Air Transport Statistics — 1307 (International Air Transport Association — IATA) Análise da Indústria — 1963.



QUADRO XXVm

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA POLÍTICA DE TRANSPORTES

ÓRGÃO ATRIBUIÇÕES SUBORDINAÇÃO ADMINISTRATIVA

OBRAL

Comelho NkíomI de Transporta Participação na formulação e Coordenação da Política de 
Transportes.

Conselho sob a presidência do Ministro dos Transportes.

Grupo do Estudos para Integração da Política de Traiu- Estudos referentes & Política de Transportes o à coordena- órgão subordinado dirctamente ao Ministério dos Trans-
portes — GEIPOT C*o intermodal portes.

SBTOR PBRROVIÁRIO '

Departamento Nacional do Estradas do Forro. DNEF. Execução da Política Nacional do Viação Ferroviária. Autarquia subordinada ao Ministério dos Transportes.
Rido Ferroviária Federal S/A-RFFSA. órgão de operação ferroviária. Sociedade do Economia Mista subrdinada ao Ministério

SBTOR RODOVIÁRIO

Departamento Nacional do Estradas do Rodagem — Execução da Política Nacional do Viação Rodoviária.

dos Transportes.

Autarquia subordinada ao Ministério dos Transportes.
DNER.

SBTOR DB NAVBOAÇÃO

Superintendência Nacional da Marinha Mercante — Disciplinar a navegação mercantil brasileiro. Financia- Autarquia subordinada ao Ministério dos Transportes.
8UNAMAM '

SBTOR PORTUÁRIO

Departamento Nacional do Portos a Vias Navegáveis

mento dos armadores aplicando os recursos do Fundo 
do Marinha Mercante.

Superintender, planejar, orientar, controlar o fiscalizar a Autarquia subordinada ao Ministério dos Transportes,
- DNPVN

SBTOR ABROVIÁRIO

Departamento do Aviário Civil do Ministério da Acro

política do portos o vias navegáveis da União.

Execução da Política Aoroospaciil Nacional. órgão subordinado dirctamente ao Ministério da Aero-
náutica — DAC

Comando Geral do Apoio. (Serviços do Engenharia. Instalação, suprimento, manutenção o operação dos órgãos

náutica.
Órgão subordinado diretamente ao Ministério da Acro*

Serviços do Rotas. Serviços do Aviação Civil). quo integram o sistema do proteção ao vôo. Classifica- náutica. ''
1 

s

ç&o, execução, contrôlo o manutenção das obras do 
construção civil o aeroportuária do Ministério da Aero
náutica.
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Capítulo IV

FUNDOS DE TRANSPORTES

IV.1 - Características Gerais

Os Fundos de Transportes são instrumentos do poder pú
blico, constituídos por recursos diversos, principalmente fis
cais, instituídos por lei e destinados aos órgãos públicos de 
transportes, que os aplicam nos respectivos setores, segundo 
uma programação previamente aprovada.

Formados por recursos gerados na própria atividade, 
constitui filosofia do fundo de transporte a auto-suficiência 
dentro de cada setor específico.

Dos diversos recursos tributários que compõem as recei
tas dos fundos para transportes, o Impôsto único sôbre Com
bustíveis e Lubrificantes é o único que, pela Constituição de 
janeiro de 1967 (art. 65, § 3.°), tem ainda sua arrecadação 
vinculada a fundos específicos, ou seja, 79,5% são destinados 
ao Fundo Rodoviário Nacional e 8% ao Fundo Federal de 
Desenvolvimento Ferroviário.

IV. 2 - Os Fundos de Transportes e os Investimentos !lC 
Setor

Objetivando à expansão do sistema de transporte a longo 
prazo, os instrumentos legais que criaram os fundos destina
ram seus recursos à ampliação e melhoramento da rêde viá
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ria, dos portos, páteos, linhas e terminais. A formação de fun
dos para transportes, portanto, está intrinsecamente ligada ao 
financiamento de investimentos na infra-estrutura, bem como 
ao equipamento e material rodante necessários ao funciona
mento da atividade.

Em sua maioria, as recursos formadores dos fundos de 
transportes (*)  são de natureza tributária. Por exemplo: do 
produto da arrecadação da Taxa de Renovação da Marinha 
Mercante, 50% são destinados ao Fundo de Marinha Mercan
te; da Taxa de Melhoramento dos Portos, 60% destinam-se ao 
Fundo Portuário Nacional; do Irnpôsto único sôbre Combus
tíveis e Lubrificantes, 79,5 % encaminham-se para o Fundo 
Rodoviário Nacional e 8% para o Fundo Federal de Desenvol
vimento Ferroviário.

(•) Neste Capitulo estão apresentados apenas os fundos m^ 
significativos para o setor, isto é, não foram mencionados Fundo ae 
Dragagem, Fundo de Oleoduto e outros menores.

Os recursos recolhidos à conta dos diversos fundos são 
Insuficientes para cobrir totalmente as despesas de investi
mento nas diferentes modalidades de transporte. Acrescente
-se a isto o fato de o sistema de orçamentação dos mesmos 
desvirtuar, em a1guns casos, a finalidade dos fundos de inves
timento, desviando seus recursos para pagamento de pessoal. 
O DNER e a SUNAMAM, por exemplo, destinam, por lei, uma 
quota dos Fundos Rodoviário Nacional e de Marinha Mer
cante para atender a despesas de custeio.

Na sua quase totalidade, as emprêsas públicas de trans
porte recebem subvenções da União para cobrir o deficit 
operacional. O deficit de capital, agravado pelo desvio de re
cursos dos fundos para atender às despesas correntes, leva 
aquelas emprêsas a solicitar, adicionalmente, recursos orça
mentários, créditos especiais e créditos externos - para fi
nanciar também os investimentos.

. Demonstra o quadro abai:xo a participação dos diferentes 
fundos de transportes no total das despesas de capital em 
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tiodos os setores da atividade, no período 1964/70, onde se 
cobserva que as entidades federais de transporte, com exceção 
cia SUNAMAM e da RFFSA, têm nos fundos de investimentos 
uima fonte de recursos que financia, em média, cêrca de 50% 
cdas despesas de capital dos respectivos setores.

Como o período de análise inclui os exercícios de 1969 e 
1970 e os valores efetivamente aplicados nesses exercícios na
turalmente ainda não existem, por uma questão de padro
nização de dados os montantes apresentados são os progra
mados para todos os exercícios. Acrescente-se a isto o fato 
de os dados de previsão serem mais precisos porque, nos mon
tantes realizados alguns órgãos adicionam, para certos exer
cícios, saldos de anos anteriores ou créditos não previstos e 
outros não o fazem. Haveria, portanto, uma distorção de aná
lise se utilizados os dados de realização.

NCr$ Milhões de julho de 1969
1 — SETOR PORTUÁRIO — DNPVN

DISCRIMINAÇÃO 1061 1065 1066 1967 1968 1069 1970

l-Dupcsa dc capital............ 60,0 95,4 112,5 105,2 162,0 185,7 199,5

Investimento......................... 38.8 74,6 89,7 101,2 160,3 183.9 170,2

Inversões fin............................ — — 0,7 1.0 0,1 0,5 0.5

Transf. capital . . 21.2 20.8 22,1 3,0 1.6 1.3 28.8

ll-Fundo portuário nacional.. 49,2 48,3 55,2 49,8 44.1 80,0 115,3

% Fundo‘Dcsp. capital.... 82,0 50,7 49.1 47,4 27,2 43.1 57,7

Os recursos do Fundo Portuário Nacional, no período 
1964/1968, cobriram parcelas cada vez menores das despesas 
de capital do DNPVN. A partir do exercício de 1969, com o 
Decreto-Lei n.° 415, de 10 de janeiro — que proibiu a apli
cação dos recursos do Fundo em despesas de custeio — êste 
recurso passou a financiar em maior escala as despesas de 
capital do órgão.
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NCr$ Milhões de julho de 1969

2 — SETOR RODOVIÁRIO — DNER

DISCRIMINAÇÃO 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970

I-Dnpwa de capital............... 693,6 1 / 666,3 1 7384 1 648,4 1 990,4 0 343.3

Investimento........................ 171,2 473,4 680,1 1 107,8 846,6 863,8 1 287,9

InrersOa fia,.................... — — 0,5 0,7 0,6 0,1 —

Tnnsf. eipital.................... 522,4 1 049,1 979,7 629,9 795,2 1 134,6 1 055,4

II Total dot Jundot.................. 667,0 614,8 706,7 601,1 670fi l 005,7

Fundo rodar, nacional.......... 342,0 667,9 614,8 706,7 621,1 670,0 801,3

Fundo ap. dt com. t ug. 
tráfego...................................

— — — — — — 2M,4

% FundofDap. capital.... 49,3 43.9 36,9 40,6 37,9 33,5 42,9

O acompanhamento da evolução da relação entre o 
Fundo Rodoviário Nacional (antes da criação do Fundo de 
Conservação e Segurança de Tráfego) e as despesas de capital 
do DNER, revela um decréscimo sucessivo dêste percentual, 
com exceção do exercício de 1967, quando, com o Dec.-Lei nú
mero 208, de 27 de fevereiro, o DNER obteve para despesas 
próprias, mais 20% da quota do Fundo Rodoviário Nacional, 
passando assim a participar em 60% dos 76,2% da arrecada
ção do Imposto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes, que 
representavam a quota do FRN.

É interessante notar como se vem processando a partici
pação do DNER no Imposto único, que era, até 1969, exclu
sive os créditos especiais, a sua única fonte de recursos para 
capital:

1964 — 36% 1967 — 45,7% (a partir de

1965 — 35,6% março)

1966 — 35,6% 1968 — 47,7%

1967 — 30,5% (até março) 1969 — 37,9%
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3 - SETOR FERROVIARIO - RFFSA

NCr$ Milhões de julho de 1969

discriminação 1961 1005 1066 1967 1908 1969 1970

1-Du^m dt tapilol............. ISS,I 352,3 331,0 188.3 16/J,/J 131,1 328.3

Inv^timenlo............................ 250,0 238,9 185,6 112,1 204.3 272,5
lnveraõc,s lm........................ — T ^^B ^— ^B^B ^^B ^B^B
Transf. eapiuu........................ 93.3 78,1 0,7 46,2 28,4 53,7

ll-Total do, fundo,..................... BS,O 91,1 se,i 1,1 0,4 255,5

Fundo molhor. rem. palr. u,o 63,4 75,2 ^^B ^— B^B
Fundo nnc. invu, lerrov, 3S,0 28,3 10,9 7,2 0,4
Fundo federal dcscov.
fcrrov...............................■ ^^B ^^B ^B^B ^B^B 285,5
% Fundo/D;p‘ c;pi^:: 28,9 26,0 25,6 3.9 0.2 ^^B ii.8
Cota parte imp. único 
s/comb........................... . ............ 94,8 200,[ 210,2 [i6,[ 153,5 181,0 ^B^B

(") 206,0 aio rclalívoo à <Oia-parte do 1.U,C.L. e 49,5 à dotaçuo or^meotária.

Sómente com a criação do Fundo Federal de Desenvol
vimento Ferroviário, em junho de 1969, é que a Rêde Ferro
viária Federal passou a contar com um fundo de investimento 
próprio, do qual é a entidade administradora. Até 1967, a 
RFFSA recebia através do DNEF uma parte do Fundo Na
cional de Investimento Ferroviário (FNIF); explicam-se assim 
as pequenas parcelas representativas do Fundo Ferroviário 
aqui apresentadas.

Embora sem fazer parte do Fundo, a quota do IUCL 
destinada à Rêde Ferroviária, através do Fundo Rodoviário 
Nacional, foi utilizada sempre em investimentos no Setor; por 
isso os valôres destas quotas são apresentados em relação aos 
exercícios de 1964/1969, ficando esclarecido que, a partir do 
Dec.-Lei n.0 615/69, êsse recurso passou a constar efetiva
mente do Fundo Ferroviário.

4 - SETOR FERROVIARIO - DNEF
NCr$ Milhões de julho de 1969

DISCRIMINAÇÃO 106-1 1905

I-Dap,ioi d, ropital.. .... 150,0 1X,3
Investimento............... ........... 130,0 100,3
lnvt^ !in.. .....................
Tranar. capital.......................

II-Fundo noc. int. /tmii^ri'1 10ft9
% Pundo/lk,. ropUal-... , 52,7 64,1

1986 1967 1008 1009 1970

161,6 
152,6

1S1,S 104,2 ss,o 05,8
131,7 104,7 85,0 90,2

0,2 0.1 0,2
8,7 u

17,9 109,6
^J 33,1 -
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. exercício de 1967, o DNEF dispunha do FNIF, que, 
receita vinculada, desde a época de sua criação em 1962, 

cOinO cobrindo, em média, cêrca de 56% das despesas de 
1 Ho órgão, que era a entidade administradora do Fundo.

Em verdade, atualmente, faz-se desnecessário um fundo 
, ;„„pctimento para o DNEF, uma vez que com o Dec.-Lei 

o 832 de 8 de setembro de 1969, essa autarquia passou a 
funcionar como órgão apenas de assessoramento e fiscaliza
- ja execução da política nacional de viação ferroviária, 

enquanto que o aspecto operacional propriamente dito dessa 
política ficou a cargo da RFFSA.

5 — SETOR MARÍTIMO — SUNAMAM

NCr$ Milhões de julho de 1969

discriminação 1964 1965 1906 1967 1908 1909 1970

]-Dcjp«a de copiM . ■ £60,4 189,5 204,7 169,9 260,4 893, S 335,7
Investimento........................ 0,4 0.3 0.3 0.3 0.5 7.8 83
Ma íi»- ............. 260,0 169,2 204,4 168,3 259,0 3M.0 236,8
Transí, capital..................... — — — — — 20,4 90,4

11-Totoí dw fundot............... 199.1 10',,0 168,7 247,1 £63,1 1114
Fundo de mar, mercante 251,6 192,1 204,0 168,7 160,9

00.2
223,2 118,4

Fundo de ref. mar. merc. — — — — 39.9 —
% Fundo! Dup. capilal... 96,6 101,4 99,6 100,1 94,9 66,8 W3

O Fundo Marítimo é o que mais se aproxima do autofi- 
nanciamento dentro de um setor, tendo, inclusive, nos exer
cícios de 1965 e 1967, apresentado saldos em relação às des
pesas de capital.

Convém assinalar que os investimentos no setor marítimo 
propriamente dito são representados pelas inversões finan
ceiras da SUNAMAM que significam o que o órgão aplica 
nas emprêsas de navegação com a finalidade real de inves
timento de capital, qual seja, a de ampliar e melhorar a infra- 
estrutura do setor, adquirir máquinas, equipamentos e na
vios necessários à atividade.

As pequenas parcelas de investimento que aparecem no 
quadro acima são despesas da SUNAMAM com o órgão sem 
qualquer finalidade de aumento de capital do setor.
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IV . 3 - Especilicações Sobre os Fundos das Diversas 
Modalidades de Transportes

IV. 3 .1 - Setor Portuário

Fundo Portuário Nacional

IV. 3 .1.1 - Criação e Objetivos

O Fundo Portuário Nacional foi criado em 1958 pela Lei 
3.421, de 10 de julho de 1958, que teve suas disposições regu
lamentadas pelo Decreto n.0 46 .434, de 15 de julho de 1959. 
Com a aplicação prevista exclusivamente para o que progra
ma o Plano Portuário Nacional, o Fundo Portuário Nacional 
tem por objetivos:

a) melhorar as condições dos portos e das vias navegá
veis;
tornar as facilidades e instalações portuárias nacio
nais proporcionais às necessidades atuais e previstas 
da navegação e do comércio sôbre a água;

e) aumentar a produtividade dos serviços portuários e 
assegurar à navegação e ao comércio as melhores 
condições de operação compatíveis com o nível de 
investimento que, tendo em vista o tráfego de cada 
pôrto, seja economicamente justificável;

d) promover o desenvolvimento de regiões econômicas 
pela melhoria ou construção de portos ou vias nave
gáveis, corno também pela construção ou aparelha- 
mento de instalações portuárias para servi-las.

Para atender a êstes objetivos, o Fundo Portuário finan
cia estudos, projetos e investimentos assim classificados:

dragagem; cais acostáveis; armazenagem; aparelha- 
mento de movimentação de carga; linhas férreas e seu 
aparelhamento; serviços gerais; oficinas; embarcações 
e artefatos flutuantes.
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IV. 3 .1. 2 - Constituição e Aplicação do Fundo

As receitas constitutivas do FPN são as seguintes:

a) 60% do produto da arrecadação da Taxa de Melho
ramento dos Portos;

b) 8% do produto da arrecadação dos direitos de im
portação para consumo;

c) o produto do aforamento dos acrescidos de marinha 
quando resultantes de obras realizadas pelo DNPVN;

d) reembôlso dos serviços de dragagem executados por 
conta do Fundo;

e) dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento Ge
ral da União.

Os recursos do Fundo Portuário serão assim aplicados:

a) diretamente pelo DNPVN em estudos, projetos, obras, 
aquisições e pagamentos de serviços de dragagem 
quer executados por administração quer por tercei
ros;

b) através das administrações de portos, no pagamen
to dos estudos, projetos, obras, aquisições e serviços 
a cargo dessas administrações para execução de pro
gramas ou projetos previamente aprovados pelo Mi
nistério dos Transportes;

e) através de empréstimos contraídos pela União {atra
vés do DNPVN) pelas autarquias federais que explo
rem portos e pelas concessionárias da exploração dos 
portos.

IV.3 .1. 3 - Recursos de Natureza Tributária do 
Fundo Portuário

A componente tributária do Fundo Portuário Nacional é 
a Taxa de Melhoramento dos Portos, que incide sôbre tõdas 
as mercadorias movimentadas nos portos organizados de ou
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para navios ou embarcações auxiliares, na seguinte razão do 
valor comercial da mercadoria:

a) 2% quando importada do exterior;
b) 0,2 % quando importada e exportada no comércio de 

cabotagem e navegação interior.

Essa taxa é cobrada pela própria administração do Pôr- 
to, que recolhe 60% ao BNDE para crédito do FPN e 40% 
ao Banco do Brasil para crédito de conta vinculada que será 
movimentada pela própria administração do pôrto para in
vestimento, mediante aprovação do DNPVN.

IV.3.1.4 — Dispositivos Legais Referentes ao FPN

Lei n.° 3.421, de 10-7-58:
Cria o Fundo Portuário Nacional e a Taxa de Melhora
mento dos Portos.

Dec. n.° 46.434, de 15-7-59:
Aprova o regulamento das disposições da Lei n.° 3.421 
de 1958.

Dec. n.° 48.242, de 24-5-60:
Dispõe sôbre a cobrança da Taxa de Melhoramento dos 
Portos relativamente às mercadorias em trânsito pelos 
portos organizados.

Dec. n.o 60, de 19-10-61:
Disciplina a aplicação dos recursos previstos para a exe
cução do Plano Portuário Nacional de que trata a Lei 
n.o 3.421/58.

Dec. n.° 54.295, de 23-9-64:
Regulamenta artigos da Lei n.° 3.421/58.
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Dec. n.o 56.801, de 27-8-65:

Dispõe sôbre a aplicação do Fundo de Melhoramento dos 
Portos.

Dec. n.° 57.126, de 20-10-65:

Altera disposições de Decreto 56.801/65.

Dec. n.o 37, de 18-11-66:

Dispõe sôbre o imposto de importação e reorganiza os 
serviços aduaneiros (o art. 163 extingue a taxa de des
pacho aduaneiro, criada pela Lei n.° 3.244/57).

Dec. n.° 59.607, de 28-11-66:

Cria o CONCEX e extingue a taxa de 0,2%, (art. 98) 
cobrada na exportação de mercadoria para o exterior e 
criada pela Lei 3.421 (art. 3.° alínea 6) . Essa taxa íazia 
parte da Taxa de Melhoramento dos Portos.

Dec.-Lei n.o 415, de 10-1-69:

Altera a Taxa de Melhoramento dos Portos, aumentando 
para 2% a taxa cobrada sôbre o valor comercial da mer
cadoria importada do exterior e veda a aplicação do fun
do no custeio de despesas correntes.

IV. 3.2 — Setor Rodoviário

A — Fundo Rodoviário Nacional

IV. 3.2.1 — Criação e Objetivos

Visando a atender despesas de construção, conservação e 
melhoria das rodovias integrantes do Plano Rodoviário Na
cional, foi instituído pela Lei n.° 8.463, de 27 de dezembro 
de 1945, o Fundo Rodoviário Nacional, formado por uma par
cela do produto da arrecadação do Imposto Ünico sôbre Com
bustíveis e Lubrificantes.
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O objetivo do FRN é suprir o DNER de recursos para aten
der a despesas de investimento programadas segundo um 
critério nacional de prioridades. Êsses investimentos em rodo
vias podem ser classificados em:

— construção;
— pavimentação;
— restauração;
— erradicação de ramais ferroviários antieconômicos.

Os recursos do Fundo Rodoviário não são suficientes para 
os fins a que se destinam, o que leva o DNER a proceder a 
solicitações crescentes de recursos orçamentários e créditos 
especiais.

O Fundo Rodoviário Nacional financia, ainda, investi
mentos na infra-estrutura aeronáutica, através da aplicação 
de uma parcela de seus recursos na construção, melhoria, pa
vimentação e instalação de aeródromos, aeroportos e acessos 
rodoviários, assim como, na manutenção dos sistemas de se
gurança das operações de proteção ao võo.

IV.3.2.2 — Constituição e Aplicação do Fundo

Atualmente, o FRN é formado por 79,5% da arrecadação 
do Impôsto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes Líquidos 
e Gasosos. Dêste percentual, a parcela de 76,64% é destinada 
ao DNER, que distribui 30,72% aos Estados e Distrito Federal 
e 8% aos Municípios. Os restantes 2,86% do FRN são desti
nados ao Ministério da Aeronáutica, para crédito do Fundo 
Aeroviário. Portanto, para financiar os investimentos rodo
viários, o DNER dispõe de 37,92% da arrecadação do Impôsto 
Único sôbre Combustíveis. A importância relativa a êsse per
centual é depositada no Banco do Brasil à conta e ordem do 
DNER que fiscaliza a aplicação dos recursos do Fundo dis
tribuídos aos Estados e Distrito Federal.
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É a seguinte a atual distribuição dos recursos do Impos
to ünico sôbre Combustíveis e Lubrificantes Líquidos e Ga
sosos:

Fundo Rodoviário Nacional — 79,50%
DNER 37,92%
Estados e DF — 30,72%
Municípios — 8,00%
Ministério da Aeronáutica — 2,86%
Fundo Federal de Desenvolvi
mento Ferroviário — 8,00%
PETROBRAS — 12,00%
Ministério das Minas e Energia — 0,20%
Departamento Nacional de

Proã. Mineral — 0,30%

IV,3.2.3 — dispositivos Legais Referentes ao Fundo 
Rodoviário Nacional

Lei n.° 8.463, de 27-12-45:
Reorganiza o DNER e cria o Fundo Rodoviário Nacio
nal, “destinado a construção, conservação e melho
ramentos das rodovias comprendidas no Plano Rodoviá
rio Nacional e o auxílio federal aos Estados, Territórios e 
Distrito Federal, para execução dos sistemas rodoviários 
regionais respectivos”. (Art. 28),

Lei n.o 2.975, de 27-11-56:
Altera a legislação do IUCL, destinando 40% para a 
União e 60% para os Estados e Distrito Federal, que des
tinavam até dezembro de 1961, 75% para o FRN, 15% 
para a PETROBRAS e 10% para a RFFSA.
A partir de janeiro de 1962, 90% eram destinados ao FRN 
e 10% à RFFSA.
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Lei n.° 4.452, de 5-11-64:

Altera a Lei 2.975/56. Da arrecadação do IUCL, 40% 
eram destinados à União, 48 % aos Estados e Distrito Fe
deral e 12% aos Municípios. A União, os Estados e o 
Distrito Federal destinavam 11% para a RFFSA e 89% 
para o FRN.

Dec.-Lei n.° 61, de 22-11-66:

Altera a legislação referente ao IUCL. Redistribuiu o 
impôsto entre a RFFSA, a PETROBRAS e o FRN nas pro
porções de 9,4%, 14,4% e 76,2%, respectivamente.

Dec.-Lei n.° 208, de 27-2-67:

Altera a legislação do IUCL. Redistribui o FRN, que pas
sou a destinar 60% para a União e 40% para as unidades 
federadas.

Dec.-Lei n.° 335, de 18-10-67:

Altera o Dec.-Lei 208/67.

Dec.-Lei n.° 343, de 28-12-67:

Altera a legislação do IUCL. Redistribui o impôsto en
tre a RFFSA, a PETROBRAS e o FRN nas proporções de 
8%, 12,5% e 79,5% respectivamente.

Dec.-Lei n.o 555, de 25-4-69:

Redistribui o FRN destinando 0,5% da quota da PE- 
TROBRÁS para o Ministério das Minas e Energia (0,2%) 
e para o Departamento Nacional da Produção Mineral 
(0,3%).

Dec.-Lei n.° 859, de 11-9-69:

Assegura a participação do Ministério da Aeronáutica no 
FRN a partir de 1970.
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IV.3.2.4 — Participação do FRN e do DNER no 
IUCL no período 1964/1968

ANO Legislação Distribuição
Arrecadação 

NCrS Milhões de 
julho 1969

1964 Lei n«. 2975/56 FRN =90% do IUCL
DNER. =40% do FRN

864,4
345,6

1965

1966
Lei n’. 4452/64

FRN =89% do IUCL 
DNER =40% do FRN 
FRN =89% do IUCL 
DNER =40% do FRN

1 561,3
599,5

1 458,5
560,2

1967 Dec. Lei 61/66

Dec. Lei 208/67 
(em vigor a par
tir de março)

FRN =76,2% do IUCL 
DNER =40% do FRN 
FRN = 76,2% do IUCL

DNER =60% do FRN

75,7
32,5

1 062,0

589,9

196S Dec. Lei 343/67 FRN =79,5% do IUCL
DNER =60,0% do FRN

1 427,3 
743,0

O quadro mostra que as alterações sofridas na distribui
ção do IUCL têm evoluído com prejuízo para o DNER (atual
mente com 37,92% do IUCL — Dec.-Lei 859/69) devido ao des
vio de recursos para os setores aéreo e ferroviário, sendo que 
ambos já dispõem de fundos próprios, aplicados totalmente no 
desenvolvimento das respectivas atividades.

O FRN é o único fundo de transporte de origem exclu
sivamente fiscal, isto é, não dispõe de recursos orçamentários, 
saldos, juros, etc., como os demais.

As fontes de recursos do DNER para despesas de capital 
são apenas os créditos especiais e o Imposto Único sôbre Com
bustíveis e Lubrificantes, sendo que os primeiros existem para 
complementar o imposto na sua função de financiador dos in
vestimentos rodoviários.

Do produto do IUCL participam ainda a RFFSA, o Minis- 
ério da Aeronáutica, o Ministério das Minas e Energia, a PE- 

TROBRÁS e o Departamento Nacional de Produção Mineral, 
que recebem quotas desproporcionais às suas respectivas con
tribuições.
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Como na composição do IUCL entram elementos como gás 
e querosene de uso doméstico, combustíveis de uso industrial 
e combustíveis e lubrificantes para transporte marítimo, há 
evidentemente uma transferência de recursos dêsses setores 
contribuintes (e que não auferem o recurso) para os setores 
beneficiados. Apesar disto, no critério de distribuição de re
cursos do Impôsto Único, deveria haver maior proporcionali
dade entre contribuição e participação dos diferentes setores 
de transporte — medida que aumentaria a quota de participa
ção do DNER, podendo, assim, diminuir as solicitações de cré
ditos especiais do órgão.

B — Fundo Especial de Conservação e Se
gurança de Tráfego

Além do Fundo Rodoviário Nacional, pelo Decreto-Lei 
n.° 512, de 21 de março de 1969, o DNER conta atualmente 
com o Fundo Especial de Conservação e Segurança de Tráfe
go . O DNER começará a receber efetivamente os recursos dês- 
te fundo a partir de 1970.

IV. 3.2.5 — Constituição do Fundo Especial de Con
servação e Segurança de Tráfego

Conforme o item II do Art. 4.° do Decreto-Lei supracitado, 
constituem recurso dêste fundo:

a) Produto da Taxa de Conservação de Rodovias: 
— 0,5% sôbre o valor do veículo, fixado anualmente 

em tabela publicada pelo DNER. A taxa rodoviá
ria é paga anualmente.

b) Taxa sôbre o prêmio do seguro obrigatório de respon
sabilidade civil, relativa a transportes terrestres: 
— 10% do montante dos prêmios dos seguros obri

gatórios de responsabilidade civil.
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c) Impôsto sôbre transporte rodoviária de passageiros: 
— 5% sôbre os preços das passagens de transporte 

interestadual e intermunicipal de passageiros. 
(As emprêsas rodoviárias transportadoras de pas
sageiros são as responsáveis pelo recolhimento do 
impôsto).

IV.3.2.6 — Legislação Referente ao Fundo Especial 
de Conservação e Segurança do Tráfego

Dec.-Lei n.° 284, de 28-2-68:
Institui o impôsto sôbre transporte rodoviário de passa
geiros e dá outras providências.

Lei n.o 5.391, de 23-2-68:
Atribui recursos para melhoria das condições de segu
rança do sistema rodoviário.

Dec.-Lei n.o 397, de 30-12-68:
Cria a Taxa Rodoviária Federal, destinada à conserva
ção de estradas de rodagem.

Dec.-Lei n.° 512, de 21-3-69:
(Ver Cap. V).

IV. 3.3 — Setor Marítimo

Fundo de Marinha Mercante

IV.3 3.1 — Criação e Objetivos
Criado pela Lei n.° 3.381, de 24 de abril de 1958 e alte

rado pelo Decreto-Lei n.° 432, de 23 de janeiro de 1969, o 
Fundo de Marinha Mercante tem por objetivo:

a) Financiar investimentos classificados em:
— compra ou construção de embarcações em esta

leiros nacionais para as emprêsas de navegação 
de propriedade da União;
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— subscrição de ações de sociedades nacionais de 
navegação ou construção e/ou reparos navais;

— construção de navios para a própria Comissão 
de Marinha Mercante, obrigatoriamente destina
dos a posterior arrendamento ou venda;

— instituições dedicadas a pesquisas e serviços tec
nológicos e a formação e complementação de 
pessoal especializado de interêsse para a Marinha 
Mercante e Indústria Naval.

b) Financiar as emprêsas nacionais de navegação ou 
construção e/ou reparação naval, privadas ou esta
tais para:

— construção de embarcações em estaleiros nacio
nais;

— aquisição de equipamentos para recuperação de 
embarcações da Marinha Mercante Nacional.

c) Conceder empréstimos aos armadores e estaleiros na
cionais, mediante as condições e garantias usuais do 
Sistema Financeiro Nacional.

d) Pagar prêmios à construção naval do País que não 
ultrapassarem os tetos estabelecidos pelo Dec.-Lei 
n.° 123 de 31-1-67.

e) Custear despesas correspondentes da SUNAMAM. A 
verba do FMM a ser aplicada em custeio não pode 
ultrapassar a parcela de 8% dos recursos de fundos.

IV.3.3.2. — Constituição e Aplicação do Fundo

As receitas que constituem o FMM são:

a) 50% do produto da Taxa de Renovação da Marinha 
Mercante;

b) ingressos de capital, juros, comissões e outras re
ceitas resultantes da aplicação dos recursos do pró
prio fundo;
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c) dotações orçamentárias e outros suprimentos ofi
ciais;

d) importâncias resultantes da aplicação prevista no 
l.o do art. 66 da Lei n.° 3.244, de 14 de agôsto de 
1957, combinado com o artigo 163 do Dec.-Lei nú
mero 37, de 18-11-66;

e) saldos anuais apurados pela CMM no desempenho 
de suas funções.

Estes recursos são recolhidos ao Banco do Brasil S/A em 
conta especial em nome da SUNAMAM e aplicados por esta 
nas atividades citadas em IV. 3.3.1.

TV.3.3.3 — Recursos de Natureza Tributária do 
Fundo de Marinha Mercante

, A componente tributária do Fundo de Marinha Mercante 
e a Taxa de Renovação da Marinha Mercante, que é assim 
composta:

a) 20% do frete bruto pago na saída do pôrto nacio
nal no comércio com o exterior;

b) 20% do frete líquido pago na entrada no pôrto na
cional no comércio com o exterior.

Do_ produto dessa taxa, os 50% que não se destinam à 
ormação de fundo marítimo são depositados à‘ conta da 

empresa de navegação nacional proprietária ou promissária- 
compradora da embarcação cujo serviço deu lugar à arreca-

IV.3.3.4 — Dispositivos Legais Referentes ao FMM

Lei n.o 3.244, de 14-8-57:
Dispõe sôbre a reforma das tarifas das alfândegas. 
Destinava 32% da arrecadação da Taxa de Despacho 
Aduaneiro para o FMM (A T.D.A. era constituída por

122 —



5% do valor da mercadoria importada, exclusive aquela 
já gravada pelo IUCL, Foi extinta pelo Decreto-Lei 37, 
de 1966, art. 163).

Lei n.o 3.381, de 24-4-58:

Cria o Fundo de Marinha Mercante e a Taxa de Reno
vação da Marinha Mercante. A composição do fundo era 
pràticamente a atual, apenas com os 32% da T.D.A.

Dec.-Lei 37, de 18-11-66:

Dispõe sôbre o impôsto de importação. Art. 163, extingue 
a Taxa de Despacho Aduaneiro.

Dec.-Lei 191, de 24-2-67:

Autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito de..............  
NCr$ 21.000.000,00 como refôrço ao FMM e dá outras 
providências.

Dec. n.o 60.679, de 3-5-67:

Institui o Fundo de Refinanciamento da Marinha Mer
cante. '

Dec.-Lei 325, de 3-5-67:

Dispõe sôbre os recursos da arrecadação da Taxa de 
Renovação da Marinha Mercante e do FMM. Refere-se ao 
depósito da taxa no Banco do Brasil.

Dec.-Lei 362, de 18-12-68:

Modifica a Lei 3.381/58.

Lei n.o 5.312, de 4-9-67:

Dá nova redação ao art. 3.°, inciso III, da Lei 3.381/58 
— Dispõe que até 8% das aplicações do Fundo podem 
ser destinados ao custeio dos serviços da SUNAMAM.
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Dec.-Lei 432, de 23-1-69:
Modifica a Lei 3.381/58, que cria o FMM e a Taxa de 
Renovação da Marinha Mercante.

Dec.-Lei 790, de 27-8-69:
Modifica o Dec.-Lei 432/69. Altera a Taxa de Renovação 
da Marmha Mercante, que constava do Dec.-Lei 432.

IV.3.3.5 — O Fundo de Refinanciamento da Ma
rinha Mercante

Cnado pelo Decreto nP 60.679, de 3 de maio de 1967, êsse 
un o teve por objetivo refinanciar os contratos para compra 

e construção de embarcações à conta do Fundo de Marinha 
e ^ambém suplementar os prêmios à construção

O recurso destinado ao Fundo de Refinanciamento foi 
aproximadamente de NCr§ 135 milhões, distribuído pelos 
exercícios de 1967,1968 e 1969.

O Fundo foi constituído de:

a) recursos obtidos pela transferência mensal dos saldos 
da conta “Governo Federal — conta de liquidação 
da Instrução nP 204 da SUMOC”;

b) recursos mobilizados pela SUNAMAM no mercado 
interno e internacional de capitais;

c) dotações que, com base no artigo 61 da Lei 5.025, 
de 10 de junho de 1966, e sob autorização do Conse
lho Monetário Nacional, forem destacadas do “Fun
do de Financiamento à Exportação” para concessão 
de prêmios à indústria de construção naval e finan
ciamento ou refinanciamento dos contratos para 
compra ou construção de navios, desde que destina
dos à exportação e às linhas de longo curso;

d) recursos orçamentários que venham a ser destinados 
nos exercícios de 1968 e 1969.
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IV. 3.4 — Setor Ferroviário

Fundo Federal de Desenvolvimento Ferroviário

IV. 3.4.1 — Criação e Objetivos

O Fundo Federal de Desenvolvimento Ferroviário foi cria
do pelo Dec.-Lei 615, de 9 de junho de 1960, para suprir a 
RFFSA de recursos para desenvolvimento dos planos de re
cuperação, modernização e expansão de suas ferrovias (Con
forme o Dec.-Lei citado, o FFDF não pode ser aplicado em 
despesas de custeio).

IV. 3.4.2 — Composição e Aplicação do Fundo

Os recursos que compõem o Fundo Federal de Desenvol
vimento Ferroviário são:

a) 8%> da arrecadação do IUCL;
b) dividendos atribuídos às ações representativas do 

capital da RFFSA de propriedade da União;
c) dotações orçamentárias representadas por 5% do 

imposto de importação, enquanto a Rêde Ferroviá
ria permanecer em regime deficitário;

d) créditos abertos por leis especiais.

Os recursos são entregues diretamente à RFFSA, que é a 
entidade administradora do Fundo e que os aplica exclusiva
mente em investimentos.

IV.3.4.3 — Recursos de Natureza Tributária, do 
Fundo Ferroviário

O Fundo Federal de Desenvolvimento Ferroviário parti
cipa da arrecadação de dois impostos federais, o Imposto 
Único sôbre Combustíveis e Lubrificantes e o Imposto de Im
portação.
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O Impôsto único é adicionado aos preços dos derivados, 
qualquer que seja a procedência do óleo, na seguinte pro
porção:

%
gás liquefeito de petróleo ............................ 87,0
gasolina de aviação......................................... 323,0
gasolina de aviação......................................... 270,0
gasolina automotiva tipo A......................... 347,0
gasolina automotiva tipo B......................... 400,0
querosene e “signal oil” ................................ 144,0
óleo diesel ........................................................ 271,0
óleo combustível (Fuel Oil) ........................ 8,5
óleos lubrificantes simples, compostos ou 825,0
emulsivos a granel ........................................ a 1.050,0
idem, idem, embalados .................................. 963,0

a 1.225,0

Quanto ao Impôsto de Importação, devido à sua com
plexidade, não cabe citar aqui os percentuais relativos aos 
diferentes produtos importados.

IV.3.4.4 — Dispositivos Legais Referentes ao Fun
do Ferroviário

Lei n.° 4.102, de 20-7-62:
Transforma o DNEF em autarquia e cria o Fundo Na
cional de Inv. Ferroviário.

Lei n.o 5.165, de 21-10-66.

Dec.-Lei 118, de 31-1-67:

Trata dos Fundos de Melhoramento e Renovação Patri
monial (já extintos).
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Dec.-Lei 414, de 10-1-69:
Institui o FFDF, altera o art. 163 do Dec.-Lei 37/66 e o 
§ l.o do art. 66 da Lei n.° 3.244/57 (revogado pelo Dec.- 
Lei n.° 615/69).

Dec.-Lei 615, de 9-6-69:

Institui o Fundo Federal de Desenvolvimento Ferroviá
rio.

Anteriormente ao FFDF, que só foi criado em 1969, o 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro e a Rêde Fer
roviária Federal (em menor escala) dispunham do Fundo 
Nacional de Investimento Ferroviário (FNIF), que, conforme 
a sua lei de criação (Lei n.° 4.102, de 20 de julho de 1962), 
supria o sistema ferroviário federal de recursos para:

a) estudos, projetos, construções de novas vias férreas, 
ligações, variantes do Plano Ferroviário Nacional e 
prolongamento das existentes;

b) execução de programas de obras patrimoniais, de 
investimento de capital nas estradas de ferro;

c) amortização e juros de empréstimos referentes a fi
nanciamentos devidamente autorizados para a exe
cução de programas de investimentos aprovados pelo 
DNEF.

Pela Constituição de janeiro de 1967, o Fundo Nacional 
de Investimento Ferroviário desvinculou-se do Departamen
to Nacional de Estradas de Ferro, que dêle dispunha como 
recurso para aplicação direta nos itens acima mencionados. 
É o seguinte o trecho constitucional em questão:

Art. 65 § 3.° — “Ressalvados os impostos únicos e 
as disposições desta Constituição e de leis complementa
res, nenhum tributo terá a sua arrecadação vinculada a 
determinado órgão, fundo ou despesa. A Lei poderá to
davia instituir tributos cuja arrecadação constitua receita 
de orçamento de capital, vedada sua aplicação no custeio 
de despesas correntes”, (sem grifo, no original)
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A composição do FNIF é a seguinte, pela Lei 4.102/62:

— 3% da renda tributária da União;
— Produto das taxas adicionais de Melhoramentos e de 

Renovação Patrimonial, correspondentes a 1% sôbre 
as tarifas ferroviárias.

IV.3.5 — Setor Aéreo

Fundo Aeroviário

IV.3.5.1 — Criação e Objetivos

Criado pelo Decreto-Lei n.° 270, de 28 de fevereiro de 
1967, o Fundo Aeroviário visa a suprir o Ministério da Aero
náutica de recursos para a modernização e aparelhamento 
dos serviços de segurança e proteção de vôo, construção de 
aeroportos e obras complementares, ampliação e pavimenta
ção de pistas nos aeroportos existentes.

Antes da criação do Fundo Aeroviário, o Ministério da 
Aeronáutica dispunha do Fundo Aeronáutico, criado pela 
Lei n.° 3.000, de 11 de dezembro de 1956, e extinto pelo Dec.- 
Lei n.o 270/67 (art. 14). Essa Lei estabelecia que o Orçamen
to geral da União consignaria anualmente, a êsse Ministério, 
uma dotação na verba 3.0.0.0. — Desenvolvimento Econô
mico Social —, para o referido fundo.

IV.3.5.2 — Constituição e Aplicação do Fundo 
Aeroviário

Constituem recursos de Fundo Aeroviário:

a) 2,86% da arrecadação do Impôsto único sôbre Com
bustíveis e Lubrificantes;

b) tarifas aeroportuárias;
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c) verbas orçamentárias, créditos especiais e recursos 
internacionais destinados a programas de desen
volvimento ou de manutenção de infra-estrutura 
aeronáutica (neste item estão computados 3% da 
arrecadação do Impôsto de Importação);

d) multas aplicadas por infrações às disposições do Có
digo Brasileiro do Ar;

e) quaisquer outros recursos que lhe forem expressa
mente atribuídos.

IV. 3.5.3 — Componentes Tributárias do Fundo 
Aeroviário

Tributos de três naturezas entram na constituição do 
Fundo Aeroviário:

a) tarifa aeroportuária; corresponde aos preços públi
cos cobrados em retribuição à efetiva utilização dos 
serviços, facilidades e instalações de infra-estrutura 
aeronáutica nacional;

b) Impôsto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes 
(Ver Fundo Ferroviário em IV.3.4.3);

c) Impôsto de Importação (conforme o § l.° do art. 66 
da Lei 3.244/57, combinado com o art. 163 do De
creto-Lei n.° 37/66); para a composição do Impôsto 
de Importação, ver o Dec.-Lei n.° 37, de 18 de no
vembro de 1966.

IV.3.5.4 - — Legislação Relativa ao Fundo Aero
viário

Dec.-Lei 270, de 28-2-67:

Cria o Fundo Aeroviário e o Conselho Aeroviário Nacio
nal e dispõe sôbre a constituição do Plano Aeroviário 
Nacional e a utilização da infra-estrutura aeroportuária 
brasileira, estabelecendo as taxas correspondentes.
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Dec. 62.105, de 11-1-68:
Regulamenta o Dec.-Lei n.° 270/67, dispondo sôbre as 
receitas do Fundo Aeroviário e os critérios para a quan
tificação e cobrança das taxas aeroportuárias, e dá outras 
providências.

Dec.-Lei 683, de 15-7-69:
Dispõe sôbre as tarifas aeroportuárias e dá outras pro
vidências. (Pelo art. 2.°, os recursos provenientes da arre
cadação, pelo Ministério da Aeronáutica das tarifas aero ■ 
portuárias constituirão receita do Fundo Aeroviário).

Dec.-Lei 859, de 11-9-69:
(Ver item IV.3.2.3)
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Capítulo V

LEGISLAÇÃO ATUAL E INSTRUMENTOS DE AÇÃO

É a seguinte a legislação geral e os instrumentos de ação 
que regulam atualmente a Política de Transporte: (*)

(*) A consolidação da legislação aqui apresentada está atuali
zada até setembro de 1969, contendo portanto os instrumentos de ação 
criados no período de vigência do Programa Estratégico de Desen
volvimento.

Os dispositivos legais referentes a Fundos de Transportes, foram 
apresentados no Capítulo IV.

V.l — Ano de 1967

V.l.l — Leis

5.312, de 4-9-67:
Dá nova redação ao Art. 3.°, inciso III, da Lei n.° 3.381 
de 24-4-58 — contratação de pessoal para a CMM.
NOTA: Altera a percentagem (de 5% para 8%) das 

aplicações do fundo, nos custeios da CMM que fica autorizada 
a contratar pessoal habilitado mediante aprovação de Orça
mento do Ministério dos Transportes.

5.335, de 12-10-67:
Dá a denominação de Prestes Maia à BR-101 do Plano 
Rodoviário Nacional.
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5 356, de 17-11-67:
Revoga o Decreto-Lei n.° 142, de 02-02-67, que dispõe so
bre o Plano Rodoviário Nacional.
NOTA: Restabelece as disposições da Lei n.° 4.592 de 

29-12-64 que institui o Plano Nacional de Viação.

5.357, de 17-11-67:
Estabelece penalidades para embarcações e terminais 
marítimos ou fluviais que lançarem detritos ou óleo em 
águas brasileiras, e dá outras providências.

Lei Complementar n 0 3, de 7-12-67:
Dispõe sôbre os orçamentos plurianuais de investimentos 
e dá outras providências

V.1.2 — Decretos-Leis

106, de 16-1-67:
Altera dispositivos no Decreto-Lei n.° 29, de 14-11-66 (que 
dispõe sôbre passagens aéreas).

116, de 25-1-67:

Dispõe sôbre as operações inerentes ao transporte de mer
cadorias via água nos portos brasileiros, delimitando suas 
responsabilidades e tratando das faltas e avarias.

117, de 31-1-67:

Regula o limite máximo de carga por eixo, para o trá
fego nas vias públicas, de veículos ou combinações de 
veículos, e dá outras providências.
NQTA: Dispõe sôbre especificações técnicas dos veículos 

lodoviários, autorização de trafegar em condições excepcionais 
(dependendo do tipo de carga), aplicação de sanções, dotações 
próprias para aquisição de equipamento de fiscalização
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120, de 31-1-67:

Cria o Serviço de Estatística dos Transportes do MVOP.

121, de 31-1-67:

Estabelece a competência da União para regulamentar o 
transporte rodoviário de cargas e coletivos de passageiros.

122, de 31-1-67:

Reorganiza o DNER e dá outras providências.

123, de 31-1-67:

Estabelece a correção monetária nos contratos à conta 
do Fundo de Marinha Mercante, define as condições do 
prêmio pago aos armadores nacionais e eleva o teto dos 
financiamentos sob responsabilidade da CMM. .

126, de 31-1-67:

Define as atribuições dos Portos Organizados e Reparti
ções Aduaneiras na fiscalização, contrôle e trânsito de 
mercadorias.
NOTA: Dispõe sôbre liberação de mercadorias nos por

tos, entrada e saída de veículos nas dependências portuárias, 
fiscalização de agentes aduaneiros e vistorias por autoridades 
aduaneiras dentro do pôrto.

127, de 31-1-67:

Dispõe sôbre operações de carga e descarga de mercado
rias nos portos organizados e dá outras providências.

135, de 2-2-67:

Dispõe sôbre a constituição da Fundação denominada 
Grupo de Estudos de Integração da Política de Trans
portes — GEIPOT — e sôbre os contratos celebrados pelo 
GEIPOT, órgão centralizado da União.

139, de 2-2-67:

Reestrutura o Conselho Nacional de Transportes.
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142, de 2-2-67:
Dispõe sobre o Plano Rodoviário Nacional.

143, de 2-2-67:

Estabelece modificações no Plano Ferroviário Nacional, 
do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n.° 4.592, 
de 29-12-64 e dá outras providências.

145, de 2-2-67:
Extingue as taxas criadas pelo Decreto-Lei n.° 7,632, de 
12-6-45, e dá outras providências (Taxas de Melhoramen
tos e Renovação Patrimonial).
NOTA: Extingue as taxas de Melhoramentos e Renova

ção Patiimonial, incorporando o percentual correspondente às 
tarifas ferroviárias. Prorroga o prazo de convalidação sôbre 
investimentos de que trata o artigo IP da Lei 5.165/66.

152, de 10-2-67:
Autoriza a constituição de uma sociedade de economia 
mista destinada a explorar os serviços de transporte ma
rítimo na Baía de Guanabara.

153, de 10-2-67:
Estabelece normas para o funcionamento da Cia Brasi
leira de Dragagem, constituída nos termos do Art. 26, da 
Lei nP 4.213, de 14-2-63 e de acordo com o disposto no 
Decreto n.° 54.046, de 23-7-65.

154, de 10-2-67:
ispõe sôbre os bens e pessoal, vinculados ao Serviço de 

Navegação da Bacia do Prata — Autarquia Federal vin
culada ao MVOP, e autoriza a constituição do Serviço de 
Navegação da Bacia do Prata S/A e dá outras providên
cias

155, de 10-2 67:
Dispõe sôbre a extinção da Autarquia Federal denomi
nada Serviços de Navegação da Amazônia e de Adminis-
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tração do Pôrto do Pará; autoriza a constituição da Em
prêsa de Navegação da Amazônia S/A e da Cia. Docas do 
Pará, e dá outras providências.

188, de 23-2-67:

Dispõe sôbre a aplicação da correção do registro contá
bil do valor original dos bens do ativo imobilizado do ca
pital das emprêsas concessionárias dos serviços portuá
rios.

190, de 24-2-67:
Dispõe sôbre o despacho de embarcações e dá outras pro
vidências.

200, de 25-2-67:
Dispõe sôbre a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá 
outras providências.

244, de 28-2-67:
Dispõe sôbre a indústria de construção naval.

249, de 28-2-67:
Dispõe sôbre a organização da Cia. de Navegação do São 
Francisco.

256, de 28-2-67:
Dispõe sôbre a extinção da Autarquia Federal denomina
da Administração do Pôrto do Rio de Janeiro e autori
za a constituição da CIA. DOCAS DO RIO DE JANEIRO, 
e dá outras providências.

284, de 28-2-67:
Institui o impôsto sôbre transporte rodoviário de passa
geiros e dá outras providências.

288, de 28-2-67:

Altera as disposições da Lei n.° 3.173, de 6-6-66 e regula 
a Zona Franca de Manaus.

— 135



V .1.3. — Decretos

59.916, de 30-12-66:
Regulamenta dispositivos do Decreto-Lei n.° 49, de 
18-11-66 (regulamentação do limite máximo de carga por 
eixo).

59 924, de 30-12-66:
Prorroga até 31-12-67 o prazo para aproveitamento dos 
navios estrangeiros na cabotagem nacional.

60.085.de 17-1-67:
Aprova a constituição da Sociedade por Ações Cia. de 
Navegação Lóide Brasileiro.

60 086, de 17-1-67:
Aprova a constituição da Sociedade por Ações Empresa 
de Reparos Navais Costeira S/A.

60.177, de 2-2-67:
Suprime o despacho consular de embarcações.

60.313, de 7-3-67;
Altera o valor das multas estabelecidas no regulamento 
para o tráfego marítimo

60 318, de 7-3-67:
Regulamenta o Decreto-Lei n.° 123, de 31-1-67, publicado 
no D.O. de 1-2-67 e dá outras providências.

60 322, de 7-3-67:
Dá nova redação ao Art. 22 do Dec. 59.832, de 21-12-66 
(que regulamenta dispositivos do Decreto-Lei n.° 5).

NOTA: Refere-se a um êrro gráfico do Artigo em ques
tão que trata da dispensa de pagamento por serviço prestado 
também em casos de segurança nacional e do bem comum.
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60.324, de 8-3-67:
Revoga o Decreto n.° 849 de 6-4-62, que criou no DNER, 
a Comissão Permanente de Educação Rodoviária.

60.340, de 9-3-67:
Dispõe sôbre a rescisão do contrato de concessão para 
a exploração do Pôrto de Ilhéus e dá outras providên
cias.

60.439, de 11-3-67:
Regulamenta o disposto no Art. 57 da Lei n.° 3.470, de 
1958 e no Decreto-Lei n.° 188, de 23-2-67 (correção do re
gistro contábil do valor original dos bens do ativo imo
bilizado do capital das emprêsas concessionárias dos ser
viços portuários).

60.440, de 13-3-67:
Declara a rescisão do contrato de concessão para a ex
ploração do Pôrto de Manaus e dá outras providências.

60.442, de 13-3-67:
Dispõe sôbre autorização para emprêsas de embarcações 
de pesca operarem no País.

60.473, de 14-3-67:
Institui uma comissão interministerial para a elabora
ção da regulamentação do Decreto-Lei n.° 127, de 31-1-67 
(que dispõe sôbre operações de carga e descarga de mer
cadorias nos portos organizados e dá outras providên
cias) .

60.507, de 14-3-67:
Altera o Regulamento da CMM baixado pelo Decreto 
n.o 46.512 de 21-7-59.

NOTA: Trata da nomeação para cargos da Comissão e 
competências dos diversos departamentos e pessoal a êles afe
to.
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60.571, de 10-4-67:
Institui a Comissão de Coordenação de Transportes a Gra
nel e dá outras providências.

60.615, de 24-4-67:
Dispõe sôbre a fixação das multas a que se refere o 
Art. 161 do Decreto-Lei n.° 32, de 18-11-66 (Código Bra
sileiro do Ar) e dá outras providências.

60.649, de 28-4-67:
Aprova a constituição da Sociedade por Ações Serviço 
de Navegação da Bacia do Prata S/A.

60.650, de 28-4-67:
Dispõe sôbre a concessão de autorização para funciona
mento das emprêsas de navegação de cabotagem marí- 
tkna, fluvial e lacustre e fixa normas para a cassação de 
linhas de navegação.

60.706, de 9-5-67:
Altera o Decreto n.° 60.407 de 11-3-67 (que estabelece 
teto para reajuste de contratos e dispõe sôbre a rescisão 
dos mesmos e dá outras providências).

60.739.de 23-5-67:
Dispõe sôbre liberação de cargas vinculadas em navios 
de bandeira brasileira e dá outras providências).
NOTA: Concede 50% da carga importada ou exportada 

vinculada a navios de bandeira brasileira, ao país importa
dor ou exportador desde que êste dê ao Brasil igual trata
mento e regula êste tipo de transporte no caso da falta even
tual de navio de bandeira brasileira ou afretado pelo País.

60.788, de 31-5-67:
Regulamenta, no que se refere aos limites máximos de 
pesos brutos dos veículos de carga, os parágrafos l.° e 
2.° do Art. 2.° da Lei n.o 5.108, de 21-9-66 (Código Na
cional de Trânsito), alterada pelo Decreto-Lei n.° 37 de 
28-2-67.
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60.851, de 9-6-67:
Veda às emprêsas de navegação sob controle do Gover
no efetuarem reparos de suas embarcações no estran
geiro sem prévia autorização da CMM, e dá outras provi
dências.

60.868, de 16-6-67:
Promulga o acôrdo entre Transportes Aéreos Regulares 
com a França.

60.883, de 21-6-67:
Regulamenta o Art. 5.° e seus parágrafos do Decreto-Lei 
n.° 244, de 28-2-67, que dispõe, sôbre a indústria de cons
trução naval.

60.896, de 23-6-67:
Reestrutura a Comissão Executiva da Ponte Rio-Niterói.

60.967, de 7-7-67:
Promulga o convênio complementar ao Convênio de Var- 
sóvia para unificação de certas regras relativas ao trans
porte aéreo internacional, realizado por quem não seja 
transportador contratual.

60.989, de 12-7-67:
Altera o Regulamento Geral dos Transportes, aprovado 
pelo Decreto n.° 51.813 de 8-3-67.

60.994, de 12-7-67:
Dispõe sôbre aplicação dos atos do Poder Executivo que 
protejam e regulem o transporte marítimo de mercado
rias de e para portos brasileiros.

61.040, de 18-7-67:
Altera a redação do Decreto n.° 374, de 19-12-61 que 
fixa o valor limite dos conhecimentos negociáveis nas 
emprêsas ferroviárias.

61.100, de 28-7-67:
Aprova o Regimento Interno da Comissão de Marinha 
Mercante.
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61.156, de 16-8-67;
Aprova a constituição da Sociedade por Ações Cia. Do
cas do Pará — CDP — e dá outras providências.

61.301, de 6-9-67:

Aprova a constituição da Sociedade por Ações Emprêsa 
de Navegação da Amazônia S/A. ENASA

61.336, de 12-9-67:
Altera o art. 60 e revoga o artigo 61 e os artigos 65 a 73 
e respectivos parágrafos do Decreto n.° 59.832 de 21-12-66 
que regulamenta o Dec.-Lei n.° 5 de 4-4-66
NOTA: O Art. 60 passa a ser o seguinte: “Os armadores 

nacionais ou estrangeiros e os agentes de emprêsas de nave
gação nacionais, ou estrangeiras poderão exercer diretamente 
ou por seus prepostos, as atribuições de corretor de navios e 
as de despachante aduaneiro, no tocante às embarcações na
cionais e estrangeiras, empregadas em navegação de grande 
ou pequena cabotagem, ou ainda, de navegação interior, de 
sua propriedade, armação ou agenciamento.”
61.349, de 15-9-67:

Considera de alto interêsse nacional para os fins previs
tos nos arts. 37 e 39 da Lei 4.131 de 3-9-62, a indústria 
de construção naval.

61.564, de 18-10-67:
Inclui parágrafo no Art. 16 do Decreto n.° 59.316/66 que 
regulamenta a Lei n ° 4 907/65, que dispõe sôbre o uso 
de cofres de carga (containers),

NOTA. Conforme êste parágrafo, as mercadorias conti
das nos containers não se incluem nas isenções previstas 
no art. 16.

61.588, de 20-10-67:
Altera a redação do Art. 106 do Regulamento Geral de 
Transportes, aprovado pelo Decreto 51.813 de 8-3-63.
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61.594, de 24-10-67:
Aprova o Plano Preferencial de Obras Rodoviárias Fe
derais.

61.608, de 24-10-67:
Dispõe sôbre aplicação dos recursos do Fundo de Melho
ramento dos Portos e dá outras providências.

61.758, de 23-11-67:
Concede à “Pan American World Airways Inc.”, autori
zação para continuar a funcionar no Brasil.

61.819, de 4-12-67:
Constitui o Conselho Aeroviário Nacional.

61.864, de 7-12-67:
Prorroga, até 31-12-68, o prazo para aproveitamento dos 
navios estrangeiros na cabotagem nacional.

61.914, de 14-12-67:
Altera prazo para apresentação do Plano Diretor de Im
plantação de Portos Pesqueiros.

61.980, de 28-12-67:
Regulamenta o Decreto-Lei n.° 65, de 21-11-66, e dá ou
tras providências (concede incentivos para o desenvol
vimento da indústria de motores Diesel).

61.982, de 28-12-67:
Altera o Art. 56 do Decreto n.° 8.680, de 5-12-42. Re
gulamento dos Serviços Portuários do Rio de Janeiro.

V.2 — Ano de 1968
V. 2.1 — Leis

5.391, de 23-2-68:
Atribui recursos para melhoria das condições de segu
rança do sistema rodoviário (D.O. 28-2-68).
NOTA: Destina por 5 anos 10% dos prêmios de seguros 

obrigatórios de responsabilidade civil, relativos ao transporte 
terrestre, para a melhoria das condições de segurança do 
sistema rodoviário.
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5.395, de 23-2-68:
Dispõe sôbre cofres de carga (containers) e altera o 
Art. 9.° do Decreto-Lei n.° 83, de 21-12-66, que dispõe 
sôbre a cobrança de taxas portuárias (D. O. 28-2-68).
NOTA: Determina que não se aplique aos cofres de 

carga o que dispõe o Decreto-Lei n.° 83 de 26-12-66. Êstes co
fres gozam de todos os benefícios previstos na Lei n.° 4.907/65, 
exclusive as taxas.

5.413, de 10-4-68:
Institui, em caráter temporário, a licença extraordiná
ria e dá outras providências. (D. O. 10-4-68).

5.434, de 14-5-68:
Dá nova redação ao parágrafo 3.° do Art. 21 do Decre
to-Lei n.° 67 de 21-11-66. (D. O. 15-5-68).

5.436, de 16-5-68:
Dá nova redação ao parágrafo único do Art. 9.° do De

. creto-Lei n.° 5, de 4-4-66, que estabelece normas para a 
recuperação econômica das atividades da Marinha Mer
cante, dos portos nacionais e da RFFSA e dá outras pro
vidências. (D. O. 17-6-68).

5.450, de 5-6-68:
Aprova o Orçamento Plurianual para o Triênio 1968/ 
/1970 (D. O. 6-6-68).

5.480, de 10-8-68:
Revoga o Decreto-Lei n.° 127, de 31-1-67, revoga e altera 
a redação de dispositivos do Decreto-lei n.° 5, de 4-4-66, 
e dá outras providências (D. O. 14-8-68).

V. 2.2 — Decretos-Leis

397, de 30-12-68:
Cria a Taxa Rodoviária Federal destinada à conserva
ção de estradas de rodagem (D. O. 30-12-68).
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V.2.3 — Decretos

62.105, de 11-1-68:
Regulamenta o Decreto-Lei n.° 270, de 28-2-67, dispondo 
sôbre as Receitas do Fundo Aeroviário e os critérios para 
quantificação e cobrança das taxas aeroportuárias e dá 
outras providências (D. O. 12-1-68).
NOTA: Estipula que da estimativa da receita das taxas 

aeroportuárias de cada aeroporto, 20% sejam aplicados em 
programas de melhoria do próprio aeroporto.

62.303, de 22-2-68:
Institui GT no MT para obtenção de financiamentos ex

ternos destinados a obras rodoviárias (D. O. 23-2-68).

62.383, de 11-3-68:
Dispõe sôbre a concessão de autorização para o financia
mento e outorga de linhas para as emprêsas de nave
gação de longo curso, de cabotagem, fluvial e lacustre e 
fixa normas para cassação de linhas de navegação 
(D. O. 12-3-68).

62.384, de 11-3-68:
Dispõe sôbre a fiscalização do trânsito nas rodovias fe
derais a cargo do DNER e dá outras providências (Diário 
Oficial, 12-3-68).
NOTA: Determina as atribuições do DNER que, para 

êste fim, será supervisionado pelo Departamento de Polícia 
Federal.

62.479, de 28-3-68:
Regulamenta o Art. 36 e seu parágrafo único, do Decre
to-Lei n.o 67, de 21-11-66 (D. O. 28-3-68).

62.483, de 29-3-68:
Dispõe sôbre a construção, manutenção e exploração de 
aeródromos públicos pela União, ou mediante concessão 
(D. O. 1-4-68).
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62.606, de 26-3-68:
Cria a Comissão Nacional da Bacia do Prata (Diárí# 

Oficial, 29-3-68).

62.626, de 30-4-68:
Altera o prazo para apresentação do Plano Diretor de 
Implantação de Portos Pesqueiros (D. O. 2-5-68).

62.645, de 3-5-68:
Autoriza o Ministro dos Transportes a assinar os contra
tos de concessão dos Terminais Marítimos de Macau e 
Areia Branca no Estado do Rio Grande do Norte (Diário 

Oficial 3-5-68).

62.926, de 28-6-68:
Altera a redação dos Arts. 36 e 37, do Regulamento do 
Código Nacional de Trânsito aprovado pelo Decreto nú
mero 62.127, de 16-1-68 (D. O. 1-7-68).

63.137, de 21-8-68:
Aprova as cláusulas do Contrato de Concessão do Pôrto 
Salineiro de Macau, no Estado do Rio Grande do Norte, 
com a firma TERMASA (D. O. 23-8-68).

63.138, de 21-8-68:
Aprova as cláusulas do Contrato de Concessão do Pôrto 
Salineiro de Areia Branca, no Estado do Rio Grande co 
Norte, com a firma TERSAL (D. O. 23-8-68).

63.281, de 25-9-68:
Dispõe sôbre o Planejamento dos Recursos Humanos para 

o desenvolvimento (D. O. 26-9-68).

63.137, de 21-8-68:
j n Junto ao MME com as atribuições de estu- 

e oPort unidade de constituição de 
vidariftc3^ * PETROBRAS para executar as ati-
(D O 25°9 ^aritimo de petróleo e derivados
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63.695, de 28-11-68:
•Autoriza o DNPVN a criar a Administração do Pôrto de 
Aracaju — APA (D. O. 2-12-68) .

63.794, de 12-12-68:
Cria a Comissão do Vale do Paraíba do Sul e dá outras 
providências (D. O. 18-12-68).

63.837, de 17-12-68:
Autoriza a RFFSA a incorporar os bens imóveis e insta
lações da extinta Comissão Mista Ferroviária Brasileiro- 
-Boliviana (D. O. 20-12-68).

63.940 de 30-12-68:
Dispõe sôbre a aquisição de aeronaves para emprêsas de 
transporte aéreo regular (D. O. 30-12-68).

V.3 — Ano de 1969

V. 3.1 — Decretos-Leis

451, de 4-2-69:
Inclui no Plano Nacional de Viação o trecho rodoviário 
Assis Brasil (Fronteira com Peru) a Brasiléia.

498, de 13-3-69:
Isenta de imposto a importação de materiais destinados 
à construção de navios cargueiros.
NOTA: Dependendo de critério a ser adotado pela 
SUNAMAM, em casos excepcionais, alguns materiais po
derão não ficar sujeitos às normas de apuração de si
milaridade.

512, de 21-3-69:
Regula a Política Nacional de Viação Rodoviária, fixa 
diretrizes para a reorganização do DNER e dá outras 
providências.
NOTA: O DNER é o órgão de execução da Política Na
cional de Viação. O Decreto-Lei dispõe sôbre a constitui
ção da receita do DNER e do seu pessoal.
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514, de 31-3-69:
Inclui no Plano Nacional de Viação, Setor Rodoviár*3 
aprovado pela Lei n.° 5.356/67, a ligação rodovíár** 
BR-487-PR, Ponta Grossa — Campo Mourão — Pont4 
Tigre — BR-163.

516, de 7-4-69;
Altera a denominação do Grupo Executivo de Integra
ção da Política de Transportes, (GEIPOT) para Grupo 
Estudos para a Integração da Política de Transporte» 
(GEIPOT), e dá outras providências.

525, de 8-4-69;

Autoriza a constituição de sociedade de economia misw 
destinada a explorar os serviços do Pôrto de Pesca 
Laguna, SC, e dá outras providências.

553, de 25-4-69;
Altera os limites do mar territorial do Brasil e dá ou
tras providências.

561, de 30-4-69;

Acrescenta um parágrafo sob o n.° 5 ao Art. 26 do Dec.- 
-Lei n.o 5, de 4-4-66.

NOTA; Trata da movimentação de carga no caso de 
congestionamento das instalações portuárias.

562, de 30-4-69:
Altera a redação da Lei n.° 5.450 de 5-6-68, que apro
vou o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
Triênio 1968/1970.
NOTA: Altera a redação de uma rubrica do item 
DNPVN.

567, de 7-5-69:
Dispõe sôbre a isenção dos tributos incidentes na im
portação de bens destinados à construção da Ponte Rio- 
-Niterói.

NOTA: Os favores fiscais mencionados neste Dec.-Lei 
estão condicionados ao reconhecimento em cada importação 
pela CACEX mediante atestado da Comissão Executiva da 
Ponte Rio-Niterói.
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585, de 16-5-69:
Regula o depósito e guarda de aeronaves nas apreensões 
judiciais ou administrativas.

601, de 29-5-69:
Aprova acordos aéreos com a Dinamarca, Noruega, e 
Suécia assinados no Rio de Janeiro, a 18-3-69.

612, de 4-6-69:
Acrescenta parágrafo ao Art. 8.° do Dec.-Lei n.° 516, de 
7-4-69 (altera a denominação de GEIPOT e dá outras 
providências).

650, de 25-6-69:
Aprova a Convenção Internacional de Linhas de Carga 
— IMCO.

651, de 25-6-69:
Aprova o Acôrdo sôbre Transportes Aéreos entre o Bra
sil e a Suíça.

770, de 19-8-69:
Autoriza a União a constituir a Emprêsa Brasileira de 
Aeronáutica S/A e dá outras providências.
NOTA: A EMBRAER é uma sociedade de economia 

mista vinculada ao Ministério da Aeronáutica, com sede em 
São José dos Campos (SP).
791, de 27-8-69:

Dispõe sôbre o pedágio em rodovias federais e dá outras 
providências.
NOTA: A base de cálculo para a tarifa de pedágio leva 

em conta: a) custo de construção da obra e melhoramentos 
existentes; b) custos dos serviços e sôbre-serviços operacio
nais, administrativos e fiscais.
794, de 27-8-69:

Autoriza a União a constituir emprêsas para exploração 
de portos, terminais e vias navegáveis e dá outras pro
vidências.
NOTA: A União subscreverá 51% do capital destas 

emprêsas.
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799, de 28-8-69:

Reorganiza o Conselho Nacional de Transportes e dá ou
tras providências.

NOTA. Dispõe sôbre as finalidades, a composição e as 
funções do CNT.

802, de 28-8-69:

Declara a RFFSA e as demais ferrovias existentes no 
País isentas das obrigações estabelecidas no Dec.-Lei nú
mero 73, de 21-11-66.

NOTA. A RFFSA e as demais ferrovias estão isentas 
os seguros de responsabilidade civil dos proprietários de 

veículos automotores e de incêndio e transporte de bens per
tencentes a pessoas jurídicas situadas no País ou nele trans
portados.

832, de 8-9-69:

Regula a Política Nacional de Viação Ferroviária, fixa 
atribuições para o DNEF e dá outras providências.

NOTA: Determina a reforma administrativa do DNEF 
fixando suas atribuições como órgão coordenador, executor 
e fiscalizador da política ferroviária ou do plano ferroviário. 

882, de 19-9-69:

Autoriza o Poder Executivo a incluir dotações nos pro
jetos de Orçamentos Anuais, para os exercícios de 1971 
a 1979 e fixa os respectivos montantes.

NOTA: Trata de dotações da União à conta do Impôsto 
Unico sôbie Combustíveis e Lubrificantes para atender ao pa
gamento dos encargos assumidos pela Rêde Ferroviária Fe- 
deial com a aquisição de 180 locomotivas diesel-elétricas.

939, de 13-10-69:

Altera a redação do parágrafo único do artigo l.° do 
Dec.-Lei n.° 794, de 27-8-69 e dá outras providências.
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955 de 13-10-69:
Altera o Plano Nacional de Viação — Setor Rodoviário, 
aprovado pela Lei 5.356 de 17-11-67 incluindo a rodovia 
que menciona.
NOTA: Inclui a BR-421 (Ariquemas — Alto Candeias 

—Guajará-Mirim).
973, de 20-10-69:

Regula a aplicação de correção monetária às concessio
nárias de serviços portuários.
974, de 20-10-69:

Autoriza o Poder Executivo a emitir apólice da Divida 
Pública da União.
NOTA: O valor das apólices é de NCrS 150.000.000,00 

e são especialmente destinadas a quaisquer dos pagamentos a 
emprêsas privadas concessionárias de portos nacionais. 

990, de 21-10-69:
Aprova Convênio sôbre Transporte Internacional Terres
tre, firmado pelo Brasil em Montevidéu, a 19 de outubro 
de 1966.

991, de 21-10-69:
Dá nova redação a dispositivos do Dec.-Lei 200, de 25 
de fevereiro de 1967, alterado pelo de n.° 900 de 29-9-69. 
NOTA: Dispõe que compete ao Ministério da Aeronáu

tica para o cumprimento de sua destinação constitucional 
a orientação, a coordenação e o controle das atividades da 
Aviação Civil (altera os arts. 63, 64 e 66 do Dec.-Lei nú
mero 200/67).

999, de 21-10-69:
Institui a Taxa Rodoviária Única incidente sôbre o re
gistro e licenciamento de veículos e dá outras providên
cias.
NOTA: A taxa será cobrada segundo tabelas baixadas 

anualmente pelo Min. dos Transportes e terá como base de 
cálculo, o pêso, a capacidade de transporte e o modêlo de tal 
modo que o seu valor não ultrapasse 2% do valor venal do 
veículo.
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1.016 de 21-10-69:
Dispõe sôbre o pagamento de serviços industriais ou co 
mei ciais prestados por órgãos vinculados ao M.T.

1 .017 de 21-10-69;
Concede isenção parcial das Taxas de Renovação da Ma
rinha Mercante e de Melhoramentos dos Portos e dá ou
tras providências.
NOTA. Os importadores de fertilizantes ficam obrigados 

ao pagamento de 50% das Taxas de Renovação da Marinha 
ercan e e de Melhoramentos dos Portos quando o transporte 

or ei o por navios de bandeira norte-americana e a impor- 
açao realizada sob a égide do acordo AID-512-L-061 pelo 

qua essa agência concedeu financiamento ao Govêrno do 
Hrasü para a compra de fertilizantes.
1-021, de 21-10-69;

Altera o Dec.-Lei n.o 794, de 27-8-69 e dá outras pro
videncias.
NOTA: Refere-se à constituição do Conselho de Admi

nistração das emprêsas a que se refere o Dec.-Lei n.° 794/69.

V.3.2 — Decretos

63.957, de 6-1-69:

nutro e^Ce °S-aei °Por^os internacionais do Brasil e dá 
outias providências.

ordenará^tabelece que 0 Ministério da Aeronáutica co- 
cultura ac nT %-f03 Minístéi’i°s da Fazenda, Saúde e Agri- 
cos dp nniíH 6 1 a$ Paia insolação e permanência dos servi- 
nais Ca’ Pândega e saúde nos aeroportos internacio-

63.965, de 8-1-69;

naviA°^a 31-12-69 o prazo para aproveitamento dos 
navios estrangeiros na cabotagem.
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63.982, de 13-1-69:
Promulga o acôrdo para a construção de uma ponte so
bre o Rio Apa e ligação rodoviária.

64.008, de 20-1-69:
Dispõe sôbre nova redação o § l.° do Art. 10, do Decreto 
54.295 de 23-9-64 (remuneração dos recursos do Fundo 
Portuário Nacional e do Fundo de Melhoramento dos 
Portos).
NOTA: A remuneração dos recursos do FPN a ser 

computada anualmente no custo dos serviços, será no má
ximo de 10% do valor dêsses recursos aplicados no pôrto e 
não mais de 0,5%.

64.010, de 21-1-69:
Estabelece normas para a execução orçamentária, pro
grama a execução financeira do Tesouro Nacional no 
exercício financeiro de 1969, e dá outras providências. 
NOTA: Determina que os Secretários-Gerais dos Minis

térios e os Presidentes das entidades, encaminharão relatórios 
trimestrais até o dia 30 dos meses de abril, julho, outubro e 
janeiro, relativo ao trimestre vencido. Cria um Grupo desti
nado a acompanhar a atuação das Forças Armadas, formado 
por representantes do Exército, Marinha, Aeronáutica e Mi
nistério do Planejamento.

60.060, de 4-2-69:
Inclui no Plano Preferencial de Obras Rodoviárias, apro
vado pelo Decreto 61.594, de 24-10-67, os trechos rodo
viários que menciona.

64.064, de 5-2-69:
Regulamenta a execução do Decreto-Lei 284, de 28-2-67, 
que dispõe sôbre o impôsto sôbre transporte interesta
dual e intermunicipal de passageiros.
NOTA; O transporte de que trata êste Decreto é o ro

doviário. O decreto define transporte intermunicipal e mer
cado de trabalho. O fato gerador do impôsto é a utilização do 
serviço rodoviário de passageiros e será calculado sôbre o 
preço de passagem (57í).
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64.125, de 19-2-69:
Altera o nome da CMM, criada pelo Decreto-Lei núme
ro 3.100 de 7-3-41 para Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante — SUNAMAM.

64.242, de 21-3-69
Altera a estrutura administrativa do DNER, e dá ou
tras providências.

64.287, de 31-3-69:
Inclui no Plano Preferencial de Obras Rodoviárias Fe
deral aprovado pelo Decreto 61.594 de 24-10-67, os tre
chos BR-163/PR: Pôrto Guaíra — Pôrto Mendes, implan
tação e pavimentação: BR-467/PR: Pôrto Mendes—Cas
cavel, implantação e pavimentação.

64.312, de 7-4-69:
Aprova o Regulamento do Grupo de Estudos para Inte
gração da Política de Transportes do Ministério dos 
Transportes.

64.359, de 17-4-69:
Cria no DNPVN, Comissão Especial para a Coordenação 
dos Serviços Portuários de Santos (COSEPS).

NOTA: Dispõe sôbre a composição e as atribuições da 
COSEPS. O local de funcionamento será na cidade de Santos. 
As despesas da Comissão são por conta dos recursos tari
fários do Pôrto de Santos com possibilidade de um adicional 
de até 1% sôbre a tarifa em vigor.

64.385, de 22-4-69:
Regulamenta o Decreto-Lei n.o 190, de 24-2-67, que dis
põe sôbre o despacho de embarcações e dá outras pro
vidências.

64.387, de 22-4-69:
Regulamenta o Decreto-Lei n.° 116, de 25-1-67, que dis
põe sôbre as operações inerentes ao transporte de mer
cadorias por água nos portos brasileiros, delimitando suas 
responsabilidades e tratando das faltas e avarias.
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64.440, de 30-4-69:

Aprova a constituição da sociedade por ações Cia. Pôrto 
de Pesca de Laguna e dá outras providências.

64.521, de 15-5-69:

Cria Comissão Interministerial para facilidade de Trans
porte Aéreo Internacional.

NOTA: O decreto dá a constituição da Comissão a que 
se refere e seus objetivos, visando criar condições adequadas 
para o desenvolvimento da indústria de turismo, e simplificar 
o trânsito de passageiros carga e mala postal dos serviços 
aéreos internacionais.

64.655, de 6-6-69:

Cria Grupo de Trabalho Interministerial para estudar 
e propor regulamento sôbre a cobrança da contribuição 
de melhoria.

NOTA: A contribuição de melhoria incide sôbre a valo
rização de imóveis de propriedade privada em virtude de 
quaisquer das obras públicas que enumera, entre elas — cons
trução e ampliação de pontes, túneis e viadutos, constru
ção de estradas-de-ferro e construção, pavimentação e melho
ramentos de estradas de rodagem; construção de aeródromos 
e aeroportos e seus acessos — Dec.-Lei n.° 195 de 24-2-67. O 
Decreto determina ainda a constituição do Grupo de Tra
balho.

65.071, de 27-8-69:

Cria a Comissão de Empréstimos Externos e dá outras 
providências.

NOTA: À CEMPEX cabe promover estudos dos pedidos 
de autorização para contratação de financiamentos externos, 
colaborar na instrução dos processos de empréstimos exter
nos do DF, Estados e Municípios e preparar subsídios para 
a formulação da política de endividamento externo.

— 153



65.144, de 12-9-69:

Institui o Sistema de Aviação Civil do Ministério da Aero
náutica e dá outras providências.

NOTA: Dispõe sôbre as atividades do Sistema de Avia
ção Civil e sôbre as competências do Departamento de Avia
ção Civil (DAC).

65.453, de 20-10-69:

Dispõe sôbre a regulamentação das normas legais rela
tivas à aplicação da correção monetária às empresas con
cessionárias de serviços portuários.

NOTA: Determina que as concessionárias de portos 
apresentem no prazo de 60 (sessenta) dias a relação, ano a 
ano, dos bens existentes a partir de l.° de janeiro.

65.482, de 21-10-69:

Aprova os estatutos da EMBRAER — Empresa Brasileira 
de Aeronáutica S/A.

65.518, de 21-10-69:

Aprova as cláusulas do instrumento da rescisão dos con
tratos de concessão dos terminais salineiros de Macau e 
Areia Branca, e determina a constituição de uma socie
dade de economia mista para construção e exploração dos 
dois terminais referidos.

NOTA: A União terá 51'/ do capital social da referida 
empresa.

65.669, de 29-10-69:
Dispõe sôbre contribuições do Govêrno brasileiro a or
ganismos e entidades internacionais.

NOTA: Determina que nenhum compromisso relativo a 
contribuições a organismos e entidades internacionais seja 
assumido sem o prévio pronunciamento dos Ministérios de 
Planejamento e Coordenação Geral e das Relações Exteriores.
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Capítulo VI

SUBVENÇÕES

VI. 1 — Conceito

Conceitua-se como subvenção a cobertura dos deficits 
operacionais das emprêsas de transportes através de recursos 
provenientes do Tesouro.

Dependendo da estrutura econômica de uma atividade, 
a concessão de subvenções governamentais pode ser o único 
meio para a obtenção de benefícios econômicos equivalentes 
e que não se poderíam lograr, se o custo total de oferta do 
serviço fôsse cobrado ao usuário. Nos países em desenvolvi
mento a transferência direta dos custos totais do serviço de 
transportes para o usuário implica muitas vêzes em prejuízo 
social, uma vez que a somatória dêstes custos é muito alta de
vido à baixa produtividade das diversas etapas de prestação 
do serviço. Contudo, se as subvenções forem concedidas de 
forma contínua e crescente no tempo, passarão a constituir 
importante foco inflacionário na medida em que financiarem 
as ineficiências do setor que tem, nesses recursos, como que 
uma garantia para saldar dívidas resultantes da baixa pro
dutividade do serviço.

Por uma série de distorções estruturais dentro do setor 
e dêste em relação aos demais setores da economia, os órgãos 
públicos de transportes, em sua grande maioria, têm operado
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em regime deficitário, e, além de subvencionados, beneficiam 
-se ainda de subsídios diretos concedidos ao transporte dí 
determinadas mercadorias ou de passageiros (suburbanos 
por exemplo). O subsídio direto ao consumidor do serviço e® 
alguns casos não apresenta, necessariamente, inconvenientes 
de pressões inflacionárias, como as subvenções, desde que se
jam fixados claramente os objetivos perseguidos pelos plane
jamentos global e setorial em relação à ajuda concedida e que 
sejam assegurados os ressarcimentos das despesas de trans
portes antieconômicos, quando solicitados pelo setor pública 
No entanto, se tarifas baixas representam, na verdade, uma 
incapacidade de reajustamento adequado por parte da enti
dade operacional, é evidente que os subsídios provocarão 
cumulativamente deficits operacionais, cobertos com recursos 
do Tesouro e, conseqüentemente, pressões inflacionárias. É 
claro que a redução dos deficits operacionais não depende 
exclusivamente de revisões tarifárias realistas, mas também 
da correção de uma série de deficiências estruturais e de ope
ração. É certo, porém, que incapacidade de formulação de po
líticas tarifárias adequadas tem transformado os subsídios 
concedidos ao transporte de mercadorias a passageiros em 
graves focos inflacionários.

Os serviços de transportes beneficiam-se, ainda, de subsí
dios indiretos. Historicamente, no Brasil, êstes foram parti
cularmente importantes, manifestando-se através de; taxas 
de câmbio favorecidas para a importação de equipamentos, 
distribuição do imposto único, isenção da cobrança de taxas 
específicas (por exemplo, utilização aeroportuária, pedágio 
rodoviário, etc).

A partir de 1964, o problema das subvenções e subsídios 
como fatôres inflacionários foi atacado em duas frentes: a) 
redução de custos de operação e manutenção, através de in
cremento da produtividade dos serviços, e b) gradativa 
transferência dos custos de prestação dos serviços ao usuário.
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através de revisão contínua das tarifas e fretes, reduzindo-se 
com isto, a tendência verificada até aquêle ano de partici
pação crescente da coletividade na cobertura dêsses custos.

Na presente análise, serão tratadas apenas as subven
ções concedidas às diversas modalidades de transportes para 
a cobertura dos deficits.

VI.2 — Posição Real dos Órgãos Face à Concessão de 
Subvenções

De há muito vem a coletividade financiando o setor de 
transportes através de subvenções a fim de manter a conti
nuidade da rêde viária dentro da evolução verificada nos di
ferentes sistemas. Esta contribuição é destinada a atender a 
despesas correntes e de capital, embora somente os recursos 
para custeio dos órgãos sejam considerados realmente subven
ção e, os demais, auxílios para capital.

A transferência de recursos federais aos órgãos, quando 
feita arbitràriamente devido à falta de planejamento na con
cessão de subvenções, é altamente responsável pela distorção 
na estrutura da demanda pelos serviços de transportes, pois 
o fato de algumas modalidades serem mais subvencionadas do 
que outras, implica preços finais de prestação do serviço 
irreais, e são êstes preços que, em última análise, vão servir 
de base para o cálculo opcional dos usuários.

Das entidades subvencionadas, a Rêde Ferroviária Fede
ral tem sido a maior responsável pelo volume de recursos 
transferidos ao setor de transportes. O sistema portuário, 
devido à recuperação econômica da APRJ em 1967, não é mais 
subvencionado, cumprindo ressaltar que o ônus do govêrno 
federal para com esta atividade é devido ao DNPVN.

O quadro seguinte mostra as contribuições diretas do 
govêrno à navegação, ao sistema ferroviário e ao transporte 
aéreo.
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SUBVENÇÕES
NCr$ milhões de julho de 1969

ANOS
Ferroviário

(RFFSA)

Portuário

(APRJ)

Marítimo

(SUNAMAM)

Aóreo

(DAC)
TOTAL

1956............ 610,3 1,9 459,1 39,4 710,7

1957.............. 568,5 0,2 74,6 40,2 683,5

1958.............. 526,9 — 195,7 40,0 762,7

1959.............. 509,4 7,0 193,2 24,6 734,2

1960.............. 515,7 0,8 275,2 21,4 813,1

1961.............. 763,9 13,3 407,7 51,4 1 236,3

1962.............. 1 063,4 59,6 355,3 151,1 1 629,4

1963.............. 1289,9 43,1 328,6 86,2 1 747,8

1964.............. 1 267,6 25,2 243,6 72,0 1 608,4

1965.............. 851,5 32,0 200,9 65,0 1 149,4

1966.............. 533,2 44,4 172,0 45,4 795,0

1967.............. 480,0 — 157,6 33,6 671,2

196S.............. 620,0 — 39,6 11,5 671,1

Nota-se a ausência do sistema rodoviário, pois os subsídios 
a êste concedidos sempre o foram em têrmos indiretos, difí- 
cies de quantificar, tais como: câmbio especial, isenção de 
taxas de pedágio, etc. De modo geral, tais subsídios eram 
também extensíveis aos demais sistemas e vêm sendo corri
gidos ao longo do tempo, notadamente após 1967, sem que, 
contudo, estejam de todo eliminados.

Observe-se que, no período 1959/1963, houve aumentos 
crescentes de concessão de recursos. A partir de 1964, com a 
adoção de medidas saneadoras, observou-se positiva recupera
ção financeira, notadamente no setor portuário (APRJ) que, 
a partir de 1967, não mais recebeu subvenção. Quanto aos 
transportes marítimo e aéreo ocorreu uma queda acentuada 
de suas participações no total, restando o sistema ferroviário, 
responsável, em 1968, por 92,4% do total das subvenções.
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O quadro abaixo demonstra a participação relativa dos 
diversos órgãos no total das subvenções:

SUBVENÇÕES
Participação Percentual dos Setores

ANOS
Ferroviário

(RFFSA)

Portuário

(APRJ)

Marítimo

(SUNAMAM

Aéreo

(DAC)
TOTAL

1956...-.......... 85,9 0,3 8,3 5,5 100
1957 ........... 83,2 0,1 10,9 5,8 100
1958................ 69,1 — 25,7 5,2 100
1959............. G9,4 0,9 26,3 3,4 100
1960................ 63,3 0,1 33,9 2,7 100
1961................ 61,8 1,1 33,0 4,1 100
1962................ 65,3 3,6 21,9 9,2 100
1963. 73,8 2,5 18,8 4,9 100
196-1................ 78,8 1.6 15,1 4,5 100
1965............. 74,1 2,8 17,5 5,6 100
1966................ 67,1 5,6 21,6 5,7 100
1967................ 71,5 — 23,5 5,0 100
1968....... .. 92,4 — 5,9 1,7 100

A proporção média da participação anual dos setores no 
período analisado é a seguinte:

Ferroviário — 73,5

Marítimo — 20,2
Aéreo — 4,9

Portuário — 1,4

As deficiências e anomalias do setor de transportes já 
foram por demais estudadas e apontadas, bem como equacio
nadas as medidas e planos para corrigi-las. Os sucessos ou 
insucessos obtidos são funções dos responsáveis diretos pelos 
respectivos setores, de quem se espera eficiência nas decisões 
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e energia e determinação nas medidas de saneamento adota
das, uma vez que a política definida pelo Govêrno é a de que 
a tarifa reflita os custos reais em nível de eficiência a fim de 
que a demanda não sofra as distorções que vem apresentando.

Por outro lado, a realidade tarifária aplicada a um siste
ma eivado de deficiências talvez responsáveis pelos custos que 
apresentam, cobraria do usuário não só o preço do transporte 
em si, mas também a baixa produtividade e deficiências 
apontadas.

O Govêrno adotará, pois uma política segundo a qual os 
órgãos responsáveis pelos meios de transportes deverão se 
ajustar cada vez mais ao conceito de operação industrial, 
com parâmetros racionalmente equacionados, a fim de que, 
gradativamente, as subvenções pagas pela coletividade sejam 
reduzidas e eliminadas.

VI.3 — A Situação Financeira dos órgãos e a Transferência 
de Recursos Orçamentários

Além das distorções de ordem econômica, já abordadas, 
é através da análise da situação financeira dos órgãos de 
transporte que se demonstra um outro aspecto da questão 
da concessão de subvenções.

A falta de programação das transferências de recursos 
para o setor resulta em maiores despesas do govêrno do que 
as necessárias, uma vez que, contàbilmente, estas transferên
cias têm sido, de modo geral, superiores às necessidades reais 
dos órgãos. Disto decorrem os saldos demonstrados nos qua
dros seguintes, onde figuram como exceções apenas a Rêde 
Ferroviária Federal nos exercícios de 1964, 1967 e 1968 e o 
DNER em 1967.

Comparando-se as Receitas Próprias (Receita Total — 
Transferência) e as Despesas Totais (Custeio 4- Capital) dos 
órgãos de transporte, a existência do déficit é quase uma 
constante. No período apresentado a exceção é do DNPVN
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nos exercícios de 1964, 1965 e 1966 e do DNER em 1965 e 1966 
quando a Receita superou a Despesa. Apesar disto, nestes anos 
o DNPVN ainda recebeu recursos do Govêrno.

As transferências de recursos do Govêrno demonstradas 
no item IV do Quadro XXIX englobam dotações orçamentá
rias e subvenções. Representam portanto a despesa orçamen
tária total da União com o Setor de Transportes.

Esta distinção entre despesa orçamentária e subvenção 
advem do fato de serem diversas as naturezas dos órgãos face 
suas administrações econômica e financeira. Assim é que, o 
DNPVN, o DNER e o DNEF, por serem da administração di
reta do Govêrno, recebem dêste recursos como dotações orça
mentárias e não como auxílios pois estas verbas constituem 
despesa própria do Govêrno Federal. Quanto à RFFSA e a 
SUNAMAM, estas receitas são consignadas como subvenções 
pois se destinam realmente a cobrir os deficits operacionais 
das emprêsas.

A grande oscilação entre os dados anuais do item V do 
Quadro XXIX (Transferências-De/icií) evidencia a falta de 
um planejamento global na cessão de recursos federais ao 
setor de transportes. Sem levar em consideração a sistemática 
ou a finalidade destes recursos, pode-se em última análise, 
dizer que nos anos de 1964, 1965 e 1966, o govêrno financiou 
“a mais” o setor em respectivamente 63,6, 289,9 e 49,3 mi
lhões de cruzeiros novos para, nos exercícios de 1967 e 1668 
deixá-lo com deficits globais de 197,0 e 14,4.

Nos Quadros XXIX a XXXIV, os itens que representam 
recursos de govêrno são as transferências que compõem as 
receitas dos órgãos. Do lado da despesa, as transferências cor
rentes destinam-se ao custeio do próprio órgão; no caso da 
SUNAMAM (Quadro XXXIII), constituem também subven
ções às empresas navais e as transferências de capital são 
recursos que o DNER (Quadro XXXII) o DNPVN (Quadro 
XXXIV) e a SUNAMAM concedem respectivamente aos DERs 
estaduais, aos portos organizados e às emprêsas navais para 
financiar investimentos.
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QUADRO XXIX
TRANSFERÊNCIAS ORÇAMENTARIAS AOS ÓRGÃOS DE TRANSPORTES

(NCr$ Milhões de Julho de 1969)

O ITEM — DESPESA TOTAL — INCLUI DESPESA DE CUSTEIO E CAPITAL.
(1) NHo inclui encardas cio financiamento no enteriot.
(3) A reeeita própria enbríu a drapcu (nAo houve “deCIclt
Q) NIn Iwiuve miwírreikria* d” «lovArno.

TOTAL
ANO DISCRIMINAÇÃO

SETOR FERROVIÁRIO SETOR PORTUÁRIO SETOR 
MARÍTIMO 
(SUNAMAM)

SETOR 
RODOVIÁRIO 

(DNER)
(1) (RFFSA) (DNEF) (APRJ) (DNPVN)

1264

I) DESPESA TOTAL........................... A-v-A
II) RECEITA TOTAL —TRANSFERENCIAS

III) DÉFICIT (I — 1D................ ...........................
IV) TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS...........  
V) TRANSFERENCIAS — DÉFICIT

(IV - III).............................................................

1 762,0 
667,0

1 084.6 
1 072,4

— Itfl

103.2 
46,0 
57.2 
56,0

— 1,8

102,8 
68,4 
34,4 
26,2

— 9,9

67,5
81,8

(2) — 13.3
32.5

46,8

406.0 
140,3 
256.7
266.1

04

033.6
870,4
63,2 
04.0

30,8

3 365.1 
l 833,5 
1 482,6 
l 546,2

63.0

1965

I) DESPESA TOTAL............................. .. ............
II) RECEITA TOTAL — TRANSFERÊNCIAS

111) DÉFICIT (l — II)..............................................
IV) TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS..........  
V) TRANSFERÊNCIAS — DÉFICIT

(IV-111)............ ..............................................

1 630,0 
861,1
069,5 
871.0

601,6

183,3 
119,3
64.0 
65,0

1.0

91.5
70,8
20,7
35.9

19.9

Ufi 
102,6 

(2) — 27,0 
40,7

67,7

383.6 
143,0 
239,7 
244,2

4.9

l 766,7
1 789.3 

(2) — 22,6

(3) -

4 031,3
3 036,9

094.4
l 256,8

999,9

1066

I) DESPESA TOTAL..............................................
11) RECEITA TOTAL — TRANSFERÊNCIAS

Ilt) DÉFICIT..................................... ............................
IV) TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS........... 
V) TRANSFERÊNCIAS - DÉFICIT

(IV -III)................................ .........................

I 395,3 
844,9 
550,4 
555,9

9,0

143,6 
77,8 
65,8 
66,4

0,6

78,7
73.7
6.0

20,9

IS, 9

107,0 
108,1 

(2) - 1,1
18,1

19,9

403,5
164,7
238,8
246,9

8.1

1 548.7
1 574,5

(2) — 25,8

(3) -

3 6764 
2 843,7

833.1
908,2

494

1967

I) DESPESA TOTAL...............................................
10 RECEITA TOTAL-TRANSFERÊNCIAS
III) DÉFICIT (I - II)...............k........................
IV) TOTAL DAS TRANSFERÊNCIAS........
V) TRANSFERÊNCIAS — DÉFICIT 

(IV - III)...............................................

1 355,6 
711,6 
644,0
549,9

- 94,1

123,1 
994 
23,9 
24,6

0,7

—

83,7 
73,1
15.6 
22,3

6,7

3934
154.5
238,8
245,2

6.4

1 833,5
1 399,4

434,1
317,4

— 116,7

3 794,2 
2 4374 
l 356,4
1 159,4

— 197,0

1068 
(previsão)

I) DESPESA TOTAL...............................................
10 RECEITA TOTAL —TRANSFERÊNCIAS

III) DÉFICIT (I - II)..............................................
IV) TOTAL DAS TRANSFERENCIAS.........
V) TRANSFERÊNCIAS - DÉFICIT 

(IV - III) ........................................

1 202,2
721,8 
540,4
443,8

— 56.6

139,0 
27,6 

111,4 
111,5

0.1

1 
1 

1 
1 

i

192,0
142,8
40.4
40,4

306,2 
186.0 
110,3 
201,4

99.1

1 872,5
1 701,8

170,7
170,7

3 771,9
2 780,7 

0914
9764
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QUADRO XXX
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL DO SETOR FERROVIÁRIO 

(DNEF)
(NCr$ Milhões de julho de 1969)

1964 1965 1966 1967 1968

I) RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORREN
TE....................

Própria (Industrial + outras)

10,4

0,4

9,9
0,5

8,9 10,7 8,4

0,1

TRANSFERÊNCIA............

Fundos......................................

2,8
7,2

4,4
5,0

6,7

2,2

9,1

1,6

6,6
1,7

2. RECEITA DE CAPI
TAI,.......................

Própria.............................

72,8 136,2 121,2 81,5 105,0

TRANSFERÊNCIA ..

Fundos.............................

53,2

19,6

60,6

75,6

59,7

61,5

15,6

66,6

105,0

3.

4.

EXERCÍCIOS ANTE
RIORES..........................

RECEITA TOTAL.

Própria.............................

TRANSFERÊNCIA . .

Fundos.............................

18,8

102,0

0,4

56,0

26,8

38,2

184,3

0,5

66,0
80,6

14,1

144,2

66,4
63,7

31,6

123,8

24,6
67,6

25,7

139,1

0,1

111,5

1,8

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORREN
TE.................................

Operação..........................
Transferência.................

9,6

9,2
0,4

7,3
6,8
0,5

7,7

7,1
0,6

8,6

8,0
0,6

8,0

7,4
0,6

2. DESPESA DE CAPI
TAL......................... 86,4 140,7 125,5 84,5 104,9

3 EXERCÍCIOS ANTE
RIORES................. 7,2 36,3 10,4 50,0 26,1

4. DESPESA TOTAL.. 103,2 183,3 143,6 123,1 139,0
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QUADRO XXXI
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL DO SETOR FERROVIÁRIO 

(RFFSA)

(NCr$ Milhões de Julho de 1969)

NSo inclui encargo de financiamento do exterior pago diretamente pelo 
Tesouro Nacional.

1964 1965 1966 1967 1968 
(Previsão)

I) RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORREN
TE...................1 477,6 1 380,8 1 076,9 1 089,8 982,8

Própria (Industrial + 
outras)....................435,6 548,6 543,7 539,9 539,0

TRANSFERÊNCIA.. 1 042,0 83?,2 533,2 549,9 443,8
Fundos........................... — — — — —

2. RECEITA DE CA
PITAL............ 190,8 338,2 286,2 155,7 158,3

Própria........................... — — •— — —

TRANSFERÊNCIA.. 30,4 38,7 22,7 _
Fundos........................... 160,4 299,5 263,5 155,7 158,3

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES......... 71,6 13,0 37,7 16,0 24^

4. RECEITA TOTAL.. 1 740,0 1 732,1 1 400,8 1 261,5
539,9

1 165,6
Própria........................... 435,6 548,5 543,7 539,0

TRANSFERÊNCIA.. 1 072,4 871,0 555,9 549,9 443,8
Fundos........................... 160,4 299,5 263,5 155,7 158,3

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORREN
TE...................1 479,2 1 289,8 1 160,5 1 153,9 1 103,9

Operação........................ 1 268,4 1 130,7 1 000,1 992,1 949,3
Transferência................ 210,8 159,1 160,4 161,8 154,6

2. DESPESA DE CA
PITAL............201,2 227,7 229,8 201,7 158,3

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES......... 71,6 13,0 4,9 — —

4. DESPESA TOTAL.. 1.752,0 1.530,6 1.395,3 1.355,6 1.262,2
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QUADRO XXXII

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL DO SETOR 
RODOVIÁRIO — (DNER)

(NCr$ Milhões de Julho de 1969)

1964 1965 1966 1967 1968

I) RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORREN
TE.................................

Própria.............................
926,4 

0,4
1 573,3 1 467;8 1 235,3 230,0

TRANSFERÊNCIAS.
Fundos.............................
Patrimônio......................

56,0
864,0

6,0
1 561,3 

12,0
1 458,9

8,9
1

79,6
146,4

9,3

97,1
123,4

9,5

2 RECEITA DE CA
PITAL.........................

Própria.............................
38,0 196,0 90,8 461,1 1 642,4

TRANSFERÊNCIAS.
Fundos.............................
Diversas...........................

38,0

196,0 90,8

337,8

223,3
1

73,5 
391,0 
177,9

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES...................... — 30,0 15,9 30,4

4. RECEITA TOTAL..
Própria.............................

964,4 
0,4

1 789,3 1 574,5 1 716,8 1 872,4

TRA NSFERÊNCIA S.
Fundos.............................
Diversas...........................

94,0
864,0

6,0
1 561,3

208,0
1 458,9

99,7
1

317,4
146,4
232,6

1
170,6
514,4
187,4

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORREN
TE.................................

Custeio..............:.............
Transferências................

216,0
202,4

13,6

188,2
165,9
22,3

189,2
154,1
35,1

212,1
179,6
32,5

224,2
194,8
29,4

2. DESPESA CAPITAL 
Investimentos................  
Transferências...............  
Diversas..........................

717,6
151,6
518,8

47,2

1 571,4
588,9
960,1

22,4

1 340,1
397,1
896,0

47,0

1
1

617,5 
031,1
527,9 

58,5

1 642,4
846,6
769,9

25,9

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES................. — 7,1 19,4 3,9 5,9

4. DESPESA TOTAL.. 933,6 1 766,7 1 548,7 1 833,5 1 873,5
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QUADRO. XXXIII 
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL DO SETOR 

DE NAVEGAÇÃO — (SUNAMAM)

(NCr$ Milhões de julho de 1969)

1964 1965 1966 1967 1968 
(previsão)

I) RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORREN
TE............................... 346,1 318,4 287,8 263,8 76,8

Própria........................... — — — —

TRANSFERÊNCIAS. £39,2 201,6 169,6 160,3 33,0
Fundos + outros.......... 106,9 116,8 118,2 113,5 43,8

2. RECEITA DE CA
PITAL.......... 49,6 66,7 97,5 112,5 305,6

Própria............................ — — — —

TRANSFERÊNCIAS. 26,9 42,6 77,2 94,8 168,3
Fundos....................... - ■ __ —
Diversas......................... 22,7 24,1 20,3 17,7 137,3

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES......... 14,7 2,9 26,2 23,4 5.8

4. RECEITA TOTAL.. 410,4 388,1 411,6 399,7 388,3
Própria........................... — — —

TRANSFERÊNCIAS. 266,1 244,2 246,9 245,2 201,4
Fundos + outras.......... 106,9 116,9 118,2 113,4 43,8
Diversas.......................... 22,7 24,1 20,3 17,7 137,3

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORREN
TE..... 248,0 208,5 177,9 159,8 45,7

SUNAMAM.................. 5,4 6,4 7,4 8,7 12,1
Transferência a emprê- 

sas navais........ .....242,6 202,1 170,5 151,1 33,6

2. DESPESA CAPITAL 158,0 175,1 224,9 233,5 260,5
SUNAMAM........... 0.1 0,1 0,2 0,4 0,5
Transferência a emprê- 

sas navais..............157,9 175,0 224,7 233,1 260,0

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES..... — — 0,7 — —

4. DESPESA TOTAL.. 406,0 383,6 403,5 393,3 306,2
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QUADRO XXXIV
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL DO SETOR DE PORTOS 

(DNPVN)
(NCr$ Milhões de julho de 19603

1964 1965 1966 1967 1968

D RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORREN
TE.................... ............

Própria (Industrial)...
86,4 87,6 

3,0
57,4 
0,0

56,3 75,5
1,1

TRANSFERÊNCIAS
(Orç.).............................

Fundos.............................
23,9
62,5

29,9
54,7

18,1
39,3

0,0

19,4
35,7

1.2

24,1
50,3

Diversas...........................

2 RECEITA DE CA-
10,7 2,9 98,7

PITAL.........................
Própria.............................

8,6
—

TRANSFERÊNCIAS. 8,6 10,7 — 2,9 25,2

Fundos.............................
Operações crédito........ —

—
— — 73,5

3. EXERCÍCIOS ANTE-
45,0 68,8 36,2 17,7

RIORES...................... 19,3

4. RECEITA TOTAL..
Própria.............................

114,3 143,3 
3,0

126,2 
0,0

95,4 192,0
1,1

TRANSFERÊNCIAS.
Fundos.............................
Diversos ...................... . •

32,5
62,5

40,7
54,6

18,1
39,3 
0,0

22,3
35,7

1,2

4^,4
50,3
73,5

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORREN
TE............................. 23,6 29,1

22,5
24,5
22,3
2,2

34,8
34,8

30,0
26,8

Operação.......................... 23,6 3,2
Transferências............... —

2. RECEITA DE CA
PITAL.................... 20,0 45,0

24,2
82,5
61,8
20,5

0,2

53,9
51,9

1 2

162,0
160,3

Investimentos................ 20,0 1,5
Transferências................ — 20,8

0,0 0,8 0,2
Inversões Financeiras.. —

3. EXERCÍCIOS ANTE
RIORES................. 23,8 1,5 — — —

4. DESPESA TOTAL.. 67,6 75,6 107,0 88,7 192,0
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QUADRO XXXV
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL DO SETOR 

DE PORTOS — (APRJ)

(NCr$ Milhões de julho de 1069)

DISCRIMINAÇÃO 1964 1965 1966

I) RECEITA REALIZADA

1. RECEITA CORRENTE.................... 93,2 97,3 31,6

Própria...................................................... 62,4 57,2 53,3

TRANSFERÊNCIAS......................... S6,S 36,9 20,9

Fundoa.................................................... .. 5,6 4,2 6,9

Diversas.................................................... — — —

2. RECEITA DE CAPITAL.............. 0,4 2,9 0,7
Própria...................................................... — 0,3 0,2

TRANSFERÊNCIAS........................... — — —
Fundos......................................... ............ — 2,6 —
Diversas.................................................. 0,4 — 0,5

3. EXERCÍCIOS ANTERIORES........ — 5,5 12,3

4. RECEITA TOTAL.............................. 93,6 106,7 94,6

Própria...................................................... 62,4 57,5 54,0

TRANSFERÊNCIAS........................... £6, S 36,9 20,9

Fundoa...................................................... 5,6 6,8 6,9

Diversas.................................................... 0,4 — 0,5

II) DESPESA REALIZADA

1. DESPESA CORRENTE.............. 101,2 78,8 62,0

Custeio...................................................... 95,2 60,8 50,9

Transferências......................................... 6,0 18,0 11,1

2. DESPESA DE CAPITAL.............. 1,6 6,2 11,9

Investimento........................................... 1,2 6,0 7,0

Inversões Fin........................................... 0,4 0,2 0,5

Diversos................................................... — — 4,4

3. EXERCÍCIOS ANTERIORES........ — 6,6 4S

4, DESPESA TOTAL............................. 102,8 91,5 78,7
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PARTE II

Programas e Projetos Prioritários

NOTA: Em alguns projetos, o cronograma de recebimentos não 
corresponde à sua aplicação. Isto é devido aos elementos apresenta
dos serem apenas os referentes à programação de recursos. Quando 
uma determinada obra não exige efetivamente o recurso para ela 
empenhado, através de reestruturação do Orçamento, o saldo é alo- 
cado_ para outra ou outras obras, sem contudo constar da progra
mação aqui exposta.





SOMA DOS PROJETOS PRIORITÁRIOS
NCr$ Milhões de 1969

1968 1969 1970 TOTAL

Rodovias.............................................. 607,9 818,3 650,9 2 077,1

Ferrovias............................................. 200,8 300,4 261,4 762,6

Pnrics p Via.'’ Nnvpgáveis........... 93,6 163,4 159,1 416,1

Marítimo e Fluvial......................... 34.5,0 597,0 335,8 1 277,8

Aéreo.................................................... 28,5 48,7 54,8 132,0

TOTAL....................................... 1 275,8 1 927,8 1 462,0 4 665,6
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TRANSPORTES MARITIMO E FLUVIAL





I — PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1. OBRA: 24 Liners — Financiamento e prêmio
2. LOCALIZAÇÃO: Guanabara e Rio de Janeiro

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SUN AMAM
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: 

(conforme o quadro abaixo) Êste projeto, já em exe
cução, permitirá aos 24 navios com 50% de operacio- 
nalidade e 50% de aproveitamento de carga, pagos 
todos os impostos e amortizados à SUNAMAM, ainda 
deixar um lucro líquido anual de cêrca de....  
USS 500.000,00

CASCO
Exten

são 
(%)

Execti- 
tndo

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

CCN -022 100 __ 25 55 20 100
CCN-023 100 — 15 50 35 100
CCN-024 100 — 15 50 35 100
CCN-025 100 — 15 50 35 100
CCN-026 100 — 15 50 25 90
CCN-027 100 — 12 48 30 90
CCN-028 100 — 3 47 40 90
CCN-029 100 — 2 48 40 90

N-032 100 — 27 53 20 100
N-033 100 — 7 53 40 100
N-034 100 — 7 43 50 100
N-035 100 — 7 33 50 100
N-036 100 — 7 33 30 70
N-037 100 — 7 23 30 60
N-038 100 — 3 27 30 60
N-039 100 — 2 28 30 60
B- 19 100 — 22 38 40 100
B- 20 100 22 38 40 100
B- 21 100 — 22 38 40 100
B- 22 100 — 22 38 40 100
B- 23 100 — 22 38 30 90
B- 2-1 100 — 7 23 40 90
n — 25 100 7 23 40 90
B- 26 100 — 7 23 40 90

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Dimensionada a nossa frota para uma partici
pação de 35%, ou sejam, 2.105.000 t. de carga e ad
mitindo um crescimento no comércio exterior de 5% 
a.a., êste número chegará a cêrca de 2.300.000 t. a 

serem transportadas por ano.

— 175



Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

OrçRmentários............................... 112 160 17 250 44 410 50 ;oo

Ex! rn-orçe.mentários....................... 52 7G4 35 718 17 036

Recursos próprios........................... 201 450 24 150 47 000 130 300

Outros recmsos internos............. 55 043 14 143 16 400 24 ii(ó

Recursos externos.......................... 173 456 13 456 160 000

TOTAL.................................... 594 863 104717 284 846 205 300

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

u s o s TOTAL 1960 1960 19i0

Pessoal.............................................

Outros custeios...............................

Obras................................................ —

Equipamentos e instJtlnções"........ — —

Inversões financeiras..................... 594 863 104 717 284 846 205 300

TOTAL................................... 594 863 106 717 284 846 205 300

Composição segundo a moeda

nflliílup rrnlfiTlfll íPjmAnpntfl.

Moeda Nacional............................

Moeda Estrangeira......................

594 863 104 717 284 846 205 300
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I — PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1. OBRA: 11 Cargueiros de 5 100 TDW — Financia

mento e prêmio
2. LOCALIZAÇAO: Guanabara e Rio Grande do Sul

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SUNAMAM
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: (con

forme quadro abaixo). Financiamento e prêmio para 
construção de 11 Cargueiros, distribuídos e nas fases 
abaixo:

CASCO
Ext pn- 

snr 
(%)

Execu
tado

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

EMAQ 267 100 _ 27 53 20 100
EMAQ 268 100 — 7 63 30 100
EMAQ 269 100 — 7 53 40 100
EMAQ 270 100 — 7 33 40 80
EMAQ 271 100 — 7 33 40 80
CANECO 179 100 — 20 60 20 100
CANECO ISO 100 — 20 60 20 100
CANECO 181 100 — 7 43 40 90
SÓ 017 100 — 27 53 20 100
SÓ 018 100 -— 12 53 25 90
SÓ 019 100 —. 7 53 30 90

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Êste projeto, tem por objetivo a renovação da 
frota de Cabotagem que se encontra obsoleta, de baixa 
velocidade e com seu índice de rotatividade desprezí
vel. É o tipo ideal para a costa brasileira.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................. 50 033 4 488 7 745 37 800
Extra-orçamentários....................... 15 106 6 106 9 000 —
Recursos próprios........................... 53 218 8 165 28 053 17 000
Outros recursos internos............... 48 765 1 265 11 000 36 500
Recursos externos........................... 60 000 — 60 000 —

TOTAL...................................... 227 122 20 024 115 798 91 300
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969’

USOS TOTAL 1969 1969 1970

Pessoal............................................. — — —

Outrss custeios............................... — — —

Obras................................................ — — — —

Equipamentos e instalações*....... — — — —■

Inversões financeiras..................... 227 122 20 024 1 lã 798 91 3“°

TOTAL.................................... 227 122 20 024 115 798 91 30«

Composição segundo a moeda

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................

Moeda Estrangeira.......................

227 122 20 024 115 798 91 300

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1. OBRA: Graneleiros
2. LOCALIZAÇAO: Guanabara e Rio Grande do Sul

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 20 123 15 123 5 000 —

Extra-orçamentários..................... 29 793 21 793 8 000 —

Recursos próprios.......................... 57 946 24 146 17 300 16 500
Outros recursos internos.............. 11 508 3 508 8 000 —

Recursos externos.......................... 30 000 — 30 000 —

TOTAL................................... 149 370 64 570 68 300 16 500
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros Custeios.............. ................. — — — —

Obras.................................................... — — — —

Equipamentos e instalações*........ — — — —

Inversões financeiras...................... 149 370 64 570 68 300 16 500

TOTAL....................................... 149 370 | 64 570 68 300 16 500

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional...............................

Moeda Estrangeira........................

149 370 64 570 68 300 16 500

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1. OBRA: 2 Tanques
2. LOCALIZAÇAO: Guanabara

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 2 418 2 418 — —

Ext ra-orçamen tários....................... 4 309 4 309 — —

Recursos próprios............................ 3 361 2 361 1 000 —

Outros recursos internos.............. 2 000 — 2 000 —

Recursos externos........................... 1 000 — 1 000 —

TOTAL...................................... 13 088 9 088 • 4 000 —
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Cronograma de Aplicações; (Em NCr$ mil de 1969)

• Incimite reartUal jeimanente

USOS TOTAL 1969 1960 1970

Pessoal...........................................  .

Outros custeios............

Obras...........................................

Equipamentos e instalações"...

Inversões financeiras..................... 13 088 9 088 4 000

—

TOTAL.................................... 13 088 9 088 4 000 —

Composiçito segunde a moeda

Moeda Nacional.........

Moeda Estrangeira.....................

13 088 9 088 4 000

—

I — PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL

1 . OBRA: Navegação Interior

2 LOCALIZAÇAO: Guanabara, Rio de Janeiro, Rio G. 
do Sul e Bahia

H — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SUNAMAM

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: 
(conforme o quadro abaixo) Possuindo o Brasil uma 
extensa rêde de aquavias interiores, com cêrca de 
45.000 km navegáveis, o incremento dêsse setor é de 
expressiva importância para o desenvolvimento sócio- 
econômico do pais. Após estudos, a SUNAMAM con
tratou as seguintes embarcações;
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CASCO Destino
Exten

são 
%

Execu
tado

% A EXECUTAR 
NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

60 chatas ENASA 100 15 45 40 100
12 empurr. ENASA 100 — 10 40 50 100
L. 1 S.FCO. 100 — 50 40 10 100
L. 2 S.FCO. 100 — 50 40 10 100
R. 4 S.FCO. 100 — 10 60 30 100
R. 5 S.FCO. 100 — 10 60 30 100
Ch-21/26 S.FCO. 100 — 10 60 30 100
C-185 M-LAREN 100 — 90 10 — 100
C-014 EBIN 100 — 30 70 — 100
034/36 ARATU 100 — 90 10 — 100
05/16 SO 100 — 90 10 — 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: A importância da Amazônia na Conjuntura Na
cional, levou a SUNAMAM a dar especial atenção ao 
transporte fluvial naquela região. Foram estudadas 
quais seriam as melhores embarcações a se utilizar, de 
maneira a se ter um sistema que apresente melhor 
qualidade de serviço oferecido, custo e segurança.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 8 181 — — 8 181
Extra-orçamentários....................... 8 739 4 739 4 000 —
Recursos próprios............................ 22 849 4 830 3 500 14 519
Outros recursos internos.............. 3 000 — 3 000 —

Recursos externos........................... 6 000 — 6 000 —

TOTAL...................................... 48 769 9 569 16 500 1 22 700
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................
Outros custeios............................... __ —_ __ _
Obras................................................ __ - __ _
Equipamentos e instalações*.... __ - ■■ —
Inversões financeiras..................... 48 769 9 569 16 500 22 700

TOTAL.................................... 48 769 9 569 16 500 22 700

Composição segundo a moeda

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................

Moeda Estrangeira.......................
48 769 9 569 16 500 22 700

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL

1. OBRA: Outras Obras em Construção
2. LOCALIZAÇAO: Guanabara e Rio Grande do Sui

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 29 325 29 325 _
Extra-orçamentários...................... 49 540 40 540 9 000 —
Recursos próprios.......................... 83 787 45 658 38 129 —
Outros recursos internos.............. 16 510 8 510 8 000 —
Recursos externos......................... 26 000 ---- 26 000 —

TOTAL................................... 205 162 124 033 81 129 —
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. __ __ —

Outros custeios................................. — — ■---

Obras.................................................... — — — ■---

Equipamentos e instalações........ — — —
Inversões financeiras...................... 205 162 124 033 129 81 —

TOTAL....................................... 205 162 124 033 81 129 '---

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional............................... 205 162 124 033 81 129 —■

Moeda Estrangeira......................... — — — —

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1. OBRA: Obras novas
2. LOCALIZAÇÃO: Guanabara e Rio de Janeiro

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 702 702 — . —

Extra-orçamentários........................ 3 724 724 3 000 —
Recursos próprios............................ 15 230 1 230 14 000 —

Outros recursos internos............... 6 000 — 6 000 —

Recursos externos........................... 3 000 — 3 000 —

TOTAL...................................... 28 656 2 656 26 000 —
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 10B9J

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................. — — — —

Outros custeios............................... — — — “—•
Obras............................. _ - _

Equipamentos e instalações........ — — — —

Inversões financeiras.................. 28 656 2 656 26 000 —

TOTAL........... 28 656 2 656 26 000 —

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional.................... 28 656 2 656 26 060 —
Moeda Estrangeira............. — — — —

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO NAVAL
1 OBRA: Subscrição de capital (Costeira)
2 . LOCALIZAÇAO: Guanabara

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969J

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários............................ — — — —
Extra-orçamentários...................... — — — —
Recursos próprios........................ 10 350 10 350 — —
Outros recursos internos.......... — — — —
Recursos extern os......................... — — — —-

TOTAL................................... 10 350 10 350 — —
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros custeios................................. — — — —

Obras.................................................... — — — —

Equipamentos e instalações......... — — — —

Inversões financeiras...................... 10 350 10 350 —• —

TOTAL....................................... 10 350 10 350 — —

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional.............................. 10 350 10 350 — —

Moeda Estrangeira......................... — — — —
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PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS







I — PROJETO: CONSTRUÇÃO DO PÔRTO DE ITAQUI
1. OBRA: 420 m de cais

2. LOCALIZAÇAO: Itaqui — Maranhão

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS e FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 22 51 23 4 78

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Construção de 420 m de cais para — 10,00 m 
a — 8,00 m, em “gabions” constituídos de estacas pran
chas de aço e um terrapleno de 100 m de largura.

Estrutura do Investimento

(Em NCr$ mil de 1969)Cronograma de Recebimentos:

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 8 519 2 899 4 270 1 350

Extm-firç nmpnf lírios.. ................. — — — —
Recursos próprios............................ 9 613 3 832 2 600 3 181

Outros recursos internos............... 60 — 60 —
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL...................................... 18 192 6 731 6 930 4 531
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969]

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................. 303 63 140 100
Outros custeios............................... 75 17 35 23
Obras................................................ 17 814 6 651 6 755 4 40S
Equipamentos e instalações*........ — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 18 192 6 731 6 930 4 531

Composição segundo a moeda

■ Incltulve mAtcrlal pfimatiMití

Moeda Nacional.............................
Moeda Estrangeira........................

18 192 6 73! 6 930 4 531

I — PROJETO: ECLUSAS DE BOA ESPERANÇA
1. OBRA: Construção de Eclusas na Barragem de Boa 

Esperança
2. LOCALIZAÇAO: Rio Parnaiba — Maranhão e Plaui

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

HI — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Ot« : Cs r estantes f«tutsrins em 1911

Extensão

(%)

Executado

(%)

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 
(%)

1969 
(%)

1970 
(%)

1968-1970
(%)_

100 1,8 9,7 18,5 30,0 58.2
(2)
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IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Consta de duas eclusas, canais de acesso e bar
ragem intermediária para vencer um desnível de 50 m 
provocado pela Barragem da Usina de Boa Esperança. 
Permitirá a navegação no Rio Parnaíba, em 1.200 km 
para calado de 2,00 m. Convênio com a COHEBE em 
vigor a partir de 1967.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969
|----

1970

Orçamentários................................... 3 740 2 086 I 200 454

Extra-orçamentários....................... — — — —

Recursos próprios............................ 9 375 575 3 SOO 5 000

Outros recursos internos.............. 3 000 _ 3 000 —

Recursos externos........................... — — —

total.. 16 115 2 661 8 000 5 454

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................... 300 31 160 109

Outros custeios................................ 67 — 40 27

Obras................................................... 15 748 2 630 7 800 5 318

Equipamentos e instalações*........ — — — —

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL...................................... 16 115 2 661 8 000 5 454

Composição segundo a moeda

■ Inclusive material permanente

^loeda Nacional. ....___

Moeda Estrangeira.........................
16 115 2 661 S 000 5 454
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I — PROJETO: ESPIGÃO DE RETENÇÃO DE AREIAS
1. OBRA: Enrocamento
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Mucuripe — Ceará

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão
(t) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

319.000 102.000 134.000 83.000 — 217.000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Espigão constituído de enrocamento com o 
comprimento necessário para atingir a isóbata de —■ 
10 m, conforme estudos feitos em laboratório, para a 
retenção das areias que iriam assorear o pôrto.

I — PROJETO: INSTALAÇÃO ELÉTRICA
1. OBRA: Subestação Receptora e postos transforma

dores
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Mucuripe — ceará

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

% A EXECUTAR NO TRJÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 58,5 41,5 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Fornecimento e instalação de subestação recep 
tora e de postos transformadores, rêde elétrica e liga
ções para instalações especiais, inclusive para os guin
dastes de pórtico a serem adquiridos da RDA.
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I — PROJETO: CAIS

1. OBRA: Prolongamento de 160 m de cais
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Mucuripe — Ceará

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 60,5 27 12,5 — 39,5

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Prolongamento de 160 m de cais para a profun
didade de — lOm, sôbre tubulões e obras complemen
tares, inclusive terrapleno.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 5 267 1 987 1 930 1 350

Extra-o rçamen tários....................... — — — —
Recursos próprios............................ 6 957 1 353 2 095 3 509

Outros recursos internos ............. 4 511 551 1 960 2 000

Recursos externos........................... — — — —

TOTAL...................................... 16 735 3 891 5 985 6 859
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Cronograma. de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................. 281 80 65 136

Outros custeios............................... 71 20 15 36

Obras................................................ 14 309 3 791 5 340 5 178

Equipamentos e instalações*........ 2 074 — 565 1 509

Inversões financeiras...................... — — —

TOTAL.................................... 16 735 3 891 5 985 6 859

Composição segundo a moeda

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................. 16 735 3 891 5 985 6 859
Moeda Estrangeira........................ — — —■ —

PROJETO: CABEDELO
LOCALIZAÇAO: Paraíba

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969/

FONTES TOTAL 196S 1969 1970

Orçamentários................................. 1 110 201 — 9W

Extra-orçamentários...................... — — — —

Recursos próprios.......................... 2 150 247 540 1 363

Outros recursos in temos............. — — — —

Recursos externos.... ................. — — — —

TOTAL................................... 3 260 448 540 2 372
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..........
Outros custeios. .
Obras...................... . .............
Equipamentos e instalações*.
Inversões financeiras..............

55
14

2 700
491

445
3

10 
ã

265 
260

45
9

1 990
228

TOTAL....................................... 3 260
______

448 2 272

Composição segundo a moeda

Mtifldn Nncionnl. . . .
Mocdn Estrungeirn.........................

3 260 448 540 2 272

* Inclusive rraipTlnl pp rma r pntp

I — PROJETO: QUEBRA-MAR
1. OBRA: Construção do Quebra-mar do Banco do In

glês
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Recife — Pernambuco

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(t) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

645 800 — 51 664 224 750 224 750 201 164

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Consiste na construção de um quebra-mar com 
1.149 m de extensão, para a tranqüilização da barra 
e do prolongamento do cais de Recife, constituído de 
curveamento numa quantidade de 645.800 t. As fases 
de execução foram ajustadas no andamento real da 
obra.
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I — PROJETO: DRAGAGEM

1. OBRA: Dragagem do Pôrto de Recife
2. LOCALIZAÇAO: Bacia de Evolução — Recife — 

Pernambuco

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(m1) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1988 1969 1970 1968-1970

4 000 000 I 980 000 1 140 000 880 000 — 2 020 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Dragagem de aprofundamento da bacia do 
pôrto de Recife para a cota de — 10,00 m e — 8,00 m.

I — PROJETO: RECUPERAÇÃO DO PÔRTO
1. OBRA: Restauração de 2 000 m de cais
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Recife entre Armazéns 2 

e 14 — Pernambuco

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS e FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 69,5 8,7 21,8 30,5

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Consiste na restauração de 2.000 m de cais, 
com injeção de argamassa nos blocos de concreto e de 
argila c/cimento no enrocamento, reparo no parâ
metro e sistema de drenagem.
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Estrutura áo Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários............................. 10 817 5 277 3 830 1 710

Extra-orçamentários. — — — —

Recursos próprios. . - . 10 697 1 974 2 950 5 773

Outros recursos internos . 11 691 2 143 7 730 1 818

Recursos externos........... ................ 909 — — 909

TOTAL 34 114 9 394 14 510 10 210

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1969 1969 1970

Pessoal.................. ........... 692 185 280 227

Outros custeios 169 45 70 54

Obras............ 32 092 9 164 13 680 9 248

Equipamentos e instalações* . . 1 161 — 480 681

Inversões financeiras.................. — — — —

TOTAL.............. 34 114 9 394 14 510 10 210

Composição segundo a moeda

■ Inclusive material ^ermanfinip

Moeda Nacional.............................. -

Moeda Estrangeira...................................

33 205
909

9 394 14 510 9 301
909
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I — PROJETO: CAIS

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

1. OBRA: Construção de 200 m de cais
2 LOCALIZAÇAO: Maceió — Alagoas

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

Extensão 
OI Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

200 54 44 102 — 146

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Construção de 200 m de cais para a profundi
dade de — 10,00 m, constituído de uma cortina de 
estacas pranchas de concreto armado, superestrutura 
apoiada em estacas premoldadas, enrocamento e ter- 
rapleno.

I — PROJETO: TERMINAL AÇUCAREIRO
1. OBRA: Cais e Terrapleno
2 LOCALIZAÇAO: Maceió — Alagoas

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS e FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executadn

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 38 62 — HX>

IV CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Construção de 200 m de cais para — 10,00 m, 
em estacas pranchas, superestrutura e estacas de carga 
em concreto armado, enrocamento de contenção e ter
rapleno com cêrca de 70 000 m- para a instalação do 
Terminal Açucareiro.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 2 619 839 700 1 080

Ext ra-orçamen tários................... — — — —

Recursos próprios............................ 6 963 673 4 200 2 090

Outros recursos internos........... 9 305 3 415 5 890 —

Recursos externos........................... — — — —

TOTAL....................................... 18 8S7 | 4 927 10 790 3 170

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1969 1969 1970

Pessoal................................................. 184 69 65 50

Outros custeios................................. 36 17 15 4
Obras..................................................... 18 305 4 841 10 620 2 844

Equipamentos e instalações*.... 362 — 90 272

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL...................................... 18 887 4 927 10 790 3 170

Composição segundo a moeda

• Tncluslve moiprial pírmanínlfi

Moeda Nacional..............................

Moeda Estrangeira ......................

18 887 4 927 10 790 3 170
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III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

I — PROJETO: QUEBRA-MAR NORTE
1. OBRA: Prolongamento do Quebra-Mar
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Salvador — Bahia

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

---------------- 1

Extensão 
(%) Executado

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 6 31 63 — 94

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Prolongamento de 260 m do Quebra-Mar Nor
te, constituído de enrocamento submerso como infra- 
estrutura para o assentamento de 65 caixões em con
creto armado encimados com uma muralha de concreto 
ciclópico — Finalidade: Abrigo para o cais de — 
10,00 m.

I — PROJETO: ENROCAMENTO DE FECHAMENTO
1. OBRA: Enrocamento para contenção de atérro
2. LOCALIZAÇAO: Enseada de São Joaquim, Pôrto de 

Salvador — Bahia
II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
in — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

% A' EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 19681970

100 54 35,8 10,2 — 46

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Consiste no enrocamento de fechamento da 

enseada de São Joaquim, com um volume de..  
192.802 t de pedra, que servirá ao futuro terrapleno.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários............................... 1 313 1 313 — —

Extra-orçamen tários........................ — — — —

Recursos próprios............................ 9 217 2 668 4 540 2 009

Outros recursos internos.............. 2 200 — 2 200 —

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 12 730 3 981 6 740 2 009

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal........ 175 74 60 41

Outros custeios................................ 41 17 15 9

Obras................................................... 7 495 1 674 5 235 586

Equipamentos c instalações*........ 5 019 2 216 1 430 1 373

Inversões financeiras. — — — —

TOTAL . 12 730 3 981 6 740 2 009

Composição segundo a moeda

* Inclusive mniprla] permarírtR

Moeda Nacional........ .....................
AIcíkIa Estinugeim.....................................

12 730 3 981 6 740 2 009
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PROJETO: VITÓRIA

LOCALIZAÇAO: Espírito Santo

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19S9I

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 4.54 — — 454

Extra-oiçamentários. — — — —
Recursos próprios........................ 3 484 261 950 2 273

Outros recursos internos.............. 550 — 550 —

Recursos externos........................ — — — —

TOTAL................................... 4 488 261 1 500 2 721

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1SA91

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal ................................... 69 — 15 54

Oulros custeios ............................ 19 — 5 14

Obras............................................... 2 869 — 210 2 6õ*J

Equipamentos e instalações*. .. 1 531 261 l 270 -

Inversões financeiras.............. — — — —

TOTAL................................... 4 488 261 1 500 2 727

Composiçi o segunde a moeda __________

Moeda Nacional...............
Moeda Estrangeira...........

4 488 261 1 500 2 727

• InclusKe fraffYifli nflim e nte
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I — PROJETO: DRAGAGEM
1. OBRA: Dragagem de trechos do pôrto do Rio de 

Janeiro
2. LOCALIZAÇAO: Molhe O. Weisckensk, Cais da 

Gamboa, Cais de S. Cristóvão — 
Pôrto do Rio — Guanabara

I — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(m1) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

3 980 000 1 S40 000 1 260 000 880 000 — 2 140 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Consiste na dragagem de restabelecimento das 
profundidades de trechos do pôrto para — 11,00 m, 
— 10,00 m e — 9,50 m.

I — PROJETO: DRAGAGEM
1. OBRA: Dragagem do Pôrto do Rio de Janeiro
2. LOCALIZAÇAO: Canal de Acesso ao cais de Minério 

e Carvão — Pôrto do Rio — Gua
nabara

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
ím’)

Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

196S 1969 1970 1968-1970

G50 000 707 850 569 250 372 900 — 942 150

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Dragagem de aprofundamento do canal de 
acesso ao cais de minério e carvão, com uma largura 
de 150 m, e da bacia de evolução, ambos para a profun
didade de — 12,00 m.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

F 0 N T-E S TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários............................... 10 319 4 549 1 900 3 870

Extra-orçiunentários. ................ __

Recursos próprios.......................... 24 942 7 504 6 620 10 818

Outros recursos internos............ 8 814 — 7 250 1 564

Recursos externos........................... 1 818 — — 1 818

TOTAL....................................... 45 893 12 0.53 15 770 18 070

Cronograma de Aplicações; (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......................................... 876 240 300 33o

Outros custeios............................ 216 60 75 81

Obras............... 27 449 9 700 8 025 9 724

Equipamentos e instalações*...... lã 352 2 053 5 370 7 929

Inversões financeiras..................... 2 000 2 000 —

TOTAL.............................. , . 45 893 12 053 15 770 18 070

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................ 44 075 15 770 16 252

Moeda Estrangeira........................ 1 818

12 053 ।

— 1 818
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I — PROJETO: OBRAS COMPLEMENTARES AO 
PÔRTO

1. OBRA: Aterro e Urbanização
2. LOCALIZAÇAO: Enseada de São Bento — Pôrto de 

Angra dos Reis — Rio de Janeiro

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL; DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO;

Extensão 
(%)

Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 12 68 20 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS; Consiste em atêrro (200.000 m3) e urbanização 
da Enseada de São Bento com serviços de enrocamen
to, galerias de águas pluviais, rêde de esgotos, canaliza
ção do Rio do Choro, pavimentação, pontilhão, mureta, 
etc.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários......... ..................... 942 942 — —
Extrn frçnmpr tários. — — — —
Reriirscs ptóprics................... . 4 572 909 1 800 1 863
Chifres rpcursrs infernes... — — — —
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL...................................... 5 514 1 851 1 800 1 8G3
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Cronograma de Aplicações; (Em NCr$ mil de 1969»

* Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................. 71 ' ■ ~ 3õ 36

Outros custeios............................... 19 — 10 9

Obras................................... ............ 5 424 1 851 1 755 1 818

Equipamentos e instalações*....... — — — —•

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 5 514 1 851 1 800 1 863 
________ .

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional............................ õ 514 1 851 1 SOO 1 863

Moeda Estrangeira........................ — — — —

PROJETO: PÔRTO DE SANTOS
LOCALIZAÇAO: São Paulo

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr§ mil de 1969)

FONTES total 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 7 150 — 3 150 4 000

Extra-orçnmentários...................... — — — —

Recursos próprios.......................... 18 552 1 150,3 6 360 11 042

Outros recursos internos.............. 6 365 1 836,7 3 620 909

Recursos externos.......................... 1 81S — — 1 SIS 

------ - ~

TOTAL................................... 33 885 2 987,0 13 130 17 769
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Composição segundo a moeda

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal........ 647 220 427
Outros custeios................................. 164 — 55 109
Obras................. 19 072 1 150 8 325 9 597
Equipamentos e instalações*....... 14 003 1 837 4 530 7 636
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 33 886 2 987 13'130 17 769

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional.......................... 32 068 2 987 13 130 15 951
Moeda Estrangeira.......................... 1 818 — — 1 818

I — PROJETO: CAIS DE INFLAMÁVEIS
1. OBRA: Construção de nôvo pier petroleiro
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Paranaguá — Paraná

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 53,34 30,00 16,66 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Construção de um pier, para calado de — 10 m, 
com 285 m de extensão, sendo 101 m de acesso e 184 m 
de acostagem, constituído de estrutura de concreto 
armado sôbre fundações em estacas premoldadas. As 
fases de execução foram ajustadas ao andamento real 
da obra.
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I — PROJETO: CAIS COMERCIAL
I. OBRA: Prolongamento de 500 m de cais comercia] 
2. LOCALIZAÇÃO: Pôrto de Paranaguá — Paraná

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:
II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

Extensão 
(%) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 1;7 7,8 36,7 46,2 _

Obs: 1971—51,5%, 1972—2,3%

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Consiste na construção de 500 m de cais para 
profundidade de — 10,00 m, constando de dragagem 
atêrro, pavimentação, linhas férreas e quatro arena- 
gens sendo o cais em estrutura de concreto armadc 
sôbre fundação em estacas.

I — PROJETO: SILO PARA CEREAIS
1. OBRA: Construção de um silo para 10.000 t
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Paranaguá — Paraná

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — — 84 16 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Consiste na construção de uma tôrre de 45,80 m 
de altura e de 16 células de 7 m de diâmetro e 25 m de 
altura, para capacidade mínima de 10.000 t em sua 
l.a fase, com equipamentos eletromecânicos, localiza
do numa área de 40 x 100 m do trecho inicial dos 420 m 
de cais.
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I — PROJETO: DRAGAGEM
1. OBRA: Dragagem do pôrto de Paranaguá
2. LOCALIZAÇAO: Canal de acesso ao Pôrto de Para

naguá — Paraná
II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(m>) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

3 500 000 — 1 099 000 2 401 000 — 3 500 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI-. 
VAS: Dragagem de aprofundamento do canal de aces
so para a profundidade de — 10,00 m.

Estrutura do Investimento

• Inclmlus mnterlal cpnnfiruntp

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 12 234 3 244 4 990 4 000
Extra-orçamen tários....................... — — — —
Recursos próprios............................ 12 016 1 474 3 260 7 282
Outros recursos internos................ 1 295 — 750 545
Recursos externos............................ 16 550 882 9 350 6 318

TOTAL...................................... 42 095 5 600 18 350 18 145

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. 855 155 360 340
Cutrns custeies ................ 216 40 90 86
Obras................................................... 32 169 5 405 16 690 10 074
Equipamentos e instalações*........ 8 855 — 1 210 7 645
Inversões financeiras...................... — — —

. ___ ____

TOTAL...................................... 42 095 5 600 18 350 18 145
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I — PROJETO: CANALIZAÇÃO TIETÊ-PARANA

1. OBRA: Canalização do Sistema Tietê-Paraná
2. LOCALIZAÇAO: Rios Tietê-Paraná — São Paulo

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Obs: Os 33% restantes serão executados em 1971.

Extensão

(%)

Executado

(%)

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 
(%)

1969 
(%)

1970 
(%) 1968-1970

100 — 3,9 24,5 38,6 67,0

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Conjunto de eclusas ao largo dos Rios Tietê e 
Paraná que permitirá a navegação em cêrca de 2.000 
km para calado de 3,00 m. Faz parte do Plano Hidro- 
viário Nacional — Convênio com o Estado de São Pau
lo, em vigor a partir de 1968.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 2 409 — 1 500 909

Extra-orçamentários...................... — — — —
Recursos próprios.......................... 17 662 2 300 7 180 8 182
Outros recursos in temos............... 13 091 — 4 000 9 091
Recursos exteruos.......................... — — — —

TOTAL................................... 33 162 2 300 12 680 18 182
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. 613 — 250 363

Outros custeios................................. 150 — 60 90

Obras.................................................... 32 399 2 300 12 370 17 729

Equipamentos e instalações*.... — — — —

Inversões financeiros...................... — — — —

TOTAL....................................... 33 162 2 300 12 680 18 182

Composição segundo a moeda

• Tnr1iiflJ%iÉ matcrla] üÉrmflnfntf

Moeda Nacional...............................

Moeda Estrangeira.........................

33 162 2 300 12 680 18 182

PROJETO: SAO FRANCISCO DO SUL
LOCALIZAÇAO: Santa Catarina

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 1 260 — — 1 260

Extra-orçamentários....................... — — — —

Recursos próprios............................ 1 173 — 900 273

Outros recursos internos............... 904 — 450 454

Recursos externos........................... — — — —

TOTAL...................................... 3 337 — 1 350 1 987
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1009)

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal........................... 61 _ 25 36
Outros custeios.............. 14 — 5 9
Obras.......................................... 2 081 — 1 320 761
Equipamentos e instalações •........ 1 181 — — 1 181
Inversões financeiras..................... — — — —
—— ——

TOTAL.... 3 337 — 1 350 1 987

Composição segundo a moeda

• Inclui]3)€ mnÍFTlnl -Qemnanpntfl

Moeda Nacional..

Moeda Estrangeira......................
3 337 — 1 350 1 987

PROJETO: ITAJAÍ
LOCALIZAÇAO: Santa Catarina

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários........ __ _ _ —

Extra-orçamentários........ — — — —
Recursos próprios.......................... 967 — 370 n97
Outros recursos internos ........ — — — —
Recursos exteruos........................ — — — —

TOTAL. 967 — 370 597
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Composição segundo a moeda

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. 23 — 10 13
Outros custeios................................. 4 — — 4
Obras..................................................... 569 — . 310 259
Equipamentos e instalações*.. .. 371 — 50 321
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL.......................... .... 967 — 370 597

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................... 967 — 370 597
Moeda Estrangeira.......................... — — — —

I — PROJETO: RÊDE ELÉTRICA
1. OBRA: Fornecimento e Instalação
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Rio Grande — Rio Gran

de do Sul
II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão 
(%) Executado

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

100 — 49,8 47,4 2,8 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Fornecimento e instalação de rêde e respectivo 
equipamento para distribuição de energia elétrica no 
pôrto de Rio Grande, com a previsão da instalação dos 
guindastes de pórtico adquiridos da RDA.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários........ ........................ 2 850 — I 770 1 080

Extra-orçamcntArios...................... — — — —

Recursos próprios.......................... 6 494 3 456 1 020 2 018

Outros recursos internos.............. 3 499 824 2 130 545

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 12 843 4 280 4 920 3 643

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............ 239 85 100 54

Outros custeios............................... 58 20 25 13

Obras........... 6 (154 1 4^7 3 105 2 122

Equipamentos e instalaçfles*........ 5 892 2 748 1 690 1 454

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL................................... 12 843 4 280 4 920 3 643

Composição segundo a moeda

* Inclusive materlRl íermanente

Moeda Nacional..............
Moeda Estrangeira........................

12 843 4 280 4 920 3 643
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PROJETO: PÔRTO ALEGRE
LOCALIZAÇAO: Rio Grande do Sul

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 500 — — 500

Extra-orçamentários........................ — —. — —

Recursos próprios............................ 6 277 865 3 140 2 272

Outros recursos internos............. 1 100 — 1 100 —

Recursos externos............................ — —■ — —*

TOTAL....................................... 7 877 865 4 240 2 772

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. 134 —- 80 54

Outros custeios................................. 34 20 14

Obras.................................................... 4 634 — 1 930 2 704

Equipamentos e instalações*........ 3 075 865 2 210 —

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 7 877 865 4 240 2 772

Composição segundo a moeda

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional..............................

Moeda Estrangeira.........................

7 877 865 4 240 2 772
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I — PROJETO: DRAGAGEM
1. OBRA: Dragagem do Canal de acesso e bacia de 

evolução
2. LOCALIZAÇAO: Pôrto de Belém. — Pará

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

IR — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ExtensJo 
(mS) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

1 000 000 — — 700 000 300 000 1 000 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Restabelecimento das profundidades do pôrto 
para — 7m. As fases de execução foram ajustadas ao 
andamento real da obra.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 854 400 — 454

Extra-orçamentários...................... —— — — -—

Recursos próprios.......................... 10 059 1 546 3 895 4 618

Outros recursos internos............... 9 150 195 6 500 2 455

Recursos externos.......................... __ __ — —

TOTAL................................... 20 063 2 141 10 395 7 527
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

U.S 0 s TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. 260 __ 110 150
Outros custeios................................. 66 — 30 36
Obras. 14 489 541 8 680 5 268
Equipamentos e instalações*........ 5 248 1 600 1 575 2 073
Inversões financeiras...................... — — —• —

TOTAL..................................... 20 063 2 141 10 395 7 527

Composição segundo a moeda

■ Inclusive material Eermariente.

Moeda Nacional............................... 20 063 2 141 10 395 7 527
Moeda Estrangeira.......................... — — — —

I — PROGRAMA: GUINDASTES DE PÓRTICO
1. OBRA: Fornecimento
2. LOCALIZAÇAO: Diversos portos

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

OBS, 1971-29

EXTENSÃO 
PROJETO Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Belém.. 7 2 9 — 11
Mucuripe... — 2 3 5
Cnh^dpJo.. — — 3 — 3
Salvador............ 13 6 — 8 14
Vitória................ 6 — — 6
Rio de Janeiro.. . — 25 11 9 45
Santos .. — — 20 16 36
Paranaguá. . . . — — 1 8 6 14
Rio Grande.......... 15 8 4 — 19
Pôrto Alegre.. . — 17 — — 17

SOMA............. 35 64 57 42 163
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IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Fornecimento de 227 guindastes de pórticos 
elétricos de capacidade de 3,2 t, 5/6,3 t, 10/12,5 t, 12,51, 
16 t e 10 t (tipo Canguru) sendo 18 para Belém, 8 para 
Itaqui, 5 para Mucuripe, 3 para Cabedelo, 5 para Ma- 
:eió, 27 para Salvador, 3 para Malhado, 6 para Vitória, 
45 para Rio, 44 para Santos, 14 para Paranaguá, 3 para 
S. Francisco do Sul, 2 para Itajaí, 27 para Rio Grande 
e 17 para Pôrto Alegre.

V — Observação: 1) Os guindastes destinados a Santos 
estão sendo adquiridos à conta do Fundo de Depre
ciação do pôrto — 2) As parcelas não financiadas e as 
despesas com fretes, seguro, etc., estão incluídas nos 
projetos específicos.

I — PROGRAMA: GUINDASTES DE PÓRTICO (PRO
GRAMA GLOBAL)

1. OBRA: Fornecimento
2. LOCALIZAÇAO: Diversos Portos

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

OBS.: 1971 — 29

EXTENSÃO 
(unid.) Executado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

227 35 64 57 42 163

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Fornecimento de 227 guindastes de pórtico, elé
tricos, de capacidades de 3,2 t, 5/6,3 t; 10/12,5 t, 12,5 t, 
16 t e 10 t (tipo Canguru) sendo 18 para Belém. 8 
para Itaqui, 5 para Mucuripe, 3 para Cabedelo, 5 para 
Maceió, 27 para Salvador, 3 para Malhado, 6 para Vi
tória, 45 para Rio, 44 para Santos, 14 para Paranaguá, 
3 para S. F. Sul, 2 para Itajaí, 27 para Rio Grande e 
17 para Pôrto Alegre.
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I — PROGRAMA: GUINDASTES DE PÓRTICO (DETA
LHAMENTO POR PORTOS}

1. OBRA: Montagem
2. LOCALIZAÇAO: Diversos Portos .

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: DNPVN
III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Já Contratadas:

OBS.: 1971 — 9

EXTENSÃO 
(unid.)

Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Belém — 18........................ __ 7 11 18
Salvador — 27................... — — 17 10 27
Rio Grande — 27............. — —■ 27 — £i

Pôrto Alegre — 17........... — — — 17 LÍ 
A

Vitória — 6......................... — — 3 3 0
Rio de Janeiro — 45... — — 5 31 36

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Montagem dos guindastes de pórtico adquiridos 
da RDA.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS de 1969)

• Convênio com a República Democrá-tlca da Alemanha.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários...................................
Extra-orçament ários........................
Recursos próprios............................
Outros recursos internos............... 
Recursos externos *........................ 63 500,0 24 860,0 17 640,0 21 000,0

TOTAL...................................... 63 500,0 24 860,0 17 640,0 21 000,0
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............. __ __ ___ .—
Outros custeios............................. — — — —
Obras................................................ — —. —
Equipamentos e instalações* . 63 500,0 24 860,0 17 640,0 21 000,0
Inversões financeiras............. — — — —

TOTAL................... ............ 63 500,0 24 860,0 17 640,0 21 000,0

Composição segundo a moeda

• IneluRlve jjfnrianentÉ,
1,4 Em mllharja de délnref-ccnvênlo

Moeda Nacional.................... __ —
Moeda Estrangeira**................... 15 119,0 5 019,0 4 200,0 5 000,0

PROGRAMA: OBRAS DIVERSAS
LOCALIZAÇAO: Território Nacional

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................. .... 4 925 1 545 1 080 2 300
Extra-orçamentários. . •.. . — — — —
Recursos próprios.......................... 4 382 851 1 000 2 531
Outros recursos in temos......... — — — —
Recursos externos.... — — — —•■

TOTAL................................... 9 307 2 396 2 080 4 831
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal...........................................
Outros custeios........... ...........
Obras......................................... ...........
Equipamentos e instalações* . . 
Inversões financeiras......................

138
36

8 122
1 011

2 371
25

20
5

2 055

118
31

3 696
986

TOTAL................................ 9 307 2 396 2 080 4 831

Composição segundo a moeda

9 307 2 396 2 080 4 831

Moeda Estrangeira....................... — — — —

* Inclusive material permanente.

PROGRAMA: PORTOS FLUVIAIS
LOCALIZAÇAO: Território Nacional

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários. .... 

Extra-orçamentários.......... ...
Recursos próprios............................ 
Outros recursos internos...........  

Recursos externos...........................

1 149

1 489

149

80

700

500

300

909

TOTAL...................................... 2 638 229 1 200 1 209
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................. 47 — 20 27

Outros custeios............................... 14 — 5 9

Obras................................................ 2 214 229 1 175 810

Equipamentos e instalações*.. . 363 — — 363

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 2 638 229 1 200 1 209

Composição segundo a moeda

• Inclufilue materinl permanente

Moeda Nacional............................ 2 638 229 1 200 1 209
Mceda Estrangeira............................. — — — —

PROGRAMA: MELHORAMENTOS EM VIAS NAVE
GÁVEIS

LOCALIZAÇAO: Território Nacional
Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 781 11 570 200

Extrai-orçamentários...................... — — — —

Recursos próprios.......................... 9 138 1 593 3 000 4 545

Outros recursos internos..___ — — — —

Recursos externos......................... 1 000 — 1 000 —

TOTAL................................... 10 919 1 604 4 570 4 745

222 —



Composição segundo a moeda

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. 199 — 90 109

Outros custeios.................................. 47 — 20 27

Estudos................................................ 9 899 830 4 460 4 609

Equipamentos e instalações* ... 774 774 — —

Inversões financeiras.. ......... —- —

TOTAL....................................... 10 919 1 604 4 570 4 745

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional...............................

Moeda Estrangeira........................

9 919 1 604 3 570 4 745

— 223





TRANSPORTE FERROVIÁRIO





PROJETO: MELHORAMENTOS DE TRAÇADOS
1. OBRA: Variante Campos Elíseos — Ambaí
2. LOCALIZAÇAO: Rio de Janeiro

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1869)

F 0 N T E S TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários . . ... — — — —

Extra-orçamcntários........................ — — — —

Recursos próprios (IUCL)............ 846 173 400 273

Outros recursos internos............. — — — —

Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 846 173 400 273'

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. — — — —
Outros custeios................................. — — — —
Obras.................................................... 846 173 400 273

Equipamentos e instalações*.. . — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 816 173 400 273

Composição segundo a moeda

In c 1 n n l u f m o t criei pírmnnintÉ

Moeda Nacional..............................
Moeda Estrangeira........................

846 173 400 273
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I — PROJETO; MELHORAMENTOS DE TRAÇADO
1. OBRA: Alargamento de Bitola
2. TRECHO: Divinópolis-Costa Pinto — Minas Geral 

v F C O

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL ’. RFFSA

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICAT. 
VAS. O alargamento de bitola entre Divinópolis 
Costa Pinto foi concluído e os investimentos aplicado 
em 1968 foram em serviços complementares.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ m 11 de 1969.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................
ExIrn-orçoiDentários........ __
Recursos próprios (IUCL)........... 702 702 __ __
Outros recursos internos...
Recursos externos........................ — — — —

TOTAL.................................... 702 702 — —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ ml 1 de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal. .
Outros custeios...

— ■

Obras......................... 702 702
Equipamentos e instalações*.. . __ —
Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 702 702 — —
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Composição segundo a moeda

Moeda Nacional............................... 702 702 _ —
Moeda Estrangeira.......................... — — — —

• Inclusive material permanente.

I — PROJETO: MELHORAMENTOS DE TRAÇADO
1. OBRA: Variante
2. TRECHO: Lins-Araçatuba — Mato Grosso —EFNOB

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Variante Lins -Ara- 
çatuba (%)..... — 13 59 28 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Prosseguimento das obras da Variante, cujo in
vestimento no triênio 1968/70, será de NCrS 20.565, 
visando melhoria das condições técnicas do traçado, pa
ra aumento de segurança e velocidade dos trens de 
carga e passageiros.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)
- -

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... — — — —
Extra-orçamentários....................... — — — —
Recursos próprios (IUCL)...........
Outros recursos internos

8 563 3 163 4 163 1 237

(BNDE)......................................... 12 002 — 7 923 4 079
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL...................................... 20 565 3 163 12 086 5 316

— 229



Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1981

• Tncluíliie material jermanente.

USOS total 196<S 1969 1970

Pessoal.............

20 565 3 163 12 086 5 13(

Outros custeios............ .
Obras.......
Equipamentos e instalações*
Inversões financeiras......... ..

TOTAL....... 20 565 3 163 12 086 5 136

_______  Composição segundo a moeda

Moeda Nacional. . 
Moeda Estrangeira............... 20 565 3 163 12 086 5 136

I — PROJETO: MELHORAMENTOS DE TRAÇADO

1 OBRA: Variante
2 . TRECHO: Pedras Altas, Santa Marla-Canabarro t 

Jaguari-Santiago — Rio Grande do sul 
— VFRGS

H ÓRGÃO RESPONSÁVEL'. RFFSA

in — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Variante de Pedras 
Altas, Sta. Mn- 
na-Cnnaharro e 
J aguari-San tiago 

(%).................

Extensão Executado
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

— 50 31 19 100

IV - CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Prosseguimento do programa em execução de 
variantes, atendendo-se as especificações técnicas dos 
traçados.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mü de 1969)

F O]N T E S TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... — — — —

Extra-orçamentários................. .. — — — —

Recursos próprios (IUCL)............ 11 360 6 242 3 300 1 SIS

Outros recursos internos.............. — — — —

Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 11 360 6 242 3 300 1 818

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. - __ — —

Outros custeios................................. — — —
Obras.................................................... 11 360 6 242 3 300 1 818
Equipamentos e instalações*.... — — — —

Inversões financeiras...................... — — —

TOTAL.................................... 11 360 6 242 3 300 1 818

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional........................ ..

Moeda Estrangeira.........................

11 360 6 242 3 300 1 818
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I — PROGRAMA: REMODELAÇÃO DE VIAS

1. OBRA: Remodelação da Via Permanente
2. LOCALIZAÇÃO: (Diversas Unidades de Operação)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu- 
tado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-197C

Serviços na plataforma (km).. — 670 1 283 1 258 3 211

Substituição de trilhos (km).. — 320 700 755 1 775

Soldagem de trilhos (n°.)........ — 27 900 35 000 52 500 115 44»

Pontes e túneis (%)................... — 16 43 41 lí»
Aquisição de trilhos (t)........... — 56 047 45 000 55 000 156 047

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O presente programa dá continuidade ao pro
grama de remodelação da via permanente, compreen
dendo serviços em 11.000 km, sendo 1.283 em 1969,1.258 
em 1970, 1.400 em 1971 e o restante em anos seguintes; 
substituição de 2.635 km de trilhos, sendo 700 em 1969, 
755 em 1970 e 900 em 1971. Prevê-se, também, a apli
cação de acessórios, soldas aluminotérmicas e elétricas, 
dormentes, lastro, instalação e aparelhamento de pe
dreiras, a aquisição de trilhos, aparelhos de mudança 
de via, bem como a construção ou compra de viaturas 
adequadas ao transporte do pessoal encarregado dos 
serviços na via.

Os investimentos projetados proporcionarão pa
drões modernos de segurança e rapidez no deslocamen
to das composições em tráfego, além de maior produti
vidade, economia e eficiência à manutenção da via per
manente.
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I — PROGRAMA: REMODELAÇÃO DA VIA PERMA
NENTE

1. OBRA: Pontes e Túneis
2. LOCALIZAÇAO: Diversas Unidades de Operação

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu- 
tudo

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Pontes e túneis (%) — 16 43 41 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Refôrço de inúmeras pontes nas diversas Uni
dades de Operação, face ao emprêgo de composições 
mais pesadas, alargamento de túneis para adaptá-los 
às novas condições de gabarito na Rêde de Viação Para- 
ná-Santa Catarina e Estrada de Ferro Central do 
Brasil.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.. ............................... 22 769 5 060 2 950 14 759
Extra-orçamentários........................ — — — —
Recursos próprios (IUCL)........... 128 958 29 355 57 562 42 041
Outros recursos internos............... — — —
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 151 727 34 415 60 512 56 800
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1989)

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..............................................
Outros custeios............................... __ __ _
Obras................................................ 147 228 33 383 58 818 55 027
Equipamentos e instalações*........ 4 199 1 032 1 694 1 773
Inversões financeiras...................... — — —

total......................... 151 727 34 415 60 512 56 800

Composição segundo a moeda

* inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................. 151 727 34 415 60 512 56 800
Moeda Estrangeira....................... — —— —

I — PROGRAMA: REMODELAÇÃO DA VIA PERMA
NENTE

1. OBRA: Aparelhamento de Terminais, Pátios, Des
vios, Armazéns e Estações

2. LOCALIZAÇAO: Diversas Unidades de operação

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL; R. F. F. S. A.

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão
Execu
tado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Pátios, desvios e
100terminais (%)........

Estações e arma-
— 7 13 80

zéns (%)............ ___ 18 34 48 100
Equipamentos (%) — 17 42 41 100
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IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Objetiva-se a remodelação e readaptação dos 
pátios, desvios e terminais existentes e construção de 
novos, a fim de facilitar manobras, aumentar a eficiên
cia dos transportes dando rapidez e flexibilidade nos 
serviços de triagem nas composições evitando, assim, 
os congestionamentos ora verificados, bem como ade
quá-los à crescente política de containerização da Em- 
prêsa.

Os investimentos aplicados nas estações e arma
zéns os adaptarão às atuais necessidades de transporte, 

dando adequada proteção às mercadorias confiadas às 
estradas e possibilitando melhor atendimento aos usuá
rios.

Destacamos entre as obras atendidas por êste pro
jeto, o terminal de Pôrto Alegre, na VFRGS, a adap
tação do pátio da Lapa, na EFSJ, e o terminal de car
ga da Guanabara, que envolve a remodelação e rea
daptação dos pátios de Marítima e Arará, permitindo 
moderna e racional conjugação de transportes.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr§ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

G rçrmer t árias 210 210 _

Extra-orçamentários........................ — — —

Recursos próprios (IUCL)........... 23 727 3 842 5 S85 14 000

Outros recursos internos (BNDE) S 182 — — 8 182

Recursos externos.......................  . — — — —-

TOTAL...................................... 32 119 3 842 6 095 22 182
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1069)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................. _ __ __
Outros custeios................................ — — — .—
Obras................................................ 25 241 2 892 4 S76 17 473
Equipamentos e instalações*........ 6 878 950 1 219 4 709
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 32 119 3 842 6 095 22 1S2

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional.............................
Moeda Estrangeira........................

32 119 3 842 6 095 22 365

* lnchu1i« ninlfilnl uerrriflnente.

I — PROGRAMA: INSTALAÇÃO DE RADIOTELEFO- 
NIA

1. OBRA: Comunicação, Licenciamento, Eletrificação e 
Sinalização

2. LOCALIZAÇAO: Diversas Unidades de Operação

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu
tado

% A EXECUTAR. NO TRIÊNI0

1968 1969 1970 1068-1970

Comunicações 
(100%)............ 24 40 36 100

Eletrificação 
(100%)............ 27 17 56 100

Sinalização e
Licenciamento

(100%)................ — 10 10 80 100

IV —. CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O presente programa dará continuidade ao pro
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grama de implantação do sistema de radiotelefonia e 
comunicações por tele-impressores, interligando a sede 
da Emprêsa com as Unidades de Operação, além de ra
cionalizar as condições de licenciamento, permitindo, 
assim, mais rápida e segura circulação dos trens, com o 
“staff elétrico”.

O Convênio BNDE/RFFSA aplicará investimentos 
na eletrificação da Serra do Mar, na E.F.S.J. e no 
Plano de Telecomunicações da E.F.C.B. A primeira 
citada compreende a montagem definitiva da crema- 
Iheira, acabamento da linha no trecho da Serra do 
Mar, serviços de eletrificação e o recebimento de 8 lo
comotivas elétricas. No Plano de Telecomunicações da 
EFCB haverá a conclusão do sistema de telex e te
lefonia automática “LINK” e U.H.F. no eixo Rio-São 
Paulo-Belo-Horizonte, atendendo, dessa forma, aos 
principais pontos de operação da U. O.

O programa abrangerá, ainda, a reforma do trecho 
eletrificado da VFCO e a conclusão da montagem do 
CTC nos trechos Sebastião Gualberto-Mogi das Cruzes, 
Campo Grande — Matadouro e no ramal de Paraopeba.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 19G8 1969 1970

Orçamentários................................... 750 —. 750 —

Extra- orçamentários........................ — — — —
Recursos próprios (IUCL)............ 47 423 14 644 12 379 20 400
Outros recursos internos(BNDE). 29 525 — 13 817 15 708
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 77 698 14 644 26 946 36 108
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mü de 1M»’

USOS TOTAL 1968 1969 1970
Pessoal.............................................. _ - - ■
Outros custeios......................... .. -■ - __ _
Obras................................................. 33 261 6 307 11 587 15 357
Equipamentos e instalações*... 44 437 8 337 15 359 20 741
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 77 698 14 644 26 946 36 105

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................. 77 698 14 644 26 946 36 108
Moeda Estrangeira........................ — —

I — PROGRAMA: AQUISIÇÃO DE MATERIAL RO- 
DANTE

1. OBRA: Material Rodante e de tração
2. LOCALIZAÇAO: Diversas Unidades de Operação

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu
tado

A EXECUTAR. NO TUIÊNfO

1968 1969 1970 1963-1970

Aquisição de vagões
Oh0).....................

Aquisição e recupe-
— 310 400 400 1 110

ração de locos
(n.°).....................

Freio a ar compri-
— 29 14 13 56

mído (%)...........
Reconstrução e mo-

— 23 39 38 100

dernização de trens 
elétricos (n.°)........ 6 8 8 22

Recuperação de va-
. '700gões (n.0)............ — 250 200 250
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IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Visa o presente programa reequipar o material 
rodante de tôdas as Unidades de Operação, renovar a 
frota obsoleta de vagões, modernizar os trens-unidades 
elétricos da EFCB, reformar e recuperar locos elé
tricas e díesel-elétricas, além de concluir a mudança 
do sistema de freios e engates das estradas do Nordeste, 
possibilitando o intercâmbio com as do Sul, através do 
“FERRY BOAT”, instalado em Propriá-Colégio.

Atenderá, ainda, êste programa à aquisição de 600 
vagões, dos quais 200 para atender à crescente demanda 
de derivados de petróleo às zonas tributárias das refi
narias Alberto Pasqualini, no R. G. do Sul, e Gabriel 
Passos, em Minas Gerais, e 400 vagões especializados 
para melhoria da operação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 71 636 — •10 536 31 100
Extra-orçnmeritArios........................ — — — —
Recursos próprios (IUCL).......... 86 587 31 883 33 404 21 300
Outros recursos internos (BNDE) 26 320 — 19 693 6 627
Recursos externos............................ __ — — —

TOTAL....................................... 181 543 31 883 93 633 59 027

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoa).................................................. _ _ —
Outras custeios................................. — — — ——
Obras.................................................... 184 543 31 883 93 633 59 027
Equipamentos e instalações*.. . — — — —-
Inversões financeiras...................... — — —

TOTAL....................................... 184 543 31 883 93 633 59 027
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Composição segundo a moeda

Moeda Nacional............................. 184 543 31 8.83 93 633 59 021
Moeda Estrangeira................... — — — —

• Inclua!»e material permanente.

I — PROGRAMA APARELHAMENTO DAS UNIDADES 
DE OPERAÇÃO

1. OBRA: Oficinas, Depósitos e Postos
2. LOCALIZAÇAO: Diversas Unidades de Operação

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu- 
indo

% A executar no triênio

1968 1969 1970 1968-19*0

Oficinas . 22 38 40 1OO
Depósitos... , 91 54 100
Postos..................... — 31 39 30 100

IV c^Racter1sticas PRINCIPAIS E JUSTIFICATI- 
- ~. O objetivo dêste programa é aparelhar as U O. 

com oficinas, depósitos e postos capazes de proporcionar 
adequada e racional reforma, recuperação e manuten
ção -o material rodante. Haverá, com a conclusão do 
programa, grande economia, possibilitando a não con- 

a.açao de serviços em oficinas particulares, liberan- 
o, desta forma, recursos para outros investimentos 

necessários.
Igualmente, com o programa de total dieselização, há 

necessidade de permitir adequada alimentação e ma
nutenção das locomotivas diesel, dotando os postos de 
abastecimento e revisão de equipamentos de filtragem 

centrifugação do óleo diesel destinado às locomoti
vas.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1069)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... — — — —

Extra-orçamentários (IUCL).... 17 020 4 617 6 167 6 236

Recursos próprios............................ — — — —

Outros recursos internos............... — — —• —

Recursos externos............................ — —■ — —_

TOTAL........................................ 17 020 4 617 6 167 6 236

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros custeios................................. — — — —.

Obras.................................................... 17 020 4 617 6 167 6 236

Equipamentos c instalações*........ — — '— —

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 17 020 4 617 6 167 6 236

Composição segundo a moeda

• Inclusive mntetl»! pínuânentí.

Moeda Nacional..............................

Moeda Estrangeira........................

17 020 4 617 6 167 6 236
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I - PROJETO: MELHORIAS EM OLEODUTOS
1. OBRA: Oleoduto
2, TRECHO: Cubatão-Utinga (São Paulo) — EFSJ

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Exteosio Execu
tado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Oleoduto(m)........... — 7 480 9 586 3 400 20 466

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Dando prosseguimento às obras de melhoria do 
oleoduto da EFSJ, iniciadas com a inauguração da 
2.a linha de produtos claros, em janeiro de 1969, foram 
programados investimentos que elevarão, na obra cita
da, a capacidade de transporte de 1 225.000 t, em 1970, 
paia_2.100.000 t, em 1975. Tais investimentos possibi
litarão o atendimento à crescente demanda de consu
mo de combustíveis e derivados no Estado de São Paulo 
e regiões vizinhas.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários........ ..
Extra-orçamentários (P. Òleod.) 
Recursos próprios.
Outros recursos internos..............
Recursos externos.

9 170
6 388
5 721

2 679
5 923

3 400
465

5 721

3 091

TOTAL.................................... 21 279 8 602 9 586 | 3 091
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ míl de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. __ __ — —
Outros custeias.................................. — — —- —
Obras................................. .. ................. 2 131 863 959 309
Equipamentos e instalações*....... 19 148 7 739 8 627 2 782
Inversões financeiras....................... —• — — —

TOTAL....................................... 21 279 8 602 9 586 3 091

Composição segundo a moeda

■ Inclusive moterlal permanente.

Moeda Nacional...............................
Moeda Estrangeira........................

21 279 8 602 9 586 3 091

I — PROJETO: MELHORAMENTOS DE TRAÇADO
1. OBRA: Variante Campos Elíseos-Ambaí
2. LOCALIZAÇAO: Estada do Rio de Janeiro

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: RFFSA

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

Extensão Execu- 
tado

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Variante Campos 
Elíseos-Ambaí 

(%).................... — 18 47 35 100

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Processa-se, no momento, a execução dos ser
viços complementares. A linha em bitola métrica já 
foi concluída.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1889)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. — — — —

Extra-orçamentários....................... — — — —

Recursos próprios (IUCL)............ 6 900 — — 6 900

Outros recursos internos.............. — — — —

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 6 900 — — 6 900

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAIi 1969 1969 1970

Pessoal............................................. — — — —

Outros custeios............................. — — — —

Obras............ 6 900 — — 6 900

Equipamentos e instalações........ — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 6 900 — — 6 900

Composição segundo a moeda

• XncluEUe wRtMrliil EfrnnaBfnte

Moeda Nacional............................ 6 900 — — 6 900

Moeda Estrangeira.................... — — — —
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I — PROJETO; TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Itapeva (SP) — Ponta Grossa (PR)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

ni — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EtXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Terraplanagem (mh 10 500 00O — 5 000 000 5 500 000 —
Túneis (ml)........... 1 010 — 1 010 — —
0. Arte. Espec. (ml) 890 — 890 — —
Edifícios (m2)..... 14 200 — 6 000 7 200 1 000
Superestrutura (km) 209 — 40 130 39
Comunicações (km) 209 — 59 150 —

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Trecho do T. S. definido como de l.a priorida
de, com conclusão prevista para o l.° semestre de 1971, 
que substituirá o traçado atual da EFS e RVPSC, de 
precárias condições técnicas. Será realmente viável sua 
conclusão, se fôr mantida a programação financeira. 
Deverá ser concluída a infra-estrutura, ter prossegui
mento as edificações e fechamento da faixa e ser dado 
início ao assentamento da via a partir de Itapeva e 
de Ponta Grossa.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Crçam^n tários...................................... 67 900 — 26 100 41 800
Extra-orçamen tárioB........................ — — — —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos.............. — — — —
Recursos externos......................... — — — —

TOTAL....................................... 67 900 — 26 100 41 800
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..............................................
Outros custeios...............................
Obras..............................................
Equipamentos e instalações*.......
Inversões financeiras.....................

30 900
37 000

1 
1 

1 II 24 000
2 100

6 900
34 900

TOTAL.................................... 67 900 — 26 100 41 800

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional.............................
Moeda Estrangeira....................... 67 900 — 26 100 41 800

• Inclusive material permanente.

I — PROJETO: TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Ponta Grossa — Eng.° Bley (PR)

n — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do .
% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

projeto
1963 1969 1970 1968-1970

Drenagem (ml).... 
Consolidaç&o (km) 
Edifícios (m2)......... 
Superestrutura (km) 
Lastramento^ (km)

5 000
30

4 000
87
87

67
67

5 000
30

3 500
20
20

500

1 
1 

1 
1 

1

IV C^ACTBRtSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICÁTI-
8. Devendo ser entregue ao tráfego provisório no
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exercício de 1969, o trecho Ponta Grossa-Engenheiro 
Bley necessitará ainda de obras de consolidação e re
forço do lastramento, assim como de construção de edi
fícios para alojamento do pessoal dos núcleos moto- 
mecanisados de conserva da via, e também de aquisição 
de equipamento para manutenção da linha.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários...................................
ExtrA-nTçnmentdrins........................
Recursos próprios............................
Outros recursos internos .............
Recursos externos............................

23 599 17 900

s
1 

i 
1 

1 1 1 1 
1 

to cn
 o

TOTAL....................................... 23 599 f17 900 5 449 250

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal......................................... .. .— — —
Outros custeios................................. — —■ — —
Obras................. .. .............................. 9 349 5 900 3 449 0
Equipamentos e instalações*........ 14 250 12 000 2 000 250
Inversões financeiras...................... — —

TOTAL....................................... 23 599 17 900 5 449 250

Composição segundo a moeda

• Inclusive materlfll permflníntp

Moeda Nacional.............................. 23 599 17 900 5 449 250
Moeda Estrangeira........................ — —
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I — PROJETO: TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Lajes (SC) — Roca Sales (RS)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

% A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1963-1970

Terraplenagem (m8). __ __ — —
Drenagem (ml).... 10 000 - ■ 5 000 5 UOO
Consolidação (km) 40 — 1 ■' 30 10
Edifícios (m2)......... 5 000 3 500 500 1 000 —
Superestrutura (km) 299 299 — ——

IV CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATL 
freeho Lajes — Roca Sales será entregue ao 

irarego provisorio, no exercício de 1969, e deverão ser 
ainda executados serviços e obras de consolidação assim 
c°mo construção de edifícios de duas estações interme
diárias, e de residências de pessoal do tráfego e da con
serva da via.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 42 724 37 039 5 335 300
Extra-orçamentários...................... — —
Recursos próprios................ .. — — —
Outros recursos internos........... . —
Recursos externos.......................... — — •—

- ——

TOTAL.......................... 42 724 37 089 5 335 300
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..................................................
Outros custeios..................................
Obras.....................................................
Equipamentos e instalações*.........
Inversões financeiras.......................

42 089
635

37 089 5 000
335 300

TOTAT......................................... 42 724 37 089 5 335 300

Composição segundo a moeda

IndiiaHe Traterla! ep rmnnentc

Moeda Nacional............................... 42 724 37 089 5 335 300
Moeda Estrangeira........................ — — — —

I — PROJETO: TRONCO SUL

1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Roca Sales (RS) — Montenegro (RS)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Infra-estrutura (km) 74 74 — — —
Drenagem (ml).... 2 000 — 1 000 1 000 —
Consolidação (km) 25 — —— 25 —
Superestrutura (km) 74 60 14 — —
Lastramento (km). 74 45 20 9

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O trecho Roca Sales — Montenegro será entre-
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gue ao tráfego provisório no exercício de 1969, impon- 
do-se ainda serviços e obras de consolidação e defesa 
da linha antes de sua entrega ao tráfego definitivo.

Está previsto o reforço do lastramento.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

fontes TOTAL 1963 1969 1970

Orçamentários. .
Extra-orçamentários.
Recursos próprios.
Outros recursos internos
Recursos extern os..................

16 634 13 902 2 432

1 1 1 
1

C
M 8

TOTAL .. 16 634 13 902 2 432 300

Cronograma de Aplicações .• (Em NCrs ml 1 de 19691

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......
Outros custeios
Obras.........
Equipamentos e instalações*___
Inversões financeiras..

10 732
5 902

S 000
5 902

2 432
0

300
0

TOTAL...... 16 634 13 902 2 432 300

Composição segundo a moeda

■ Inclusive material

Moeda Nacional......................
Moeda Estrangeira................ 16 634 13 902 2 432 300
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I — PROJETO: TRONCO SUL

1. OBRA: Construção

2. TRECHO: Uberlândia (MG) — Araguari-Pires do 
Rio (GO)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Estudos (km).........  

Infra-estrutura (km) 

Obras de Arte (ml) 

Superestrutura (km) 

Edifícios (m2).....

220

275

50 000

275

14 000

120

30

12 000

100

30

10 000

40

18 000

35

5 000

50

10 000

100

5 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Integrantes do TS, constitui uma variante para 
melhoria do traçado em trecho operado pela CMEF e 
VFCO os trabalhos de construção estiveram, até julho 
de 1965, a cargo daquela Estrada. Daí por diante fo
ram delegados à DVT pelo DNEF. Os serviços de in
fra-estrutura deverão estar concluídos em 1970, incluí
das a ponte para travessia do rio Araguai, um grande 
viaduto para transposição da Grota do Fundão, bem 
como o prédio da nova Estação de Uberlândia, à cuja 
execução foi atribuída a parcela de NCr$ 900.000,00 
(novecentos mil cruzeiros novos).

O 2.o Batalhão Ferroviário da DVT está revendo 
o projeto primitivo, quando poderão ser quantifica
dos os serviços a serem executados.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19691

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................ 24 400 6 000 10 800 7 600
Extra-orçamen tários........................ — __ __
Recursos próprios................... .. — — _
Outros recursos internos............... — __ __
Recursos externos............................ — — - - —

total... 24 400 6 000 10 800 7 600
___

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1S69)

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......................... — 1 __ __ _ .

Outros custeios............................ — — — —
Obras....... .................... 20 100 6 000 8 500 5 600
Equipamentos e instalações*. 4 300 — 2 300 2 noo
Inversões financeiras................... — — — —

TOTAL..................................... 24 400 6 000 10 800 7 600

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional 

Moeda Estrangeira.................
24 400 6 000 10 800 7 600
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I — PROJETO: T. 15
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Agua Boa — Cianorte (PR)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TREÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Drenagem (ml).... 61 39 22 — —
Regularização (km) 61 39 22 — —
0. Arte Especiais 300 150 150 — —
Superestnitura (km) 61 39 22 — —
Edifícios (m2)........ 1 500 — — 700 800

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Trecho integrante do T.15 do PNV, servirá a 
rica região agrícola do Norte do Paraná. Estudos de 
viabilidade definirão o seu prolongamento até Guaí- 
ra, na fronteira com o Paraguai. Atualmente está ope
rando com tráfego provisório até o local onde será 
edificada a Estação de Jussara. Prevê-se para 1969 a 
entrega ao tráfego, em caráter provisório, de todo o 
trecho. Impõe-se, para 1970, os serviços e obras que se 
fizerem necessários à entrega do trecho ao tráfego 
definitivo, inclusive a construção de todos edifícios das 
estações e moradia do pessoal.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

Estrutura do Investimento

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................... .. 4 800 1 400 3 100 300
Extra-orçamentários........................ — — — —•
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos............... — —■ — —
Recursos externos............................ — —■ — —

TOTAL....................................... 4 800 1 400 3 100 300
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969j

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................... __ __ _
Outros custeios................................ 500 — 500 —
Obras.................................................. 4 000 1 400 2 600 —
Equipamentos e instalações*.. . . 300 — — .w
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 4 800 1 400 3 100 300

Composição segundo a moeda,

• mfifttJft! DPrmAnenk

Moeda Nacional.............................. 4 800 1 400 3 100 3H0

Moeda Estrangeira....................... — —- —

I — PROJETO: L-25

1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Jundiapeba (SP) — Ribeirão Pires (SP)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM Total 
do 

projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Terraplenagem (m1) 2 000 000 1 400 000 600 000 — —

0- Arte especiais
(ml)..................... 200 __ 200 — —

Superestrutura (km) 30 — 30 — —
___—
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IV — CARACTERÍSTICAS principais e justificati
vas : A L-25 do PNV, está integrada no projeto do sul 
ferroviário da cidade de São Paulo e, como tal, de 
grande importância econômica para a região. Sua 
conclusão está prevista para o l.° semestre de 1970. 
Objetiva de imediato o abastecimento de matérias-pri
mas à COSIPA e o transporte de produtos acabados 
dessa Siderúrgica, e a dotação prevista se destina a 
serviços de conserva extraordinária e defesa de linha 
nova.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................... ........... 16 827 8 600 7 977 250
Extra-orçamentários........................ — — —
Recursos próprios........................... — — •—
Outros recursos internos (BNDE) 12 000 — 12 000 —
Recursos externos............................ — — — —'

TOTAL....................................... 28 827 8 600 19 977 250

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mi] de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. _ _ — —
Outros custeios................................. — — —— —
Obras............. ............................. 25 827 8 600 16 977 250
Equipamentos e instalações*........ 3 000 — 3 000 —
Invergfíes financeiros...................... —- — —

TOTAL....................................... 28 827 8 600 19 977 250

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional............................... 28 827 8 600 19 977 250
Moeda Estrangeira........................ — — —

iBclUÈlue mntprla] permanente.

— 255



I — PROJETO: TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Brasília (DF) —Pires do Rio (GO)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Drenagem (ml).... 10 000 __ 10 000 _ _
Terraplenagem (m’) 20 000 .__ --- - 20 000 -—
Consolidação (km) 30 —- —, 30 —
Edifícios (ms)........ 16 000 — __ 5 000 11 090
Lastramento (km) 247 — — 50 197

IV CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Tendo sido aberto a tráfego provisório no tre
cho Brasília-Piies do Rio, hâ necessidade por se tratar 
de linha nova, de se executarem serviços e obras com
plementares, de consolidação, e defesa, tais como dre
nagem, consolidação, reforço do lastramento, assim 
como é indispensável a construção de mais duas esta
ções e também edifícios para alojamento do pessoal de 
conserva ordinária da via permanente. Todos êsses ser
viços e obras são necessários ao estabelecimento do trá
fego definitivo nos trecho considerado.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários .. 900 __ — 900
Extra-orçamentários _ _ —
Recursos próprios __ — —
üutroa recursos internos i— _ _ -—
Recursos externos .. — — —

TOTAL........................ 900 — — 900
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrJ mil de 1969)

Composição segundo a moeda

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................ .. .................... — —■ — —

Outros custcios.................................. — -- — —

Obras........................................ ............. 900 — — 900

Equipamentos c instalações*........ — — — —

Inversões financeiras...................... —

TOTAL........................................ 900 — — 900

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional...............................
Moeda Estrangeira.........................

900 —
—

900

I — PROJETO: TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: General Luz (RS) — Montenegro (Rb)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1969 1970 1968-1970

Drenagem (ml).... 
Lastramento (km)

5 000
26 13

— 5 000
13

—

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : O trecho General Luz-Montenegro foi entregue
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ao tráfego provisório, e em 1970 será aberto ao tráfego 
definitivo. Desta maneira, deverão ser executados ser
viços e obras de consolidação, bem como serviços ainda 
necessários à conclusão da via permanente.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

fontes TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................. 1 250 — 1 000 250
Exlra-orçamentáiios....................... — -— —
Recursos próprios............................ — —— — —
Outros recursos internos............... — — —
Recursos externos.,........................ —— — —

TOTAL...................................... 1 250 1 000 259

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969»

USOS TOTAL 196S 1969 1970

Pessoal............................................... — —-

Outros custeies................................ — — —* -—
Obras................................................. 1 250 — 1 000 250
Equipamentos e instalações*.. .. — —- — —
Inversões financeiras...................... ■— —- — —

TOTAL..................................... I 250 — 1 000 2.50

Composição segundo a moeda

• Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................. I 250 ■ I 000 250
Moeda Estrangeira....................... -— —- — —
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I — PROJETO: TRONCO SUL
1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Mafra (SC) — Lajes (SC)

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

III — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Totnl 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1903 1969 1970 1963-1970

Drenngem (mí). 100 __ 20 20 20
Lastramento (km) 240 — 49 00 GO
Terra pL-nnacm (m3) 100 000 — 100 000 — —
Trilhos (subs) (km) 145 —- 45 100 —
Durnien(c.s (um)... 50 000 — 6 000 30 000 14 000

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Entregue ao tráfego provisório em 1964, o tre
cho Mafra-Lajes em virtude da conclusão do Tronco 
Sul, entre Lajes e Pôrto Alegre, deverá ser agora aberto 
ao tráfego definitivo de trens. Assim serão necessários 
serviços e obras de consolidação e recuperação, sem o 
que não haverá condições para sua plena utilização. 
Deverá ser feita a substituição de trilhos (145 km), dor- 
mentes, remoção de barreiras e reforço de lastramento.

Estrutura ão Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 I9G9 1970

Orçamentários................................... 1 800 — — 1 800
Ext ra-on; ame n t A rios........................ — — — —
Recursos próprios............................ *—■ — — —
Outros recursos iritcrnns............. — — —•• —.
Recursos externos........................... — — — -"

TOTAL....................................... J 300 — — 1 soo
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1 UNIFICAÇÃO E REMODELAÇÃO DOS
TRANSPORTES SUBURBANOS

1 OBRA: Construção
LOCALIZAÇAO: Guanabara

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro

UI — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O projeto consiste na implantação de 2 vias 
™ bitola de 1,60 m, eletrificadas ligando a estação de 
D Pedro li da EFCB à de Duque de Caxias da EFL, 
com a conseguinte reimplantação das duas vias, em 
bitola de 1 metro da EFL, no trecho Mangueira-Duque 
de Caxias e reconstrução das estações existentes no 
trecho. Essas obras, executadas pela RFFSA por dele
gação com recursos do DNEF, e conclusão prevista para 
1970, objetivam a unificação física e operacional dos 
transportes ferroviários suburbanos do Rio de Janeiro 
com consequente melhoria dos padrões dos serviços e 
redução dos custos operacionais e conclusão do projeto 
no prazo fixado se respeitada a programação finan
ceira pré-estabelecida.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 ' 1969 1970

Orçamentários.................................... 21 000 7 200 4 000 9 800

Extra-orçamen tários........................ — •— — —

Recursos próprios............................. — — — ——

Outros recursos internos.............. —. —• —

Recursos externos............................ — — —

TOTAL....................................... 21 000 7 200 4 000 9 800

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros custeios................................. — — —. —

Obras..................................................... 21 000 7 200 4 000 9 800

Equipamentos e instalações*........ — — — —

Inversões financeiras...................... — 1 ■— •

TOTAL....................................... 21 000 7 200 4 000 9 800,

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional...............................

Moeda Estrangeira........................

21 000 7 200 4 000 9 800
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I — PROGRAMA: ACESSO FERROVIÁRIO A ITAQUI

1. OBRA: Construção
2. TRECHO: Variante EFSLT-Pórto de Itaqui (MA)

n — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Departamento Nacional de 
Estradas de Ferio

in — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO:

ITEM
Total 

do 
projeto

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

1968 1960 1970 1068-1970

Estndns (km)........ 16 _ _ _ _
Terroplenugem (nr1) 500 000 100 000 400 000 — —
Supcrestitiluin (km) 16 — 12 4

IV — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. O acesso ferroviário ao porto de Itaqui, através 
da construção de 16 km de linha, foi considerado indis
pensável ao desenvolvimento do Maranhão. Terá ainda 
essa variante da EFSLT o mérito de retirar os trilhos 
do centro da cidade de S. Luiz. A obra, em fase de 
execução com recursos do DNEF, por delegação ao Es
tado do Maranhão, tem sua conclusão programada 
para 1970.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1989)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários..................... 4 179 500 3 479 200
Extra-orçameutdrios.......... — — —
Recursos próprios................ — — — —
Outros recursos internos............. — — — —■
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL..................................... 4 179 500 3 479 200
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1960)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................... _ __ —- —
Outros custeios.................................. — — — —
Obras..................................................... 2 379 500 1 879 —
Equipamentos e instalações*........ 1 800 — 1 600 200
Inversões financeiras....................... — —

TOTAL........................................ 4 179 500 3 479 200

Composição segundo a moeda

* Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................... 4 179 500 3 479 200
Moedn Estrangeira........................ — — — —
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TRANSPORTE RODOVIÁRIO





I — PROJETO: BR-040
TRECHO: Belo Horizonte — Sete Lagoas

II — ÓRGÃO: DNER
IH — LOCALIZAÇAO: Minas Gerais
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECUTA
DO ATE 
31-12-67

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi- 
men- 
1 ação 
(km)

Im- 
plan- 
1 ação 
(km)

Impl nn tação 
(km)

Pavim en tação 
(km)

196S 1960 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

62,5 — 1,0 16,7 20,3 — — 20,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Substitui a estrada existente com péssimas con
dições técnicas, onde o índice de acidentes é um dos 
mais elevados.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras Rodoviárias no que se refere a Implan
tação e Pavimentação

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL I96S 1969 1970

Orçamentários................................... 2 001 690 1 311 —
Extra-orçamentários........................ 1 564 460 1 104 —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros reciirsn.'i internos.............. • 8 050 —- • 8 050 —
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL....................................... 11 615 1 150 10 495 —

* Eanca dc
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 19691

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessuul...............
Outros custeios................. __ — __ —
Obras.................................   . 11 615 1 150 10 465 —
Equipamentos e instalações*... — .— — —
Inversfies financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 11 615 1 150 10 465 —

• Inclusive material permanpr te.

I — PROJETO: BR-05G

TRECHO: Divisa Goiás — Minas Gerais — Uber
lândia

II — ÓRGÃO: Delegada ao DER-MG

III — LOCALIZAÇÃO'. Minas Gerais

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Impl nn tação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

66,0 20,0 66,0 — — — — 6,4 39,6 — 46,0

Conclusão pavimentação em 1969.

V CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. o trecho tem a direção Nordeste-Sudoeste, pas-
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sando pela cidade de Araguari, constitui também, uma 
segunda ligação asfaltada de Brasília a São Paulo-

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras Rodoviárias, da Divisa até Araguari, 
no referente a Pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• Bhdco do Brasil

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários....................................
Extra-orçamen tários........................
Recursos próprios.............................
Outros recursos internos...............
Recursos externos............................

6 126
1 219

• 4 010

1 035
690

3 3S1
529

* 2 300

1 710

• 1 710

TOTAL....................................... 11 355 1 725 6 210 3 420

Cronograma de Aplicações: <®m NCr$ mil de 1969)

• Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................
Outros custeios.................................
Ohms................................ ...................
Equipamentos e instalações*....
Inversões financeiras......................

11 355 1 725 6 210 3 420

TOTAL...................................... 11 355 1 725 6 210 3 420
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I — PROJETO: BR-101
TRECHO: Maceió-Divisa Alagoas — Sergipe

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Estado de Alagoas

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Trecho da Rodovia Litorânea, direção Norte/ 
Sul, que atravessa maior n.° de Estados Brasileiros.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Rodovias no que se refere a Implantação e 
Pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de

FONTES TOTAI. 1968 1969 1970

Orçamentários . . 13 570 4 370 9 200 —
Extra-oiçamenláiics... 1 380 1 380
Reciuiios próprios.............. — — —
Outros recursos internos. ... —
Hccursns externos...................... * 18 819 • 3 S76 • 14 943 _ _ .. —

TOTA1...................................... 33 769 9 626 24 143
—

• EW
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1569)

USOS TOTAL 1968 1969 1070

Pessoal.... ............................... — — — —

Outros custeios............................... — — —
Ohrns. . .................... 33 769 9 626 24 143 —

Equipamentos c instalações*.... — — — —

Inversões financeiras...................... — —

TOTAL....................................... 33 769 9 626 24 143
_ -

• Inclusive materlnl permanente.

PROJETO: BR-101 — PONTE SÔBRE O RIO SAO 
FRANCISCO

LOCALIZAÇAO: Alagoas — Sergipe

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: <Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 JOGO 1970

138 138 — —

Ext ra-oi çamnn t ários........................ 92 92 —
Kccursus própi ius................. .......... — ——
Outros recursos internos............... — — — —

Recursos externos............................ • 12 172 • 5S0 * 11 592

TOTAL....................................... 12 402 S1C 11 592
, —

• BID

■ IndUHlue material permanente

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ ml) de 1969)

USOS total 1968 1969 1970

Pessoa]..............................................
Outrus custeios.................................

12 402 810 11 592

—-

Equipamentos e instalações*....
Inversões financeiras......................

— —
—

____ - -------

TOTAL...................................... 12 402 S10 11 592 —

— 271



I — PROJETO: BR-101
TRECHO: Divisa Alagoas — Sergipe — Divisa Ser
gipe — Bahia

II — ÓRGÃO: Delegada ao DER de Sergipe

III — LOCALIZAÇÃO: Estado de Sergipe

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTAR NO TRTÊNIO

Pavi- Im- 
men- plan
tação tação 
(km) (km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(kn»)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 6S/70

205,0 106,7 173,1 28,0 3.9 — 31,9 50,0 19,3 — 69,3

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: A BR-101 liga Natal (RN) a Osório (RS) pelo 
litoral, daí a sua grande importância.

VI — 4ÇÕES GOVERNAMENTAIS: O trecho em referência 
faz parte das Obras de IMPLANTAÇÃO e PAVIMEN

TAÇÃO do Plano Preferencial de Obras Rodoviárias 
(Lei n.° 61.594/61).

Estrutura do Investimento

(Em NCr$ mi) de 196S)Cronograma de Recebimentos:

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................... 25 783 14 766 ] J 017
Extra-orçnmen tários...................... 4 106 2 944 I 162 —-
Recursos próprios...................... — — — ——
Outros recursos internos * 690 * 690 —- —
Recursos Externos......................... — — — —

TOTAI............................. 30 579 18 400 12 179 —

• SUDENE.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ ml de 1969)

U fi 0 s TOTAL 1968 1939 1970

Pessoal...................................................
Outros custeios.................................
Cbras................... .................. ..
Equipamentos c instalações*........
Inversões financeiras.......................

30 579 IS 100 12 179 —

TOTAL....................................... 30 579 18 400 12 179 —

• Inclusive material permanente.

I — PROJETO: BR-101

TRECHO: Divisa Sergipe — Bahia — Esplanada

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Bahia

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pa vimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

38,4 — 38,4 — — — — 28,8 9,6 — 38,4

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : O trecho em lide estabelece a ligação em rodovia 
asfaltada do Estado de Sergipe c/ Salvador (BA).
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Trecho já pavimentado 
inaugurado em princípios de 1969.

Estrutura do Investimento

• OBT.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 2 392 1 380 I 012 —

Extra-orçamentários..................... 1 863 920 943 —

Recursos próprios........................... —“ — — —

Outros recursos internos*............ * 575 * 575 — —

Recursos externos.......................... ■—• — — —

TOTAL..................................... -1 830 2 875 1 955 —

• Inclusive material permanente.

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1963 19C9 1970

Pessoal.............................................. — —1 1 —— —

Outros custeios............................... — — — —

Obras................................................ 4 830 2 875 1 955 —

Equipamentos e instalações*.... — — — —

Inversões financeiras..................... — —■ —

TOTAI..................................... 4 830 2 875 1 955 —
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PROJETO: BR-101 — BAHIA ENTRONCAMENTO 
BR-324

LOCALIZAÇAO: Divisa Bahia — Espírito Santo

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• • ORT.
• BNDE.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 25 381 13 455 11 926 —

Extra-orçamentários...................... .. 20 045 8 970 11 075 —

Recursos próprios............................. — — — —

Outros recursos internos............... 17 317 •2 013 •*15 804 —

Recursos externos............................ — — — —‘

TOTAL....................................... 63 243 24 438 38 805 —

Cronograma de Aplicações: (Em mil de 19BS)

* Inclusive material permanente

usos TOTAL 19G8 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros Custeios................ ................. — — — —■

Obras.................................................... 63 243 24 438 38 805 —

Equipamentos e instalações’....... — — — —

Inversões financeiras...................... — — —- —

TOTAL....................................... 63 213 24 438 38 805 —
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I — PROJETO: BR-101
TRECHO: Divisa Paraná — Santa Catarina — Flo
rianópolis

II — ÓRGÃO: DNER

UI — LOCALIZAÇÃO: Santa Catarina

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

Pavi
men
tação 
(lan)

Im
plan
tação 
(km)

202,6 108,8 186,4

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Implan taçâo 
(km)

1968 1909 1970 68/70

12,2 4,0 — 16,2

Pa vimen tação 
(km)

196S 1969 1970 68/70

22,1 71,7 — 93,8

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: A rodovia é litorânea e tem a direção Norte-Sul. 

VI ““ ÃÇÕES GOVERNAMENTAIS: Êste trecho integra o 
Plano Preferencial de Obras, no que se refere a Im
plantação e Pavimentação (Dec, 61.594/67).

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários...........
19 860
16 365

• 1 725

7 935
5 290

• 1 725

11 925
11 075

Extra-orçnmen tários...................
RccurscÉ próprios...................
Outros recursos internos..............
Recursos externos........................... —

total.... 37 950 14 950 23 090

• CRT
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

■ Inclusive matéria] peimanínte

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. __ — — —
Outros custeias................................... —— — — —
Obras...................................................... 37 950 14 950 23 000 —
Equipamentos e instalações*........ — — —
Inversões financeiras....................... — — — —

TOTAL........................................ 37 950 14 950 23 000 —

I — PROJETO: BR-101
TRECHO: Florianópolis — Divisa Santa Catarina 
— Rio Grande do Sul

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Santa Catarina

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im- 
plan- 
taçào 
(km)

I mp)an t ação 
(km)

Pavimen taçào 
(km)

1968 1969 1970 68'70 1968 1969 1970 68/70

259,9 1.0 184,3 31,4 44,2 — 75, G 16,3 110,0 — 126,3

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Êste segmento apresenta a direção Norte-Sul, 

passando pelas cidades de Tubarão e Criciúma.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: 1) O trecho acima re
ferido integra o Plano Preferencial de Obras, no que 
se refere a Implantação e Pavimentação; 2) Progra
mada a conclusão da IMPLANTAÇÃO em 1969.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 196ôi

• ORT.
•• HAMBROS BANK

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 15 847 8 625 7 222 —

Extra-orçomentArios................... 7 728 5 750 1 978 _ _

Recursos próprios............................ —

Outras recursos internos.............. • 2 300 • 2 300 — —

Recursos externos.......................... *• 45 522 •• 26 939 •• 18 583 —

TOTAL..................................... 71 397 43 614 27 783 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mii de 1969)

• Inclusive material permanente.

usos 1 total 1968 1969 1970

Pessoal............................. .. — — — —

Outros custeios................................ — — — —

Obras................................................. 71 397 43 614 27 7S3 —

Equipamentos c instalações*........ — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL..................................... 71 397 43 614 27 783 —
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I — PROJETO: BR-101
TRECHO: Divisa Santa Catarina — Rio Grande do 
Sul — Osório

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Rio Grande do Sul

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Concluída a pavimentação 1968.

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

99,5 87,5 99,5 — — — — 12,0 — — 12,0

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Osório é ponto extremo da Rodovia BR-101, que 
se inicia em Natal.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NGr$ mil de 1969)

• CRT

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários...................................
Extra-orçamentários........................
Recursos próprio?............................
Outros recursos internes................
Hecursos externos............................

4 347
3 128

* 2 300

3 450
2 300

• 2 300

897
828

—

TOTAL....................................... 9 775 8 050 1 725 —
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Cronograma de Aplicações: (Em

Inclusive material permanente

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..................................
Outros custeios..................................
Obras.......................................
Equipamentos e instalações*........
Inversões financeiras.......................

9 775 8 050 1 725

1 1 I
I |

TOTAL........................................ 9 775 8 050 1 725 —

I — PROJETO: BR-116

TRECHO: Fortaleza — Divisa Ceará-Pernambuco

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Ceará

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
_____ (km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68,70

559,4 247,8 201,7 51,9 22,0 — — J2R,2 123,0 — —
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V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Direção geral Norte-Sul, passando por Jaguaribe. 

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras Rodoviárias no que diz respeito à Pa
vimentação de Fortaleza a Jaguaribe e a Pavimenta
ção e Implantação de Jaguaribe até Divisa CE/PE.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 70 717 27 715 29 302 13 700
Extra-orçamentários........... .. ........... 17 158 10 810 6 348 —
Recursos próprios............................. — — — —
Outros recursos internos............... * 11 155 * 11 155 — —
Recursos externos............................. **75 104 **15 770 •*59 334 —

TOTAL........................................ 174 134 65 450 94 984 13 700

• ORT e SUDENE.
•• BID.

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —

Outros custeios................................. _ — — —

Obras..................................................... 174 134 65 450 94 984 13 700
Equipamentos e instalações*........ — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 174 134 65 459 94 984 13 700

Inclusive material Efjmanfntí
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I — PROJETO: BR-116
TRECHO: Divisa Ceará-Pernambuco — Divisa 
Pernambuco-Bahia

II — ÓRGÃO: DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Pernambuco
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (ií- 

sico)

Extensão 
(km)

execu
tado 
ATÉ 

31-12-67 A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
__  (km)

Pavimen taçáo 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 6^'70

92,2 — 73,9 16,3 2,0 — 18,3 21,9 70,3 _ 92,2

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS . Êsse trecho apresenta a orientação Norte-Sul e 
faz parte da antiga rodovia transnordestina. A Rodo
via BR-116 é a mais extensa do PNV.

vi — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras, no que se refere a Implantação e Pa
vimentação.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)
________F 0 N T E S TOTAL 1968 1969 1970
Orçamentários... 15 040

1 472
4 278
1 472

10 362 400Extra-orçamentários..
Recursos próprios. ..
Outros recursos internos.. . 
Recursos externos. .. ’* 1 955

* 1 992 ‘ 507
** 1 955
* 1 485

—

TOTAL....... 20 459 6 257 13 802 400

• BID.
•* SUDENE.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

* Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 196S 1969 1970

Pessoal.................................................. — _ —- __
Outros Custeies................................. — — —
Obras..................................................... 20 459 6 257 13 802 400
Equipamentos e instalações*.... — .—. — —
Inversões financeiras....................... — — — —

TOTAL........................................ 20 459 6 257 13 802 400

I — PROJETO: BR-116 
TRECHO: Divisa Pernambuco-Bahia — Feira de 
Santana

II — ÓRGÃO: DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Bahia

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67 A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

430,0 41,0 269,3 75,8 — — — 27,0 — — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O trecho tem a direção Norte-Sul, passando pe
las cidades de Euclides da Cunha, Tucano e Serrinha, 
no Estado da Bahia.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Da Divisa PE/BA até 
Serrinha, integra o Plano Preferencial de Obras, no 

referente a Implantação e Pavimentação.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19691

' ORT

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamcn tários.................................. 11 880 6 900 4 980 —
Extra-orçamen tArios....................... 8 820 4 600 4 220 -—
Recursos próprios........................... ^— ^— — —
Outros recursos internos........ •4 600 *4 600 — —
Recursos externos........................... —

TOTAt 1U1 ALt................... ................. 25 300 16 100

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mll de 19e9l

• lnclw,lve material germanente.

u s o s TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......................................... ^^B^^B

Outros custeias............................... —
Obra.;........................... 25 300 16 100 9 200 —
Equipamentos e instalações* . —
Inversões íinanceir os.....................

TOTAL.................................... 15 300 10 100 g 200 B

PROJETO: BR-116 _ ESTANCIA VELHA-CANOAS

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 19691

• BIRD.

FON TES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários............ —
Extra-orçamentirias. —
Recurscs próprius........................ —
Outros recursos internas ^B ^—
Recursos externos.......................... •1 651 •1 651

TOTAL................................ 1 651 ——^^^B 1 651
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Incluslvfl mfiterJsl Bfnnmiínte

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................. _ — — —
Outros custeios................................. — — — —
Obras........................................ 1 651 — 1 651 —
Equipamentos e instalações*.. . . — — — —
Inversões financeiras....................... — — — —

TOTAL........................................ 1 651 — 1 651 —

I _ PROJETO: UK-116

TRECHO: Pelotas-Jaguarão

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇAO: Rio Grande do Sul

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: O trecho tem a direção Nordeste-Sudoeste, atin
gindo a fronteira com o Uruguai, fazendo parte, 
portanto do Sistema Rodoviário Panamericano.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras, no que se refere a Implantação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mü de 1969)

• OKT.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentiírios. 5 84°

Extra-orçamen fári os....................... d 508

í 41o

1 610

O

2 898 —

Recursos próprios......................... — — — —

Outros recursos internos................ • 1 150 • 1 150 ——■ —

Recursos externos............................ — — — —

TOTAL..................................... 11 500 5 175 6 325 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Inc]u«1vr msterjel permanente.

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoa]........................... — - - __ —.

Outros custeios........ .................. — — — —

Obras..,,,. 11 500 5 175 6 325 —

Equipamentos e instalações* — — — ——

Inversões financeiros..................... — — — —

TOTAL.................................... 11 500 5 175 6 325 —

286 —



I — PROJETO: BR-135 
TRECO: Montes Carlos—Curvelo

II — ÓRGÃO: Delegada ao DER/MG
III — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi- 
men- 
t ação 
(km)

Im- 
plan- 
taçâo 
(km)

Implantação 
(km)

P avim en taç ão 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

274,0 10,7 226,4 19,7 2,6 — — 19,0 42,3 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Ligação do Pólo Regional que é Montes Claros, 
com a Capital do Estado.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras, no que refere a Implantação e Pa
vimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

* ORT.

•• BIRD.

FONTES TOTMi 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 6 716 2 415 4 301 —
ExtrA-orçampri f d ri os....................... 5 129 1 610 3 519 —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos.............. *575 *575 —
Recursos externos........................... **7 470 — — ••7 470

TOTAL....................................... 19 890 4 600 7 820 7 470
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

• Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..................... .......................
Outros custeios................................ — — — -_
Obras................................................. 19 890 4 600 7 820 7 470
Equipamentos e instalações*.... __ — —
Inversões financeiras...................... — — •— —

TOTAI....................................... 19 890 4 600 7 S20 7 470

PROJETO: BR-135/316 — SÁO LUIZ-TEREZINA

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19691

• SUDENE SUDAM.
•• SUDENE e Banco do Brasil.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................. 20 671 5 520 10 741 4 410
Extra-orçamentários....................... 12 627 3 680 8 947 —
Recursos próprios........................... —
Outros recursos internos.......... 17 930 *3 105 *♦10 235. 4 590
Recursos externos... ...................... —'

TOTAL..................................... 51 228 12 305 29 923 9 000

Cronograma de Aplicações; (Em NCr$ mil de 1969)

* inclusive material permanente,

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal........................... _
Outros custeios............ -_ . __ •—
Obras............................. 51 928 12 305 29 923 9 000
Equipamentos e instalações*.... —
Inversões financeiras..................... — — —

TOTAL.................................... 51 223 12 305 29 923 9 000
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I — PROJETO: BR-135
TRECHO: Frutal-Ourinhos

II — ÓRGÃO: DVT e parte DER/SP (delegação do DNER) 
III — LOCALIZAÇÃO: Estados de Minas Gerais e São Paulo 
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pivimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 196S 1960 1970 68/70

374,6 79,0 223,4 29,3 50,0 — — 78,8 35,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Trata-se de segmento de rodovia longitudinal 
interiorana, de grande importância econômica.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: O trecho em lide inte
gra o Plano Preferencial de Obras Rodoviárias nos 
itens Implantação e Pavimentação (Dec. 61.594/67).

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 3 G11 897 2 714 —
Extra-orçamentdrios........................ 598 598 —• —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos............... ♦ 13 SOO • 8 050 • 5 750 —
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 18 009 9 5 15 8 464 —

• IBC.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 19691

* Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1070

Pessoal.....................
Outros custeios. . .
Obras............... .............. 18 OM 9 545 8 46 4
Equipamentos e instalações*. . — __

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 18 009 9 545 8 464 —

I — PROJETO: BR 163
TRECHO: Campo Grande-Rio Brilhante

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Mato Grosso

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

características PRINCIPAIS E JUSTIFICATI- 
AS. Esse trecho tem a direção Norte-Sul e faz a liga- 

çao do sul do Estado de Mato Grosso através da 
R-267 com São Paulo e o Pôrto de Santos.

VI AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras no que se refere a implantação e pa
vimentação.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• ORT.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... U 661 4 830 6 831 —

Extra-orçamentários........................ 6 739 3 220 3 519 —

Recursos próprios............................ — — — —

Outros recursos internos............... *230 *23(1 — —

Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 18 630 8 2S0 10 350 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mi) de 1909)

* Inclusive material permanente

USOS total 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —
Outros custeios................................. — — — —
Obras..................................................... 18 630 8 280 10 350 —

Equipamentos e instalações*........ — — — —

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 18 630 8 2S0 10 350 —

I — PROJETO: BR-222

TRECHO: Fortaleza-Piripiri

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Ceará e Piauí
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

execu
tado 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÉNIO

Pavi- 
men- 
tnçãü 
(km)

Im- 
plan- 
Inção 
(km;

I m p 1 a n t n ç ã o 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 6S/70 1968 1969 1970 68/70

426,5 176,4 237,1 — — — — 31,8 11,8 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Ligação de Fortaleza-Terezina, utilizando-se do 
trecho da BR-343.

AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras Rodoviárias nos itens de Implantação 
e Pavimentação. A pavimentação será concluída neste 
exercício no trecho Fortaleza-Sobral.

Estrutura do Investimento

• ORT
•• BDDENF.
••• BIRD.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19691

fontes total 1968 1969 1070

Orçamentários.............................
Extra-orçamentdrins. ... 13 430

3 220
4 830
3 220

2 300 6 300

Recursos gránrins
Outros recursos internos..............
Recursos externos.. 14 620

6 750
• 4 600 ••3 456 6 570

••• 6 750

total..... 38 020 12 650 5 750 19 620
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Inclusive material permanente

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......................... _ _ — —
Outros custeios.................................. — — — —
Obras.. 38 020 12 650 5 750 19 620
Equipamentos e instalações*. . — — —
Inversões financeiras...................... — — —

TOTAL....................................... 38 020 12 650 5 750 19 620

I — PROJETO: BR-230

TRECHO: Campina Grande-Pombal

II — ÓRGÃO: DER-PB

III — LOCALIZAÇÃO: Paraíba

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 6S/70

243,0 — 228,6 9,3 5,1 — 14,4 118,0 70,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Êsse trecho tem a direção Leste-Oeste, passando 
pela cidade de Patos.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras no que se refere a implantação e pa
vimentação
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Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1S6:

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários......................... 11 730 4 278 7 452 —

Extritorçamen tários....................... 9 200 2 852 6 348 —

Recursos pgóprios........................... — — — —

Outros recursos internos.............. 10 695 • 2 070 ** 8 625 —

Recursos externos...................... ___ — — —

- ■

TOTAL..................................... 31 625 
------------ -

9 200 22 425 —

’ SODENE.
SUDENE — Banco do Brasil.

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1569)

usos TOTAL 196S 1969 1970

Pessoal.............................................. — — — —
Outros custeios............................... — — —
Obras................................................ 31 625 9 200 22 425 —
Equipamentos e instalações*....... — — —■ —
Inversões financeiras..................... — — —■

TOTAL.................................... 31 625 9 200 22 425 —

• inclusive materlsl permanente.

I — PROJETO: BR-230

TRECHO: Pombal-BR-116

II — ÓRGÃO: Delegada a DVT
III — LOCALIZAÇÃO: Estado da Paraíba e parte do Ceara
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO', (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Estabelece ligação do litoral com o oeste do Es
tado (sertão), atingindo a BR-116 (Rodovia Trans- 
nordestina).

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS'. Consta do Plano Prefe
rencial de obras rodoviárias, para implantação e pavi
mentação (Dec, 61.594/67).

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 4 175 1 380 2 795 —
Extra-orçaméntários....................... 3 300 920 2 380 —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos............... •1 725 — •1 725 —
Recursos extern os.......................... — — — —

TOTAL...................................... 9 200 2 300 1 6 900 —

* SUDENE.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoa)................................... —
Outro custeios...................... —. __
Obras................................ 9 200 2 300 6 900
Equipamentos e instalações* .. — ._ -
Inversões financeiras.................... — __ __ -_

TOTAL 9 200 2 300 6 900

' Inclufiltf material cpromnente

I — PROJETO: BR-232
TRECHO: Recife-Salgueiro

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Pernambuco
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
_ (km)

P av imen tação 
(km)

196R 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

511,8 231,9 412,8 78,8 20,2 — 99,0 77,8 202,1 — 511,8

v CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Êsse trecho tem a direção Leste-Oeste, atraves
sando quase todo o Estado de Pernambuco, passando 
pelas cidades de Caruaru, Pesqueira e Arcoverde.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras no que se refere a pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• SUDENE.

•• BID.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 42 154 14 950 23 334 3 870

Extra-orçamentários........................ 2 300 2 300 — —

Recursos próprios............................ — — — —

Outros recursos internos.............. • 10 225 • 4 600 • 1 576 ♦ 4 050

Recursos externos............................. •* 50 814 •• 9 262 •• 35 162 *• 6 390

TOTAL....................................... 105 494 | 31 112 60 072 14 310

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

• InelnsHp mAtprinl cfirmancnt#.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. — — — —

Outros custeios................................. — — — —

Obras.................................................... 105 494 31 112 60 072 14 310

Equipamentos e instalações*. . . . — — —■ —

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL...................................... 105 494 31 112
60 072 | 14 310
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I — PROJETO: BR-262 
TRECHO: Vitória — Divisa Espirito Santo-Minas 

Gerais
II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Espírito Santo
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi- 
men- 
tnção 
(km)

Im- 
plnn- 
tnção 
(km)

Implantação 
(km)

Pav imcntação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

194,6 42,2 133,9 56,5 4,2 — 60,7 2,8 149,6 — —

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Apresenta a direção Leste-Oeste, partindo de Vi
tória até Pôrto Esperança, próximo à fronteira Bra- 
sil-Boiívia, passando por Belo Horizonte

— AÇÕES GOVERNAMENTAIS: O referido trecho inte
gra o Plano Preferencial de Obras no que se refere a 
implantação e pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 19691

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários..................
Extra-orçamentários.......................
Recursos próprios..........
Outros recursos internos.........
Recuraos externos...........................

18 642
17 860

14 778

7 935
5 290

•9 775

10 707
12 570

•»5 002

1 
1 

1 
1 

1

TOTAL... 51 279 23 000 28 279 —

• OHT-IBC
•• BNDE IBC
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

* Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.. __ —
Outros custeios......................... — — — —
Obras............... 51 279 23 000 28 779 —
Equipamentos e instalações*.... — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —'

TOTAL....................................... 51 279 23 000 28 279 —

I — PROJETO: BR-262

TRECHO: Divisa Espírito Santo — Minas Gerais 
■— Monlevade

II — ÓRGÃO; DNER

III — LOCALIZAÇÃO; Minas Gerais

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO; (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implan tação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

206,0 6,9 128,3 29,5 48,2 — 77,7 52,3 53,2 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Êsse trecho apresenta a direção Leste-Oeste.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS ; Faz parte do Plano Pre
ferencial de Obras no que diz respeito a implantação 
e pavimentação. No exercício de 1969 conclui a im
plantação e a pavimentação alcança Realeza.
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Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos*. (Em NCr$ mil de 1969*

* ORT-IBC.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................. 6 900 2 760 4 140 —
Extra-orçamentários....................... 6 325 1 840 4 485
decursos próprios........................... —- --- ■ —.
Outros recursos internos............... * 5 750 * 5 750 — —
Recursos externos........................... — —. — - ■ -

TOTAL................................... 18 975 10 350 8 625 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

* Inclusive material permanente.

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................. — —. — —
Outros custeios............................... —. —
Obras................................................ 18 975 10 350 8 625 —-

Equipamentos e instalações*.... — —.
Inversões financeiras...................... — —

-

TOTAL.................................... 18 975 10 350 8 625 —

PROJETO. BR-26 — MONLEVADE-REALEZA
LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES '
TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 7 199 4 830 2 369 —
Extra-orçam en tá rios....................... 6 026 3 220 2 806
Recursos próprios........................... — — —
Outros recursos internos.............. — --- - •—‘
Recursos externos................ .. -— — “—

—

TOTAL.................................... 13 225 8 050 5 175 —
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

* Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — —
Outros custeios................................. — — — —
Obras.................................................... 13 225 8 050 5 175 —
Equipamentos c instalações*. ... — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 13 225 8 050 5 175 —

I — PROJETO: BR-262 
TRECHO: Betim-Uberaba

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (Fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TREÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 6870 1968 1969 1970 68/70

441,3 — 438,0 2,3 1,0 — 3,3 33,1 408,2 — 441,3

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI- 
CAS: Êsse trecho tem a direção Leste-Oeste, passan
do pelas cidades de: Pará de Minas e Araxá. Estabelece 
a ligação necessária entre o Triângulo Mineiro e Belo 
Horizonte.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Faz parte do Plano Pre
ferencial de Obras no que diz respeito à implantação 
e pavimentação

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• AID

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 27 768 5 520 22 247
Ext ra-orçamcn tários.............. 11 144 3 680 7 464 —
Recursos próprios.................. — — —* —
Outros recursos internos . . — — — —
Recursos externos.......................... • 36 225 * 36 225 — —,

TOTAL.................................... 75 137 45 425 29 711 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

•• material [nrafinen te

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.... —
Outros custeios. . __ — — —
Obras............. 75 137 45 425 29 711 —

Equipamentos c instalações* — — —
Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 75 137 45 425 29 711 —

I — PROJETO: BR-265 

TRECHO: Lavras-São João dei Rei

II — ÓRGÃO: DNER

■ III — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Im p 1 an t aç ão 
(km)

Pavimen taçâo 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

99,0 — 95,7 3,3 3,3 — 40,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Ligação da Rodovia Belo Horizonte/São Paulo 
com a Rodovia Belo Horizonte/Rio de Janeiro, afora os 
aspectos turísticos.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Não faz parte do plano 
preferencial de obras rodoviárias.

Estrutura do Investimento

• IBO.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 3 885 — 1 725 2 160

Extra-orçamentários ............ 1 150 — 1 150 —

Recursos próprios................... — — — —

Outros recursos internos............... •11 540 •5 175 •4 025 •2 340

Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 16 575 5 175 6 900 4 500
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 19691

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..........................................
Outros custeios.............................
Obras........................................
Equipamentos e instalações*.
Inversões financeiras......................

16 575 5 175 6 900 4 500

total......................... 16 575 5 175 6 900 4 500

• Inclusive material permanente.

I — PROJETO: BR-267
TRECHO: Pôrto XV-BR-163

II — ÓRGÃO: DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Mato Grosso

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO (fí
sico)

Extensão 
(km)

execu
tado 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implan tação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 63(70

246,9 40,0 246,9 — — — — 27,1 179,8 — 206,9

V CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATL 
AS- Êsse trecho tem a direção Leste-Oeste, indo da 

Divisa SP/MT até entroncamento com BR-163; estabe
lece ligação em rodovia asfaltada do sul do Est. de Ma
to Grosso c/ São Paulo e o Pôrto de Santos.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras no que se refere a implantação e pa
vimentação.
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Estrutura do Investimento

■ Inclusive material uermanenta.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 14 410 7 590 6 820 —
Extra-orçamentários........................ 8 590 460 8 130
Recursos próprios............................ — — —
Outros recursos internos............... 5 290 5 290 — —
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 28 290 13 340 14 950 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. — — — —
Outros custeios................................. —■ — —

28 290 13 340 14 950 —
Equipamentos c instalações*.. . . — — — —
Inversões financeiras................. — —

TOTAL....................................... 28 290 13 340 14 950 —

I — PROJETO: BR-277/373
TRECHO: Ponta Grossa-Foz do Iguaçu

II — ÓRGÃO: DVT
III — LOCALIZAÇÃO: Paraná
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

538,4 343,7 515,2 23,2 — — 23,2 170,9 23,8 — 194,7
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V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Estabelece ligação de Curitiba com uma das 
regiões tmísticas de mais elevado potencial no País.

VI — ãÇõES GOVERNAMENTAIS: O trecho referido inte
gra o Plano Preferencial de Obras, no que se refere a 
implantação e pavimentação.

Estrutura do Investimento

• ORT

•• Bm.
••• IBC
•••• BID — Int Comp. Bank

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL, 1968 1969 1970

Orçamentários.................... 45 805 24 357 19 918 _ ,
Exlra-orçamen tários.......... 26 220 16 238 9 982 —
Recursos próprios........................... — — -— —
Outros recursos internos... 18 295 *9 775 •“6 900 —
Recursos externos.......................... 53 009 “17 750 ••“35 269 —

TOTAL.................................... 143 329
♦

68 120 " 72 059

1 Inclusive material permanente

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......... —
Outros custeios. .. — — — —
Obras................... 143 329 68 120 72 059 —
Equipamentos e instalaçfies* — —
Inversõa financeiras..................... — — —

TOTAL.................................... 143 329 68 120 72 059 —
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I — PROJETO: BR-277 
TRECHO: Curitiba-Paranaguá

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Paraná

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im- 
plan- 
taçao 
(km)

Implan tação 
(km)

1’avimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

86,5 71,6 76,8 9,7 — — 9,7 14,9 — — 14,9

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS'. Ligação rodoviária da capital ao Pôrto de Pa
ranaguá .

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Concluída no exercício 
de 1968.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

■ ORT.

FONTES TOTÁL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 5 175 3 450 1 725 —
Extra-orçamentários........................ 3 749 2 300 1 449 —
Recursos próprios............................ — -—• — —
Outros recursos internos.............. 1* 863 • 863 — —
Recurscs externos........................... — — — —

TOTAL.................................. 9 787 6 613 3 174 —
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1968)

■ Incluelve material lermanenta.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.......................
Outros custeios................ _ _ — 1 __ _
Obras........................................ 9 787 6 613 3 174 —
Equipamentos e instalações*... — — ——
Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 9 787 6 613 3 174 —

I — PROJETO: BR-282

TRECHO: Lajes-São Miguel D’Oeste

II — ÓRGÃO: Delegado à DVT

III — LOCALIZAÇÃO: Santa Catarina

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pav i meu t ação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 196.8 1969 1970 68/70

448,7 — 271,7 — 80,0 — — — — —

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS. Estabelece a ligação do litoral caratarinense 
com o oeste, sendo o principal eixo rodoviário transver
sal nesse Estado e tem origem em Florianópolis.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: O trecho em referência 
faz parte do Plano Preferencial de Obras Rodoviárias, 
na modalidade de implantação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................. ... ................................ 10 763 _ 6 083 4 680
Extra-orçamentários........................ 5 164 — 5 164 —
Recursos próprios............................ — — — •—■
Outros recursos internos............... •8 170 — •3 220 •4 950
Recursos externos............................ — — —■ —

TOTAL....................................... 24 097 — 14 467 9 630

• BNDE.

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. __ — — —
Outros custeios................................. — — — ■—-
Obras................................................... 24 097 — 14 467 9 630
Equipamentos e instalações*........ — — — —
Inversões financeiras...................... —

TOTAL....................................... 24 097 — 14 467 9 630

•
* Inclusive material permanente.

I — PROJETO: BR-285 
TRECHO: Vacaria — São Borja

II — ÓRGÃO: DVT
III — LOCALIZAÇÃO: Rio Grande do Sul
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATE 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

561,8 80,7 244,7 73,0 20,0 — — 10,6 25,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Essa estrada apresenta, aproximadamente, a 
direção sudoeste passando pelas cidades de Lagoa Ver
melha, Passo Fundo, Caràzinho e Santo Ângelo por
tanto, interligando importante centro agrícola ao de 
pecuária, nesse Estado, afora o aspecto de atingir a 
Bacia do Prata.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras no que se refere a implantação e pa
vimentação .

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 19691

FONTES TOTAL. 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 24 522 5 520 12 432 6 570
Extra-orçamentários...................... 9 959 3 680 6 279 —
Recursos próprios.......................... — — — —
Outros recursos internos.............. 6 920 — — 6 930
Recursos extemos.......................... — — — —

TOTAL................................... 41 511 9 200 18 711 13 500

310 —



Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 19693

Inclusive míiterlnl pp rmnnpn te

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. — — — • <
Outros custeios................................. — — — —
Obras.................................................. 41 411 9 200 18 711 13 500
Equipamentos e instalações*........ — — — —
Inversões financeiras...................... — -—

TOTAL...................................... 41 411 9 200 18 711 , 13 500j

I — PROJETO: BR-290

TRECHO: Pôrto Alegre-Uruguaiana

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Rio Grande do Sul

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

execu
tado 
ATÉ 

31-12-67

PllVÍ- 
men- 
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

624,6 226,5 472,9

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

— 1,0 — —— 95,7 61,1 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Trata de rodovia integrante do Sistema Rodo
viário Panamericano.
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VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS; O trecho Pôrto Alegje- 
Rosário do Sul numa extensão de 382,3 já se encontra 
implantado e a pavimentação do mesmo será concluí
da no exercício de 1969.

Estrutura do Investimento

• ORT.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES total 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 47 263 20 010 10 603 10 650

Extra-orçamentários...................... 48 783 17 940 30 843

Recursos próprios.......................... — — — —

Outros recursos internos.............. 38 630 * 14 180 •* 6 900 17 550

Recursos externos........................... — — — —

TOTAL.................................... 134 676 52 130 48 346 34 200

Eeqcc dn Ftmil].

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

* Inclui matírlal j»rmi

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................. — — — —
Outros custeios.............................. — — — —
Obras................................................ 134 676 52 130 48 346 34 200

Equipamentos e instalações*. — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL................................... 134 676 52 130 48 346 34 200
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PROJETO: BR-316

Trecho: Divisa Pará-Maranhão-Peritoró

Estrutura ão Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• SUDENE e SUDAM.
•• SUDAM.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 1 806 — I 806 —
Extra-orçamen tários........................ 1 530 — 1 530 —
Recursos próprios............................ — — — —
Outros recursos internos............... 7 412 *4 370 **3 042 —
Recursos externos............................ — — — —

TOTAL....................................... 10 747 4 370 6 377 —

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

‘ Inclusive mnteilnl Eeimflnents

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. — — — —
Outros custeios................................. — — — —
Obras.................................................... 10 747 4 370 6 377 —
Equipamentos e instalações*. . .. — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL...................................... 10 747 4 370 6 377 —

I — PROJETO: BR-316 
TRECHO: Teresina-Picos

II — ÓRGÃO: DNER e delegação à DVT
III — LOCALIZAÇÃO: Piauí
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASES DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Iin- 
plnn- 
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/7(1

314,0 0,5 61,0 — 40,0 — — 12,4 W, . t 50,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Ligação em rodovia asfaltada com a rêde ro
doviária sul do País, desde que se conclua também o 
trecho da BR-407 Picos-Petrolina.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras Rodoviárias, itens implantação e pa
vimentação .

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 196?

fontes TOTAL 1fl68 1969 1970

Orçamentários................................. 14 973 3 450 11 523 __

Extra-orçamentários.......... R 050
Recursos próprios.
Outros recursos internos • 6 670 * 3 220 « 3 450 —

Recursos externos........................ — —

TOTAL.................................... 29 693 8 970 20 723 —

* SUDENE
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

• Inclusive materjel permanente.

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................. -_ _ — _ _ —
Outros custeios................................. -— — — —
Obras.................................................... 29 693 8 970 20 723 —
Equipamentos e instalações . — — —• —.
Inversões financeiras...................... — — ■ —

TOTAL....................................... 29 693 8 970 20 723 —

PROJETO: BR-324
TRECHO: Salvador-Feira de Santana

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• BIRD

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 4 410 — — 4 410
Extra-orçamentários....................... — — — —
Recursos próprios............................ — — —
Outros recursos internos.......... . 4 680 — — 4 680
Recursos externos............................ *6 030 — — *6 030

TOTAL...................................... 15 120 — — 15 120

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mi) de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................................................
Outros custeios................................
Obras................................ ............ .. ....
Equipamentos e instalações*........  
Inversões financeiras.....................

15 120

1 
1 

1 
1 

1 1 1 1 
H

15 120

TOTAL...................................... 15 120 — — 15 120

• Inclusive material tÉrnaanenfp.
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I — PROJETO: BR-354

TRECHO: Patos de Minas — BR-262 (Estala- 
gem)

II — ÓRGÃO: Delegado ao DER-MG

TII — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Conclui a implantação e pavimentação de Fa
tos a Lagoa Formosa.

Estrutura do Investimento

(Em NCrS mil de 19691Cronograma de Recebimentos:

fontes TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários. ... 5 695 _ 115 5 580
Extra-orçamentários.. . — —— —
Recursos práprios.... — — -—. —
□iitros recursos intpmos • 9 875 — • 4 025 • 5 850
Recursos externos.......................... *• 7 650 — — •• 7 650

TOTAL................................... 23 220 — 4 140 19 080

• BNDE
•• BIRD.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

■ Inclusive mateTlal pÉmiflnpntí>.

USOS TOTAL 1968 1969 1070

Pessoa]............................................... __ — — —
Outros custeios................................. — —. — —
Obraa.................................................... 23 220 — 4 410 19 080
Equipnnncnlns e instalações* . —• — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 23 220 — 4 410 19 080

I — PROJETO: BR-365
TRECHO: Ituiutaba-Canal de São Simão

II — ÓRGÃO: Delegada ao DER-MG

III — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

129,5 — 31,8 22,0 75,7 — — — — — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Ligação do Triângulo Mineiro com o Sul do 
Estado de Goiás.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Faz parte do Plano 
Preferencial de Obras no que diz respeito à implanta
ção .
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NC1'$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... ’ 6 735 690 1 725 4 320

Extra-orçamentários....................... 460 460 — —
Recursos próprios.......................... — — — —

Outros recursos internos.............. 8 040 * 1 150 •’ 2 300 4 590

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 20 275 2 300 4 025 13 950

• ORT. 

Eenco do EtrsII

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

Inolufilue material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal....................

Outrns custeios.............................. .— — — —
Obras..................... 20 275 2 300 4 025 13 950
Equipamentos e instalações*.... —
Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 20 275 2 300 4 025 13 950

I — PROJETO: BR-381 
TRECHO: Ipatinga-Gov. Valadares 

II — ÓRGÃO: DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Estado de Minas Gerais
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: 2.a Ligação do Parque Siderúrgico da.. 
USIMINAS com a Rio Bahia.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Faz parte do plano pre
ferencial de obras, no que diz respeito a implantação 
e a pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: NCrS mi' de 1969Í

FONTES total 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 7 405 — 115 7 290

Extra-orçamentários....................... — — — —

Recursos próprios............................ — — —■ —

Outros recursos internos.............. 7 650 — — 7 650

Recursos externos........................... 19 522 — ‘9 533 9 990

TOTAL...................................... 34 577 - 9 647 24 930

• BIRD.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

IncluEltr msterlnl enronente

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal......... —
Outros custeios......................... — _ — —
Obras................. 34 577 —. g 647 24 030
Equipamentos e instalações* . . . —. — —, —
Inversões financeiras..................... — , — —

TOTAL............................... 34 577 — 9 647 24 930

I — PROJETO: BR-393
TRECHO: S. J. do Além Paraíba-Teresópolis

II — ÓRGÃO'. DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Rio de Janeiro
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (íí- 

sico)

Extensão 
km

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

90,6 6,0 76,1 — 14,5 — 14,5 16,6 25,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Estabelece ligação com a rodovia Rio-Bahia, 
com acesso à Serra em condições técnicas bem me
lhores .

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: O trecho referido cons
ta do Plano Preferencial de Obras, no que se refere a 
implantação e pavimentação.
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Estrutura da Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

fontes TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentárias................................... II 940 3 450 3 450 5 040
Extra-orçamentários...................... 6 17G 2 300 3 876 —
Recursos próprios.......................... — — — —
Outros recursos internos............ 5 310 — — 5 311)
Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.......... 23 426 5 750 7 326 10 350

Cronograma de Aplicações: (Em NCr§ mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................................... — _ — —
Outros custeios............................... — — — —
Obras............................................... 23 426 õ 750 7 326 10 350
Equipamentos e instalações* — —
Inversões financeiras................ — — —

TOTAL..................... 23 426 5 750 7 326 10 350

• Tnrluslvp material nermanente

PROJETO: BR-452
TRECHO: Rio-Verde-Itumbiara
LOCALIZAÇAO: Goiás

Estrutura do Investimento

• BIRD.

Cronograma de Recebimentos: (Em NGrS mil de 1369)

FONTES TOTAL 19GS 1909 1970

Orçamentários...............................
Extra-orçamen tários.......................
Recursos próprios...........................
Outros recursos internos..............
Recursos externos...................

1 211
3 519

2 070
* 2 700

690
460

__
__

__
lí 1 980

2 070
• 2 700

TOTAL...................................... 12 500 1 150 4 600 6 750
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969>

• Inclusive material permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.................
Outros custeios ................. _
Ohrns..................... .... 12 500 1 150 4 600
Equipamentos e instalações*....... — 1 —
Inversões financeiras..................... — — —

TOTAL............................. 12 500 1 150 4 600 6 750

PROJETO: BR-455

TRECHO: Ipatinga — BR-116
LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

* Parco do Bms11

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários..........
Extra-orçamentários..............
Recursos próprios................
Outros recursos internos...
Recursos externos.......

9 710
R 131

* S 710

o —
n

 ei 
| 

1 
1

1

2 300 
5 83!

*4 600

3 960

• 4 140

TOTAL....... 26 581 5 750 12 731 S 100

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

_______ usos TOTAL 1968 1969 1970

Ressoai...................
Outros custeios.
Obras.............
Equipamentos c instalações*
Inversões financeiras.....................

26 58] 5 750 12 731 8 UÍ0

TOTAL................. 26 581 5 750 12 731 8 100

Inclusive material penrorente

322 —



I — PROJETO: BR-468 
TRECHO: Curitiba-Divisa Paraná — Sta. Catarina

II — ÓRGÃO: DNER e parte delegada ao DER-PR
III — LOCALIZAÇAO: Paraná
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensão 
km.

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67

A EXECUTA 11 NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im- 
plan- 
lação 
(km)

I nt p 1 a n t a ç ã o 
(k.m)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

83,0 9,8 68,8 9,1 4,1 54,2 16,8

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : A estrada tem a direção Noroeste-Sudoeste par
tindo de Curitiba até a cidade de Joinvile, portanto de 
real importância.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: O trecho integra o Pla
no Preferencial de Obras no que se refere a implanta
ção e pavimentação.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................... 19 166 4 830 9 476 4 860
Exlra-orçamcnt ário-s........................ 6 800 3 220 3 580 —
Recursos próprios. .. ................. ■ ■_ —■ —
Outros recursos internos.............. *7 160 *2 300 — • 4 860
Recursos exiernos........................... **11 343 — “4 683 ‘*6 660

TOTAL...................................... 44 469 10 350 17 739 10 380

• ORT.
•• BIRD.
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 19691

* Inclusive znaterial permanente.

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................. __ ._ _ _
Outros custeios.............................. — — — —
Obras................................................ 44 469 10 350 17 739 10 380
Equipamentos e instalações........ — — — —
Inversões financeiras..................... — — — ——

TOTAL.................................... 44 469 10 350 17 739 10 380

I — PROJETO: BR-470 

TRECHO: Blumenau-BR-116

II — ÓRGÃO: Parte delegada ao DER-SC

III — LOCALIZAÇÃO: Estado de Santa Catarina

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Ligação da zona industrial do Vale do Itajaí c/ 
a rodovia BR-116, asfaltada (Curitiba-Osório).

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe
rencial de Obras rodoviárias no que tange a implanta
ção e pavimentação.
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mfl de 1009)

• BIRD.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 12 010 690 1 150 11 070

Extra-orçamentários........................ 644 460 184 —

Recursos próprios............................ — — — —

Outros recursos internos*............. 11 070 — - 11 070

Recursos externos........................... 20 274* — ã 154' 15 120*

TOTAL....................................... 44 898 1 150 6 488 37 260

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

• Inclusive material permanfirte

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal................................................. — — — —

Outros cuslpins......... — — — —

Obrafi.................................................... 44 808 1 150 6 488 37 260

Equipamentos e instalações*. . — — — —

Inversões financeiras...................... — —■ — —

TOTAL.... ................. 44 898 1 150 6 488 37 260

I — PROJETO: BR-471 
TRECHO: Canal de São Gonçalo-Chuí

II — ÓRGÃO: DER

III — LOCALIZAÇÃO: Estado do Rio Grande do Sul
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im- 
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimen tação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

255,0 106,2 125,4 129,6 — — - •25,6 123,2 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Rodovia integrante do sistema rodoviário pan- 
americano além de atender o desenvolvimento integra
do da Lagoa Mirim.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Concluída a implanta
ção em 1968; programada a conclusão da pavimenta
ção para 1969.

Estrutura do Investimento

Cronograma cie Recebimentos: (Em NCr§ mil de 1969)

• Banco do Brasil.

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 15 845 5 520 8 105 2 160

Extra-orça mentários...................... 10 592 3 680 6 912 —
Recursos próprios... . - - — — —

Outros recursos internos............ *4 640 — *2 300 ‘2 340

Recursos externos......................... — — —

TOTAL.................................... 31 077 9 200 17 377 4 5IW
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Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

• Inclusive material permanente.

usos TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal..................................................
Outros custeios................................. _ _
Obras............................................ 31 077 9 200 17 377 4 500
Equipamentos e instalações* . . — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 31 077 9 200 17 377 4 500

I — PROJETO: BR-472 
TRECHO: São Borja-Uruguaiana

II — ÓRGÃO: DNER

III _ LOCALIZAÇÃO: Rio Grande do Sul

IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

KxLCli.sâG
(km)

EXECU
TADO 
ATE 

31-12-67
A EXECUTAI] XO THIÉNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

I m p1an(ação 
(kin)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 08/70 1968 1969 1970 68/70

174,5 22,4 160,5 2.0 __
1

— 15,4 10,5 —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: A BR-472, neste trecho, margeia a fronteira 

do Brasil com Argentina.
VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Prefe

rencial de Obras, no que se refere a implantação e pa
vimentação .
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I — PROJETO: BR-472
TRECHO: Uruguaiana-Barra do Quaraí

II — ÓRGÃO: DNER
III — LOCALIZAÇÃO: Rio Grande do Sul
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico) .

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Êsse trecho, margeia a fronteira do Brasil com 
a Argentina, sendo a rodovia componente do Sistema 
Rodoviário Panamericano.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Integra o Plano Pre
ferencial de Obras, no que se refere a implantação e 
pavimentação.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FONTES TOTAL 196S 1969 1970

Orçamentários................................. 9 323 3 933 3 680 1 71«»
Extra-orçamentários...................... 4 577 1 472 3 105 —
Recursos próprios........................... — — ——
Outros recursos internos............... 1 800 — — 1 StM
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL.................................... 15 700 5 405 6 785 3 510
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1S6S]

• Inclusive material permanente.

USOS TOTAL , 1968 1969 1970

Pessoal........
Outros custeios....................... — _ — —
Obras.................... 15 700 5 405 6 785 3 510
Equipamentos e instalações*... — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL........................................ 15 700 5 405 6 785 3 510

I — PROJETO: BR-474
TRECHO: Ponte Nova — Rio Casca

I —• ÓRGÃO: Delegada ao DER-MG
III — LOCALIZAÇÃO: Minas Gerais
IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí

sico)

Extensã1 
(km)

r
EXECU

TADO 
ATÉ 

31-12-67
___

A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Pavimentação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

36,7 — 24,7 10,0 2,0 — 12,0 — 36,7 — 36,7

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Ligação da Capital do Estado com a Rio-Bahia, 
via Ouro Prêto.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS: Não integra o Plano 
Preferencial de Obras Rodoviárias.
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Estrutura do Investimento

• ORT.
•• Bfinc.fi rin HirsH.

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1989)

F 0 N T E 8 TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários................................. 2 405 1 380 575 450
Ext nicorçamentários....................... 2 645 920 1 725 —

Recursos próprios........................... — — -- —

Uuiros recursos internos.............. 3 095 *1 150 ** 450 —

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 8 145 3 450 3 795 900

• Inclusive material permanente.

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 i 1969 1970

Pessoal.............................................. — — — —

Outros custeios............................... — — — —

Obras................................................ S 145 3 450 3 795 900

Equipamentos e instalações*... . — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... S 145 3 450 3 795 900

I — PROJETO: BR-476

TRECHO: São Mateus — União da Vitória

II — ÓRGÃO: DNER

III — LOCALIZAÇÃO: Paraná
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IV — DESCRIÇÃO, METAS E FASE DE EXECUÇÃO: (fí
sico)

(*) Executado pelo DER/PR

Extensão 
(km)

EXECU
TADO 
ATÉ 

31-12-67
A EXECUTAR NO TRIÊNIO

Pavi
men
tação 
(km)

Im
plan
tação 
(km)

Implantação 
(km)

Paviment ação 
(km)

1968 1969 1970 68/70 1968 1969 1970 68/70

90,0 — - - 60, OU) 15,0 — — 45,0 — —

V — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : É a chamada estrada de “XISTO”.

VI — AÇÕES GOVERNAMENTAIS'. Não faz parte do Plano 
Preferencial de Obras Rodoviárias.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

• BIRD.

U E 0 N T E S TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 6 -115 — 115 6 300

Ext ra-orçament ários........................ — — — —

Recursos próprios............................. -- -- - - -

Outros recursos internos.............. ti 66(1’ — 6 660

Recursos externos............................ *19 ISO — *10 540 8 640*

TOTAL....................................... 32 255 *" 1 10 655 21 600
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(Em NCrS mil de 1969)Cronograma de Aplicações:

USOS TOTAL 1908 1969 1970

Pessoal ............................................ — — — —

Outros custeios ............................. — — — —

Obras.............................................. 32 255 — 10 655 21 600

Equipamentos e instalações*.... — — — —

Inversões financeiras..................... — — — —

TOTAL.................................... 1 32 255 — 10 655 21 600

• Inclusive material permanente.
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TRANSPORTE AÉREO





I — PROGRAMA: APRIMORAMENTO TÉCNICO DOS 
AEROPORTOS DE MAIOR DENSIDADE DE TRÁ
FEGO

1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL- Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS:

1) Amazônia

Aeroporto de Belém
Aeroporto de Manaus

2) Nordeste

Aeroporto de Recife
Aeroporto de Salvador
Aeroporto de Fortaleza
Aeroporto de São Luiz 
Aeroporto de Teresina 
Aeroporto de Maceió

3) Leste

Jacarepaguá (GB)
Santos Dumont (GB)
Galeão (GB)
Vitória (ES)
Belo Horizonte (MG)
Diretoria de Aeronáutica Civil (GB)

4) Sudeste

Diversos (SP)

5) Sul

Salgado Filho (PA)
Foz do Iguaçu
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Estrutura do Investimento
Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Tarifa Aeroportuária..................... 11 845 4 0-25 4 130 3 ü(M>Extra-orçanien tá rios.....................
Recursos próprios......................... __
Outros recursos internos.. ._
Recursos externos........................... — — — —

TOTAL..................................... 11 845, 4 023 4 130 3 690

Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

USOS TOTAL 1!)6S 1969 1970

Pessoal..............................................
Outros custeios........

— — — —

Obras.................................................
Equipamentos e instalações*.

11 845 4 025 4 130 3 6W

Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL..................................... 11 845 4 025 4 130 3 690

Composição segundo a noeda

Inclusive material permanente.

Moeda Nacional............................. J1 845 4 025 4 130 3 ti'-»”
Moeda Estrangeira........................ — —

1 ~ »52JETO: CONSTRUÇÃO DO PRINCIPAL AERO
PORTO INTERNACIONAL

1. OBRA: Estudos e Construção
2. LOCALIZAÇAO: Em Estudos

II ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
IH — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI

VAS: Concluído Estudo de Viabilidade do Aeroporto 
Internacional contratado com a Hidroservice, Acres e 
Parkin (Canadá).
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

(Em NCrS mü de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Tarifa Aeroportuária...................... 3 706 178 1 620 1 908
Extra-orçamentários........................ — — — —
Recursos próprios............................. — — — —
Outros recursos internos.............. — — — —
Recursos externos............................ 4 737 — 3 112 1 625

TOTAL............................. 8 443 178 4 732 3 533

Cronograma de Aplicações:

* Inclusive material permanente.
•• USS 774.000,00 — BID — Carência 10 anos Prazo 50 anos

USS 354.000,00 — Banco Nova "Scotla" 3 anos Prazo 10 anos 
-------------- (Canadá) 
1.128.000,00

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................. ... ..
Outros custeios................................. 4 737

3 706 178
3 112
1 620

1 625
1 908Obras..................................... ...

Equipamentos e instalações*.......
Inversões financeiras......................

TOTAL....................................... 8 443 178 4 732 3 533

Composição segundo a moeda

Moeda Nacional..............................
Moeda Estrangeira**..............USS

3 70«l

1 128000,011
178 1 620

741 000,0d
1 908

38 700,00

I — PROJETO: AEROPORTO DE MANAUS
1. OBRA: Estudos e Construção
2. LOCALIZAÇÃO: Amazonas

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
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III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Estudo de viabilidade, projeto e ampliação ou 
construção de Aeroporto de Manaus.

Contrato com a Hidroservice (SP).

Estrutura ão Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Tarifa Aeroportuária................... 4 865 115 2 500 2 259
Exlra-orçnmen (ários....................... ■—• — — —
Recursos próprios........................... — — — —
Outros recursos internos.............. — — — —

Recursos externos.......................... — — — —

TOTAL.................................... 4 865 115 2 500 2 250

(Em NCr$ mil de 1969)Cronograma de Aplicações:

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal.............................................. — — — —
Outros custeios............................... — — — —
Obras................................................ 4 865 115 2 500 2 250

Equipamentos c instalações*..... — — — —
Inversões financeiras..................... — — —

TOTAL........................... 4 865 115 2 500 2 250

Composição segundo a moeda.

Moeda Nacional.............................
Moeda Estrangeira.......................

4 865 115 2 500 2 259

■ InclusiíÉ Trfitftlnl peTmanpntp
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I — PROJETO: AEROPORTO DE BRASÍLIA
1. OBRA: Construção
2. LOCALIZAÇÃO: Brasília

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Conclusão da Estação de Passageiros.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários (IUCLG)............... 11 700 11 700
Extra-orçamentários........................ — — — —
Recursos próprios............... ............. — — — —
Outros recursos internos............... — — _
Recursos externos............................ — —- — —

TOTAL....................................... 11 700 — — 11 700

Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

USOS TOTAL 196S 1969 1970

Pessoal.................................................. __
Outros custeios................................. — — —.
Obras................. 11 700 — 11 700
Equipamentos e instalações*........ — — — —
Inversões financeiras...................... — — — —

TOTAL....................................... 11 700 — — 11 700

Composição segundo a moeda

■ Incliul^ môtírlAl permanente

Moeda Nacional............................ 11 700 _ —- 11 700
Moeda Estrangeira........................ — — — —
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I — PROGRAMA: APRIMORAMENTO TÉCNICO DO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO VÔO

1. OBRA: Construção
2. LOCALIZAÇÃO: Brasília

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS:

1 — Aquisição de equipamentos — Convênio Ministério 
da Aeronáutica — Ministério Interior/SUDAM

2 — Aquisição e instalações Radares de Rota (SP — 
RJ _ EH — BR)

3 — Aquisição de Suprimentos para os SPV e SR.

a — SÍ7DA2IÍ

Aquisição de equipamentos de Proteção ao Vôo de acor
do com o Convênio firmado entre o Ministério da Aero
náutica e o Ministério do Interior.

b — Radar Rota

Instalações iniciais de 2 radares de Rota (SP e RJ) para 
comunicações correspondentes. O Projeto prevê também 
computadores eletrônicos, construção e instalações com
plementares.

c — SPV

Aquisição de antenas de HF, máquinas teleimpressoras, 
conversores e teletipo, transformadores de 1 kW, com
ponentes e sobressalentes, etc.

d — Obras de unificação da rêde elétrica e instalações em 
Manaus, rêde de alta tensão em Tefé.

e — Projeto ALFA.

I — PROGRAMA: SUPRIMENTO E EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO AO VÔO PARA ZONAS DE AERÓDRO
MOS E ZONAS TERMINAIS

1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇÃO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
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III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS:

— Aquisição e instalação dos seguintes equipamentos 
ASR-7, SSR, ILS, Vasis, DME, Medidores de Tempe
ratura e Umidade e Grupos Geradores.

— Microondas.

1 — Aquisição e instalação de:
— ASR (YS), SSR (YS)
— ILS (NT, MN, SP, YS ou CT)
— VASIS (RP, YS e PK)
— DME (KP, SP, RF, SU, PA, BR, BE, CG, CT, MN, 

XI)
— RF 301 (Transceptores para o SAR)
— Receptores fac-simile (PA, BR, RF, GL e BE) 
— Receptores Telefunken (Meteorologia)

2 — Interligação por microondas da área GB.

3 — Projeto SUDAM

4 — Rêde Elétrica Núcleo de Parque de Eletrônica.

I — PROGRAMA: SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO AO VÔO

1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI

VAS: Aquisição e instalações de auxílios à navega
ção aérea ILS, VOR e Remodelação do NPV.

1 — Aquisição equip. especializados para instalações de cir
cuitos internacionais (PA/Montevidéu/Resistência; SP/ 
/CG/FI/Assunção; CG/COCHABAMBA/LA PAZ; MN/ 
/Maiqueta; BE/Zander e BE/Atkison/Maiqueta.

ROTA RIO — ACRE
Remodelação dos NPV
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2 — SERVIÇO DE ROTAS — 1 — AMAZÔNIA
— Construção e instai, de NPV/KT/ KF/KR/KG em Ma

capá, Conceição do Araguaia, Marabá, Pôrto de Mos e 
Oiapoque.

— Instalação do ILS em Belém.

— Equip. para os NPV de SNTT, SBMQ e SBTF.

3 — SR — 2 Nordeste:
— Construção e instai, de NPV/KT/KF de Paulo Afonso 
— Remodelação e equipamento dos NPV

4 — SR — 3 Leste
— Construção e instai, do VOR de Governador Valada

res
— idem, KT/KF de Lagoa Santa
— Equip. para remodelação dos NPV
— Aquisição de equip. e instai, da Estação principal de 

escuta no Rio de Janeiro.
5 — SR — 4 Sudeste

— Construção e Instai, de KR/KF dos NDB de Coxim 
(MT) e Sorocaba (SP)

— Const. e instai, de NPV/KT/KF de São José dos Cam
pos (SP)

— Equip. para remodelação dos NPV.
6 — SR—5 Sul

— Const. e Instai, de COR de Pelotas, de Santa Cruz do 
Sul (RS), Foz do Iguaçu e Bagé

— Equip. para remodelação dos NPV
7 — SR— 6 Centro

— Construção e instalação do VOR de Goiana 
— Equipamentos para remodelação do NPV.

I — PROGRAMA. SONDAGENS AEROLÓGICAS
1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil
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II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Sondagens aerológicas para melhoria do siste
ma Previsão do Serviço de Proteção ao Vôo.

I — PROGRAMA: SERVIÇO DE METEOROLOGIA
1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS : Aquisição e Instalação de:
a) equipamento meteorológico;
b) máquinas perfuradoras e conferidoras para pro

cessamento de dados climatológicos;
c) máquinas copiadoras para centros de Previsão.

I — PROJETO: OBRAS PARA O SERVIÇO DE PROTE
ÇÃO AO VÔO

1. OBRA: Construções e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica.

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS:
Construção de Casas de Fôrça e Transmissão.
Construção e instalação de RASOM.

I — PROJETO: SUPRIMENTO E EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO AO VÔO

1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSAVEL: Ministério da Aeronáutica

III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS:
Aquisição e instalação de Centrais Telefônicas.
Aquisição e instalação de equipamentos diversos.
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1 — Aquisição e instalação de circuitos de voz incluindo fon
tes de alimentação, telefones e rêde de distribuição nas 
zonas de Proteção dos Aeródromos de:

a) Recife "PABX-200 ramais e 10 troncos”

b) Natal “PABX-300 ramais e 20 troncos”

c) Manaus “PABX-200 ramais e 10 troncos”

d) Galeão

e) Belém

f) Lagoa Santa: 100 ramais e 10 troncos

g) Barbacena: 100 ramais e 10 troncos

h) Campo Grande: 50 ramais e 5 troncos

i) Brasília

j) Canoas

k) Santos

2 — Aquisição dos seguintes equipamentos:

— transmissores HF (CW — fonia) para a rêde móvel 
em telefonia

— teleimpressores para novos circuitos telex DCT, Tron
cos da EMBRATEL

— conjuntos multiplex telegráficos

— transceptores de HF e VHF
— transceptores de SSb da rêde fixa e ligação de NDB 

isolados

— aquisição de outros equipamentos.

3 — Instalação e reequipamento do órgão do SPV (Tomé- 
Açu/PA, Ribas do Rio Pardo/MT, Hidrolândia/GO, So- 
bral/CE, Uruguaiana/RS, Tabatinga/AM, Pelotas/RS, 
Lages/SC, Pôrto Velho/RB, Brasiléia/AC.
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Estrutura do Investimento

• Incluelvp mataria! jptniflnFnie

Programa- APRIMORAMENTO TÉCNICO DO SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO AO VÔO (DIVERSOS PROJETOS)

Cronograma de Recebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

fontes TOTAL 1968 1969 1970

Orçamentários.................................... 15 393 1 442 7 035 7 116

Tarifa Aereoportuária.................... 15 152 608 7 474 7 070

IUCL.................................................... 5 3 IS S99 1 405 3 014

Outros recursos internos............... — — — —'

Recursos externos............................ —■ — — —

TOTAJ................................. 36 063 2 949 15 914 17 200

Cronograma de Aplicações: (Em NCtS mil de 1969)

USOS TOTAL 1968 1969 1970

Pessoal............................ — - - -

Outros custeios. . . ... — — — —•

Obras................... — —

Equipamentos e instalações*- 36 003 2 919 15 914 17 200

Inversões financeiros........... —

TOTAL.............. 36 063 2 949 15 914 17 200

I — PROGRAMA: AMPLIAÇÃO E REEQUIPAMENTO
DO SERVIÇO DE BUSCA E SALVAMENTO

1. OBRA: Instalações e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO; Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
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Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

FO N TES TOTAL Hl68 l9füJ L!l70

Orçamentários (IUCLG).............. 186 — 186
Edra orç&mcntários...................... ^— ^v«^ —
Recursos próprios.......................... — -—- —
Outros recursos internos............. — — — —
Recursos externos..........................

TOTAL............................. 186 186 —

Cronograma de Aplicações: lEm NCrS mil de 19691

usos TOTAL l!lüS H)G0 IDiO

P^raal...................................
Outros custeias............................
Obras.............................................
Equipamentos e illl!taloções^. 
l nversões financeira..................... 1 III - -

o
 

X
1 

■ 
1' 

1

1 
__________

1 
1 

1 
1 

1 
1

TOTAL............................. 186 — J8ü —

Composiç ão segund o a moeda

Moedn Nacioua\....................
Moeda Estrangeira....................

186
—

186
—

• Incluilve material pe^anente,
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I - PROGRAMA: CONSOLIDAÇÃO DA INDÚSTRIA 
AERONAUTICA

1. OBRA: Aquisição de Aeronaves e Equipamentos
2. LOCALIZAÇAO: São José dos Campos

II - ÓRGÃO RESPONSAVEL: Ministério da Aeronáutica

III - CARACTERtSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Para aquisição de aeronaves e equip. à Indús
tria Nacional baseados em protótipos desenvolvidos, 
aprovados pelo Instituto de Pesquisas e Desenvolvi
mento em São José dos Campos.

I - PROJETO: DESENVOLVIMENTO DE PROTÓTIPOS

1 . OBRA: Construção de Aeronaves e Equipamentos 
2. LOCALIZAÇ.AO: São José dos Campos

II - óRGÃO RESPONSAVEL: Ministério da Aeronáutica

III - CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI
VAS: Para desenvolvimento de protótipos de aerona
ves, sistemas bélicos e engenhos espaciais feitos pelo 
Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento.

Estrutura do Investimento

Cronograma de Recebimentos: (Em NCrS mil de 1969)

F 0 N T E S TOTAL J!l68 1969 1970

Orçamcn láiio,;................................... j2 355 15 914 2m aos 16 1311
Extra..orçamentários....................... — — —
Recursos próprios............................ — ^ — —
Outros recursos internos............... — — —
Recurso,; externo,;........................... - 1 — —

total.......................... 52 355 15 914 20 308 16 133

- 347



Cronograma de Aplicações: (Em NCrS mil de 1969)

Composição segundo a moeda

usos TOTAL 1%8 1069 1970

Pessoal............................................ — — — -
Outros custeios............................... — — — —
ObrM................................................. — — — —
Equipamentos e instalações^... . 5'2 355 15 914 :.W 308 16 133
Inversões financeiras...................... - -

TOTAL.................................... 52 355 15 91-! 20 308 16 133

• lucluslve material permanente.

Moeda Nacional................... 52 355 1 ;j 914. 20 308 16 133
Moeda Estrangeira....................... — •— —

I — PROJETO: ACORDO USAID — PROJETO CONTRAP
1. OBR.A: Equipamentos
2. LOCALIZAÇÃO: Brasil

II — ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Ministério da Aeronáutica
III — CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS E JUSTIFICATI

VAS: Acõrdo USAID — Projeto CONTRAP aprovado 
pelo Congresso Nacional através Decreto Legislativo 
n0 16 de 1959.

Instalação e equipamentos de acórdo recomenda
ção do ICAO.

Estrutura do Investimento
Cronograma de Reeebimentos: (Em NCr$ mil de 1969)

FONTES TOTAL 1869 1969 19i0

Orçamentários........................... 4 078 2 929 924 225
Extra-orçamentários................ — — —
Recure09 próprios.......... ............ — — — —
Outros recursos internos .. — -—. — —
Recursos externos.......................... 2 415 2 415 ----

TOTAL.................................... 6 403 5 344 924 225
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Cronograma de Aplicações: (Em NCr$ mil de 1969)

u s o s TOTAL 1968 1069 1970

Pel!Soa!.................................................. 59 ^^^— 59
Outros custeios................................. ■ ■ M —•
Obras.................................................... —

Equipamentos e instn]ações*  .... 6 283 5 5-14 ROO 139
Inversões financeiras...................... 151 65 86

TOTAL....................................... 6 493 5 344 924 225

• Inclusive material permanente.
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ANEXOS

I - Projetos Prioritários cm Ferrovias

II - Projetos Prioritários em Rodovias

111 - Glossário das Siglas Oficiais





• BENFICA-LIMA DUARTC-I80111
PLANO NAGlONAL DE VIAÇÃ (FERROVIAS) O T8, 
GUAZES-FURTAOO IDE CAMPOS-JUIZ 0E tORA-
JAROIM — SOLEDADE-POUSO ALENAE • MOG~ MlRIM; E AS SEGUINTES UQA- 
,;;&Sc L!l,AREIA8RANCA~M0SS0RQ~ SOUZA, E L 8, OE CRUZ DAS A L MA S- 
SANTTQ ANTÔNIO DE .IESUS-JEQUlE, FICANDO COMO LINHAS UI TRAFEGO FO
RA DO PLA^O

,-CAMPOS-CISNénROS -CATA-

M.T-MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES-M T

ON.E.F- DEPARTAMENTO NAGdlAL DE ESTRADAS DE FERRO-DNEF

APROVADO: L«J ◄ &92 d^ 29 de dezambw1964

JOAO Pfssò*

J*PQ*TOV£LHQ

BRASÍLIA

TOTAL

................
INTERLGAÇÕES COM O

LHHAS ISOLADA$ Dt TRAFEBO.

a/ TRONCOS RADIAIS
FERROVIAS QU USAM A CAPITAL FE!ll:RAL AOS PONTOS rxinEMOS DO

O DECRETO LEI N! 145 DE 2 OE HYEREIRO DE 1967, SUPRIME DO

UNHAS TRONCOS EM TRAFEGO, 
EM CONSTRUÇÃO 
PUNEJAOAS

UGAÇÔES em tnâcego 
EM CONITRUCÂO

PLANO NACIONAL DE VIAÇÃO 
(Ferrovias)

-O.™ ..... ...AtO» íMPORTÂnCiA SOCiO- EÇON^MlCA OU QOLtlCO-UTRATFjyfiA 
MTAONCOS LONGITUDINAIS, TRANSVERSAIS ou DIAGONA$ 
FERROVIAS DE EXTENSÃO MAIOII QUE 500 QUkÔMÊTROS,ATENOENOO 

A REGIÔES SÔCIO-tCONOMI CAS OuPOLlTICO-ESTR ATÈGlGAS DEFINIDASj , ,
gJ ligações
FERROvíaS DE EXTENSÃO INFERIOR A ^OOUILOME^OS ATHNOENnO 

EM eERAL, A REGIÕES COMPREENDIDAS ENTRE OS TtONCOS fOIRMANDIO MA
LHAS DAS ESTRADAS DE FERRO, OU MELHOR, COMPLETANDO A RÊDE FERRO- 
viaria :ederal ;.................................................................................. 

d)LIGA0ÔE5
FERROVIAS OESLIIADAS DA RÊDE FERROVIAÁRI.A, SECUNDO A REStÕeS

ISOLADAS COM ECO NO Ml

ffiRÍ0CA^Í01N£CAl)I. .
ERRADICAÇÃO CONCL..0A



ANEXO III

GLOSSARIO DAS SIGLAS OFICIAIS MAIS USADAS

1 - Ministério dos Transportes (MT)

CNT - Conselho Nacional dos Transportes
GEIPOT - Grupo de Estudos para a Integracão da P,:füt.l 

Transportes • ca dos
DNEF - Departamento Nacional de Estradas de Ferro
RFFSA - Rêde Ferroviária Federal S/A
DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
CMM - Comissão de Marinha Mercante (extinta)
SUNAMAM - Superintendência Nacional da Marinha Mercante
DNPVN - Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis
COSEPS — Comissão Especial de Coordenação dos Serviços Por-

• tuários de Santos
SNBPSA - Serviço de Navegação da Bacia do Prata S/A
ENASA - Emprêsa de Navegação do Amazonas S/A
CDP - Companhia Docas do Pará
CNSF - Companhia de Navegação do São Francisco
APRJ - Administração do Pôrto do Rio de Janeiro
CNLB - Companhia de Navegação Lóide Brasileiro
ENARC - Emprêsa de Reparos Navais Costeira S/A
PNV - Plano Nacional de Viação
IUCL - Impôsto único Sôbre Combustíveis e Lubrificantes
FPN - Fundo Portuário Nacional
FRN - Fundo Rodoviário Nacional

2 - Ministério da Aeronáutica Militar (MAER)

DAC - Departamento de Aeronáutica Civil 
CAN - Conselho Aeroviário Nacional
EMBRAER - Emprêsa Brasileira de Aeronáutica S/A

3 - Ministério do Exército

DVT - Diretoria de Vias de Transportes

4 - Diversos

CACEX - Carteira de Comércio Exterior
CEMPEX - Comissão de Empréstimos Externos
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento
BffiD - Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento
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